
 

 

NEWSLETTER OUTUBRO, NOVEMBRO E DEZEMBRO 2025 

LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 58/2025, de 13 de outubro - Diário da República n.º 197/2025, Série I de 2025-10-13 

Autoriza o Governo a alterar diversas disposições do Código dos Impostos Especiais de Consumo, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho. 

Lei n.º 59/2025, de 22 de outubro -  Diário da República n.º 204/2025, Série I de 2025-10-22 

Autoriza o Governo a transpor a Diretiva (UE) 2022/2555, relativa a medidas destinadas a garantir 

um elevado nível comum de cibersegurança na União. 

Lei n.º 60/2025, de 22 de outubro - Diário da República n.º 204/2025, Série I de 2025-10-22 

Autoriza o Governo a adaptar a ordem jurídica interna ao Regulamento (UE) 2021/784 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2021, relativo ao combate à difusão de 

conteúdos terroristas em linha. 

Lei n.º 61/2025, de 22 de outubro - Diário da República n.º 204/2025, Série I de 2025-10-22 

Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, 

saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. 

Lei n.º 62/2025, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Série I de 2025-10-27 

Introduz o regime de grupos de IVA, que consiste na consolidação dos saldos do IVA a pagar ou 

recuperar por parte dos membros de um grupo de entidades, unidas por vínculos financeiros, 

económicos e organizacionais. 

Lei n.º 63/2025, de 31 de outubro - Diário da República n.º 211/2025, Série I de 2025-10-31 

Autoriza o Governo a fixar o regime aplicável às embarcações de alta velocidade e a fixar o 

respetivo regime sancionatório. 

Lei n.º 64/2025, de 7 de novembro - Diário da República n.º 216/2025, Série I de 2025-11-07 

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, reduzindo as taxas gerais. 

Lei n.º 65/2025, de 7 de novembro - Diário da República n.º 216/2025, Série I de 2025-11-07 

Altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

Lei n.º 66/2025, de 7 de novembro - Diário da República n.º 216/2025, Série I de 2025-11-07 

Primeira alteração à Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, que procede à reposição de freguesias 

agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, concluindo o procedimento especial, 

simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. 

Lei n.º 67/2025, de 24 de novembro - Diário da República n.º 227/2025, Série I de 2025-11-24 
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Protege o direito de propriedade, através do reforço da tutela penal dos 

imóveis objeto de ocupação ilegal, alterando o Código Penal e o Código de Processo Penal. 

Lei n.º 68/2025, de 19 de dezembro - Diário da República n.º 244/2025, Série I de 2025-12-19 

Assegura a execução do Regulamento (UE) 2024/886, no que diz respeito às transferências a 

crédito imediatas em euros. 

Decreto-Lei n.º 111/2025, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-

09 

Altera a Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, isentando os alunos do 1.º ciclo do ensino básico da 

obrigação de devolução ao Estado dos manuais escolares em suporte físico fornecidos 

gratuitamente. 

Decreto-Lei n.º 112/2025, de 23 de outubro - Diário da República n.º 205/2025, Série I de 2025-

10-23 

Flexibiliza regras de contratação pública, alterando a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, e o Código 

dos Contratos Públicos. 

Decreto-Lei n.º 113/2025, de 23 de outubro - Diário da República n.º 205/2025, Série I de 2025-

10-23 

Altera o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que estabelece o currículo dos ensinos básico e 

secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, com vista a reforçar o 

papel da educação para a cidadania na formação integral dos alunos através da valorização da 

componente de Cidadania e Desenvolvimento. 

Decreto-Lei n.º 114/2025, de 24 de outubro - Diário da República n.º 206/2025, Série I de 2025-

10-24 

Altera o Decreto-Lei n.º 100/2018, de 28 de novembro, que concretiza o quadro de transferência 

de competências para os órgãos municipais no domínio das vias de comunicação. 

Decreto-Lei n.º 115/2025, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Série I de 2025-

10-27 

Altera o regime jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, transpondo o artigo 74.º da 

Diretiva (UE) 2024/1640, relativa aos mecanismos a criar pelos Estados-Membros para prevenir a 

utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento 

do terrorismo. 

Decreto-Lei n.º 116/2025, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Série I de 2025-

10-27 

Altera o Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, que cria o 1.º Direito - Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação. 

Decreto-Lei n.º 116-A/2025, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Suplemento, 

Série I de 2025-10-27 
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Executa o Regulamento (UE) 2024/1358, relativo à criação do sistema Eurodac 

de comparação de dados biométricos. 

Decreto-Lei n.º 116-B/2025, de 28 de outubro - Diário da República n.º 208/2025, Suplemento, 

Série I de 2025-10-28 

Altera o Decreto-Lei n.º 40/2023, de 2 de junho, que aprova o regime de transição de 

trabalhadores do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 

Decreto-Lei n.º 117/2025, de 5 de novembro -  Diário da República n.º 214/2025, Série I de 2025-

11-05 

Altera a orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 

Decreto-Lei n.º 118/2025, de 13 de novembro -  Diário da República n.º 220/2025, Série I de 2025-

11-13 

Altera o Decreto-Lei n.º 29/2024, de 5 de abril, que assegura a execução, na ordem jurídica interna, 

do Regulamento (UE) 2017/745, relativo aos dispositivos médicos. 

Decreto-Lei n.º 119/2025, de 13 de novembro - Diário da República n.º 220/2025, Série I de 2025-

11-13 

Procede à reconfiguração da Administração do Porto de Lisboa, S. A., e da Administração dos 

Portos de Setúbal e Sesimbra, S. A. 

Decreto-Lei n.º 120/2025, de 14 de novembro -  Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-

11-14 

Altera o Decreto-Lei n.º 80/2023, de 6 de setembro, que estabelece o procedimento excecional 

de atribuição de capacidade de ligação à rede de instalações de consumo de energia elétrica em 

zonas de grande procura. 

Decreto-Lei n.º 121/2025, de 14 de novembro - Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-

11-14 

Altera o Decreto-Lei n.º 187/99, de 2 de junho, que estabelece o regime de funcionamento dos 

postos de atendimento das entidades que prestem serviço nas Lojas do Cidadão. 

Decreto-Lei n.º 122/2025, de 19 de novembro - Diário da República n.º 224/2025, Série I de 2025-

11-19 

Altera o Decreto-Lei n.º 54/2016, de 25 de agosto, que aprova a revisão do regime jurídico da 

conservação do lobo-ibérico. 

Decreto-Lei n.º 123/2025, de 21 de novembro - Diário da República n.º 226/2025, Série I de 2025-

11-21 

Estabelece os requisitos aplicáveis ao alojamento temporário destinado a trabalhadores 

deslocados do setor da construção civil. 
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Decreto-Lei n.º 124/2025, de 25 de novembro - Diário da República n.º 228/2025, Série I de 2025-

11-25 

Altera os Estatutos do Metropolitano de Lisboa, E. P. E., aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 

148-A/2009, de 26 de junho. 

Decreto-Lei n.º 125/2025, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-

12-04 

Transpõe a Diretiva (UE) 2022/2555, relativa a medidas destinadas a garantir um elevado nível 

comum de cibersegurança na União. 

Decreto-Lei n.º 126/2025, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-

12-04 

Concretiza a transferência para a Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I. P., da 

competência do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., para o atendimento presencial dos 

pedidos de renovação de autorização de residência. 

Decreto-Lei n.º 126-A/2025, de 5 de dezembro - Diário da República n.º 235/2025, Suplemento, 

Série I de 2025-12-05 

Altera o Decreto-Lei n.º 8/2020, de 9 de março, que estabelece as especificações -técnicas para a 

marcação de armas de fogo e dos seus componentes essenciais, bem como para as armas de 

alarme, starter, gás e sinalização, transpondo a Diretiva de Execução (UE) 2024/325. 

Decreto-Lei n.º 126-B/2025, de 5 de dezembro - Diário da República n.º 235/2025, Suplemento, 

Série I de 2025-12-05 

Transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2023/2775 , no que respeita aos ajustamentos dos critérios de 

dimensão para as micro, pequenas, médias e grandes empresas ou grupos. 

Decreto-Lei n.º 126-C/2025, de 5 de dezembro -  Diário da República n.º 235/2025, Suplemento, 

Série I de 2025-12-05 

Procede à alteração de diversas disposições do Código dos Impostos Especiais de Consumo, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho. 

Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro - Diário da República n.º 236/2025, Série I de 2025-

12-09 

Altera o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social. 

Declaração n.º 12/2025/1, de 11 de dezembro - Diário da República n.º 238/2025, Série I de 2025-

12-11 

Constituição da comissão parlamentar de inquérito aos negócios dos incêndios rurais. 

Decreto-Lei n.º 128/2025, de 17 de dezembro - Diário da República n.º 242/2025, Série I de 2025-

12-17 
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Altera o Decreto-Lei n.º 53/2007, de 8 de março, que regula o horário de 

funcionamento das farmácias. 

Decreto-Lei n.º 129/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Aprova o Estatuto do Perito Nacional Destacado. 

Decreto-Lei n.º 130/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera vários diplomas no âmbito da reforma da Administração Pública. 

Decreto-Lei n.º 131/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera o Decreto-Lei n.º 87-A/2025, de 25 de julho, que aprova o regime de organização e 

funcionamento do XXV Governo Constitucional e o Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, que 

estabelece a orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 

Decreto-Lei n.º 132/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Cria a Agência para a Investigação e Inovação, E. P. E., com a transformação da Agência Nacional 

de Inovação, S. A., e a fusão da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., bem como à aprovação 

do respetivo regime jurídico. 

Decreto-Lei n.º 133/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera o Decreto-Lei n.º 230/2003, de 27 de setembro, e transpõe a Diretiva (UE) 2024/1438, no 

respeitante às normas de composição, rotulagem e denominação dos produtos de fruta, como 

doces e geleias. 

Decreto-Lei n.º 134/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera o Decreto-Lei n.º 62/2017, de 9 de junho, e transpõe a Diretiva (UE) 2024/1438, no que 

respeita a determinados leites conservados parcial ou totalmente desidratados, destinados à 

alimentação humana. 

Decreto-Lei n.º 135/2025, de 24 de dezembro -  Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera o regime e organização do funcionamento da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

Decreto-Lei n.º 136/2025, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-

12-24 

Altera o Decreto-Lei n.º 214/2003, de 18 de setembro, e transpõe a Diretiva (UE) 2024/1438, no 

que diz respeito ao mel. 
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Decreto-Lei n.º 137/2025, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-

12-29 

Altera o Decreto-Lei n.º 225/2003, de 24 de setembro, e transpõe a Diretiva (UE) 2024/1438, no 

que diz respeito aos sumos de frutos e determinados produtos similares destinados à alimentação 

humana. 

Decreto-Lei n.º 138/2025, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-

12-29 

Altera o Estatuto do Cuidador Informal, aprovado pela Lei n.º 110/2019, de 9 de setembro, e o 

Decreto Regulamentar n.º 5/2024, de 6 de novembro. 

Decreto-Lei n.º 139/2025, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-

12-29 

Atualiza o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2026. 

Portaria n.º 322/2025/1, de 3 de outubro - Diário da República n.º 191/2025, Série I de 2025-10-

03 

Divulga as taxas de variação do deflator do produto interno bruto e do produto interno bruto por 

trabalhador, bem como o coeficiente de atualização dos escalões de rendimento coletável 

previstos no artigo 68.º do Código do IRS. 

Portaria n.º 323/2025/1, de 3 de outubro - Diário da República n.º 191/2025, Série I de 2025-10-

03 

Fixa os valores das taxas devidas no âmbito dos procedimentos administrativos de controlo prévio 

da atividade de produção de energia elétrica e mecânica e de calor útil em cogeração. 

Portaria n.º 324/2025/1, de 3 de outubro - Diário da República n.º 191/2025, Série I de 2025-10-

03 

Procede à criação e implementação dos projetos-piloto de serviço de apoio domiciliário designado 

por SAD+Saúde. 

Portaria n.º 325/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 87/2024/1, de 11 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas dos laboratórios de anatomia patológica detidos por pessoas 
coletivas públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e 
entidades privadas. 

Portaria n.º 326/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 88/2024/1, de 11 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das unidades de medicina física e de reabilitação, unidades de 
fisioterapia, de terapia da fala e de terapia ocupacional detidas por pessoas coletivas públicas, 
instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades privadas. 
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Portaria n.º 327/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 90/2024/1, de 11 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das unidades com internamento detidas por pessoas coletivas 
públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades 
privadas. 

Portaria n.º 328/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 92/2024/1, de 11 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das clínicas e consultórios médicos detidos por pessoas coletivas 
públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades 
privadas. 

Portaria n.º 329/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 93/2024/1, de 11 de março, que estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das unidades de medicina nuclear detidas por pessoas coletivas 
públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades 
privadas. 

Portaria n.º 330/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 97/2024/1, de 12 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas nas unidades de cirurgia de ambulatório detidas por pessoas 
coletivas públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e 
entidades privadas. 

Portaria n.º 331/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 99/2024/1, de 13 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das clínicas e consultórios dentários detidos por pessoas coletivas 
públicas, instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades 
privadas. 

Portaria n.º 332/2025/1, de 6 de outubro - Diário da República n.º 192/2025, Série I de 2025-10-
06 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 100/2024/1, de 13 de março, a qual estabelece os 
requisitos mínimos relativos ao licenciamento, instalação, organização e funcionamento, recursos 
humanos e instalações técnicas das unidades de radiologia detidas por pessoas coletivas públicas, 
instituições militares, instituições particulares de solidariedade social e entidades privadas. 

Portaria n.º 333/2025/1, de 7 de outubro - Diário da República n.º 193/2025, Série I de 2025-10-
07 

Procede à quinta alteração à Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, que define a Medida de Apoio 
ao Regresso de Emigrantes a Portugal (MAREP). 

Portaria n.º 334/2025/1, de 7 de outubro - Diário da República n.º 193/2025, Série I de 2025-10-
07 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes e 
Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
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Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― 
SETAAB (indústria de batata frita, aperitivos e similares). 

Portaria n.º 335/2025/1, de 7 de outubro - Diário da República n.º 193/2025, Série I de 2025-10-
07 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AGEPOR ― Associação dos 
Agentes de Navegação de Portugal e outra e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 
Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP). 

Portaria n.º 336/2025/1, de 7 de outubro - Diário da República n.º 193/2025, Série I de 2025-10-
07 

Cria a Medida Excecional de Incentivo ao Regresso ao Trabalho para Jovens Desempregados. 

Portaria n.º 337/2025/1, de 7 de outubro - Diário da República n.º 193/2025, Série I de 2025-10-
07 

Segunda alteração da Portaria n.º 58/2014, de 7 de março, que designa os portos para as descargas 
ou transbordos de espécies capturadas nas águas da União ou em áreas geridas por Organizações 
Regionais de Gestão das Pescas, tendo em vista a designação dos portos situados na Região 
Autónoma da Madeira habilitados para a descarga de espécies de profundidade e de atum-rabilho 
(Thunnus thynnus). 

Portaria n.º 338/2025/1, de 8 de outubro - Diário da República n.º 194/2025, Série I de 2025-10-
08 

Identifica as instituições supervisionadas pelo Banco de Portugal que comunicam com o sistema 
judicial através da plataforma PERTO. 

Portaria n.º 339/2025/1, de 8 de outubro - Diário da República n.º 194/2025, Série I de 2025-10-
08 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes e 
Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins SETAAB (indústria de 
hortofrutícolas). 

Portaria n.º 340/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ALIF ― Associação Nacional da Indústria pelo 
Frio e Comércio de Produtos Alimentares e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― SETAAB. 

Portaria n.º 341/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços 
― SITESE (alojamento). 

Portaria n.º 342/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Furo FR1-Piçarras, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Vendas Novas. 

Portaria n.º 343/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Grândola/PS1-Furo, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Grândola. 

Portaria n.º 344/2025/1, de 9 de outubro – Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 
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Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água 
subterrânea designada por Grândola/PS2-Furo, destinada ao abastecimento 
público, localizada no concelho de Grândola. 

Portaria n.º 345/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Grândola/PS3-Furo, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Grândola. 

Portaria n.º 346/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas do 
subsistema de Côta e do subsistema da Maeira, destinadas ao abastecimento público, localizadas 
no concelho de Viseu. 

Portaria n.º 347/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Grândola/SC1-Furo, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Grândola. 

Portaria n.º 348/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Grândola/Poço da Linha-Poço, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de 
Grândola. 

Portaria n.º 349/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por Grândola/JK14-Furo, Grândola/JK18-Furo e Grândola/Borbolegão/Central Nova-
Poço, destinadas ao abastecimento público, localizadas no concelho de Grândola. 

Portaria n.º 350/2025/1, de 9 de outubro - Diário da República n.º 195/2025, Série I de 2025-10-
09 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
Poço da ETA de Fagilde do subsistema de Fagilde, destinada ao abastecimento público, localizada 
no concelho de Viseu. 

Portaria n.º 351/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
«Farminhão-poço» do subsistema de Farminhão, destinada ao abastecimento público, localizada 
no concelho de Viseu. 

Portaria n.º 352/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas do 
subsistema de Muna, destinadas ao abastecimento público, localizadas no concelho de Viseu. 

Portaria n.º 353/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas do 
subsistema do Vale de Fachas, destinadas ao abastecimento público, localizadas no concelho de 
Viseu. 

Portaria n.º 354/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 
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Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas 
subterrâneas no polo de Poço Mouro, destinadas ao abastecimento público, no 
concelho de Setúbal. 

Portaria n.º 355/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas no polo 
de Pinhal das Espanholas/Golfe do Montado, destinadas ao abastecimento público, no distrito de 
Setúbal. 

Portaria n.º 356/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Primeira alteração da Portaria n.º 267/2025/1, de 14 de julho, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 35/2025/1, de 30 de julho, que estabelece o regime de aplicação dos apoios a 
conceder ao abrigo dos artigos 73.º e 74.º do Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, no que se refere à intervenção D.3.1 «Desenvolvimento do Regadio 
Sustentável» e à intervenção D.3.2 «Melhoria da Sustentabilidade dos Regadios Existentes», do 
domínio D.3 «Regadios Coletivos Sustentáveis», do eixo D «Abordagem Territorial Integrada», do 
Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal). 

Portaria n.º 357/2025/1, de 10 de outubro - Diário da República n.º 196/2025, Série I de 2025-10-
10 

Estabelece a interdição da apanha de animais marinhos, excluindo a apanha em apneia sem 
utilização de quaisquer utensílios, numa área específica designada por ponta do Adoxe, situada 
nas águas interiores não marítimas do estuário do Sado. 

Portaria n.º 358/2025/1, de 13 de outubro - Diário da República n.º 197/2025, Série I de 2025-10-
13 

Estabelece os elementos instrutórios dos pedidos de licença de produção e de licença de 
exploração das centrais a biomassa e revoga a Portaria n.º 267/2022, de 3 de novembro. 

Portaria n.º 359/2025/1, de 14 de outubro - Diário da República n.º 198/2025, Série I de 2025-10-
14 

Define as condições e os montantes das bolsas a atribuir aos estudantes de mestrado com prática 
de ensino supervisionada em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e 
secundário, nos termos do Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 9-A/2025, de 14 de fevereiro. 

Portaria n.º 360/2025/1, de 15 de outubro - Diário da República n.º 199/2025, Série I de 2025-10-
15 

Aprova o Regulamento do Fundo de Fomento Cultural. 

Portaria n.º 361/2025/1, de 17 de outubro - Diário da República n.º 201/2025, Série I de 2025-10-
17 

Altera a Portaria n.º 289-B/2025/1, de 1 de setembro, que regulamenta o apoio extraordinário 
para a substituição ou reparação de máquinas e equipamentos florestais, armazéns e outras 
construções de apoio à atividade florestal afetadas pelos incêndios e o apoio extraordinário às 
entidades gestoras de zonas de caça que foram diretamente afetadas pelos incêndios, para 
assegurar a realização de ações de recuperação de habitats, recuperação da sinalização ardida e 
de infraestruturas afetadas diretamente relacionadas com a gestão das zonas de caça. 

Portaria n.º 362/2025/1, de 20 de outubro - Diário da República n.º 202/2025, Série I de 2025-10-
20 

Procede à regulamentação complementar da Portaria n.º 307/2025/1, de 11 de setembro, que 
define e regulamenta os termos e as condições de atribuição dos apoios imediatos às populações 
e empresas afetadas pelos incêndios ocorridos entre 26 de julho e 27 de agosto de 2025. 
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Portaria n.º 363/2025/1, de 21 de outubro - Diário da República n.º 203/2025, Série I de 2025-10-
21 

Reclassificação do Aproveitamento Hidroagrícola de Freixiel no grupo III ― obras de interesse local 
com elevado impacte coletivo, nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho. 

Portaria n.º 364/2025/1, de 22 de outubro - Diário da República n.º 204/2025, Série I de 2025-10-
22 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 302/2024/1, de 25 de novembro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 45/2024/1, de 30 de dezembro. 

Portaria n.º 366/2025/1, de 24 de outubro - Diário da República n.º 206/2025, Série I de 2025-10-
24 

Nona alteração das Portarias n.os 54-A/2023 e 54-C/2023, ambas de 27 de fevereiro, e primeira 
alteração da Portaria n.º 362/2024/1, de 30 de dezembro, no âmbito do Plano Estratégico da 
Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal). 

Portaria n.º 367/2025/1, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Série I de 2025-10-
27 

Procedimento de alguns ajustamentos à Portaria n.º 143/2022, de 11 de maio, que definiu os 
requisitos de admissão ao Curso de Formação de Agentes de Polícia da Polícia de Segurança 
Pública. 

Portaria n.º 368/2025/1, de 27 de outubro - Diário da República n.º 207/2025, Série I de 2025-10-
27 

Aprova o programa de formação especializada em medicina de urgência e emergência. 

Portaria n.º 369/2025/1, de 29 de outubro - Diário da República n.º 209/2025, Série I de 2025-10-
29 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 360/2024/1, de 30 de dezembro, que estabelece o 
regime de aplicação dos apoios a conceder ao abrigo do artigo 70.º do Regulamento (UE) 
2021/2115, alterada pela Portaria n.º 189-A/2025/1, de 15 de abril, e à primeira alteração à 
Portaria n.º 362/2024/1, de 30 de dezembro, que estabelece o regime de aplicação dos apoios a 
conceder ao abrigo dos artigos 71.º e 72.º do Regulamento (UE) 2021/2115, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 13/2025/1, de 12 de fevereiro. 

Portaria n.º 370/2025/1, de 30 de outubro - Diário da República n.º 210/2025, Série I de 2025-10-
30 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 308/2021, de 17 de dezembro, que estabelece medidas 
adicionais de proteção fitossanitária destinadas ao controlo, no território nacional, da bactéria 
Erwinia amylovora (Burr.) Winsl. et al. 

Portaria n.º 371/2025/1, de 3 de novembro - Diário da República n.º 212/2025, Série I de 2025-
11-03 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
«Captação de Castainço», destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de 
Penedono. 

Portaria n.º 372/2025/1, de 3 de novembro - Diário da República n.º 212/2025, Série I de 2025-
11-03 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
F10-Vale Rodrigo, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Odemira. 

Portaria n.º 373/2025/1, de 3 de novembro - Diário da República n.º 212/2025, Série I de 2025-
11-03 
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Classifica como bens arquivísticos e fotográficos de interesse público o arquivo 
do jornal A Bola (1945-2023). 

Portaria n.º 374/2025/1, de 4 de novembro - Diário da República n.º 213/2025, Série I de 2025-
11-04 

Aprova os Estatutos do Instituto para o Ensino Superior, I. P. 

Portaria n.º 375/2025/1, de 4 de novembro - Diário da República n.º 213/2025, Série I de 2025-
11-04 

Procede à alteração e republicação da Portaria n.º 352/2012, de 30 de outubro, na sua redação 
atual, que regulamenta o procedimento de licenciamento e de atribuição de alvará a novas 
farmácias, bem como a transferência da localização de farmácias e o averbamento no alvará. 

Portaria n.º 376/2025/1, de 4 de novembro - Diário da República n.º 213/2025, Série I de 2025-
11-04 

Procede à segunda alteração da Portaria n.º 313/2016, de 12 de dezembro, que aprova a 
delimitação do perímetro de proteção das captações de água subterrânea, localizadas no polo de 
captação da Boavista, em Coimbra, e revoga a Portaria n.º 177/2017, de 29 de maio, que procede 
à primeira alteração da Portaria n.º 313/2016, de 12 de dezembro. 

Portaria n.º 377/2025/1, de 4 de novembro - Diário da República n.º 213/2025, Série I de 2025-
11-04 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
«SL1 ― Presa», destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Mira. 

Portaria n.º 378/2025/1, de 6 de novembro - Diário da República n.º 215/2025, Série I de 2025-
11-06 

Segunda alteração à Portaria n.º 37/2024, de 1 de fevereiro, alterada pela Portaria n.º 245/2025/1, 
de 30 de maio, que estabelece as regras nacionais complementares da ajuda à distribuição de 
fruta, produtos hortícolas e bananas e leite e produtos lácteos, nos estabelecimentos de ensino, 
às medidas educativas de acompanhamento e a certos custos conexos, em aplicação da Estratégia 
Nacional (EN) para o período compreendido entre 1 de agosto de 2023 e 31 de julho de 2029. 

Portaria n.º 379/2025/1, de 6 de novembro - Diário da República n.º 215/2025, Série I de 2025-
11-06 

Identifica as unidades orgânicas de educação e ensino da rede escolar de estabelecimentos 
públicos de ensino não superior do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, constituídas por 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, a funcionar no ano escolar de 2025-2026. 

Portaria n.º 380/2025/1, de 10 de novembro - Diário da República n.º 217/2025, Série I de 2025-
11-10 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «Estrela-JFF2 ― Furo 1 (492/75)» e «Estrela-JFF3 ― Furo 2 (492/76)», do polo de 
captação da Estrela, localizadas no concelho de Moura. 

Portaria n.º 381/2025/1, de 10 de novembro - Diário da República n.º 217/2025, Série I de 2025-
11-10 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea designada por 
F33-Lameiros, destinada ao abastecimento público, localizada no concelho de Odemira. 

Portaria n.º 382/2025/1, de 11 de novembro - Diário da República n.º 218/2025, Série I de 2025-
11-11 

Procede à atualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e direitos 
alienados durante o ano de 2025. 

Portaria n.º 383/2025/1, de 11 de novembro - Diário da República n.º 218/2025, Série I de 2025-
11-11 
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Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos 
Distribuidores de Produtos Alimentares (ADIPA) e outra e o Sindicato dos 
Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE (comércio por grosso). 

Portaria n.º 384/2025/1, de 11 de novembro - Diário da República n.º 218/2025, Série I de 2025-
11-11 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Confederação Nacional da 
Educação e Formação (CNEF) e a Federação Nacional dos Professores ― FENPROF. 

Portaria n.º 385/2025/1, de 11 de novembro – Diário da República n.º 218/2025, Série I de 2025-
11-11 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Centros 
de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de Aves ― ANCAVE e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― 
SETAAB. 

Portaria n.º 386/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Aprova a estrutura nuclear da Direção-Geral de Estudos, Planeamento e Avaliação (DGEPA) e fixa 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis. 

Portaria n.º 387/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a União das Mutualidades 
Portuguesas e a FNE ― Federação Nacional da Educação e outros. 

Portaria n.º 388/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a AHSA ― Associação dos Horticultores, 
Fruticultores e Floricultores dos Concelhos de Odemira e Aljezur e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― 
SETAAB. 

Portaria n.º 389/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a APHORT - Associação Portuguesa de Hotelaria, 
Restauração e Turismo e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, 
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal. 

Portaria n.º 390/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos 
Industriais de Lacticínios (ANIL) e outras e o Sindicato dos Profissionais de Lacticínios, Alimentação, 
Agricultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviários, Metalomecânica, 
Metalurgia, Construção Civil e Madeiras. 

Portaria n.º 391/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da Indústria 
Farmacêutica ― APIFARMA e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE e 
outros. 

Portaria n.º 392/2025/1, de 12 de novembro - Diário da República n.º 219/2025, Série I de 2025-
11-12 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Distribuidores de 
Produtos Alimentares (ADIPA) e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE 
(comércio a retalho de produtos alimentares). 
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Portaria n.º 393/2025/1, de 13 de novembro - Diário da República n.º 220/2025, Série I de 2025-
11-13 

Primeira alteração à Portaria n.º 289-A/2025/1, de 1 de setembro, que cria um apoio 
extraordinário a atribuir aos agricultores cujos efetivos pecuários foram afetados pelos incêndios 
ocorridos no território continental e regulamenta as respetivas condições de atribuição. 

Portaria n.º 394/2025/1, de 14 de novembro - Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-
11-14 

Procede à definição dos países de referência a considerar em 2026 para a autorização dos preços 
dos novos medicamentos e para efeitos de revisão anual de preços dos medicamentos adquiridos 
pelos estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde e dos medicamentos dispensados 
no âmbito do mercado de ambulatório, e mantém para o ano de 2026 critérios excecionais a 
aplicar no regime de revisão de preços. 

Portaria n.º 395/2025/1, de 14 de novembro - Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-
11-14 

Prorroga, por seis meses, o prazo previsto no artigo 1.º da Portaria n.º 16/2025/1, de 20 de janeiro. 

Portaria n.º 396/2025/1, de 14 de novembro - Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-
11-14 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«PS7- Biscaia», localizada no concelho de Palmela. 

Portaria n.º 397/2025/1, de 14 de novembro - Diário da República n.º 221/2025, Série I de 2025-
11-14 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«FR1-Biscaia», localizada no concelho de Palmela. 

Portaria n.º 398/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Fixa a zona especial de defesa à autoestrada A24, em relação à pedreira n.º 6447, denominada 
«Monseira», e à pedreira n.º 6432, denominada «Alto do Grilo». 

Portaria n.º 399/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Procede à primeira alteração da Portaria n.º 282/2012, de 17 de setembro, que fixa a estrutura 
nuclear da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária. 

Portaria n.º 400/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «CBR8-Cajados» e «PS5-Cajados», localizadas no concelho de Palmela. 

Portaria n.º 401/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
« CBR6-Agualva», localizada no concelho de Palmela. 

Portaria n.º 402/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«PS11-Águas de Moura», localizada no concelho de Palmela. 

Portaria n.º 403/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 
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Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas 
superficiais, destinadas ao abastecimento público, localizadas na Albufeira do 
Monte da Rocha. 

Portaria n.º 404/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas superficiais, destinadas 
ao abastecimento público, localizadas no rio Sado e na Albufeira de Morgavel. 

Portaria n.º 405/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «Captação Taipas (490/111)», «Captação Taipinhas I (490/10)» e «Captação 
Taipinhas 2 (490/9)», localizadas no concelho de Portel. 

Portaria n.º 406/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «Captação Santana (CP6) (490/55)» e «Captação Santana (CP8) (490/56)», 
localizadas no concelho de Portel. 

Portaria n.º 407/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«Captação São Bartolomeu do Outeiro (CP2) (480/45)», localizada no concelho de Portel. 

Portaria n.º 408/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«Mil Brejos de Batão», localizada no concelho de Alcácer do Sal. 

Portaria n.º 409/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«São Romão do Sado», localizada no concelho de Alcácer do Sal. 

Portaria n.º 410/2025/1, de 17 de novembro - Diário da República n.º 222/2025, Série I de 2025-
11-17 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«RA2 Aldeia Velha», localizada no concelho de Avis. 

Portaria n.º 411/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas superficiais, destinada ao 
abastecimento público, localizada na Albufeira do Enxoé. 

Portaria n.º 412/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas superficiais, destinadas 
ao abastecimento público, localizadas na Albufeira do Roxo. 

Portaria n.º 413/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas superficiais, destinada ao 
abastecimento público, localizada na Albufeira de Alvito. 
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Portaria n.º 414/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«Monte Novo de Palma», localizada no concelho de Alcácer do Sal. 

Portaria n.º 415/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas subterrâneas designada por 
«Casa Branca do Sado», localizada no concelho de Alcácer do Sal. 

Portaria n.º 416/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas superficiais, destinada ao 
abastecimento público, localizada na Albufeira do Monte Novo. 

Portaria n.º 417/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de águas superficiais, destinada ao 
abastecimento público, localizada na Albufeira da Vigia. 

Portaria n.º 418/2025/1, de 18 de novembro - Diário da República n.º 223/2025, Série I de 2025-
11-18 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «AC10 ― Lagoa» e «AC11 ― Lagoa», localizadas no concelho de Mira. 

Portaria n.º 419/2025/1, de 20 de novembro - Diário da República n.º 225/2025, Série I de 2025-
11-20 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas superficiais, destinadas 
ao abastecimento público, localizadas na Albufeira do Caia e no Canal do Caia. 

Portaria n.º 420/2025/1, de 21 de novembro - Diário da República n.º 226/2025, Série I de 2025-
11-21 

Regula a transmissão eletrónica de dados e a tramitação eletrónica do procedimento de 
adiantamento de concessão de indemnização a vítimas de crimes violentos e de violência 
doméstica. 

Portaria n.º 421/2025/1, de 21 de novembro - Diário da República n.º 226/2025, Série I de 2025-
11-21 

Aprova o programa de formação especializada em Patologia Clínica. 

Portaria n.º 422/2025/1, de 21 de novembro - Diário da República n.º 226/2025, Série I de 2025-
11-21 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «FR-038 Assumada» e «FR-039 Queimado», do polo de captação de Galveias, 
localizadas no concelho de Ponte de Sor. 

Portaria n.º 423/2025/1, de 26 de novembro - Diário da República n.º 229/2025, Série I de 2025-
11-26 

Define o capital mínimo coberto e as condições do seguro de responsabilidade civil que os 
especialistas em física médica estão obrigados a dispor, conforme o previsto no n.º 2 do artigo 
162.º do Decreto-Lei n.º 108/2018, de 3 de dezembro. 
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Portaria n.º 424/2025/1, de 27 de novembro - Diário da República n.º 230/2025, Série I de 2025-
11-27 

Aprova o regulamento técnico relativo ao projeto, construção, exploração, utilização e 
manutenção das instalações de gás combustível canalizado em edifícios e revoga a Portaria n.º 
361/98, de 26 de junho. 

Portaria n.º 425/2025/1, de 27 de novembro - Diário da República n.º 230/2025, Série I de 2025-
11-27 

Regulamenta os termos do procedimento concorrencial para a atribuição de títulos de reserva de 
capacidade de injeção (TRC) na Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) para as novas centrais de 
biomassa. 

Portaria n.º 426/2025/1, de 27 de novembro - Diário da República n.º 230/2025, Série I de 2025-
11-27 

Procede à terceira alteração à Portaria n.º 175/2023, de 23 de junho, alterada pela Portaria n.º 
83-A/2024/1, de 5 de março, e pela Portaria n.º 278/2024/1, de 28 de outubro, que estabelece os 
termos e os critérios aplicáveis à avaliação dos incumprimentos de compromissos ou outras 
obrigações, para efeitos da aplicação das reduções e exclusões previstas no n.º 4 do artigo 63.º da 
Portaria n.º 54-A/2023, de 27 de fevereiro, no n.º 8 do artigo 66.º da Portaria n.º 54-C/2023, de 
27 de fevereiro, e no n.º 7 do artigo 55.º da Portaria n.º 54-E/2023, de 27 de fevereiro, e no n.º 5 
do artigo 28.º da Portaria n.º 360/2024/1, de 30 de dezembro. 

Portaria n.º 427/2025/1, de 28 de novembro - Diário da República n.º 231/2025, Série I de 2025-
11-28 

Fixa as taxas devidas pelos atos e serviços praticados pela Direção-Geral de Alimentação e 
Veterinária (DGAV), no âmbito dos procedimentos previstos no Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 
de outubro, na sua redação atual. 

Portaria n.º 428/2025/1, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-
12-04 

Fixa o montante percentual da taxa de justiça a atribuir ao Fundo de Cobrança Executiva da 
Segurança Social. 

Portaria n.º 429/2025/1, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-
12-04 

Quarta alteração ao Regulamento Específico da Área Temática Inovação e Transição Digital. 

Portaria n.º 430/2025/1, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-
12-04 

Altera o artigo 8.º do Regulamento de Apoios Financeiros à Implementação de Equipas 
Comunitárias de Saúde Mental, aprovado em anexo à Portaria n.º 9/2025/1, de 10 de janeiro. 

Portaria n.º 431/2025/1, de 4 de dezembro - Diário da República n.º 234/2025, Série I de 2025-
12-04 

Aprova a lista de substâncias e métodos proibidos a partir de 1 de janeiro de 2026. 

Portaria n.º 432/2025/1, de 5 de dezembro - Diário da República n.º 235/2025, Série I de 2025-
12-05 

Cria o «Selo - Espaços Culturais Acessíveis e Inclusivos (SECAI)» e aprova o regulamento de 
atribuição do SECAI. 

Portaria n.º 433/2025/1, de 5 de dezembro - Diário da República n.º 235/2025, Série I de 2025-
12-05 

Revoga diversas portarias de delimitação de perímetros de proteção de captações de águas 
subterrâneas que foram desativadas nos concelhos de Pombal, Leiria e Figueira da Foz. 
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Portaria n.º 434/2025/1, de 9 de dezembro - Diário da República n.º 236/2025, Série I de 2025-
12-09 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público do polo de Algeruz, no concelho de Setúbal. 

Portaria n.º 435/2025/1, de 11 de dezembro - Diário da República n.º 238/2025, Série I de 2025-
12-11 

Estabelece os deveres dos titulares de equipamentos de radiografia intraoral em medicina 
dentária e de fontes equivalentes no âmbito da medicina veterinária. 

Portaria n.º 436/2025/1, de 11 de dezembro - Diário da República n.º 238/2025, Série I de 2025-
12-11 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «Sete - Furo 1», «Sete - Furo 2» e «Sete - Furo 3», localizadas no concelho de 
Castro Verde. 

Portaria n.º 437/2025/1, de 11 de dezembro - Diário da República n.º 238/2025, Série I de 2025-
12-11 

Aprova a delimitação dos perímetros de proteção das captações de águas subterrâneas 
designadas por «Entradas - Furo 1» e «Entradas - Furo 2», localizadas no concelho de Castro Verde 

Portaria n.º 438/2025/1, de 12 de dezembro - Diário da República n.º 239/2025, Série I de 2025-
12-12 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa das 
Indústrias de Cerâmica e de Cristalaria ― APICER e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores das 
Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, Construção Civil e Obras Públicas 
(SINTICAVS) ― (indústria da cerâmica ― pessoal fabril). 

Portaria n.º 439/2025/1, de 12 de dezembro - Diário da República n.º 239/2025, Série I de 2025-
12-12 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
SIEAP ― Sindicato das Indústrias, Energias, Serviços e Águas de Portugal. 

Portaria n.º 440/2025/1, de 12 de dezembro - Diário da República n.º 239/2025, Série I de 2025-
12-12 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos ― SINTAP. 

Portaria n.º 441/2025/1, de 12 de dezembro - Diário da República n.º 239/2025, Série I de 2025-
12-12 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
SINDEL ― Sindicato Nacional da Indústria e da Energia. 

Portaria n.º 442/2025/1, de 12 de dezembro - Diário da República n.º 239/2025, Série I de 2025-
12-12 

Aprova a criação do programa «Floresta Azul ― Restauro Ecológico de Pradarias Marinhas». 

Portaria n.º 443/2025/1, de 15 de dezembro - Diário da República n.º 240/2025, Série I de 2025-
12-15 

Fixa o valor das taxas e dos custos administrativos no acesso à atividade de fornecedores de 
serviço eletrónico de portagem e nos processos de contraordenação por falta de pagamento da 
taxa de portagem. 
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Portaria n.º 444/2025/1, de 15 de dezembro - Diário da República n.º 240/2025, Série I de 2025-
12-15 

Aprova o Regulamento Específico do Sistema de Incentivos e de Apoios para Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação no Setor dos Semicondutores. 

Portaria n.º 445/2025/1, de 15 de dezembro - Diário da República n.º 240/2025, Série I de 2025-
12-15 

Procede à primeira alteração da Portaria n.º 66/2011, de 4 de fevereiro, que define os 
procedimentos, os elementos e os meios de prova necessários à inscrição, ao enquadramento e 
ao cumprimento da obrigação contributiva previstos no Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011, de 3 
de janeiro, na sua redação atual. 

Portaria n.º 446/2025/1, de 16 de dezembro - Diário da República n.º 241/2025, Série I de 2025-
12-16 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 138-C/2021, de 30 de junho, que define o modelo e os 
elementos complementares a que devem obedecer as candidaturas para financiar o Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação e a Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário. 

Portaria n.º 447/2025/1, de 16 de dezembro - Diário da República n.º 241/2025, Série I de 2025-
12-16 

Aprova a estrutura nuclear da Direção-Geral da Economia. 

Portaria n.º 448/2025/1, de 17 de dezembro - Diário da República n.º 242/2025, Série I de 2025-
12-17 

Determinação do valor da taxa de juro de mora na cobrança das taxas de rota no espaço aéreo nas 
regiões de informação de voo, para o ano de 2026. 

Portaria n.º 449/2025/1, de 17 de dezembro - Diário da República n.º 242/2025, Série I de 2025-
12-17 

Cria a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Arraiolos. 

Portaria n.º 450/2025/1, de 19 de dezembro - Diário da República n.º 244/2025, Série I de 2025-
12-19 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 237/2024/1, de 1 de outubro, que define os requisitos 
de abertura, funcionamento e o procedimento ao qual obedece a obtenção de declaração de 
conformidade para as unidades prestadoras de cuidados de saúde detidas por pessoas coletivas 
públicas ou abrangidas pelo artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro. 

Portaria n.º 451/2025/1, de 19 de dezembro - Diário da República n.º 244/2025, Série I de 2025-
12-19 

Portaria de extensão do acordo coletivo entre a Cooperativa Agropecuária da Beira Central, CRL, 
e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, 
Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― SETAAB e outro. 

Portaria n.º 452/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ADCP ― Associação das Adegas Cooperativas de 
Portugal e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, 
Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― SETAAB. 

Portaria n.º 453/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do acordo de empresa entre a Portway ― Handling de 
Portugal, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, 
Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) e outros. 
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Portaria n.º 454/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ADCP ― Associação das Adegas 
Cooperativas de Portugal e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE. 

Portaria n.º 455/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR ― Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas ― FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental). 

Portaria n.º 456/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes de 
Carnes de Portugal ― ACCP e outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de 
Carnes do Sul. 

Portaria n.º 457/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação dos Agricultores do Ribatejo ― 
Organização de Empregadores dos Distritos de Santarém, Lisboa e Leiria e o Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― 
SETAAB. 

Portaria n.º 458/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos 
Industriais de Papel e Cartão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, 
Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — 
FIEQUIMETAL. 

Portaria n.º 459/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANEFA ― Associação Nacional de Empresas 
Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins ― SETAAB. 

Portaria n.º 460/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa das 
Agências de Viagens e Turismo ― APAVT e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 
Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP). 

Portaria n.º 461/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da 
Indústria de Ourivesaria ― APIO e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL. 

Portaria n.º 462/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional de 
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e a FESAHT — Federação dos 
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Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e outros (indústria de hortofrutícolas). 

Portaria n.º 463/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos 
Industriais de Curtumes e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal — FESETE. 

Portaria n.º 464/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais da 
Construção Civil e Obras Públicas ― AICCOPN e o Sindicato da Construção, Obras Públicas e 
Serviços ― SETACCOP e outros. 

Portaria n.º 465/2025/1, de 22 de dezembro - Diário da República n.º 245/2025, Série I de 2025-
12-22 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional das 
Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda ― ANIVEC/APIV e o Sindicato das Indústrias e Afins ― 
SINDEQ. 

Portaria n.º 466/2025/1, de 23 de dezembro - Diário da República n.º 246/2025, Série I de 2025-
12-23 

Segunda alteração à Portaria n.º 159/2004, de 14 de fevereiro, que fixa os montantes das taxas a 
cobrar pelas entidades referidas no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de 
novembro, que estabelece os procedimentos e define as competências para efeitos de 
licenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento de produtos de petróleo e 
instalações de postos de abastecimento de combustíveis. 

Portaria n.º 467/2025/1, de 23 de dezembro - Diário da República n.º 246/2025, Série I de 2025-
12-23 

Prorroga a vigência da Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025 
até à entrada em vigor da Estratégia para os Direitos das Pessoas com Deficiência 2026-2030. 

Portaria n.º 468/2025/1, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-
12-24 

Estabelece os tipos de certificados profissionais dos marítimos, as condições para a sua emissão, 
a sua validade, o processo de revalidação e os correspondentes modelos. 

Portaria n.º 469/2025/1, de 24 de dezembro - Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-
12-24 

Autoriza o Fundo de Fomento Cultural a realizar a despesa decorrente da concretização da 
segunda edição do Programa Cheque-Livro. 

Portaria n.º 470/2025/1, de 24 de dezembro – Diário da República n.º 247/2025, Série I de 2025-
12-24 

Aprova o Regulamento da 2.ª Edição do Programa Cheque-Livro. 

Portaria n.º 471/2025/1, de 26 de dezembro - Diário da República n.º 248/2025, Série I de 2025-
12-26 

Procede à fixação do valor médio de construção a vigorar no ano de 2026. 

Portaria n.º 472/2025/1, de 26 de dezembro - Diário da República n.º 248/2025, Série I de 2025-
12-26 

Procede à alteração do Regulamento do jogo «apostas desportivas à cota de base territorial», 
aprovado, em anexo, pela Portaria n.º 173/2015, de 8 de junho. 
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Portaria n.º 473/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Determinação do quantitativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo da taxa de 
terminal devida pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados nos aeroportos públicos 
nacionais para o ano de 2026. 

Portaria n.º 474/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Sexta alteração à Portaria n.º 77-B/2014, de 1 de abril, que fixa o valor das taxas de segurança a 
cobrar nos aeroportos da rede ANA e nos restantes aeródromos e aeroportos. 

Portaria n.º 475/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 254/2025/1, de 6 de junho, que estabelece as 
condições e os procedimentos aplicáveis à atribuição, em 2025, de um subsídio, no âmbito do 
auxílio de minimis ao setor da pesca, que corresponde a uma redução no preço final da gasolina 
e do gás de petróleo liquefeito (GPL) consumidos na pequena pesca artesanal e costeira, na 
pequena aquicultura e na salicultura, equivalente ao que resulta da redução da taxa aplicável ao 
gasóleo consumido na pesca. 

Portaria n.º 476/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Determina a idade normal de acesso à pensão de velhice em 2027. 

Portaria n.º 477/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Procede à alteração do Regulamento da Lotaria Instantânea, aprovado pela Portaria n.º 552/2001, 
de 31 de maio. 

Portaria n.º 478/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Procede à alteração do Regulamento do EUROMILHÕES, aprovado pela Portaria n.º 1267/2004, 
de 1 de outubro. 

Portaria n.º 479/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Fixa as normas regulamentares necessárias à repartição dos resultados líquidos de exploração dos 
jogos sociais atribuídos ao Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 

Portaria n.º 480/2025/1, de 29 de dezembro – Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Portaria n.º 480/2025/1, de 29 de dezembro - Diário da República n.º 249/2025, Série I de 2025-
12-29 

Procede à quarta alteração à Portaria n.º 247/2022, de 27 de setembro, que aprova os protocolos 
de distinção, homogeneidade e estabilidade (DHE), as condições mínimas para os exames de 
variedades vegetais e os regulamentos técnicos a que se refere o Decreto-Lei n.º 42/2017, de 6 de 
abril, na sua redação atual. 

Portaria n.º 481/2025/1, de 31 de dezembro - Diário da República n.º 251/2025, Série I de 2025-
12-31 

Estabelece o regime de apoio à realização de investimentos em equipamentos e infraestruturas 
na área da eficiência energética, produção e armazenamento de energia, previstos no ponto 6 do 
Despacho n.º 14805-B/2025, de 12 de dezembro, da Ministra do Ambiente e Energia. 
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Portaria n.º 482/2025/1, de 31 de dezembro - Diário da República n.º 
251/2025, Série I de 2025-12-31 

Quarta alteração da Portaria n.º 54-L/2023, de 27 de fevereiro, que aprova o Regulamento dos 
pedidos de ajuda e de pagamento a apresentar ao Instituto de Financiamento da -Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), no âmbito das intervenções definidas a nível nacional e europeu para a 
agricultura. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2851/23.9T8LRA.C1.S1 

Em obediência ao disposto no art.º 364.º do Código Civil a venda de um imóvel apenas pode 

provar-se por documento autêntico ou documento autenticado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1268/21.4T8PVZ.P1.S1 

I. O défice funcional permanente - vulgo dano biológico – vem sendo entendido como dano-

evento, reportado a toda a violação da integridade físico-psíquica da pessoa, com tradução 

médico-legal, ou como diminuição somático-psíquica e funcional do lesado, com repercussão na 

sua vida pessoal e profissional, independentemente de dele decorrer ou não perda ou diminuição 

de proventos laborais; é um prejuízo que se repercute nas potencialidades e qualidade de vida do 

lesado, susceptível de afectar o seu dia-a-dia nas vertentes laborais, sociais, sentimentais, sexuais, 

recreativas, determinando perda das faculdades físicas e/ou intelectuais em termos de futuro, 

perda essa eventualmente agravável em função da idade do lesado. 

II. Tal dano tanto pode ser ressarcido como dano patrimonial, como pode ser compensado a título 

de dano moral. Depende da situação concreta sob análise, a qual terá de ser apreciada 

casuisticamente, verificando-se se a lesão originará, no futuro, durante o período activo do lesado 

ou da sua vida, e por si só, uma perda da capacidade de ganho ou se se traduz, apenas, numa 

afectação da sua potencialidade física, psíquica ou intelectual, sem prejuízo do natural 

agravamento inerente ao decorrer da idade. 

III. Não sendo possível determinar o valor exacto deste dano, tal avaliação terá de ser efectuada 

recorrendo à equidade, nos termos do artigo 566 º n.º 3 do CC. Isto é, a equidade terá de ser 

sempre um elemento essencial no cálculo deste dano, independentemente de se considerar o 

dano biológico numa vertente meramente patrimonial, mais ou menos patrimonial ou até... como 

um tertium genus. 

IV. Na determinação do seu quantum indemnizatório, deve ter-se em consideração os critérios 

jurisprudenciais vigentes e aplicáveis a situações semelhantes, face ao que dispõe o art. 8°, n° 3, 

do CC, fazendo-se a comparação do caso concreto com situações análogas equacionadas noutras 

decisões judiciais, sem se perder de vista a sua evolução e adaptação às especificidades do caso 

concreto – não podendo, assim, o dano biológico ser indemnizado por obediência a tabelas 

rígidas, de forma que a uma mesma pontuação em pessoas de idade aproximada tenha de 

corresponder necessariamente a fixação do mesmo valor a ressarcir. 

V. Tendo o autor, à data do acidente, 56 anos de idade, exercendo a profissão de cozinheiro e 

tendo ficado afectado por um Défice Funcional Permanente de Integridade Físico-Psíquica de 17 
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pontos, compatível com a atividade profissional habitual, mas implicando 

esforços suplementares, atendendo aos valores que vêm sendo atribuídos pela jurisprudência 

para casos similares, entende-se justa e adequada a indemnização de €45.000,00 arbitrada pelo 

défice funcional permanente, na sua dimensão patrimonial. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 

69471/23.3YLPRT.P1.S1 

I. Não tendo o empreiteiro eliminado os defeitos da obra no prazo indicado e adequado à urgência 

da reparação, tem o dono da obra o poder de recorrer a terceiro para eliminar aqueles defeitos e 

o direito a ser ressarcido pelos respectivos custos. 

II. Estando em causa um crédito de natureza comercial – e tendo, ademais, a parte pedido juros 

moratórios “nos termos legais” –, os juros de que é titular deverão ser calculados nos termos da 

lei comercial. 

III. Tendo a ré pedido no recurso a procedência da reconvenção – em que venceu – e a 

improcedência da acção – em que decaiu –, devem as custas do recurso ser repartidas pelas duas 

partes na proporção do respectivo decaimento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3364/22.1T8VNG.P1.S1 

I. Em acção proposta pela empresa locatária de espaço comercial contra a empresa locadora, 

proprietária do edifício, por violação de cláusula de exclusividade na colocação de publicidade e 

dispositivos de comunicação, não se verifica litisconsórcio passivo necessário entre a ré e o 

terceiro que esta autorizou a colocar uma insígnia nas fachadas do edifício. 

II. Ainda que devidamente requalificada como respeitando ao âmbito das relações contratuais 

existentes entre as partes, não merece censura a decisão do acórdão recorrido de condenar a ré 

a devolver à autora as quantias indevidamente pagas por aquela a título de rendas e encargos, 

bem como de penalidades por mora não comprovada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Outubro de 2025, Processo n.º 

4048/22.6T8GMR.G1.S1  

I. O fundamento invocado pela ré na comunicação prevista no art. 369º, do CT, bem como na 

decisão de despedimento, não foi a extinção do posto de trabalho de chefe dos serviços 

administrativos, mas, diferentemente, a extinção de um posto de trabalho nos serviços 

administrativos, área funcional na qual laboravam mais duas trabalhadoras 

II. Naquelas comunicações, a ré indicou os critérios de seleção definidos no art. 368.º, n.º 2, do 

CT, cuja aplicação pressupõe a existência, na secção ou estrutura equivalente, de uma pluralidade 

de postos de trabalho de conteúdo funcional idêntico, tendo sido, precisamente, na discussão de 

tais critérios de seleção que a trabalhadora centrou parte significativa da sua contestação. 

III. A lei condiciona o despedimento por extinção do posto de trabalho a diversas exigências 

formais [comunicações e consultas – arts. 369º e 370º, do CT] que visam assegurar o 

esclarecimento do trabalhador abrangido, garantir o exercício do contraditório e tutelar a 

segurança jurídica, bem como permitir o posterior controlo jurisdicional desses fundamentos. 

IV. Estava vedado às instâncias basear a decisão de despedimento na extinção do cargo de chefia 

dos serviços administrativos, quando a empregadora não só não invocou este fundamento, como 

expressamente afirmou que é “premente proceder à extinção de um posto de trabalho nos nossos 
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serviços administrativos”, sob pena de violação do ónus de alegação que 

onerava a empregadora (art. 5º, nº 1, do CPC) e ainda dos princípios do pedido (art. 3º, nº 1, do 

CPC) e do contraditório (art. 3º, nº 3, do CPC), para além do direito de defesa da autora. 

V. Por outro lado, constata-se que a pretensão da ré nunca poderia proceder com base no 

fundamento por si invocado, uma vez que é patente que o posto de trabalho da recorrente, que 

detinha funções de chefia, não era um mero “posto de trabalho nos serviços administrativos”, 

idêntico ao das demais trabalhadoras que aí exerciam funções, não tendo, assim, o posto de 

trabalho da autora conteúdo funcional correspondente ao daquele que se visava extinguir. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 3 de Outubro de 2025, Processo n.º 1199/18.5T8BJA-

A.E1.S1 

I. À ré seguradora cabe alegar e provar uma melhoria da lesão ou da doença, de modo a poder 

obter a redução ou extinção da prestação anteriormente fixada. 

II. Isso em nada contende com o dever que o tribunal tem de procurar a verdade e, nessa medida, 

de tentar alcançar uma decisão justa, sendo que “incumbe ao juiz realizar ou ordenar, mesmo 

oficiosamente, todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição 

do litígio, quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer” (art. 411º, do CPC). 

III. Não existe qualquer incompatibilidade entre a atribuição do ónus da prova de determinado 

facto a uma das partes e a possibilidade [dever] de investigação pelo tribunal desse mesmo facto. 

IV. Estando em causa elementos decisivos para a boa decisão do litígio, na fixação dos factos 

provados impõe-se às instâncias o cabal uso dos amplos poderes-deveres colocados à disposição 

do tribunal no plano do julgamento da matéria de facto, seja, nos termos gerais, tomando em 

consideração os pertinentes factos instrumentais, complementares e concretizadores [cfr. arts. 

5º, nº 2, a) e b), e 602º, nº 1, in fine, do CPC], seja, inclusive, socorrendo-se de factos essenciais, 

à luz do regime especial consagrado no art. 72º, do CPT 

V. Constatando-se que a decisão de facto pode e deve ser ampliada, em ordem a constituir base 

suficiente para a decisão de direito, impõe-se, para o efeito, a remessa dos autos à Relação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1206/23.0T8VNF.G2.S1 

I. Tendo embora ambos os acórdãos em confronto, passado por uma embrionária ‘etapa teórica 

jurídica’, com pontos de identidade factual e jurídica (prerrogativas de conhecimento oficioso do 

plano aprovado), não há oposição de julgados se, o núcleo essencial da matéria litigiosa apreciada, 

em fase mais madura, no acórdão fundamento (no caso, a violação não negligenciável das normas 

aplicáveis ao conteúdo do plano) não foi conhecido no acórdão recorrido. 

II. Logo, não há lugar a revista. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Outubro de 2025, Processo n.º 635/10.3TYVNG-

AE.P1.S1 

Para haver oposição relevante de acórdãos, para efeitos de superação dos filtros legais impostos 

à admissão do recurso de revista, necessário se torna que essa oposição seja frontal, nuclear, e 

não em relação a argumentos secundários ou acessórios, também não servindo de base para o 

recurso ditos de passagem (obiter dicta) ou considerações gerais. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2186/21.1T8STS.P1.S1 

I. O vício de omissão de pronúncia é um vício de actividade, não de resultado, não servindo para 

questionar o fundo da causa. 

II A impugnação da decisão proferida sobre a matéria de facto deve incidir sobre concretos pontos 

de facto, não podendo abranger segmentos da motivação constante da sentença recorrida. 

III. Existindo uma evidência objetiva de que determinado crédito é incobrável, o reconhecimento 

da respectiva perda por imparidade constituiu uma obrigação da sociedade. 

IV. Se, existindo evidência de imparidades, estas não const arem das contas do exercício, as 

deliberações sociais que sobre elas incidam são anuláveis ex artigos 69º, 1 e 66º do CSC. 

V. A proposta de aplicação de resultados tem de ser fundamentada, não se aplicando, para suprir 

a falta, o disposto no artigo 69.º, 2 do CSC. 

VI. Ao sócio que se abstém na votação de uma proposta na assembleia geral da sociedade não 

fica vedado arguir a anulabilidade da respetiva deliberação. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3488/22.5T8PNF.P1.S1 

I – Encontrando-se provado que existia prometida uma colocação profissional para o A. na Suíça 

na área da hotelaria, não há como arredar a possibilidade séria de, nestas hipotéticas 

circunstâncias, o A. auferir no futuro, não fora o acidente sofrido, um rendimento não inferior ao 

rendimento médio nacional, sendo que a ausência de escolaridade obrigatória e as menores 

qualificações académicas do A. (e ainda que inferiores à da generalidade da população) não 

constituem só por si, neste concreto contexto, um impedimento lógico ou factual à sua 

potencialidade – em condições de saúde compatíveis – para vir a receber pelo seu trabalho, a 

exercer na área da hotelaria e num país como a Suíça, um valor correspondente ao rendimento 

médio nacional. 

II – É adequada a fixação da indemnização no montante de € 60.000,00 (sessenta mil euros), 

reduzida a € 40.000,00 (quarenta mil euros), devido à contribuição culposa do lesado para a 

verificação do evento lesivo (na proporção de um terço), a título de danos não patrimoniais nos 

termos do artigo 496º, nº 1, do Código Civil, por ter sofrido várias lesões que o sujeitaram a 

tratamento cirúrgico do membro superior direito; encefalopatia difusa muito grave, com sinais de 

maior disfunção no hemisfério direito, com provável contributo medicamentoso; quando a data 

da consolidação médico-legal das lesões ocorreu cerca de dois anos e dois meses após o acidente; 

o seu Período de Défice Funcional Temporário Total fixou-se em 78 dias; o Período de Défice 

Funcional Temporário Parcial em 732 dias; o Período de Repercussão Temporária na Atividade 

Profissional/Formativa Total num total de 397 dias; o Período de Repercussão Temporária na 

Atividade Profissional/Formativa Parcial num total de 413 dias; o Quantum Doloris fixou-se no 

grau 6/7; o Défice Funcional Permanente da Integridade Físico-Psíquica se em 30 pontos; as 

sequelas, em termos de Repercussão Permanente na Atividade Formativa/Profissional, são 

compatíveis com o exercício da atividade formativa habitual, mas implicam esforços 

suplementares; o Dano Estético Permanente fixou-se no grau 4/7; verificam-se Dependências 

Permanentes de Ajudas, tais como Medicação analgésica em SOS e medicação 

psicofarmacológica; consultas anuais de Ortopedia e tratamentos de fisioterapia de manutenção; 

sofrendo o A. dores e incómodo, pelo facto de ter sido forçado a manter-se inactivo durante os 

meses em que esteve internado, acamado e com dificuldades em movimentar-se; pelo período 
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de cerca de dois meses e meio em que só conseguiu movimentar-se com a 

ajuda de cadeira de rodas; pela necessidade da ajuda de terceira pessoa para quase todos os actos 

da sua vida diária, designada e inclusivamente para fazer a sua higiene pessoal; o que, durante 

esse período, o impossibilitou de fruir do seu normal dia-à-dia, de visitar familiares e amigos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 5595/23.8T9AVR.S1 

I – A igualdade de direitos e deveres não obsta à diversidade das consequências do crime em 

razão dos factos ilícitos cometidos, da concreta culpa e dos concretos fatores diferenciadores 

(atenuantes ou agravantes da culpa em sentido amplo) a que importa atender para a 

determinação da pena concreta, os quais não se anulam nem se nivelam em função da existência 

de uma situação de comparticipação criminosa. 

II - Tem sido jurisprudência constante do STJ que a sindicabilidade da medida da pena por este 

Tribunal abrange a determinação da pena que desrespeite os princípios gerais respetivos, as 

operações de determinação impostas por lei, a indicação e consideração dos fatores de medida 

da pena, mas não abrangerá a determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exato de 

pena, exceto se tiverem sido violadas regras da experiência ou se a quantificação se revelar de 

todo desproporcionada. 

III – A pena de 5 anos e 6 meses de prisão não oferece reparo, porquanto: está em causa um 

tráfico comum, sendo o grau de ilicitude elevado considerando os atos de venda reiterada, o 

período em que se desenvolveu e a variedade de estupefaciente traficado, incluindo cocaína e 

heroína, tidas por drogas duras, com elevado grau de perigosidade para a saúde e grande poder 

aditivo, induzindo não poucas vezes os consumidores, pela premência em angariar meios para a 

sua aquisição, à prática de variados tipos de crime, frequentemente graves; o dolo foi sempre 

direto; o arguido cometeu o crime por que foi condenado durante o período de cumprimento de 

suspensão de execução de pena de prisão pela prática de outro crime, ainda que de diversa 

natureza; o alegado comportamento prisional conforme às regras institucionais não é mais do 

que o exigível a qualquer cidadão na mesma situação, ou seja, apenas se deve considerar 

adequado e próprio de um contexto de reclusão, o mesmo ocorrendo com a abstinência de 

consumos, mas não como fatores suficientes – atenta a ilicitude e culpa acentuadas e as fortes 

necessidades de prevenção, geral e especial – para reduzir a pena aplicada. 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 

409/24.4JAFAR.E1.S1 

Apesar de no recurso o arguido apenas suscitar a questão da medida da pena, sendo a questão 

da subsunção dos factos ao Direito do conhecimento oficioso, sem prejuízo, naturalmente, da 

proibição da reformatio in pejus, se o Tribunal considera que os factos provados são susceptíveis 

de uma outra, diversa e mais gravosa qualificação jurídica, deve, ainda assim, dar cumprimento 

ao disposto no artigo 424.º/3 CPPenal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 862/24.6PSLSB.L1.S1 

I. O arguido foi condenado nos autos, pela prática de três crimes de furto qualificado, em três 

penas de 3 anos e 6 meses de prisão, sendo portador de uma personalidade mal formada e 

contrária ao direito, condicionada, no que respeita às perspectivas de ressocialização, pela sua 

adição ao consumo de estupefacientes, com evidente perigo de “reincidência”, quer pelos 
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antecedentes criminais, quer pela circunstância de ter praticado os factos 

objecto dos autos no decurso do período de suspensão da execução de uma pena de prisão, 

exigindo as verificadas necessidade de prevenção especial o afastamento das penas a fixar do seu 

limite mínimo 

II. Ponderando a mediana ilicitude dos factos, a relativa relevância das suas consequências, face 

ao valor dos bens subtraídos, e não recuperados, a elevada intensidade do dolo e a existência de 

antecedentes criminais, e por outro, a confissão integral e sem reservas, a declaração de 

arrependimento, a inserção familiar e a muito relativa inserção social do arguido, considerando 

que as circunstâncias agravantes se sobrepõem, de algum modo, às circunstâncias atenuantes, 

atentas as exigências de prevenção e a moldura penal abstracta aplicável ao crime de furto 

qualificado – prisão de 2 a 8 anos –, a pena concreta fixada para cada um dos crimes em causa, 

situada que está no primeiro quarto daquela moldura, mostra-se necessária, adequada, 

proporcional e plenamente suportada pela medida da sua culpa pelo que, não se justifica, quanto 

a ela, a intervenção correctiva do Supremo Tribunal de Justiça. 

III. Considerando o grau médio da ilicitude global das condutas praticadas, a personalidade 

unitária do arguido, desvaliosa por contrária ao direito e a moldura penal abstracta aplicável ao 

concurso, entendemos que a pena única de 6 anos e 3 meses de prisão, fixada pela 1ª instância, 

situada no ponto intermédio entre o primeiro quarto e o meio da referida moldura, atenta a 

relativa juventude do arguido, comporta ainda uma pequena margem de compressão, sem que o 

seu fim seja posto em causa, considerando-se necessária, adequada, mais proporcional, e 

também plenamente suportada pela medida da sua culpa, a pena de 5 anos e 8 meses de prisão. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3650/19.8T8VNF.C1-A.S1 

Para que seja admissível recurso de revista de acórdão da Relação, torna-se necessário, 

não só que o valor da ação seja superior a 30 000,00 euros (valor da alçada da Relação), 

como também que o valor da sucumbência (para o recorrente) seja superior a metade 

desse valor, ou seja, superior a 15 000,00 euros (metade do valor da alçada da Relação). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 9/22.3T8VCT-

A.L1.S1 

I - A decisão que aprecia a competência relativa, em razão do território, do tribunal, não decide 

implicitamente nem, muito menos, explicitamente e em concreto, a questão da competência 

internacional dos tribunais nacionais pelo que o trânsito em julgado daquela decisão não importa 

a constituição de caso julgado sobre aquela questão. 

II - O Regulamento (UE) n.º 1215/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à 

competência judiciária, ao reconhecimento e à execução em matéria civil e contratual, de 12-12-

2012 (Regulamento de Bruxelas I bis), elege, em matéria contratual, por aplicação de uma noção 

autónoma de lugar do cumprimento, como elemento de conexão para a determinação do tribunal 

internacionalmente competente, não a obrigação objecto do concreto pedido do demandante, 

mas a obrigação característica do contrato, pelo que só releva, na venda de bens, o lugar de 

cumprimento da obrigação de entrega. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3603/21.6T8VLG.P1.S1 

I - Aquele que, por lei ou negócio jurídico, esteja obrigado a vigiar outra pessoa, em razão da 

incapacidade natural desta, responde pelos danos que esta causar a terceiros, salvo se provar que 

nenhuma culpa houve da sua parte ou se demonstrar que os danos sempre se produziriam, ainda 

que não houvesse culpa sua, caso em que pode prevalecer-se da relevância negativa de causas 

virtuais; 

II - Para que a responsabilidade do vinculado ao dever de vigilância seja afastada não é suficiente 

demonstrar uma justa causa de incumprimento daquele de dever ou, mesmo a desculpabilidade 

da sua violação, apena relevando a prova do seu cumprimento; 

III - Os pais, por virtude das responsabilidades parentais a que estão vinculados relativamente à 

pessoa do filho não estão obrigados a vigiar o filho por este ser menor – mas por não ter 

capacidade natural para certos actos susceptíveis de causar danos a terceiros, incapacidade 

natural que consiste na sua inaptidão do menor para se conduzir com autonomia na avaliação do 

cuidado devido para evitar ou gerir perigos, programando os seus comportamentos de modo a 

precaver lesões em si próprio e na pessoa de terceiros; 

IV - A culpa do lesado, enquanto fundamento de exclusão ou de redução da indemnização, não se 

resolve num juízo de censura ético-jurídica semelhante ao que a expressão necessariamente 

convoca quando é aplicada à conduta do lesante, sendo, portanto, uma culpa imprópria, não 

técnica; 

V- A culpa do lesado só afasta a responsabilidade fundada em presunção de culpa, quando o 

lesado for totalmente ou exclusivamente responsável pelo facto lesivo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 100/24.1SMLSB.L1-

A.S1 

I - Para que o Juiz possa ser escusado é necessário que a intervenção do juiz no processo e no caso 

concreto possa ser considerada suspeita, e que essa suspeita derive de existir motivo, sério e 

grave, adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade. 

II – Tendo o Mº Juiz e a sua companheira ( Procuradora do Mº Pº) intervenção no mesmo processo 

(um acusando e outro julgando), e vivendo em união de facto (como se de marido e mulher se 

tratasse há mais de 20 anos e com uma filha em comum), existe entre eles uma proximidade 

relacional e intima, a qual  é suscetível de ser considerada suspeita e adequada a gerar 

desconfiança sobre a imparcialidade do Sr Juiz,  pelo que é de deferir o pedido de escusa 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1273/23.6JAPDL.L1.S1 

I - Tem sido "entendimento doutrinária e jurisprudencialmente pacífico que o crime de tráfico de 

estupefacientes é um crime exaurido […], configurando-se o mesmo como um crime em que ocorre 

"equiparação típica de tentativa e consumação" […], ou seja, por outras palavras, um crime "em 

que o resultado típico se alcança logo, com aquilo que surge por regra como realização inicial do 

"iter criminis", tendo em conta o processo normal de actuação (…). O preenchimento do tipo basta-

se com a mera actuação do agente, desde que potencialmente criadora de perigo para o bem 

jurídico protegido pela norma incriminadora.” motivadora da amplitude dos actos/ condutas 

previstas no artº 21º “cultivar, produzir, fabricar, extrair, preparar, oferecer, puser à venda, 
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vender, distribuir, comprar, ceder ou por qualquer título receber, proporcionar 

a outrem, transportar, importar, exportar, fizer transitar ou ilicitamente detiver” 

II - A acção dos intervenientes que agiram no âmbito de um plano concreto de actuação de 

introdução de estupefaciente no EP, o que veio a ocorrer ( através do arremesso da droga do 

exterior para o interior do EP), e apenas não chegou  a droga às mãos do destinatário (o arguido) 

por intervenção da Guarda Prisional que apreendeu o produto quando o arguido se dirigia para 

dele se apoderar, a conduta do arguido insere-se  numa co-autoria com o terceiro que arremessou 

a droga para o interior do EP, assim executando cada um a sua parte no plano acordado, 

ocorrendo a decisão conjunta e a execução conjunta do facto. 

III - E sendo co-autor por virtude de ter existido um acordo prévio para a execução integral do 

crime e a droga haver sido introduzida no EP onde o arguido se encontrava para a apanhar de 

acordo com o plano traçado, o que procurou fazer, é responsável pela totalidade da conduta 

criminosa. 

IV - Para o preenchimento da qualificativa do artº 24º 1 h) DL 15/93  exige esta norma apenas que 

a infração (ou seja qualquer um dos actos do artº 21º) tenha sido cometida “em estabelecimento 

prisional”, e assim a introdução da droga no estabelecimento prisional através do arremesso para 

o seu interior, preenche tal qualificativa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 561/24.9JELSB.S1 

I – O tráfico de droga é um crime socialmente muito disruptivo, que destrói a saúde e o são 

equilíbrio das vítimas / consumidores, indutor da pática de outros crimes e sustentáculo 

económico de algumas das mais tenebrosas formas de crime organizado. 

II - Com este tipo de prática, está em causa uma multiplicidade de bens jurídicos, designadamente 

de carácter pessoal - a vida, a integridade física e a liberdade dos virtuais consumidores – bem 

como, a vida em sociedade, o bem-estar da sociedade, a saúde da comunidade. 

III - O facto da arguida recorrente ter funcionado como correio de droga, em nada fragiliza as 

demandas de rigor e severidade em termos de prevenção geral pois, tem-se por pacífico 

entendimento, que não pode desvalorizar-se o papel desempenhado por este tipo de agente na 

cadeia do tráfico de droga já que constituem uma peça fundamental na execução do tráfico de 

estupefacientes e na respetiva cadeia delitiva. 

IV – Reconhecendo-se o pendor positivo de assunção dos factos, por via da confissão, advindo 

esta de detenção em flagrante delito, na posse do produto estupefaciente que era transportada 

no corpo, surge como um agir natural e lógico ante o que é uma evidência, não sendo 

demonstrativa de qualquer voluntária e espontânea assunção de responsabilidade no ato 

cometido. 

V – No fundo, o que nestas situações acontece é um reconhecer do que era claramente percetível 

pois, estando em causa uma situação de flagrante delito de transporte de uma significativa 

quantidade de droga, não se trouxe qualquer novidade nem participação e / ou apoio no 

esclarecimento de todo o processo ligado ao transporte e consequente disseminação do produto 

em causa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 1340/23.6T8VIS 

I-Sendo defensável que um condómino possa adquirir, por usucapião, um direito de propriedade 

sobre fracções autónomas que não constam como tal do título constitutivo da propriedade 
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horizontal, é pressuposto necessário para que tal suceda, que essas fracções 

ou outras áreas, sejam parte integrante do imóvel respectivo. 

II-Num caso como o dos autos em que estão em causa duas áreas de terreno utilizadas como local 

de carga e descarga de mercadorias e como estacionamento para clientes de um supermercado, 

mas não há prova de que tais áreas integrem o imóvel mencionado, não se lhes pode aplicar o 

referido princípio, tão pouco o regime jurídico da propriedade horizontal. 

III-Não assiste, assim, qualquer direito de utilização exclusiva de tais áreas por parte do titular da 

fracção autónoma designada pela letra A composta por loja e armazém, destinada a comércio, 

correspondente ao rés-do- chão e cave do prédio urbano constituído em propriedade horizontal, 

onde funciona o referido supermercado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 16743-

24.0T8PRT.P1S1 

I- Numa ação de responsabilidade civil contra o Estado, interposta por dois autores com 

fundamento, em ambos os casos, na prisão ilegal do primeiro autor, é aplicável, também ao 

segundo autor, o prazo de caducidade do artigo 226.º, do Código de Processo Penal, de um ano. 

II – Apesar do artigo 226.º não se aplicar diretamente ao segundo autor, por não ser este quem 

sofreu detenção ou prisão ilegal, a aplicação do prazo de caducidade impõe-se por força do artigo 

art. 13.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro e à luz do princípio da coerência axiológica do 

sistema jurídico. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 1936/15.0T8VFX-

AF.L1.S1 

Não existe qualquer oposição para efeitos do disposto no nº. 1 do art. 14º do CIRE, entre um 

acórdão do STJ., que declarou a nulidade de um negócio intitulado de contrato de trespasse e o 

acórdão recorrido, onde apenas se apreciou se existe fundamento, para que possa desde já, ser 

apreendido à ordem dos autos de insolvência um estabelecimento comercial. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

625/22.3T8PRT.P1.S1 

I. O conhecimento e apreciação das nulidades decisórias do art. 615º, 1, do CPC (em segunda 

instância) estão submetidos ao princípio da prejudicialidade contemplado no art. 608º, 2, 2.ª 

parte, ex vi art. 663º, 2, do CPC, dispensando-se, em caso de procedência e em excepção da regra 

da pronúncia exaustiva das questões litigiosas, sem “omissão de pronúncia”, a apreciação de 

outra ou outras nulidades arguidas, se esta consiste em nulidade conexa com o segmento 

decisório afectado com essa procedência, activando-se, sem “excesso de pronúncia”, os poderes 

decisórios da Relação atribuídos pelo art. 665º, 1, do CPC para o conhecimento do objecto da 

apelação (sem cassação e substituindo-se ao tribunal recorrido, de forma a proferir decisão que 

toma o lugar da decisão recorrida). 

II. O art. 609º, 2, do CPC (incidente de liquidação de sentença; art. 358º, 2, CPC) aplica-se quer 

seja formulado pedido genérico (não concretizado através de liquidação), quer seja formulado um 

pedido determinado e quantificado, em que, provado o direito de reparação do dano em razão 

de uma responsabilidade indemnizatória patrimonial, não se tenham provado os factos 

determinantes da liquidação da obrigação fundadora do pedido. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 
29303/4YIPRT.L1.S1 

I - Nos termos do artigo 149º, nº 1, do CIRE um dos efeitos da insolvência consiste na apreensão 

dos bens do devedor, plenamente justificada por ser imperioso que os créditos de todos os 

credores da insolvente, no âmbito de uma execução de natureza universal, sejam pagos em 

condições de necessária igualdade consoante a sua natureza e garantias, abrangendo tais créditos 

todos os bens na titularidade da insolvente. 

II - Constitui obrigação específica de cada um dos credores da insolvente reclamar os seus créditos 

no processo de insolvência, aí exercendo os correspondentes direitos, sendo certo que o 

reconhecimento dos privilégios ou garantias sobre bens pertencentes ao devedor insolvente deve 

imperativamente ter lugar no quadro legal especialmente definido pelo CIRE. 

III - Do que resulta que, nada obstando à apreensão a efectuar pelo administrador no âmbito do 

processo de insolvência, deixa de se justificar, carecendo de base legal, a detenção de quantias 

retidas por terceiro a título de garantia (caução), sendo que esta deverá reportar-se a créditos 

objecto de reclamação na insolvência (ainda que condicionalmente, nos termos do artigo 50º do 

CIRE). 

IV – A simples e vaga probabilidade ou a absctracta conjectura acerca da futura (e incerta) 

actuação da Autoridade Tributária e dos Serviços da Segurança Social contra a ora Ré, respaldada 

no regime especial de responsabilidade solidária legalmente estabelecido no artigo 60º-B da Lei 

nº 49/2019, de 8 de Julho, - particularmente exigente (apenas abrangendo as eventuais – e ora 

desconhecidas – dívidas da insolvente ao Fisco e à Segurança Social que disserem concretamente 

respeito ao conjunto de trabalhadores identificados no anexo aceite pelos celebrantes do 

aditamento ao contrato – e não a outros), não constitui fundamento bastante para deixar fora do 

alcance do exercício dos poderes do administrador da insolvência, actuando em exclusivo 

benefício do interesse geral dos credores da insolvente, um conjunto de valores pecuniários que 

se integram de pleno no âmbito patrimonial da massa insolvente e que, por isso mesmo, a esta 

devem ser entregues. 

V – Não há, portanto, base jurídica válida para diminuir na prática a garantia geral dos credores 

da insolvente quanto a montantes pecuniários a que esta tem indiscutivelmente direito e que se 

encontram actualmente retidos à espera de um acontecimento futuro e não previsível, não 

fazendo outrossim sentido que tenham obrigatoriamente de aguardar, a longo e distante prazo, 

pela verificação de outros imaginados factos extintivos (prescrição ou caducidade) do direito de 

acção desses hipotéticos credores do detentor. 

VI - A tutela dos interesses gerais prosseguidos no processo insolvencial e a devida, atempada e 

integral satisfação do conjunto de credores reconhecidos da sociedade insolvente, em condições 

paritárias e em conformidade com os critérios legais fixados, impõem que a massa insolvente seja 

integrada por todos os valores que a esta são actualmente devidos, não se compreendendo a 

subsistência e eficácia da garantia invocada pela Ré, a qual não se funda em qualquer tipo de 

crédito sobre a insolvente de que seja (actualmente) titular, mas unicamente numa mera hipótese 

de possível exercício de direito de regresso futuro em função do regime especial de solidariedade 

passiva a que foi sujeita, de concretização completamente incerta e totalmente indefinida. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 589/23.6PTPRT.P1-

A.S1  
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I - O recurso para fixação de jurisprudência a que aludem os arts. 437.º e 438.º 

do CPP, é um recurso excepcional, com tramitação especial e autónoma, tendo como objectivo 

primordial a estabilização e a uniformização da jurisprudência, eliminando o conflito originado 

por duas decisões contrapostas a propósito da mesma questão de direito e no domínio da mesma 

legislação. 

II - Como o STJ tem vindo a reiterar, a interposição do recurso para fixação de jurisprudência 

depende da verificação de pressupostos formais e materiais. 

III - São requisitos de natureza formal: i. a legitimidade do recorrente (sendo esta restrita ao MP, 

ao arguido, ao assistente e às partes civis) e interesse em agir; ii. a identificação do acórdão com 

o qual o acórdão recorrido se encontre em oposição e, se este estiver publicado, o lugar da 

publicação, com justificação da oposição entre os acórdãos que motiva o conflito e o trânsito em 

julgado de ambas as decisões; iii. a tempestividade, sendo necessário que a interposição do 

recurso do acórdão recorrido tenha lugar no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado 

deste. São requisitos de natureza material: i. a existência de oposição entre dois acórdãos do STJ, 

ou entre dois acórdãos das Relações, ou entre um acórdão da Relação e um do STJ; ii. verificação 

de identidade de legislação à sombra da qual foram proferidas as decisões; iii. oposição referente 

à própria decisão e não aos fundamentos; iv. que a questão assente em termos opostos tenha 

sido objecto de decisões expressas, não meramente implícitas; v. a identidade de situações de 

facto. 

IV - A expressão “soluções opostas” pressupõe que em ambas as decisões seja idêntica a situação 

de facto, com expressa resolução da questão de direito e que a oposição respeite às decisões e 

não aos fundamentos. 

V - No caso dos autos, ainda que coincidam ambos os acórdãos convocados na necessidade de 

entrega do título de condução por efeito da aplicação da pena acessória prevista no art. 69.º do 

CP, divergem quanto ao momento em que se considera o início do cumprimento da pena - se 

basta a mera entrega do título de condução, ainda que em momento prévio ao do trânsito em 

julgado da sentença condenatória, ou se é necessário, para além da entrega do título de 

condução, que se verifique o trânsito em julgado da decisão condenatória que aplicou a pena 

acessória. 

VI - Sendo idêntica a situação de facto de que se ocupam os acórdãos em confronto, e ambas as 

decisões terem sido proferidas na vigência da mesma legislação, impõe-se concluir pelo 

prosseguimento do presente recurso, nos termos do disposto no art. 442.º do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 3416/24.3T8PNF.S1 

I - Tem cabimento nenhum falar-se em prescrição do procedimento criminal, quando se está 

perante condenações transitadas em julgado. 

II - Na determinação da medida concreta da pena no caso de concurso de crimes, deve ter-se em 

conta - art. 77.º do CP, em estreita articulação com o art. 71.º - os factos na sua globalidade, isto 

é, no seu conjunto, o que implica uma avaliação integrada da respectiva ilicitude, considerando, 

nomeadamente, o modo e circunstâncias da sua execução, e gravidade das suas consequências. 

III - Em conjugação, deve ser tida em conta, a personalidade manifestada na prática dos factos, 

no seu conjunto, o que aponta para factores relativos à culpa. 

IV - A que acrescem, como não pode deixar de ser, as exigências preventivas especiais e gerais 

pelo caso requeridas. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 
17/22.4SVLSB-A.S1 

1. O fundamento de admissibilidade da revisão previsto na alínea c) do nº 1 do art. 449º do C. 

Processo Penal, pressupõe, em primeiro lugar, a inconciliabilidade entre a matéria de facto 

provada da sentença revidenda e a matéria de facto provada de uma outra sentença, proferida 

num outro processo. 

2. In casu, existe apenas a matéria de facto provada do acórdão revidendo, que os recorrentes 

criticam, como criticam a respectiva qualificação jurídica e a escolha da pena concretamente 

aplicada, pelo que, indemonstrada está a imprescindível inconciliabilidade de factos. Por isso, 

também não se verificam, por óbvia impossibilidade, graves dúvidas sobre a justiça da 

condenação, causadas por aquela inconciliabilidade. 

3. Os recorrentes, sob o manto do recurso extraordinário de revisão, limitaram-se a deduzir mais 

um recurso ordinário, que sabiam estar-lhes interdito, por ser irrecorrível o acórdão do Tribunal 

da Relação de Lisboa que confirmou as suas condenações, sendo, por tal razão, manifestamente 

carecido de fundamento legal o recurso extraordinário de revisão intentado, impondo-se o 

sancionamento dos recorrentes nos termos previstos na parte final do art. 456º do C. Processo 

Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

3/24.0PEPRT.P1.S1 

Se o arguido condenado por tráfico de estupefacientes (artigo 21º, nº 1, do Decreto-Lei nº 15/93, 

de 22 de janeiro), na pena de 5 anos de prisão, pela prática de dois crimes de roubo agravado 

(artigos 210.o, nºs 1 e 2, alínea b), e 204.o, nºs 1, alínea d), e 2, alínea e), do Código Penal), nas 

penas parcelares de 7 anos e de 6 anos de prisão e, em cúmulo jurídico, na pena única de 11 anos 

de prisão recorre para o Tribunal da Relação que reconduz a medida das penas parcelares (a do 

tráfico de estupefacientes a 4 anos e 6 meses de prisão e as dos roubos agravados a 6 anos de 

prisão e 5 anos de prisão ficando a pena única fixada em 9 anos e 3 meses de prisão e, quanto ao 

mais, deixa a decisão intocável, verifica-se a figura da Dupla conforme in Mellius. 

Por razões de competência, fica o Supremo Tribunal impedido de conhecer de todas as questões 

processuais ou de substância que digam respeito às penas parcelares inferiores a 8 anos de prisão, 

tais como os vícios da decisão indicados no artigo 410.º, n.º 2, do CPP ou respetivas nulidades 

(artigo 379.º e 425.º, n.º 4, do CPP) e questões relacionadas com a apreciação da prova, com a 

qualificação jurídica dos factos e com a determinação das penas correspondentes aos tipos de 

crime realizados pela prática desses factos. 

Nesta parte e pelas razões apontadas rejeita-se de imediato o recurso por inadmissibilidade nos 

termos do disposto nos artºs 400º nº 1, alínea f), 414, nºs 2 e 3, 420º, nº 1, alínea b), e 432ºnº 1, 

alínea b), CPP relativamente às penas parcelares e às questões relacionadas com as mesmas. 

Obtida a visão de conjunto dos factos e a relação com a personalidade de quem os cometeu, de 

harmonia com os critérios de proporcionalidade, da adequação e da proibição do excesso, é 

calculada de forma adequada às necessidades de prevenção geral e especial, não excedendo a 

culpa, a pena única a fixar ao arguido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1749/22.2JAPRT.P1.S1 
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I. Não é admissível recurso de acórdãos proferidos em recurso, pelas Relações, 

que apliquem pena de prisão não superior a 5 anos, excepto no caso de decisão absolutória em 

1.ª instância (artigo 400.º, n.º 1, al. e), do CPP), pena que tanto é a parcelar, cominada para cada 

um dos crimes, como a pena única/conjunta, aferindo-se a irrecorribilidade separadamente, por 

referência a cada uma destas situações, conforme o disposto no artigo 432.º, n.º1, b), do CPP; 

II.Por outro lado, estando em causa penas – parcelares ou resultantes de cúmulo jurídico – 

principais ou/e acessórias superiores a 5 anos e não superiores a 8 anos de prisão, está vedado o 

recurso para o STJ de acórdão da Relação que haja confirmado – dupla conforme - a decisão da 

1.ª instância. Nestes casos apenas é admissível recurso para o STJ de decisão confirmatória da 

Relação – casos de “dupla conforme”, incluindo a confirmação in mellius –, quando a pena 

aplicada, seja parcelar ou pena única resultante de cúmulo jurídico, for superior a oito anos de 

prisão; 

III.Considera-se que há confirmação da Relação «quando, mantendo-se a decisão condenatória, a 

pena é atenuada, assim se beneficiando o condenado. É a chamada condenação in mellius» 

(acórdão Supremo Tribunal de Justiça de 10 de julho de 2013, processo 52/06.0JASTB.L1.S2, 

relatado pelo conselheiro Maia Costa, www.dgsi.pt), com aval de constitucionalidade, 

designadamente, no acórdão 125/2010, do TC» (acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20 

de setembro de 2018, processo 422/14.JAPRT.G2.S1, relatado pelo conselheiro Manuel Braz, 

www.dgsi.pt); 

IV. Acresce que a irrecorribilidade para o STJ de acórdão proferido em recurso pelo tribunal da 

Relação, nos termos supra referidos, abrange todas as questões processuais ou de substância que 

digam respeito a essa decisão, tais como os vícios indicados no artigo 410.º, n.º 2, do CPP, 

respetivas nulidades (artigos 379.º e 425.º, n.º 4, do CPP) e aspectos relacionados com o 

julgamento dos crimes que constituem o seu objecto, aqui se incluindo as questões atinentes à 

apreciação da prova, à qualificação jurídica dos factos e com a determinação das penas parcelares 

ou única, consoante os casos das alíneas e) e f) do artigo 400.º do CPP, incluindo, nesta 

determinação, a aplicação do regime de atenuação especial da pena previsto no artigo 72.º do 

Código Penal, bem como, questões de inconstitucionalidade suscitadas nesse âmbito (cfr. a 

jurisprudência citada no acórdão de 12.01.2022, Proc. 9/14.5T9LOU.P1.S1); 

V. Pelas mesmas razões, não é admissível o recurso relativo às penas acessórias que foram 

aplicadas pelo tribunal de 1.ª Instância e inteiramente confirmadas pelo Tribunal da Relação. A 

pena acessória, que depende da pena principal e cuja aplicação está condicionada por uma 

pluralidade de fatores, não integra, enquanto tal, os critérios legais da recorribilidade dos 

acórdãos da Relação, proferidos em recurso. 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

156/22.1PHMTS.1.S1 

I - Os vícios previstos no art. 410.º, nº 2, do CPP, reportam-se exclusivamente à matéria de facto, 

dando corpo à revista alargada, assim chamada por aqueles vícios, dentro dos limites que a lei 

estipula – ou seja, por recurso exclusivo ao texto da decisão ou através da conjugação desta com 

as regras da experiência comum – permitirem a sindicância da matéria de facto ainda que esta 

não tenha sido impugnada, alargando o conhecimento do tribunal ad quem, quando restrito às 

questões de direito, ao conhecimento dos vícios que afetam a base factual do recurso. 
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II - O vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada traduz-

se numa insuficiência dos factos provados para a conclusão que deles se extraiu, em termos tais 

que a matéria de facto provada, pela sua insuficiência, não permite fundamentar a solução de 

direito, ou não foi investigada toda a matéria de facto relevante para a decisão e que constituía o 

objecto do processo, cobrindo assim tanto as situações em que o tribunal recorrido extravasa as 

premissas da decisão como aquelas em que omite a pronúncia sobre factos de que deveria ter 

conhecido, aferição que não terá que resultar necessariamente no âmbito da decisão 

concretamente proferida, antes devendo ser enquadrada no leque das soluções plausíveis de 

direito, respeitado que seja o âmbito da vinculação temática do tribunal. 

III - A vinculação temática, para este efeito, afere-se no âmbito dos limites objectivos do thema 

probandum, constituído pelos factos de pronúncia obrigatória pelo tribunal segundo a conjugação 

das normas dos artigos 124º, 339º, nº 4, 368º, nº 2 e 374º, nº 2, do Código de Processo Penal. 

Assim, serão objecto de prova todos os factos juridicamente relevantes para a existência ou 

inexistência do crime, a punibilidade ou não punibilidade do arguido e a determinação da pena 

ou da medida de segurança aplicáveis, bem como os relevantes para a determinação da 

responsabilidade civil. Tanto podem ser factos alegados pela acusação como factos alegados pela 

defesa, ou mesmo factos resultantes da prova produzida em audiência (cfr. art. 339º, nº 4). Têm 

é que ser factos relevantes para as questões enunciadas nas diversas alíneas do nº 2 do art. 368º; 

e, ressalvados os factos atendíveis resultantes da audiência, aí incluídos os que se traduzam numa 

alteração não substancial devidamente comunicada ou de uma alteração substancial aceite pelos 

sujeitos processuais, terão que ser factos previamente alegados numa das peças processuais em 

que podem ser submetidos à apreciação do tribunal, sendo indiferente que tenham sido 

considerados provados ou não provados. 

IV - Fora deste âmbito, a insuficiência da matéria de facto para a decisão proferida não traduz o 

vício do art. 410º, nº 2, al. a). 

V – Procurando o recorrente extrair a verificação deste vício duma ausência originária de prova 

(ausência de realização de perícia médico-legal do foro psiquiátrico) que considera relevante para 

aferir da sua imputabilidade, inimputabilidade ou imputabilidade diminuída, sem que em 

momento algum o tribunal a quo tenha sido confrontado com a necessidade de ordenar aquela 

perícia por lhe ter sido expressamente requerida, e não se evidenciando a imperiosa necessidade 

de a ela se ter procedido por oficiosa determinação, não se verifica o vício previsto no art. 410º, 

nº 2, al. a), do CPP. 

VI – As penas privativas da liberdade servem essencialmente interesses de prevenção especial de 

socialização. Sendo a liberdade um bem jurídico precioso, sentida como tal pelo comum dos 

cidadãos, ainda que a pena deva assumir preferencialmente uma conformação de mera 

advertência ou prevenção, terá que ser necessariamente efectiva quando o agente se afirme 

carente de socialização. Revelando o agente um defeito de socialização daí promana para o Estado 

o dever de pôr à sua disposição os meios de prevenir a reincidência, esperando-se assim que o 

agente, compreendendo a pena, seja influenciado (no sentido da sua socialização) pelo seu 

cumprimento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

198/23.0GCMTJ.L1.S1 

I - Por meio particularmente perigoso, a que alude a al. h) do n.º 2 do art. 132.º do CP, deve 

entender-se, com a doutrina maioritária, o instrumento ou método que dificulte em grau elevado 
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a defesa da vítima e (não se traduzindo na prática de perigo comum) crie ou 

seja apto a criar perigo de lesão de bens jurídicos pessoais de um número indeterminado de 

pessoas, aferindo-se a referida particular perigosidade por uma intensidade muito superior à 

normal nos meios usados para matar. 

II - A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que, em razão das concretas circunstâncias, o 

uso de um veículo automóvel pode constituir um meio particularmente perigoso, na prática de 

um crime de homicídio. 

III - Tendo-se provado que o arguido, terminada a discussão de trânsito que havia travado com o 

assistente, colocou o veículo automóvel que conduzia em andamento, direccionou-o para o 

lancil/passeio onde este já se encontrava, de costas para o veículo, subiu o lancil, embateu no 

assistente, passou-lhe por cima com os rodados da viatura, e continuou a marcha sem se deter, 

mas não se tendo provado que desta conduta tenha resultado perigo de lesão de bens jurídicos 

de terceiros, designadamente, que no momento do atropelamento, outras pessoas se 

encontrassem nas proximidades do assistente, não se mostra preenchida a circunstância 

qualificativa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

3338/17.4T8AVR.P3.S1 

I. É de admitir a revista, independentemente do valor da causa ou da sucumbência, se for invocada 

a ofensa de caso julgado (art.º 629º, nº 2, al. a), in fine, do NCPC). 

II. Tal ocorre designadamente quando a Relação, no âmbito de recurso de apelação interposto 

pelo A., modifica oficiosamente o que foi decidido na sentença da 1ª instância que é objecto de 

recurso, em termos que se vêm a revelar mais desfavoráveis para o próprio apelante. 

III. Se o recorrente, de forma expressa ou tácita, restringir o âmbito do recurso, o tribunal ad 

quem não pode interferir na parte da sentença que ficou excluída na impugnação. 

IV. Assim, ainda que por algum motivo o tribunal ad quem determine a anulação do processado, 

ficam salvaguardados, em definitivo, os efeitos da decisão recorrida, na parte que não tiver sido 

objecto de recurso e que, por isso, já transitou em julgado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

19368/21.9T8SNT.L1.S1 

I. A jurisprudência tem atenuado o ónus de prova da culpa com suporte em prova de primeira 

aparência, fundada em presunções judiciais simples que habilitam a inferir que, quem incumpre 

a regra de trânsito e, provoca danos a terceiros, o faz por razões que lhe são imputáveis, salvo se 

demonstrar que tal violação foi alheia à sua vontade. 

II. Constituiu jurisprudência sólida deste Supremo Tribunal na interpretação do artigo 563ºdo 

Código Civil, que a recepção da doutrina da causalidade adequada na sua formulação negativa, 

implica que: i. não pressupõe a exclusividade do facto condicionante do dano; ii: não obriga a que 

a causalidade seja direta e imediata, aceitando a ocorrência de outros factos condicionantes, 

contemporâneos ou não; iii. aceita a causalidade indireta, sendo suficiente que o facto 

condicionante desencadeie outro que diretamente provoque o dano. 

III. funcionamento do artigo 570º, n.º 1,do Código Civil exige que a conduta culposa do lesado 

tenha concorrido (ou agravado) a produção do dano, à luz da teoria da causalidade. 

IV. A intervenção do Supremo Tribunal em juízos formulados pelas instâncias com recurso à 

equidade, na ponderação das particularidades e especificidades do caso concreto, deverá 
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averiguar se, o juízo equitativo é conforme com os princípios da igualdade e da 

proporcionalidade — e que conduza a uma decisão razoável. 

V. O dano reparável em sede de responsabilidade por acidente de trabalho é limitado à perda da 

capacidade de trabalho ou de rendimento salarial, enquanto o escopo do dano biólogo visa 

compensar um conjunto alargado de limitações com impacto patrimonial para o lesado, como 

sejam a frustração de oportunidades laborais ou tarefas de cariz económico de maior 

rentabilidade. 

VI. As intervenientes que efetuaram o pagamento prévio ao lesado trabalhador, sub-rogadas se - 

e na medida - em que for estabelecida a responsabilidade extracontratual de terceiro pela 

ocorrência, beneficiam do acórdão que lhes foi favorável. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2510/22.0T8FAR.E1.S1 

O Supremo Tribunal de Justiça só conhece de direito. Apenas nas limitadas hipóteses contidas nos 

art.ºs 674 e 682.º pode conhecer de facto. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 725/23.2T8PVZ-

C.P1.S1 

I. Ressalvadas as situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do art.º 671.º do CPC, não é 

possível revista de acórdão da Relação que aprecie decisão interlocutória que recaia unicamente 

sobre a relação processual. 

II. Assim, não é admissível revista de acórdão que tenha confirmado despacho, proferido em 

processo de inventário, que indeferiu, por preclusão, o requerimento de apreciação da natureza 

de bem comum ou de bem próprio de um imóvel relacionado nos autos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 813/24.8T8ANS-

C.C1.S1 

I.A novação objetiva como a novação subjetiva da obrigação exigem que as partes expressamente 

e de forma inequívoca declarem a vontade de contrair a nova obrigação em substituição da antiga. 

II.Não há novação da obrigação, se, as partes outorgantes de um contrato de “abertura de crédito 

em conta-corrente”, estabelecem posteriormente acordo de “alteração e reestruturação de 

contrato”, mediante o qual acordam o valor do saldo devedor respetivos juros e estendem prazos 

e modos de pagamento da dívida e forma contabilização dos juros, mencionando expressamente 

que subsistem as cláusulas anteriores que não foram alteradas e respetivas garantias. 

III. Não decorrendo desta renegociação o agravamento da posição dos garantes que prestaram o 

seu aval - mas não outorgaram esta alteração contratual - não há violação do primitivo pacto de 

preenchimento, se, tendo havido incumprimento definitivo pelo devedor, o credor promove o seu 

acionamento posterior para pagamento do passivo vencido e não satisfeito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 3992/23.8YPRT-

A.P1.S1 

I. O acórdão da Relação que, em sede de recurso de apelação, rejeita o recurso subordinado 

interposto pelo recorrido, é suscetível de revista nos termos do art.º 671.º n.º 1 do CPC. 

II. É admissível recurso subordinado contra decisão emitida sobre pedido autónomo do pedido 

julgado pela decisão alvo do recurso principal. 
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III. Proferida decisão intercalar que não admitiu pedido reconvencional e, na 

mesma data, não admitiu a ampliação do pedido do autor, o autor, notificado da apelação do réu 

contra a rejeição da reconvenção, pode interpor recurso subordinado contra a não admissão da 

ampliação do seu pedido. 

IV. O acórdão da Relação que revogou despacho interlocutório de não admissão de reconvenção, 

determinando a admissão da reconvenção, só é suscetível de revista nos termos previstos nas 

alíneas a) e b) do n.º 2 do art.º 671.º do CPC. 

V. Não existe contradição entre o acórdão recorrido e o acórdão fundamento, em ordem a 

possibilitar a revista prevista no n.º 2 do art.º 671.º do CPC, se o acórdão recorrido se pronunciou, 

quanto ao segmento impugnado, acerca da admissibilidade de apelação imediata e autónoma 

contra um despacho que o tribunal recorrido considerou ser enquadrável na previsão da alínea b) 

do n.º 1 do art.º 644.º do CPC, isto é, ser subsumível ao conceito de “despacho saneador” e, por 

isso, suscetível de recurso imediato e, por sua vez, o acórdão fundamento apreciou se a primeira 

instância, ao proferir a sentença, dera ao litígio um enquadramento jurídico que surpreendera as 

partes, nomeadamente o autor, não lhes tendo facultado o exercício do contraditório e 

confrontando-as, assim, com uma decisão surpresa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 1463/16.8T8BRR-

A.L1-A.S1 

Nos casos de dupla conforme, não cabe recurso de revista geral de acórdão do Tribunal da 

Relação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 

12618/20.0T8PRT.P1.S1 

I. Importa verificar se um facto, mesmo com uma componente conclusiva, não tem ainda um 

substrato relevante para o acervo dos factos que importam para uma decisão justa. 

II. A retribuição base é aquela que corresponde ao exercício da atividade desempenhada pelo 

trabalhador de acordo com o período normal de trabalho que tenha sido definido. 

III. A retribuição da isenção de horário de trabalho deve acrescer à retribuição base e não ser 

deduzida a esta (deduzida aos “complementos” que eram materialmente retribuição base e não 

apenas retribuição) 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 

456/20.5GCTVD.L1.S1 

I. Entende-se como dupla conforme a situação em que duas decisões judiciais, de diferentes 

tribunais, concordam sobre a mesma questão; isto é, quando uma decisão judicial de segunda 

instância confirma a decisão de primeira instância, sem que haja divergências significativas na 

fundamentação de ambas as decisões. 

 

II. A dupla conforme consiste num pressuposto negativo de admissibilidade do recurso para o 

Supremo Tribunal de Justiça, tendo sido introduzido  pelo legislador, com o propósito de filtrar o 

acesso a esta instância máxima, nos casos em que, tendo as matérias alvo de crítica sido já 

decididas por um tribunal de recurso, tendo o mesmo confirmado a decisão da 1ª instância, se ter 

de entender que ocorreu já uma análise completa e consistente, do caso, por duas instâncias 
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judiciais, não se mostrando necessária uma terceira apreciação, agilizando-se, 

deste modo, a resolução de casos e evitando-se a sobrecarga do Supremo Tribunal de Justiça.  

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 90/25.3SGPRT-

A.P1-A.S1 

I - Se no acórdão recorrido estamos perante uma actividade de trafico de droga vendendo-a a 

consumidores que o procuram para o efeito, tendo sido acusado por idênticos factos anteriores, 

existindo perigo de continuação da actividade criminosa se for aplicada a medida de coação da 

OPHVE,  e se no acórdão fundamento estamos perante um único acto de retirar droga do avião 

no aeroporto, e em que o perigo de continuação da actividade criminosa é debelado se lhe for 

aplicada a medida de coação da OPHVE não estamos perante situações idênticas 

II - Não sendo idênticas as situação de facto, não há oposição de julgados que permita a fixação 

de jurisprudência 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 

11158/15.4T8PRT.P1.S1 

I. A indemnização por dano biológico, imperativo do princípio da reparação integral do dano, visa 

compensar os efeitos da lesão da integridade psicofísica do sujeito para além da perda de 

rendimento, que pode ou não ocorrer. 

II. Deve-se atender à sua dupla natureza em função dos danos concretos a ressarcir, podendo tal 

dano expressar uma perda de capacidade de ganho e, nesse caso, traduzir-se num dano de 

natureza patrimonial, ou expressar apenas ou cumulativamente com aquela, uma afetação da 

potencialidade física, psíquica ou intelectual, do lesado e, neste caso, traduzir-se num dano de 

natureza não patrimonial. 

III. No seu conceito abrange a maior penosidade que a lesão acarretará, seja no exercício da 

atividade profissional (haja ou não perda de rendimento), seja no exercício dos normais afazeres 

do dia-a-dia, afetada que fique a potencialidade física, psíquica ou intelectual do lesado para o 

correspondente desempenho, mas também a diminuição das possibilidades de mudança ou 

reconversão de emprego e perda de oportunidades futuras no mercado de trabalho. 

IV. A sua compensação é de fixação equitativa, devendo ter-se igualmente em consideração, sem 

esquecer a especificidade do caso concreto, os casos que mereceram tratamento análogo, a fim 

de obter uma interpretação e aplicação uniformes do direito (art. 8º nº 3 do C.C.). 

V. A uma lesada que, à data do acidente tinha 26 anos de idade, repositora de supermercado, que 

em consequência do mesmo, viu ser-lhe amputada a perna direita, abaixo do joelho, passando a 

padecer de um Défice Funcional Permanente da Integridade Físico-Psíquica fixável em 43 Pontos, 

que lhe impede o exercício da atividade profissional habitual, e a quem havia sido fixado o 

montante de €192.640,00, a título de perda de rendimentos, afigura-se equitativo, ajustar aquele 

valor ao montante €210.000,00 (duzentos e dez mil euros), de modo a nele integrar igualmente a 

perda de oportunidades futuras no mercado de trabalho e penosidade acrescida em todos os 

desempenhos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 863/20.3T8SLV-

A.E1.S1 

I. Diante de uma declaração de «desistência da execução», saber se se está perante uma 

desistência da instância ou do pedido, depende de interpretação da vontade do desistente, ainda 
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que a fórmula faça pensar na desistência do pedido, do mesmo modo que a 

fórmula «desistência da acção». 

II. Mas pode haver circunstâncias de facto que autorizem a concluir que o exequente quis desistir 

unicamente da instância, o que não acontece no caso sujeito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

561/22.3T8VFX.L1-A.S1 

I. Sem prejuízo das exceções enunciadas no direito adjetivo civil, só é admissível recurso ordinário 

nas causas de valor superior à alçada do tribunal de que se recorre, desde que as decisões 

impugnadas sejam desfavoráveis para o recorrente em valor também superior a metade da alçada 

desse tribunal, e no caso de dúvida acerca do valor da sucumbência, atender-se-á somente ao 

valor da causa. 

II. A alçada é o limite de valor até ao qual o Tribunal julga, sem recurso ordinário, importando, por 

regra, que a parte vencida possa apenas insurgir-se contra a decisão, recorrendo, se o valor da 

causa exceder a alçada do tribunal que a proferiu e se tiver decaído em, pelo menos, metade 

dessa alçada. 

III. Demonstrado que o valor da causa é inferior ao valor da alçada do Tribunal de que se recorre 

(Em matéria cível, a alçada da Relação é de €30.000,00), não estão verificados os requisitos 

formais de admissibilidade do recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, o que importa a 

inadmissibilidade do recurso de revista, em termos gerais. 

IV. Para o reconhecimento e consequente admissibilidade da revista excecional, torna-se 

necessário que, para além da satisfação de um dos pressupostos previstos no art.º 672º n.º 1 do 

Código de Processo Civil, a admissibilidade da revista excecional só é possível desde que a revista, 

em termos gerais, seja admissível, mas não permitida por efeito da conformidade de julgados, 

conforme decorre do art.º 671º n.º 3 do Código de Processo Civil, donde, não sendo admissível a 

revista em termos gerais, por motivo distinto da conformidade de julgados, encontra-se excluída 

a admissibilidade da revista excecional, não reunindo o recurso as condições de admissibilidade, 

não pode conhecer-se do objeto. 

V. O Tribunal Constitucional chamado a pronunciar-se sobre o direito de acesso aos tribunais, 

enquanto garantia de uma proteção jurisdicional eficaz ou de uma tutela judicial efetiva, tem 

orientação consistente de que não há uma garantia genérica de recurso das decisões judiciais, no 

sentido de que a previsão expressa dos tribunais de recurso na Lei Fundamental, leva-nos a 

reconhecer estar vedado ao legislador suprimir, sem mais, em todo e qualquer caso, a 

prerrogativa ao recurso, admitindo-se, todavia, que o mesmo estabeleça regras/normas sobre a 

existência dos recursos e a recorribilidade das decisões. 

VI. O Tribunal Constitucional vem uniformemente entendendo que as normas que, em concreto, 

restringem o recurso não estão feridas de inconstitucionalidade, donde, para além da satisfação 

de um dos pressupostos previstos no art.º 672º n.º 1 do Código de Processo Civil, a 

admissibilidade da revista excecional só é possível desde que a revista, em termos gerais, seja 

admissível, mas não permitida por efeito da conformidade de julgados, conforme decorre do art.º 

671º n.º 3 do Código de Processo Civil, sendo, em todo o caso, que só é admissível recurso quando 

a causa tenha valor superior à alçada do tribunal de que se recorre, enquanto pressuposto formal 

da admissibilidade da revista decorrente do n.º 1 do art.º 629º do Código de Processo Civil 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo 

n.º 409/24.4JAFAR.E1.S1 

I - O tribunal superior pode, em recurso, alterar oficiosamente a qualificação jurídico-penal 

efetuada pelo tribunal recorrido, mesmo que para crime mais grave, sem prejuízo, porém, da 

proibição da reformatio in pejus. 

II - Com efeito, o tribunal superior - qualquer tribunal - tem o dever de obediência à lei, sendo por 

isso inaceitável que se torne num mero espectador e não possa intervir quando verifica que a 

qualificação jurídica dos factos que está a apreciar se mostra incorreta. 

III - Tendo sido, designadamente, dado como assente que o arguido manteve relação de cópula 

completa com a vítima - sua enteada, que com ele coabitava e que tinha treze anos de idade - 

contra a sua vontade, mediante o uso da força física e colocando-a numa situação de 

impossibilidade de resistir, encontrando-se igualmente demonstrado o elemento subjetivo desse 

crime e das circunstâncias agravantes, mostra-se provado o crime de violação agravada p. e p. 

nos arts. 164.º, n.º 2, al. a) e 177.º, n.os 1, al. b) e 8, do CP. 

IV - A atenuação especial da pena só em casos verdadeiramente extraordinários ou excecionais 

pode ter lugar, devendo para o efeito serem provados factos que, numa análise global da conduta 

do agente, diminuam, por forma acentuada, a ilicitude do facto, a culpa do agente ou a 

necessidade da pena. 

V - Tal não ocorre quando, embora o agente tenha confessado integralmente e sem reservas os 

factos praticados, não exista prova do seu arrependimento e, pelo contrário e designadamente, a 

ilicitude seja muito elevada, o dolo direto e muito intenso, as consequências do crime graves e as 

necessidades de prevenção geral muitíssimo altas. 

VI - Sendo os recursos remédios jurídicos, a sindicabilidade da medida da pena - parcelar ou única 

- por este STJ abrange a determinação da pena que desrespeite os princípios gerais respetivos, as 

operações de determinação impostas por lei, a indicação e consideração dos fatores de medida 

da pena, mas não abrangerá a determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exato de 

pena, exceto se a quantificação se revelar de todo desproporcionada. 

VII -Na apreciação das decisões recorridas e dos respetivos recursos o tribunal superior apenas 

pode levar em conta os factos dados como provados e já não o que o arguido entende que foi 

apurado, os juízos conclusivos sem qualquer apoio na matéria de facto assente nem os factos 

repetidamente enunciados, ainda que com formulação diversa. 

VIII-Não tendo sido violados os aludidos princípios, tendo o arguido cometido o crime de violação 

agravado acima mencionado, sendo a ilicitude muito alta, o dolo direto e intenso, as 

consequências do facto graves, registando-se confissão - desacompanhada de arrependimento -, 

sendo o arguido primário e devidamente inserido em termos sociais, profissionais e familiares e 

mostrando-se que as necessidades de prevenção especial não são particularmente acentuadas 

mas as necessidades de prevenção geral são muito altas, não se mostra desproporcionada a pena 

de 6 anos de prisão a qual, aliás, só não pode ser aumentada devido ao princípio da proibição 

da reformatio in pejus. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

526/14.9PBSCR.L3.S1 

I. O art. 62º, nº 1, Dec. Lei nº 291/2007, de 21 de Agosto estabelece uma situação de litisconsórcio 

necessário, nas acções destinadas à efectivação da responsabilidade civil decorrente de viação, 
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quando o responsável pelo acidente seja conhecido e não beneficie de seguro 

válido e eficaz, entre este e o Fundo de Garantia Automóvel, sob pena de ilegitimidade. 

II. Tendo o pedido de indemnização civil sido deduzido pelo assistente contra o arguido e depois, 

mediante intervenção provocada, contra o Fundo de Garantia Automóvel e contra o proprietário 

do veículo automóvel, e tendo o acórdão recorrido analisado apenas a posição do Fundo de 

Garantia Automóvel, condenando-o em parte do pedido deduzido pelo assistente, padece de 

nulidade, por omissão de pronúncia, nos termos do disposto no art. 379º, nº 1, c), do C. Processo 

Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

3894/22.5T8ALM.L1-A.S1 

I. O mecanismo processual previsto no art.º 670.º do CPC visa obstar a que a parte vencida num 

determinado recurso, reclamação ou incidente tramitado em tribunal de recurso, se sirva de 

expedientes processuais para atrasar o subsequente desenrolar do processo, recorrendo àquilo a 

que vulgarmente se apelida de “chicana processual”. 

II. Tal mecanismo consiste na suspensão da tramitação do incidente dilatório, que ficará a 

aguardar que, baixados os autos à(s) instância(s), se mostrem pagas todas as quantias devidas 

pelo requerente do incidente, nos termos do art.º 670.º n.º 4 do CPC, considerando-se a decisão 

impugnada transitada em julgado, para todos os efeitos. 

III. Considera-se manifestamente infundada, e desencadeadora da defesa contra demoras 

abusivas, a interposição de revista contra acórdão do STJ que, em conferência reunida nos termos 

do art.º 643.º do CPC, confirmou a não admissão do recurso de revista interposto contra acórdão 

da Relação que não admitiu, por extemporaneidade, o recurso de apelação interposto pela 

requerida/recorrente contra sentença que a condenara no âmbito de processo especial de tutela 

da personalidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

26145/22.8T8LSB.L1.S1 

I. O arrendatário habitacional de parte de prédio não constituído em propriedade horizontal não 

goza de preferência na venda da totalidade do imóvel. 

II. Tendo sido outorgado contrato-promessa de bem imóvel, no qual ficou estipulado que se 

alguma entidade que fosse titular de direito de preferência na venda prometida exercesse o 

direito de preferência, o contrato-promessa ficaria imediatamente sem efeito, devendo os 

promitentes vendedores restituir ao promitente-comprador a parte do preço que dele haviam 

recebido em singelo, e tendo os promitentes compradores informado que a arrendatária x havia 

exercido o seu direito de preferência, pelo que solicitavam ao promitente-comprador que lhes 

comunicasse o NIB, a fim de procederem, nos termos do contrato-promessa, à restituição do sinal 

em singelo, ao que o promitente-comprador comunicou aos promitentes vendedores que, face 

ao comunicado exercício do direito de preferência pela arrendatária x, lhes enviava o seu NIB 

(como enviou), a fim de que os promitentes vendedores pudessem proceder à restituição do sinal, 

tem-se por revogado o contrato-promessa, por mútuo acordo. 

III. Ainda que se considerasse que a supratranscrita troca de comunicações entre o promitente-

comprador e os promitentes vendedores não chegara a consubstanciar um acordo de revogação 

do contrato-promessa, estariam preenchidos os pressupostos do abuso de direito, face à situação 

concreta dos autos: os RR., patrocinados por advogado, concederam à arrendatária de parte do 
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prédio que iam vender direito de preferência na venda – sem que tenha sido 

alegado nos autos, nem se tenha minimamente indiciado que o fizeram de má-fé, sabendo ou 

admitindo que a aludida pessoa não gozava desse direito; tendo dado a conhecer essa situação à 

contraparte (o ora A.), este, também acompanhado de advogado, não manifestou discordância; 

pelo contrário, colaborou no sentido de, conforme estipulado no contrato-promessa no caso do 

exercício do direito de preferência por um terceiro, lhe ser restituído, em singelo, o sinal que 

prestara; e nada opôs quando foi informado da data em que iria ser celebrado o contrato de 

compra e venda com o dito preferente – pelo que a ulterior exigência de € 110 000,00 de 

acréscimo, a título de dobro de sinal, à quantia que o A. havia entregue a título de sinal e que já 

lhe havia sido devolvida, atentaria contra os valores da confiança e de um mínimo de proporção 

que estruturam o direito, maxime o direito civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

5619/20.0T8LSBL1.S1 

I. O agente vinculado (tied agent) atua como representante do intermediário financeiro, definindo 

a lei claramente os direitos e deveres deste, assim como a sua responsabilidade pelos atos 

daquele. 

II. Pode dizer-se que o 294.º-C, n.º 1, al. a), do CVM, deve valer com o sentido do art. 500.º, n.º 2, 

do CC. Não faria sentido que no direito dos valores mobiliários a tutela do terceiro ficasse aquém 

daquela que o art. 500.º do CC dispensa aos lesados no âmbito de uma comissão. 

III. A responsabilidade do comitente por atos do comissário não é um caso de tutela da aparência 

nem de proteção da confiança. A responsabilidade ex vi do art. 500.º do CC não pressupõe 

qualquer confiança do terceiro relativamente ao comitente (nem ao comissário). 

IV. De acordo com o art. 500.º, n.º 1, do CC, o comitente responde, sem culpa, pelos danos 

causados a outrem pelo comissário, uma vez que se encontrem preenchidos os respetivos 

pressupostos: id est, que exista uma relação de comissão, que sobre o comissário impenda a 

obrigação de indemnizar e a prática do facto danoso no exercício da função confiada ao 

comissário. Esta norma acolhe uma definição ampla da relação de comissão, caracterizada 

pela posição funcional ou fáctica do comitente, pela possibilidade de condicionar ou controlar a 

atividade do comissário. 

V. Entende-se que, via de regra, se o responsável procedeu com dolo, a mera culpa do lesado não 

obsta ao pedido de indemnização do valor total dos danos sofridos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

21174/22.4T8LSB.L1.S1 

I. O pressuposto processual do “interesse em agir” implica um estado de incerteza qualificada, 

objectivamente grave, que justifique a utilidade prática inequívoca na tutela jurisdicional da 

instauração de uma acção de simples apreciação negativa (art. 10º, 2, 3, a), CPC), tendo como 

resultado a declaração da inexistência de um direito com um certo e determinado conteúdo, que 

não se concretiza numa situação de incerteza subjectiva e contingente a uma dúvida sobre o 

conteúdo de uma determinada relação jurídica, sem que, ademais, se demonstre a necessidade 

de sustar uma lesão efectiva (prejuízo) na esfera jurídica do demandante e como tal por si 

configurada para ser superada. 

II. O “interesse processual em agir”, uma vez não verificado, constitui excepção dilatória 

inominada, conducente à absolvição do réu da instância (arts. 277º, a), 278º, 1, e), e 576º, 2, CPC). 
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III. O despacho saneador apenas constitui caso julgado formal relativamente 

ao decidido sobre excepções dilatórias que tenham sido concreta e expressamente apreciadas e 

nos limites dessa apreciação, na análise preliminar dos pressupostos processuais e antes da 

decisão de mérito da acção, sem impugnação nesse segmento, não valendo como tal a mera 

declaração genérica e de formulação tabelar sobre a ausência de alguma ou da generalidade das 

excepções dilatórias no conhecimento de pressupostos processuais (arts. 578º, 595º, 1, a), 1.ª 

parte, e 3, CPC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1490/22.6T8PNF.P1.S1 

I – Este recurso de revista tem por objeto o Aresto do Tribunal da Relação do Porto que rejeitou 

o recurso de Apelação do Autor na parte em que visava a impugnação da Decisão sobre a Matéria 

de Facto que constava da sentença da 1.ª instância, com base no disposto nos artigo 640.º, n.º 1, 

alínea b), e n.º 2, alínea a), do CPC. 

II - A impugnação da Decisão sobre a Matéria de Facto tem de ser devidamente concretizada 

segundo o regime adjetivo constante do artigo 640.º do NCPC e julgado pela 2.ª instância ao 

abrigo, designadamente, do estatuído no artigo 662.º do mesmo diploma legal, havendo que 

realçar que essa reapreciação pelos tribunais da relação da factualidade dada como assente e não 

assente, em função dos meios de prova produzidos nos autos e das regras de cariz adjetivo e 

substantivo aplicáveis, não se traduz num novo julgamento, idêntico ao realizado pelo tribunal da 

1.ª instância, com a mesma abrangência factual, probatória e jurídica que para o mesmo é 

legalmente exigido, mas antes na valoração, parcial e pontual, da prova identificada pelas partes, 

por referência aos factos controvertidos e identificados pelo recorrente nas suas 

alegações/conclusões e em razão de eventuais normas de direito probatório que possam ser para 

tal convocadas. 

III - É esse preciso objeto do recurso que, no que toca à Fundamentação de Facto da sentença da 

1.ª instância - e sem prejuízo das problemáticas de conhecimento oficioso que devam ser também 

aferidas pelo tribunal da 2.ª instância -, tem de ser apreciado e decidido pelo tribunal ad quem, 

assim se explicando e compreendendo as exigências formais constante do artigo 640.º do NCPC, 

quer quanto aos pontos de facto que se contesta, quer quanto ao diferente e alternativo 

conteúdo, alcance e sentido que se defende relativamente aos mesmos [podendo, no extremo, 

requerer-se a sua simples eliminação], quer finalmente quanto à identificação das partes ou dos 

excertos dos efetivos e precisos meios probatórios que no entender do recorrente suportam tal 

modificação ou supressão. 

IV - O guião ou pauta de análise e ponderação do recurso da Decisão sobre a Matéria de Facto, 

que tem de ser redigido pelo recorrente, deve obedecer assim às regras impostas pelo referido 

artigo 640.º, ainda que sem se cair em exigências formais mecanicistas, excessivas e 

desproporcionadas, que venham a redundar em violação de direitos, como o do acesso efetivo 

aos tribunais e à concreta resolução pelos mesmos dos litígios que lhes são apresentados pelos 

cidadãos e outras entidades. 

V - Feita uma leitura atenta quer das alegações e conclusões recursórias da Apelação do Autor e 

que acima se reporoduziram, quer da motivação do Acórdão do Tribunal da Realção do Porto para 

rejeitar tal impugnação das Decisão sobre a Matéria de Facto, diremos que o Autor não cumpriu 

devida e suficientemente as exigências formais constantes das normas processuais indicadas. 
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VI - Sem nos determos muito na impugnação por blocos que é levada a cabo 

pelo recorrente - ainda que se nos afigure que não existe uma uniformidade ou uma estrita e 

estreita conexão material entre os Pontos de Facto que os compõem - diremos que o recorrente, 

para um conjunto relativamente grande de factos, se limitou a fazer considerações e análises de 

índole genérica ou geral aos meios de prova indicados e a transcrever depois, na íntegra e sem 

destacar ou selecionar os excertos das declarações de parte ou dos depoimentos testemunhais 

[de considerável extensão, frize-se] que determinavam, em si e só por si ou em conjugação com 

outras provas [documentos] uma factualidade distinta. 

VII - A justificação que o recorrente invoca para reproduzir a totalidade das suas declarações de 

parte e dos depoimentos testemunhais – no sentido de assim «obrigar» o TRP a ler os mesmos 

em toda a sua extensão, até se localizar o que probatoriamente pode relevar – não tem 

fundamento legal mínimo e até contraria o regime jurídico que aqui analisamos, pois se, em tais 

declarações de parte ou depoimentos de testemunhas, que o recorrente sustenta que devam ser 

lidos na íntegra pelo tribunal de recurso, forem abordados outros assuntos que não são 

minimamente visados no recurso, tal não só implica que a Requerida e os juízes do TRP tenham 

de andar, de alguma maneira, a «pescar» as temáticas objeto do recurso e os excertos probatórios 

significativos, como a prática concomitante de atos inúteis, o que está vedado pelo artigo 130.º 

do NCPC. 

VIII - Poder-se-á mesmo questionar se nessa busca feita pelo recorrido ou pelos Juízes-

Desembargadores seriam destacados e considerados os excertos probatórios que eram 

importantes para o recorrente, porque significativos da sua versão dos factos, ou se, ao invés ou 

em simultâneo, não iria ser dada relevância a outros que aquele nunca escolheria e indicaria para 

esse mesmo efeito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 79/22.4PEBRG.S2 

I. De acordo com o critério especial de determinação da medida concreta da pena única, previsto 

no art. 77º, nº 1, do C. Penal, os factos e a personalidade do agente são dois factores que 

conferem individualidade própria a esta operação jurídica. 

II. Na ponderação dos factos e da personalidade do agente, o conjunto dos factos indicará 

a gravidade do ilícito global praticado, enquanto a avaliação da personalidade unitária do agente 

permitirá aferir se o conjunto dos factos integra uma tendência desvaliosa da personalidade ou 

se, pelo contrário, é apenas uma pluriocasionalidade que não tem origem na personalidade, 

sendo que, só no primeiro caso, o concurso de crimes deverá ter um efeito agravante. 

III. Havendo lugar à realização de dois cúmulos jurídicos, considerando o arco de punibilidade 

resultante das respectivas molduras penais abstractas, a pena única de 5 anos e 6 meses de prisão, 

decretada pela 1ª instância ao primeiro concurso – situada ligeiramente acima do primeiro quarto 

respectiva moldura –, e a pena única de 7 anos e 6 meses de prisão, decretada pela 1ª instância 

ao segundo concurso – também situada ligeiramente acima do primeiro quarto respectiva 

moldura –, face às elevadas exigências de prevenção, geral e especial, mostram-se necessárias, 

adequadas, proporcionais e plenamente suportadas pela culpa do arguido, que não se tem 

revelado capaz de manter uma conduta socialmente responsável. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 16/16.5T9BNV-

A.E1- A.S1 
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I - Pressuposto material deste recurso extraordinário de decisão proferida 

contra jurisprudência fixada é que a decisão recorrida tenha sido proferida contra jurisprudência 

fixada pelo STJ. 

II - Tendo em atenção a eficácia definida no artigo 445.º do CPP da decisão do STJ que resolve o 

conflito de jurisprudência, a fundamentação divergente de Acórdão de Fixação de Jurisprudência 

tem de ser nova, não se bastando com a “repetição” (mesmo por outras palavras) de argumentos 

já discutidos nesse acórdão de fixação, nomeadamente, invocados em declarações de voto ou em 

votos de vencido. 

III - O acórdão recorrido não traz qualquer reflexão que seja inovatória e contrarie a 

fundamentação do acórdão uniformizador, nem a mera adesão aos elementos constantes dos 

votos de vencido representa meio válido de contrariar a jurisprudência fixada, cuja eficácia se 

formou com a tese vencedora. 

IV – Ainda que a composição do STJ tenha sofrido, entretanto, grande alteração, por via da 

jubilação de conselheiros e nomeação de outros, não temos razões objetivas que tornem claro 

que a maioria dos juízes das Secções Criminais deixaram de partilhar fundadamente da 

jurisprudência fixada. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

527/22.3T8VRL.G1.S1 

I. A regra da substituição ao tribunal recorrido na hipótese de nulidade fundada em omissão de 

pronúncia (art. 665.º, n.º 1 do CPC), implica, por natureza, a supressão de um grau de jurisdição. 

II. Não incorre em vício censurável, o acórdão da Relação que, declarando a nulidade da sentença 

por omissão de pronúncia, conhece do objeto da apelação na parte que foi omitida, ao invés de 

ordenar a baixa do processo à 1ª instância, para ampliação do julgamento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

486/22.2T8MFR.L1.S1 

I. O art. 1406º do CCiv. dispõe sobre o poder ou faculdade de «uso da coisa comum» pelos 

comproprietários, permitindo, nomeadamente por falta de acordo para o efeito, o exercício 

individual desse “uso”: «a qualquer dos comproprietários é lícito servir-se dela»; os limites da 

licitude desse exercício são (1) a desconformidade ou desrespeito do uso com o fim a que a coisa 

se destina e (2) a privação ou o impedimento do uso ao outro ou outros comproprietários que 

têm direito concorrente a esse uso. 

II. Se um comproprietário “usa” para o fim adequado “partes” do prédio em compropriedade e 

não actua em obstáculo a que o outro comproprietário “use” outra ou outras “partes” do prédio, 

sempre no âmbito do exercício das suas “quotas” quantitativamente iguais (metade-metade) – 

art. 1403º, 2, do CCiv. –, não está a revelar qualquer ocupação ilegítima à luz da titularidade e 

posição jurídica de comproprietário, mesmo que em certo momento seja o único a exercer 

efectivamente essa posição jurídica e a correspondente faculdade de uso sobre a totalidade da 

coisa em si mesma, seja qual for, à partida e sem mais, a quota correspondente ao seu direito na 

contitularidade (em conjunto com o art. 1305º, 1, CCiv.), que possa ser qualificada como acto 

ilícito a considerar no exercício da compropriedade a título de uso-posse e susceptível de 

responsabilidade civil extra-negocial (nomeadamente por abuso de direito) e correspondente 

direito indemnizatório ou compensatório. 
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III. O art. 1407º do CCiv. dispõe sobre a regulação da administração da coisa 

comum em compropriedade, destinada à conservação, beneficiação e fruição da coisa, 

estabelecendo a regra do exercício solidário do poder de administrar o objecto comum e, assim, 

reconhecendo a qualquer comproprietário legitimidade para praticar actos de administração com 

eficácia colectiva. 

IV. Na ausência de acordo prévio sobre a administração da coisa e verificando-se uma situação de 

impasse por não se conseguir formar maioria relativamente a determinado aspecto da 

administração do bem comum, confere-se a qualquer comproprietário o poder de se dirigir a 

tribunal e pedir a resolução desse impasse, «segundo juízos de equidade», através de um 

processo de jurisdição voluntária de “suprimento” e só através deste processo (art. 1002º do CPC), 

sem prejuízo de se aferir da responsabilidade do comproprietário que realiza actos de 

administração contra a oposição da maioria (ou, por maioria interpretativa de razão, pelo 

contitular igualitário), se ocorridos prejuízos dessa conduta; se não se configura qualquer 

suprimento necessário em face da prática de actos de administração, não é possível gerar a 

aplicação do art. 1407º do CCiv. 

V. Não se pode atribuir direito de compensação pelo não uso de um dos comproprietários, num 

quadro factual em que apenas se demonstra que, no que toca ao poder de uso-posse do prédio, 

e só quanto a esta faculdade jurídica secundária do direito de compropriedade, só um dos 

comproprietários usa a coisa comum, não por força de privação ou impedimento ao outro, mas 

por falta de acordo dos comproprietários quanto à destinação e rentabilização da coisa em 

compropriedade, sem ilicitude no uso ao abrigo do art. 1406º, 1, do CCiv., mas sem prejuízo do 

direito potestativo de pôr termo à compropriedade (arts. 1412º-1413º CCiv.; 925º e ss, CPC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

2795/24.7T8AVR.P1-A.S1 

I – A reclamação para a conferência, salvo algum vício formal que afete autonomamente a decisão 

judicial singular proferida pelo relator da qual se reclama – por exemplo, o não conhecimento de 

uma das questões essenciais que são suscitadas no recurso – não tem a virtualidade de alterar ou 

complementar o texto das alegações recursórias nem sequer de invocar novas exceções ou 

nulidades, que respeitando ao litígio da ação, ali não foram oportunamente contempladas, 

destinando-se, tão somente, tal reclamação a requerer ao tribunal para o qual se recorreu, que 

aprecie e julgue de novo, em conferência e pelo coletivo dos juízes que processualmente está 

destinado a fazê-lo, a matéria da Apelação ou da Revista que foi originalmente decidida apenas 

pelo relator a quem o processo foi distribuído. 

II – O legislador não só não garante o recurso de todas as decisões judiciais como permite 

impugnações das mesmas que não tenham de cumprir todos os requisitos gerais de 

admissibilidade recursória [cf., por exemplo, o artigo 79.º do CPT ou os números 2 e 3 do artigo 

629.º do CPC/2013), como ainda admite que não haja coincidência de prazos dentro do mesmo 

processo para a Apelação [15, 25, 30 ou 40 dias, face à natureza urgente ou não dos autos ou à 

impugnação ou não da Decisão sobre a Matéria de Facto] e para a subsequente Revista [15 ou 30 

dias para cada um dos cenários antes mencionados], já para não falar das situações excecionais 

que caiem dentro do justo impedimento [artigo 140.º do NCPC] ou nos três dias úteis do artigo 

139.º do mesmo diploma legal. 

III - O fundamento crucial nesta matéria reside na distinta redação dos artigos 638.º e 673.º do 

NCPC e do artigo 80.º, número 2, do Código de Processo do Trabalho, pois esta última disposição 
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de cariz processual e especial, ao contrário do regime adjetivo comum 

constante dos aludidos dispositivos normativos, faz menção expressa não somente aos recursos 

de apelação como ainda aos de revista interpostos no âmbito das ações laborais, reconduzindo 

os mesmos, por referência às questões ou temáticas aí identificadas para cada uma dessas 

espécies recursórias, a um idêntico prazo de 15 dias em que têm de ser deduzidos, ainda que não 

se esteja face a processos urgentes [artigo 26.º do CPT]. 

IV - Não é a decisão judicial da 1.ª instância e o respetivo recurso que define e fixa, em moldes 

definitivos e para as fases posteriores da ação, o prazo de recurso aplicável, podendo este variar 

em função das circunstâncias e condições concretas em presença [designadamente, conteúdo, 

sentido e alcance dos julgamentos efetuados em cada um das instâncias]. 

V - Tal regra específica e especial do número 2 do artigo 80.º do CPT acrescenta e modifica o 

regime recursório da revista no quadro da ação laboral, fundando e justificando que, por força da 

alínea a) do número 2 do artigo 671.º e da alínea a) do número 2 do artigo 629.º do NCPC, por 

estar em causa Acórdão da 2.ª instância que conheceu de um caso de competência absoluta, seja 

o recurso de Revista admissível, mas tenha este último de ser interposto no prazo mais curto de 

15 dias. 

VI - Logo, estando nós face a um recurso de revista ordinário que tem por objeto um Aresto do 

TRP que reconheceu e declarou a competência material dos tribunais de trabalho para julgar o 

litígio dos autos e que ordenou o andamento normal destes últimos e não podendo ser o prazo 

de 30 dias mas o de 15 dias o aplicável, é manifesta a extemporaneidade do mesmo assim como 

das contra-alegações do Autor. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

5748/21.3T8LSB.L1.S2 

1. - Considera-se trabalho portuário o prestado nas diversas tarefas de movimentação de cargas 

nas áreas portuárias de prestação de serviço público e nas áreas portuárias de serviço privativo, 

dentro da zona portuária. 

2. - A movimentação de cargas é a atividade de estiva, desestiva, conferência, carga, descarga, 

transbordo, movimentação e arrumação de mercadorias em cais, parques e terminais. 

3. - À actividade de movimentação de cargas descrita no n.º 2, são aplicáveis os regimes jurídicos 

da promoção da segurança e saúde no trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de 

Fevereiro, e pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro. 

4. - O operador de equipamentos móveis automotores deve poder certificar-se, a partir do posto 

de comando principal, da ausência de pessoas nas zonas perigosas ou, se tal não for possível, o 

arranque deve ser automaticamente precedido de um sistema de aviso seguro, nomeadamente 

de um sinal sonoro ou visual, sob pena de violação das regras sobre segurança e saúde no 

trabalho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 235/23.8TELSB-

D.S1 

I - Se é certo que tanto a detenção como a prisão preventiva implicam uma privação da liberdade, 

esse é o seu único ponto de contacto, posto que traduzem realidades processuais distintas, 

preordenadas a finalidades também diversas, que não se confundem nem se sobrepõem. 

II - A detenção prevista nos artigos 254.º, nº 1, al. a) e 257.º, nº 1, b), do Código de Processo Penal, 

bem como noutras disposições que a admitem, constitui sempre uma medida precária, vinculada 
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a finalidades expressamente previstas na lei, visando essencialmente a 

colocação do detido à disposição da autoridade judicial, tendo natureza instrumental 

relativamente ao acto processual para cuja consecução é ordenada. 

III - O conceito de detenção não se integra na prisão preventiva, privação de liberdade 

necessariamente determinada por decisão judicial, traduzindo medida de coação restritiva da 

liberdade destinada a acautelar os perigos previstos no art.º 204.º, n.º 1, do CPP, aplicável quando 

as demais medidas de coação legalmente previstas sejam inadequadas ou insuficientes. 

IV - A prisão preventiva apenas se inicia com o despacho judicial que a determina, sendo a partir 

desse momento que se contam os prazos de duração máxima previstos no art. 215º do CPP. 

V - Aqueles prazos de duração máxima da prisão preventiva não se confundem com o período 

total de privação da liberdade, ainda que, constituindo uma privação de liberdade, a detenção 

releve, a par da prisão preventiva e da obrigação de permanência na habitação, para efeitos de 

cumprimento da pena de prisão, verificado que seja o condicionalismo previsto no art. 80.º, nº 1, 

do Código Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

493/14.9TAACB.C2.S1 

I - Conforme vem decidindo o STJ, em hipóteses de revogação da suspensão da execução da pena, 

pela Relação, em sede de recurso, o acórdão da Relação não conhece, a final, do objeto do 

processo, pelo que é irrecorrível para o STJ, dado que o caso não cabe na exceção da norma – 

casos em que, inovadoramente, apliquem medidas de coação ou de garantia patrimonial, quando 

em 1.ª instância tenha sido decidido não aplicar qualquer medida para além da prevista no artigo 

196.º – [art. 400.º, n º 1, al. c), do CPP, conjugado com o disposto al. b), do n.º 1, do art. 432.º]. 

II - Mesmo que se entendesse, por hipótese, que a decisão do Tribunal da Relação, porque revoga 

a suspensão de execução de uma pena de prisão, equivale à aplicação da correspondente pena 

de prisão, o recurso dessa decisão ainda assim não seria admissível, porquanto a pena de prisão 

aplicada não é superior a 5 anos e não estamos perante decisão absolutória em 1.ª instância (art. 

400.º/1/e, CPP). 

III - Seria ilógico e contraditório, não fazendo qualquer sentido, que em caso onde não era 

admissível recurso da decisão da 1.ª instância para o STJ, por ter aplicado pena de prisão não 

superior a 5 anos, tendo, por isso, sido interposto recurso para a Relação – tribunal competente 

para apreciar esse recurso, que lhe negou provimento -, já pudesse haver recurso para o STJ da 

decisão do tribunal superior competente para o julgamento do recurso do despacho que revogou 

a suspensão da execução da pena de 3 anos e 8 meses de prisão. 

IV – Não se pode sustentar, em simultâneo, que a Relação, por um lado, omitiu pronúncia sobre 

a realização de cúmulo jurídico e, por outro, que se recusou a proceder a esse cúmulo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

286/23.2GBOAZ.P1.S2 

Existe vício de contradição insanável em dar-se como provada a ampliação do sentimento de 

receio da vítima em razão das condutas do arguido, a sua submissão a um grande sofrimento 

psicológico e humilhação, o trato da vítima de modo desumano, maldoso e humilhante, de forma 

reiterada e habitual, quando, em simultâneo, se tem como não provado o medo da vítima (pelo 

menos em relação à expetativa de novos ataques à sua honra e consideração como ser humano) 

e a vivência de angústia, intranquilidade, insegurança, infelicidade, fragilidade e humilhação. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

1390/17.1T8SLV.E2.S1 

Não cabe recurso de revista do acórdão proferido em conferência pelo Tribunal da Relação no 

sentido do indeferimento da arguição de nulidades do acórdão recorrido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

6415/21.3T8PRT.P1.S1 

I-Num acidente de viação ocorrido numa via equiparada a autoestrada, traduzido no embate 

entre um veículo que se encontrava imobilizado na faixa de rodagem devido a avaria, 

devidamente sinalizado, e um outro veículo que circulava a cerca de 50 kms/h, será a este 

exclusivamente imputável a responsabilidade pelo acidente, por violação, além do mais, do 

disposto no art.º 24.º do Código da Estrada. 

II- Assim, provando-se a culpa exclusiva da condutora deste veículo na produção do acidente e 

não se verificando qualquer contribuição causalmente adequada proveniente dos riscos próprios 

do veículo, fica também afastada a possibilidade de ponderar a concorrência entre a culpa 

daquela e o risco do veículo imobilizado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

139/24.7JAFAR.S1 

I. Para efeitos de preenchimento da circunstância qualificativa do crime de homicídio prevista na 

alínea i) do nº 2 do art. 132º do C. Penal, o veneno constitui o paradigma de meio insidioso, isto 

porque, devido à forma como actua – dissimulada ou oculta –, nenhuma capacidade de defesa 

concede à vítima, depois de iniciada a execução [entendida esta como a ministração do veneno]. 

II. Meio insidioso será todo o instrumento ou método que torne particularmente difícil a defesa 

da vítima ou implique o perigo de lesão de um conjunto indeterminado de bens jurídicos de 

terceiros. 

III. In casu, o assistente, militar da marinha e com porte físico superior ao do arguido, não ignorava 

encontrar-se numa situação de confronto físico eminente com este, e por isso, ainda que o 

arguido tenha dissimulado na mão o instrumento corto-perfurante que usou no embate entre 

ambos, não pode dizer-se que o assistente tenha sido totalmente surpreendido pela actuação 

daquele, de modo a ver particularmente reduzida a sua capacidade de defesa 

IV. Assim, o arguido actuou de forma covarde, mas não de forma insidiosa, devendo ser afastada 

a circunstância qualificativa prevista na alínea i) do nº 2 do art. 132º do C. Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

3490/22.7T8LRA.C1.S1 

I. Da noção que o legislador optou por consagrar para definir o que considera constituir segredos 

comerciais, exige-se que se trate de “informações”; secretas; com valor comercial, existindo nexo 

entre este e o secretismo e que sejam objecto de diligências razoáveis de protecção. 

II. Dado que apenas um círculo restrito de colaboradores da autora tinha acesso às informações 

transmitidas à ré, existe um secretismo relativo das referidas informações, estando as mesmas 

inacessíveis às demais empresas concorrentes e do público, pelo que se tem de concluir que se 

trata de informações secretas, pelo que se encontra verificado o pressuposto enunciado na al. a), 

do n.º 1 do artigo 313.º, do CPI. 
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III. Tratando-se, como se trata, de informações confidenciais/secretas, com 

base nas quais a autora pretendia desenvolver o referido grelhador e tinha a expectativa de obter 

o correspondente lucro decorrente da sua comercialização, tais informações, por serem secretas, 

tinham valor comercial real ou potencial, pelo que se impõe concluir estar verificado o 

pressuposto a que se alude na al. b), do n.º 1, do artigo 313,º, do CPI. 

IV. A exigência da tomada de cuidados mínimos/diligências razoáveis de protecção, visa que o 

titular da informação comercial evite que a mesma caia no âmbito do conhecimento de terceiros, 

exigindo-se-lhe a tomada de medidas que tal evitem. 

V. Seria irrelevante, no caso, que na troca de informações entre a autora e a ré, fosse ou não 

usada linguagem encriptada, codificada ou que as informações estivessem ou não guardadas em 

cofre ou que existisse ou não existisse ab initio acordo de confidencialidade, uma vez que foi a 

própria destinatária de tais informações, a que acedeu no âmbito do cumprimento das obrigações 

contratuais entre ambas estabelecidas que, sem autorização da autora, as divulgou ilicitamente a 

terceiro, pelo que, também, se encontra verificado o requisito previsto no artigo 313.º, n.º 1, al. 

c), do CPI. 

VI. Atento o que consta dos itens 31.º e 32.º dos factos provados, fora de dúvida que a ré se 

apropriou e divulgou a favor de terceiro (com quem, posteriormente, veio a contratar o 

desenvolvimento do mesmo produto) do segredo comercial detido pela autora, violando, desde 

logo, os princípios gerais de boa-fé, a atender nestes casos, bem como agiu de forma desonesta, 

ao divulgá-lo a terceiro, contratando com o terceiro o que se havia comprometido fazer para a 

autora, o que configura, ainda, actuação contrária às práticas comerciais honestas, por referência 

ao padrão da “consciência ética do empresário médio”, a ter em conta para aferir da honestidade 

da sua conduta. 

VII. A divulgação de um segredo comercial constitui uma acção especialmente gravosa, 

contribuindo em larga escala para a sua destruição, o que se verificou com a actuação da ré. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

1404/24.24.9T8VIS-A.C1.S1 

I. A nulidade da sentença/acórdão previsto na alínea b), do n.º 1, do art.º 615.º, do C.P.C., só se 

verifica quando haja falta absoluta de fundamentos, já não quando esteja apenas em causa 

motivação deficiente, medíocre ou até errada. 

II. A nulidade por omissão de pronúncia prevista na alínea d), do n.º 1, do art.º 615.º, do C.P.C., 

apenas se verifica quando o tribunal deixe de conhecer questões temáticas centrais, ou conheça 

de questões que não lhe foram colocadas. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

11802/16.6T8LSB.L3.S1 

I. Verifica-se dupla conforme quando o Acórdão recorrido confirma a sentença recorrido, 

referindo, apenas a mais que esta, tão pouco se comprovaram factos que suportem a 

desconsideração da personalidade ou a representação aparente, na medida em que não se 

demonstrou qualquer actuação abusiva da sua parte. 

II. Existindo uma decisão sobre a matéria de facto da 1.ª instância e, uma outra, da Relação, que 

reaprecia o julgamento da matéria de facto, existe uma questão comum sobre a qual tenham sido 

proferidas duas decisões conformes, não havendo, por isso dupla conforme. 
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III. Não há dupla conforme quando é invocada uma nulidade do acórdão 

recorrido, por violação da al.ª d), do n.º 1, do art.º 615.º, do C.P.C. 

IV. Se não houver outro fundamento para a revista, a arguição de nulidade do acórdão da Relação 

deverá ser apreciado pela própria Relação. 

V. Porém, a nulidade é apreciada pelo STJ, se houver outro fundamento para a admissão da revista 

ordinária. 

VI. Havendo revista extraordinária, e recurso normal da matéria de facto, a nulidade do acórdão 

da Relação por violação da al. d), do n.º 1, do art.º 615.º, do C.P.C., invocada no recurso, é 

apreciada na revista normal, face ao recurso da matéria de facto, ( mesmo antes de o processo ir 

à Formação), face à eventual violação pela Relação dos seus deveres na apreciação da matéria de 

facto. 

VII. A legitimidade, enquanto pressuposto processual geral, constitui uma condição cuja 

verificação é indispensável à obtenção da pronúncia judicial sobre o mérito da causa. Esta consiste 

numa posição concreta da parte perante uma causa, por isso, a legitimidade não é uma qualidade 

pessoal, é antes uma qualidade posicional da parte face à acção, apurando-se em função da 

titularidade dos interesses emergentes da relação controvertida tal como ela é configurada pelo 

autor no momento da sua propositura (isto é, na petição inicial). 

VIII. Assim, a legitimidade processual caracteriza a concreta posição de quem é parte numa causa, 

perante o conflito de interesses que aí se discute e pretende resolver, posição essa que é o ser-se 

a pessoa (ou pessoas) cuja procedência da acção lhes atribui uma situação de vantagem (autor) 

ou a pessoa ou as pessoas a quem essa procedência causa uma desvantagem (o Réu). 

IX. No caso presente, tendo-se concluído pela negação da revista quanto à invocada violação das 

disposições processuais em sede da reapreciação da decisão de facto, ocorrendo dupla conforme 

no plano da decisão de direito, mas tendo sido a revista interposta, subsidiariamente, a título de 

revista excecional, ao abrigo do artigo 672.º, n.º 1, do CPC, há que determinar a remessa do 

processo à formação dos três juízes do STJ a que se refere o n.º 3 desse artigo, para efeitos de 

verificação dos pressupostos invocados. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

1518/14.3T8VNG.P1.S1 

I. Os processos de inventário atualmente pendentes, regidos pelo CPC de 1961, regulam-se, 

quanto aos recursos, pelo regime previsto no CPC de 2013, tendo como ponto de partida a 

adequação ao regime monista de recursos levada a cabo pelo Decreto-Lei n.º 303/2007, de 24.8. 

II. A exceção de caso julgado e a autoridade de caso julgado referem-se a decisões de mérito, isto 

é, a juízos jurisdicionais que produzem efeitos substantivos, de resolução definitiva de conflitos 

jurídicos, de definição definitiva de direitos e obrigações respeitantes a determinadas situações 

jurídicas, levadas à apreciação do tribunal com os seus específicos contornos objetivos e 

subjetivos, atinentes à causa de pedir, ao pedido e aos respetivos titulares ativos e passivos. 

III. Não fundamenta exceção de caso julgado uma sentença que absolveu os réus da instância após 

julgar nulo todo o processo por ineptidão da petição inicial. 

IV. O STJ apenas interferirá na fixação da matéria de facto operada pela Relação se nesse juízo 

tiverem sido desrespeitadas as regras que exijam certa espécie de prova para a prova de 

determinados factos, ou imponham a prova, indevidamente desconsiderada, de determinados 

factos, assim como quando, no uso de presunções judiciais, a Relação tenha ofendido norma legal, 

o seu juízo padeça de evidente ilogismo ou assente em factos não provados. 
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V. Nos termos conjugados do art.º 365.º n.º 2 do Código Civil e 440.º do CPC, a 

legalização dos documentos autênticos passados em país estrangeiro, na conformidade da lei 

desse país, só será exigida se houver fundadas dúvidas acerca da sua autenticidade. 

VI. A herança é integrada pelos bens existentes à data do óbito do de cujus, para além dos 

referidos no art.º 2069.º do Código Civil. Para o cálculo da legítima e, correspondentemente, da 

quota disponível, deve atender-se ao valor dos bens existentes no património do autor da 

sucessão à data da sua morte, para além dos demais referidos no n.º 1 do art.º 2162.º do Código 

Civil. 

VII. Tendo os recorridos, herdeiros testamentários da quota disponível do inventariado cônjuge 

marido, logrado demonstrar que os inventariados compraram, em 22.3.1967, um imóvel 

devidamente identificado, localizado em França, o qual permanecia na esfera jurídica do casal 

aquando da morte, em 05.01.1997, do cônjuge mulher, e permanecia na esfera jurídica do 

cônjuge marido, na qualidade de co-herdeiro e de cônjuge meeiro, aquando da morte daquele, 

ocorrida em 03.5.2015, procede a pretensão dos ditos herdeiros testamentários de que esse 

imóvel seja relacionado no inventário a que se procede por morte do cônjuge marido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

40/22.9T9MAI.P1.S1 

I - Mostra-se cumprido  o disposto na al. b) do nº3 e do nº4 do artº 412º CPP se o recorrente 

transcreve parte  das declarações do arguido, declarações do ofendido, depoimento de CC, e 

indica no inicio de cada fala o minuto e segundo constante do depoimento respectivo gravado, e 

se identifica os documentos que devem ser apreciados, e seu teor e significado com vista à 

modificação do decidido; 

II – Se o recorrente descreve e integra na sua motivação o resultado da sua impugnação indicando 

expressamente quais os factos que a final deviam ficar provados e os não provados alterando 

desse modo a matéria de facto julgada na 1ª instância mostra-se  cumprido o ónus imposto pelo 

artº 412º 3 al a) CPP, a lei não impõe qualquer formalidade especial, nessa descrição, posto que 

o tribunal da Relação compreendeu perfeitamente o que estava em causa. 

III - Não impondo a lei onde deve ser cumprido formalmente o ónus de especificação do artº 412º 

nº3 CPP o mesmo mostra-se cumprido desde que o seja na motivação independentemente de 

também o haver sido nas conclusões. 

IV - A lei, não limita o tribunal da Relação à prova indicada pelo impugnante da matéria de facto 

e antes impõe-lhe um dever suplementar, ao estatuir expressamente no artº 412º nº 6 CPP que 

no que respeita à prova gravada a sua apreciação não se limita à audição das passagens indicadas 

pelo recorrente nas procede à audição de outras que considere relevantes para a descoberta da 

verdade e a boa decisão da causa. 

V - O princípio in dúbio pro reo deve ser tratado como erro notório na apreciação da prova   como 

modo para a alteração da matéria de facto 

VI - o princípio in dubio pro reo, como corolário do principio da livre apreciação da prova, ínsito 

no princípio da inocência do arguido, mostra-se violado quando o tribunal opta por decidir, na 

dúvida, contra o arguido; 

VII - A actividade  recursiva do STJ, também no  que respeita à medida da pena se traduz  como 

um remédio jurídico  com vista a  averiguar, neste contexto, se os princípios da necessidade, 

adequação e proporcionalidade (artº 18º CRP) das penas se mostram respeitados e observados, 

bem como nessa sequência se as operações de determinação impostas por lei, a indicação e 
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consideração dos factores de medida da pena, foram observadas mas “não 

abrangerá a determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exacto de pena, excepto se 

tiverem sido violadas regras da experiência ou se a quantificação se revelar de todo 

desproporcionada” 

VIII – A condição da pena suspensa traduzida na recuperação do dano causado  visa não apenas a 

finalidade da reparação do mal do crime (artº 51º1CP) mas também a reintegração social do 

arguido em vista do seu afastamento da prática de novos crimes ( artº 50º nº2 CP) 

IX - A reparação do dano, como condição da suspensão da pena, na fixação do seu montante  está 

sujeita ao critério da adequação e razoabilidade ou proporcionalidade, tendo uma função de 

adjuvante da realização das finalidades da punição, e como tal a condição implica um sacrifício, e 

como tal tem de ser encarado pelo arguido. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

24406/24.0T8LSB.L1.S1 

I. O plano aprovado, com o voto desfavorável da segurança social, prevendo um pagamento 

fracionado dos créditos tributários sem redução de capital ou de juros, ainda que respeitando as 

condições do artigo 196º do CPPT para o pagamento em prestações, viola o princípio da 

indisponibilidade dos créditos fiscais. 

II. Violando o princípio da indisponibilidade dos créditos tributários ocorre violação não 

negligenciável de normas aplicáveis ao conteúdo do plano, logo, impõe-se a solução da ineficácia 

relativa do plano quanto a tais créditos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Dezembro de 2025, Processo n.º 140/24.0JELSB-

B.S1 

I-Sendo proferido acordão condenatório em 1ª instância, lido nos termos do art.º 372º, n.º 3 e 4 

do CPP a 13.11.2025 e inserido no citius a 14.11.2025, mesmo que o prazo da prisão preventiva 

expirasse, a 16.11.2025, como defende o peticionante, foi este notificado tomando conhecimento 

da decisão, antes de o prazo expirar, e tomando conhecimento do despacho que determinou que 

aguardaria os ulteriores trâmites processuais em prisão preventiva, dele constante. 

II-O facto de o depósito do acórdão ter sido efectuado a 17.11.2025, primeiro dia útil seguinte, 

não releva para o efeito, dado que a lei – art.º 215º, n.º 1, al. c) do CPP – quando dispõe sobre o 

prazo de prisão preventiva refere-se à prolação de decisão de condenação em 1ª instância e não 

ao depósito dessa peça processual. 

III-É jurisprudência assente do Supremo Tribunal de Justiça que os motivos de ilegalidade da 

prisão são, necessariamente e só, os taxativamente fixados pelo art.º 222º, n.º 2, als. a), b) e c) do 

CPP. 

IV-Necessário é, ainda, que a ilegalidade da prisão seja atual, “sendo a atualidade reportada ao 

momento em que é apreciado o pedido”. 

V-Proferida decisão condenatória em 1ª instância e determinada a continuidade da prisão 

preventiva, o prazo desta é o referente à fase processual seguinte elevando-se para 2 (dois) anos, 

situação em que o peticionante, agora, se encontra. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Dezembro de 2025, Processo n.º 343/20.7TXPRT-

R.S1 
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I. No cumprimento sucessivo de penas cada uma das penas impostas ao 

condenado conserva a sua autonomia, nomeadamente, no que concerne ao regime de 

cumprimento. 

II. Estando o requerente de habeas corpus em cumprimento de pena de prisão com o respetivo 

termo previsto para data posterior à da entrada do requerimento em que pede a imediata 

colocação em regime de Obrigação de Permanência na Habitação sujeito a Vigilância por Meios 

Eletrónicos e estando ainda em apreciação a concessão de liberdade condicional aos dois terços 

da pena, não ocorre excesso de prisão. 

III. Resultando com clareza do acórdão cumulatório que fixou uma pena a cumprir em regime de 

OPHVE que no cúmulo jurídico de penas não foi abrangida a pena de prisão atualmente em 

execução, o pedido de habeas corpus visando a imediata colocação do condenado em regime de 

OPHVE com fundamento no trânsito em julgado desse acórdão é manifestamente infundado, 

devendo ser sancionado nos termos previstos no art. 223º, nº 6, do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 204/20.0T8ALM-

B.L2-6 

Existindo três mandatárias a representar a parte, sendo uma delas substabelecida apenas para a 

representar na audiência prévia, o saneador sentença, que se seguiu a tal audiência, não tinha de 

ser notificado à mandatária com substabelecimento para intervir apenas na audiência, mas sim 

apenas a uma das outras duas mandatárias representantes da parte, não sendo necessário 

notificar as duas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 169/19.0T8CSC.L1-

6 

I - A deixa de usufruto de todos os bens que integram a herança, pelo testador, a um dos herdeiros 

legitimários, está sujeita, na sede própria do processo de inventário, à possibilidade do herdeiro 

legitimário que sinta a sua legítima ofendida, pedir a redução do legado por inoficiosidade. 

II - Sem demonstração da extensão do direito de usufruto, não é possível conseguir em acção 

autónoma, a condenação de co-herdeiro legitimário na entrega dos bens sobre os quais recaiu o 

usufruto. 

 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 775/10.9T2SNT-

XO.L1-1 

I. A justificação notarial não constitui, por si mesma, acto translativo da propriedade, 

pressupondo, no caso de invocação de usucapião, uma sequência de actos a ela conducentes - 

actos materiais de posse (com preenchimento dos seus dois elementos: corpus e animus), 

revestidos de determinadas características (posse pública e pacífica) e mantidos durante certo 

período temporal -, que podem ser impugnados (antes ou depois de ser efectuado o registo com 

base naquela escritura). 

II. A celebração de um contrato promessa de compra e venda não tem como efeito imediato a 

transmissão da propriedade, mas apenas a obrigação de celebrar o contrato prometido, sendo 

com a outorga da competente escritura pública de compra e venda, ou documento equivalente, 

que ocorrerá o efeito translactivo. 
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III. E mesmo quando, através desse contrato promessa, a coisa é desde logo 

entregue ao promitente comprador, fica este último em situação de mera detenção ou posse 

precária (já que preenche o elemento corpus, mas já não o elemento animus possidendi). 

IV. Para que se verifique inversão do título de posse necessário será que ocorra oposição do 

detentor contra aquele em cujo nome possuía ou por acto de terceiro capaz de transferir a posse, 

mais se exigindo que o detentor manifeste directa e inequivocamente à pessoa em nome de quem 

possuía a sua intenção de actuar como titular do direito que se arroga. 

V. O abuso de direito abrange o exercício de qualquer direito de forma anormal quanto à sua 

intensidade ou à sua execução de forma a poder comprometer o gozo dos direitos de terceiro e a 

criar uma desproporção objectiva entre a utilidade do exercício por parte do seu titular e as 

consequências que outrem tem de suportar. 

VI. Instaurando a administradora da insolvência acção judicial de impugnação de justificação 

notarial referente a imóvel que havia sido apreendido para a massa insolvente (acto que foi 

devidamente registado), mais não fez do que exercer um direito que lhe assistia e que se impunha 

(para protecção dos interesses dos credores) e, não tendo a mesma assumido qualquer conduta 

susceptível de criar na ré legítima convicção de lhe ser reconhecido o direito a ocupar tal imóvel, 

ou de que não se iria insurgir contra a escritura de justificação notarial, não estamos em face de 

uma actuação em abuso de direito, designadamente nas modalidades de venire contra factum 

proprium e de suppressio. 

VII. Sendo a acção referida no ponto anterior uma acção de simples apreciação negativa, pela 

mesma não sendo peticionada a condenação da ré a uma qualquer prestação (positiva ou 

negativa), mas tão somente a declaração de inexistência de um direito que aquela afirma existir, 

carece de justificação a imposição de uma sanção pecuniária compulsória (pagamento de 

concreta quantia monetária por cada dia que decorra sem que a ré proceda à entrega da fracção), 

seja porque sempre a administradora da insolvência poderá proceder à apreensão material do 

imóvel através do recurso à força pública, seja por não ser possível afirmar que a ré não irá 

desocupar o mesmo após o reconhecimento judicial de não lhe assistir qualquer direito para tal 

ocupação. 

VIII. A indemnização por benfeitorias a que alude o artigo 1273.º, n.º 1 do CC apenas é devida a 

quem detenha a qualidade de possuidor (com corpus e animus possidendi), e já não a quem é 

mero detentor da fracção autónoma. 

IX. Sabendo a ré que celebrou contrato promessa com entidade que não era proprietária da 

fracção e que a ocupação não era autorizada por quem o era, tendo executado benfeitorias já 

depois de ter conhecimento que o contrato prometido não seria celebrado e que não teria direito 

ao imóvel, quaisquer melhoramentos que no mesmo possa ter feito só por si serão suportados. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 15677/24.3T8LSB-

C-1 

I- Tendo em conta o carácter expressamente assumido pelo legislador na Lei nº 9/2022, de 11/01, 

quanto ao carácter peremptório do prazo para requerer a abertura do incidente de qualificação, 

foi igualmente intenção do mesmo legislador “temperar” esta rigidez, através da previsão, 

também ora consagrada, da possibilidade de prorrogação do prazo de 15 dias estabelecido no nº 

1 do artº 188º do CIRE para tal efeito. 

II- O prazo para requerer a abertura do incidente de qualificação da insolvência trata-se de um 

prazo unitário. 
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III- Sendo proferido despacho prorrogando o prazo para efeitos da abertura de 

tal incidente, esse alargamento do prazo aproveita não só ao interessado que o requereu, mas a 

todos aqueles que têm legitimidade para requerer a abertura do incidente. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2508/17.0T8BRR.L2-1 

I- Não padece de nulidade, por violação do disposto no art.º 615º, n.º 1, als. c) e d), do CPC, a 

decisão final proferida no procedimento de exoneração do passivo restante que decide recusar a 

exoneração, afirmando um incumprimento negligente por parte do devedor, em contrário ao 

parecer final do fiduciário e sem que tenha sido requerido por qualquer credor tal recusa. 

II- Deduzido pedido de exoneração do passivo restante, se, após o trânsito em julgado - da decisão 

que fixou o rendimento disponível ao insolvente, das decisões que posteriormente o alteraram e 

da decisão que prorrogou o prazo da cessão - o insolvente, durante todo o período de cessão, não 

procedeu à entrega do valor exato que daqueles despachos decorria estar obrigado a ceder, em 

cada mês, evidenciado resulta o incumprimento de uma das obrigações impostas no período de 

cessão, que é, precisamente, a de entrega dos valores devidos. 

III- A garantia de estabilidade daqueles despachos, que o caso julgado obriga, vinculando o juiz às 

decisões já proferidas e transitadas nos autos, impede que o insolvente possa pretender entregar 

o valor que entende ser-lhe possível e que não resulta, na verdade, daqueles ditos despachos. 

IV- Não obstante, daquela não entrega não resulta, por si só, justificada a recusa de concessão de 

exoneração do passivo restante, pois que o incumprimento tem de resultar de uma concreta 

atuação dolosa ou gravemente negligente por parte do insolvente. 

V- Se do teor dos relatórios apresentados, informações reportadas pelo fiduciário, e diversos 

requerimentos que o insolvente dirigiu aos autos, em face das circunstâncias de vida ali 

espelhadas, não é possível afirmar, sem margem para dúvidas, uma intencional não entrega dos 

valores em causa, uma conduta de desresponsabilização total, ou uma falta grave e indesculpável 

do insolvente, justificativas daquelas não entregas, não vemos razão para recusar ao insolvente a 

exoneração do passivo restante. 

VI- Se cumprido o 244.º n.º 1 do CIRE, os credores nada vêm opor nos autos, emitindo o fiduciário 

parecer final em que dá conta que o insolvente durante todo o período de cessão sempre prestou 

todas as informações solicitadas, alertando para as dificuldades que o mesmo enfrentou em fazer 

face às despesas necessárias atento os custos elevados de vida nos Países Baixos, tendo o 

insolvente sempre informado os rendimentos obtidos e justificado a não entrega parcial do 

rendimento disponível, e tendo, ainda assim, entregado à fidúcia o montante total de €25.882,60, 

importa concluir que não está demonstrado nos autos que o incumprimento do insolvente é 

doloso ou gravemente negligente. 

VII- Ainda que não se deva premiar qualquer incumprimento, certo é que tem que existir 

evidenciada nos autos uma negligência grave; negligência que não se presume, nem se pode 

presumir, mas que tem que ter assento nos factos que o tribunal chama à colação para a decisão 

que se lhe impõe proferir, o que deve fazer pela análise de todo o comportamento do devedor 

durante o período de cessão, não se bastando para aquela recusa a existência de um comprovado 

incumprimento. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

24406/24.0T8LSB.L1-1 
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I. No âmbito do PER, à luz do artigo 215.º ex vi do artigo 17.ºF, n.º 7, ambos do 

CIRE, pode o juiz, oficiosamente, recusar a homologação do acordo quando, não obstante tenha 

sido aprovado em assembleia de credores, do mesmo resulte violação não negligenciável de 

regras procedimentais ou das normas aplicáveis ao seu conteúdo. 

II. O princípio da indisponibilidade a que estão sujeitos os créditos da Segurança Social, decorrente 

do n.º 2 do artigo 30.º da LGT ex vi do artigo 3.º, al. a), do CRCSPSS, impede que sejam os mesmos 

extintos ou reduzidos fora das situações legalmente previstas para o efeito, impedimento esse 

que vigora também em sede de PER. 

III. Contudo, tal proibição não abrange as situações nas quais o plano de revitalização assuma o 

pagamento total da dívida contributiva (capital e juros), pese embora acompanhado da sua 

regularização em prestações, desde que respeitados os limites abstractamente consignados - 

artigos 189.º e 190.º do CRCSPSS e artigo 81.º do Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011 de 03/01. 

IV. Do teor do artigo 30.º, n.º 2 da LGT não resulta que a autorização da Segurança Social referente 

ao pagamento prestacional traduza requisito de legalidade do plano de regularização proposto, 

porquanto a mesma apenas se reporta a acto processual que integra a tramitação do 

procedimento administrativo de cobrança e regularização dos créditos do Estado (decisão de 

deferimento ou indeferimento do pedido de regularização). 

V. A solução de considerar o plano de recuperação ineficaz com relação aos créditos da Segurança 

Social apenas com esse motivo (omissão de autorização), viabilizaria o prosseguimento das 

execuções para cobrança das dívidas fiscais, o que, por si só, poderia obstaculizar à execução 

desse mesmo plano e à recuperação da devedora. 

VI. Tendo o plano sido aprovado com respeito pelas maiorias legalmente exigíveis, não obstante 

o voto desfavorável da Segurança Social, e prevendo o plano, quanto ao crédito desta última, a 

sua regularização através do pagamento de 24 prestações mensais, sem extinção ou redução da 

dívida, estamos em face de uma violação negligenciável, não violadora do referido princípio da 

indisponibilidade. 

VII. Tal plano não contém qualquer medida que acarrete a produção de um resultado que a lei 

não autoriza, nem que interfira com a justa salvaguarda dos interesses/posição da Segurança 

social, nessa medida não existindo impedimento, não só à sua homologação, mas também à sua 

vinculação, razão pela qual se assume o mesmo como eficaz perante a credora Segurança Social. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 

536/24.8YHLSB.L1-PICRS 

I. A nulidade da sentença prevista no artº 615º, nº 1, alínea b), só se verifica quando haja falta 

absoluta de fundamentação, quer no respeitante aos factos, quer no tocante ao direito, e não 

quando esteja apenas em causa uma motivação deficiente, medíocre ou até errada. 

II. A nulidade da sentença prevista no artº 615º nº 1 ali. c) do Código de Processo Civil, só ocorre 

quando os fundamentos invocados pelo juiz, deveriam logicamente conduzir ao resultado oposto 

ao que vier a ser expresso. 

III. No decretamento de qualquer providência cautelar, deverá ser sempre formulado um juízo de 

adequação e proporcionalidade, por forma a que o prejuízo que se visa evitar com a providência 

não seja superior ao que daquela previsivelmente seja resultante. 

IV. O conceito de “Trade dress, protege elementos que não são meras marcas, mas que são 

essenciais para a diferenciação no mercado e para criar reconhecimento e confiança no 

consumidor, evitando a confusão com produtos ou serviços concorrentes. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

392/24.6T8LRS.L1-7 

1. Nos termos do art. 1º, nº 2 da Lei 7/2001, de 11 de Maio, “A união de facto é a situação jurídica 

de duas pessoas que, independentemente do sexo, vivam em condições análogas às dos cônjuges 

há mais de dois anos”; 

2. O art. 2º-A, nº1 da mesma lei dispõe que “Na falta de disposição legal ou regulamentar que 

exija prova documental específica, a união de facto prova-se por qualquer meio legalmente 

admissível.”; 

3. Resulta deste preceito que a prova da união de facto não está limitada a um concreto meio de 

prova, podendo resultar da conjugação de prova documental, testemunhal, por presunções 

judiciais e por declarações de parte. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

15817/21.4T8LSB.L1-7 

I – Atento o disposto no art. 101.º do Código dos Valores Mobiliários, na versão dada a este 

diploma pelas sucessivas alterações nele introduzidas até à do DL 71/2010 de 18-6 (inclusive), a 

transmissão do direito de propriedade sobre as acções ao portador não operava por mero efeito 

do contrato, mas apenas mediante a presença de dois requisitos cumulativos: 1) a celebração de 

um contrato válido e susceptível, em abstracto, de transmitir o direito de propriedade; 2) a 

entrega das acções ao adquirente. 

II – A excepção de não cumprimento do contrato pode ser invocada não só quando não existem 

prazos diferentes para o cumprimento, mas também, por maioria de razão, pelo contraente cuja 

obrigação deva ser cumprida em segundo lugar. 

III – A procedência da exceptio implica a absolvição do réu do pedido, mas essa absolvição não 

impede que o autor renove o mesmo pedido quando já tiver realizado a sua prestação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

13351/24.0T8LSB.L1-7 

I. O contrato de comodato é um contrato quoad constitutionem , não formal, gratuito, de 

natureza temporária e celebrado intuitu personae, nos termos do qual uma das partes entrega à 

outra certa coisa, móvel ou imóvel, para que se sirva dela, com a obrigação de a restituir. 

II. Tendo a mãe dos autores e réu, na qualidade de usufrutuária, celebrado com o réu contrato de 

comodato incidente sobre andar em prédio indiviso, o subsequente óbito da usufrutuária implica 

a caducidade do contrato de comodato celebrado com o réu. 

III. Nesse contexto, os autores/comproprietários podem instaurar ação com processo comum 

reivindicando do réu a entrega do andar ocupado sem título (Artigo 1405º, nº2, do Código Civil). 

IV. Ao atuarem da forma descrita em III, os autores não incorrem em abuso de direito porquanto: 

o período em que o réu ocupou o andar sem oposição dos autores foi inferior a um ano; a 

circunstância de os autores serem irmãos do réu não os obriga a abdicarem de um direito com 

conteúdo patrimonial que possam atuar contra este (rentabilidade económica das suas quotas); 

não estão provados factos dos quais resulte que o réu padece de insuficiência económica de modo 

que, na sequência da procedência da ação, se veja na contingência de ficar sem habitação 

condigna. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo 

n.º 1030/25.5T8FNC.L1-7 

1. A deliberação constante de ata de assembleia de condóminos que aprova as dívidas de 

determinados condóminos, mandatando a administração para intentar ação judicial com vista à 

sua cobrança e, complementarmente, aprova ainda uma “sanção pecuniária” de €550,00, para 

fazer face a “despesas judiciais e extrajudiciais de advocacia” para cobrança coerciva dessas 

contribuições em dívida, não constitui título executivo, no que se refere à “sanção pecuniária” 

assim aplicada, quando em causa esteja a cobrança de contribuições devidas ao mesmo 

condomínio, mas por outros condóminos que só posteriormente a essa deliberação entraram em 

incumprimento. 

2. As “sanções pecuniárias” destinam-se a compelir e pressionar os condóminos a cumprir ou a 

sancionar um concreto verificado incumprimento duma obrigação, não visando a imediatamente 

a satisfação de despesas e, por isso, constituem uma receita eventual do condomínio. 

3. O valor dos honorários traduz o preço ou remuneração das despesas e serviços desempenhados 

por advogado ao seu cliente, não constituindo qualquer “sanção pecuniária” no sentido previsto 

pelo Art. 6.º n.º 3 do Dec.Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, com as alterações que lhe conferiu a 

Lei n.º 8/2022, de 10 de janeiro. 

4. A prestação relativa ao pagamento do valor dos honorários de advogado e as despesas com a 

cobrança coerciva da dívida exequenda pode ser entendida como “contribuições a pagar ao 

condomínio” (cfr. Art. 6.º n.º 1 do Dec.Lei n.º 268/94, de 25 de Outubro), por se referirem a 

“despesas (…) relativas ao pagamento de serviços de interesse comum” (cfr. Art. 1424.º n.º 1 do 

C.C.). 

5. Mas, neste caso, por regra, essas despesas “são da responsabilidade dos condóminos 

proprietários das frações no momento das respetivas deliberações, sendo por estes pagas em 

proporção do valor das suas frações” (cfr. citado Art. 1424.º n.º 1 do C.C.), ressalvada situação 

prevista no n.º 2 do Art. 1424.º do C.C., que permite que essa regra possa ser alterada, mediante 

disposição do regulamento de condomínio, aprovada, sem oposição, por maioria dos condóminos 

que representem a maioria do valor total do prédio, e assim ficar essa responsabilidade a cargo 

dos condóminos “em partes iguais ou em proporção à respetiva fruição, desde que devidamente 

especificadas e justificados os critérios que determinam a sua imputação”. 

6. A matéria da responsabilidade pelo ressarcimento às partes de despesas havidas com a 

compensação devida a honorários de mandatários da parte contrária, ou outras despesas judiciais 

com taxas de justiça, encargos ou outras custas de parte, está excluída da disponibilidade e 

competência das assembleias de condóminos, porque está sujeita ao regime legal das custas (cfr. 

Art.s 527.º e ss. do C.P.C. e Art.s 25.º e 26.º do R.C.P.). 

7. As condóminas, aqui demandadas como executadas, podem responder por esse tipo de 

obrigações, mas dentro dos limites definidos na lei (v.g. Art. 26.º do R.C.P.) e na estrita medida 

em que forem julgadas, por decisão judicial, responsáveis pelo pagamento das custas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2309/24.9PBPDL.L1-5 

I. O vício de erro notório na apreciação da prova previsto na alínea c) do nº 2 do art. 410º do Cód. 

Proc. Penal é aquele que é evidente para qualquer indivíduo de médio discernimento e deve 

resultar do texto da decisão, por si só ou conjugadamente com as regras da experiência comum. 
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II. O Tribunal de recurso não pode sindicar certos meios de prova quando, para 

a credibilidade do testemunho, foi relevante o funcionamento do princípio da imediação, apenas 

podendo controlar a convicção do Julgador da primeira instância quando ela se mostre contrária 

às regras da experiência, da lógica e dos conhecimentos científicos. 

III. A cumplicidade diferencia-se da co-autoria pela ausência do domínio do facto. O cúmplice 

limita-se a facilitar o facto principal, através do auxílio ... (material) ou psíquico (moral), situando-

se esta prestação de auxílio em toda a contribuição que tenha possibilitado o facto principal ou 

fortalecido a lesão do bem jurídico cometida pelo autor. A co-autoria não impõe que haja cada 

um dos agentes de praticar todos os factos integradores do crime, bastando que realizem em 

conjunto, de forma concertada e destinada a atingir o mesmo fim, factos contidos na previsão 

típica. O que determina a co-autoria é a actuação conjunta e concertada de um plano conjunto, 

mantendo todos os agentes o domínio de facto. 

IV. Uma atenuação especial da pena supõe uma acentuada diminuição da culpa ou das exigências 

da prevenção, a qual só poderá considerar-se acentuada quando a imagem global do facto, 

resultante da actuação da(s) circunstância(s) atenuante(s), se apresente com uma gravidade tão 

diminuída que possa razoavelmente supor-se que o legislador não pensou em hipóteses tais 

quando estatuiu os limites normais da moldura cabida ao tipo de facto respectivo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1770/22.0TXLSB.I.L1-5 

A jurisprudência tem entendido que a concessão da liberdade condicional ao meio da pena de 

prisão tem carácter excecional, estando condicionada à evolução da personalidade do condenado 

e muito limitada pelas finalidades de execução das penas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 757/25.6SELSB-

A.L1-5 

I - A liberdade das pessoas só pode ser limitada, total ou parcialmente, em função de exigências 

processuais de natureza cautelar, pelas medidas de coação e de garantia patrimonial previstas na 

lei. 

II - Os princípios da necessidade, da adequação, da proporcionalidade, da subsidiariedade e da 

precariedade são corolários do princípio da presunção de inocência até ao trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

III - A medida de coação prisão preventiva é adequada e proporcional ao caso em que o recorrente 

está fortemente indiciado pela prática de um crime de violência doméstica, não sendo o caso dos 

autos o primeiro em que a vítima é por ele agredida, detendo o recorrente um forte ascendente 

sobre esta, podendo condicionar a sua futura atuação processual e também a das testemunhas. 

Existe perigo de continuação da atividade criminosa, de perturbação do inquérito e de fuga. 

IV - A elevada gravidade dos factos e as exigências cautelares não se compadecem com medidas 

de coação não privativas da liberdade. 

V – À data dos factos, o recorrente encontrava-se a residir na mesma casa onde vive a ofendida. 

Naturalmente que, para se aplicar a medida de obrigação de permanência na habitação, com 

vigilância eletrónica, não se iria retirar a vítima do seu lar, obrigando-a a sair, causando-lhe ainda 

mais problemas e premiando-se o infrator. E, analisadas as declarações que o recorrente prestou, 

em momento algum o mesmo referiu ter alguém disponível para o acolher, nem indicou qualquer 

morada onde se pudesse executar a propugnada medida de obrigação de permanência na 
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habitação, com vigilância eletrónica. Nem mesmo no recurso que interpôs, o 

recorrente identificou uma pessoa que fosse, indicando o seu nome e a morada onde a medida 

poderia ser executada. Continuamos a navegar na indeterminação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Outubro de 2025, Processo n.º 65/22.4T9RGR.L1-

5 

I- Só em caso de desproporcionalidade manifesta na sua fixação ou necessidade de correcção dos 

critérios de determinação da pena concreta, atentos os parâmetros da culpa e as circunstâncias 

do caso, deverá intervir o Tribunal de 2ª instância alterando o quantum da pena concreta. 

II- Subjacente à decisão de suspensão da execução da pena de prisão tem de estar um juízo de 

prognose favorável sobre o futuro comportamento do arguido, ou seja, quando se possa prever 

– no momento em que essa decisão é tomada – que o mesmo não cometerá futuros crimes. 

III- As obrigações internacionais assumidas por Portugal nesta matéria, por via de instrumentos 

jurídicos de direito internacional vinculativos para o Estado Português e consequentemente para 

os correspondentes órgãos de soberania, exigem dos Estados contratantes a garantia de que as 

infrações relacionadas com o tráfico de droga sejam puníveis com sanções efetivas, 

proporcionadas e dissuasivas, postulando, por regra, a cominação aos correspetivos responsáveis 

de medidas penais efetivamente privativas da liberdade. 

IV- São de subscrever as considerações do Tribunal recorrido, quando adequadamente releva a 

circunstância de o arguido não evidenciar consciência do seu estado de toxicodependência, a par 

da ausência de qualquer ocupação lícita ou concreto projeto de trabalho, a denunciar o seríssimo 

risco de que volte a praticar factos da mesma natureza daqueles por que foi condenado nestes 

autos, inviabilizando de forma clara a formulação de um prognóstico favorável no sentido de que 

irá adotar uma vida conforme ao direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2751/23.2T8VFX.L1-4 

I – Se, na pendência da acção emergente de acidente de trabalho, o sinistrado completar 50 anos 

de idade, ser-lhe-á aplicada a bonificação do factor 1.5 previsto na alínea a) do n.º 5 das Instruções 

Gerais da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, 

sem que haja necessidade de o beneficiário instaurar incidente de revisão da incapacidade para 

efeitos de ver satisfeito tal desiderato. 

II – A jurisprudência uniformizadora adoptada pelos Acórdãos de Uniformização de Jurisprudência 

deve ser seguida pelos demais tribunais judiciais enquanto subsistirem os pressupostos que a 

determinaram, atendendo ao seu valor reforçado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Outubro de 2025, Processo n.º 2562/24.8T8LRS-

J.L1-4 

I- Provando-se que foi a beneficiária da atividade quem determinou ao trabalhador o local da 

prestação e o cumprimento de tempos de trabalho, quem lhe forneceu, em parte, equipamentos 

e instrumentos de trabalho e quem procedeu ao pagamento, com carácter periódico, de quantias 

em função do número de horas trabalhadas, estão verificados quatro dos factos índices da 

presunção da existência de contrato de trabalho previstos no n.º 1, do art.º 12.º do Código do 

Trabalho; 
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II- A mera fragilização de algum destes factos indíces não é suficiente para ilidir 

a presunção de laboralidade que deles emerge; 

III- Para ilidir esta presunção impõe-se à beneficiária da atividade o ónus da prova de factos 

suscetíveis de dissipar a convicção de que o contrato em apreço é um contrato de trabalho e a 

dúvida sobre se o será. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 275/23.7T8PTS-

C.L1-6 

4.1. – A possibilidade de o réu reconvinte lançar mão – assim como o pode fazer o autor – da 

faculdade de alterar o pedido reconvencional e a causa de pedir mostra-se defendida por 

jurisprudência praticamente uniforme , considerando-se que a alusão feita no artigo 265º do CPC 

ao autor e ao pedido teve em vista os elementos da instância e por isso as faculdades previstas 

nos seus números 1 e 2 estão ao alcance quer do autor primitivo quer do reconvinte, a ambos 

assistindo a faculdade de alterar quer a causa de pedir quer o pedido. 

4.2. – Se a alteração/ampliação do pedido reconvencional exigir a prova de factos não alegados 

no articulado da contestação , importa que os referidos factos sejam carreados para os autos em 

articulado superveniente, impondo-se a verificação dos necessários pressupostos para a sua 

apresentação nos termos do artº 588º, do CPC . 

4.3. – Não existindo acordo quanto à alteração do pedido e da causa de pedir e, não sendo 

também a ampliação do pedido reconvencional admissível com fundamento na parte final do nº2, 

do artº 265º, do CPC [ ser a ampliação pretendida o desenvolvimento ou a consequência do 

pedido reconvencional primitivo ], então em última análise os factos alegados no articulado 

superveniente não interessam á decisão da causa, logo, impõe-se a também a rejeição liminar 

deste último nos termos do artº 588º, nº4, segunda parte, do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Outubro de 2025, Processo n.º 8330/24.0T8LRS-

A.L1-5 

I – O elemento que o legislador toma como referência para atribuir a competência a um Juízo local 

criminal ou a um Juízo local de pequena criminalidade, em matéria contraordenacional, é o do 

valor da coima aplicável. 

II - Assim, quando esteja em causa um recurso de uma decisão da autoridade administrativa em 

processo de contraordenação em que o valor da coima aplicável (que não a aplicada) é igual ou 

inferior a €15.000,00€, independentemente de haver ou não lugar a sanção acessória, a sua 

apreciação cabe ao Juízo local de pequena criminalidade; todos os demais recursos em matéria 

de contraordenações ou que sigam o regime das contraordenações são da competência do Juízo 

local criminal, quando o haja. 

III - Nesses demais recursos está precisamente o recurso de impugnação judicial da decisão 

administrativa de cassação da carta, que não obstante seguir por força da lei o regime geral das 

contraordenações, não consubstancia um recurso de uma decisão que aplicou uma coima, não 

podendo por isso ser-lhe aplicável aquela limitação quanto ao valor para definir a competência 

do tribunal que o tem de apreciar. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 3930/19.2T8VFX-

B.L1-1 
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1. A propósito da abrangência do privilégio imobiliário especial previsto no 

artigo 333.º, n.º 1, alínea b) do Código do Trabalho partilha-se a orientação, mais lata, no sentido 

de que esse privilégio incide sobre qualquer imóvel que integre o património do empregador, 

desde que afeto à sua atividade empresarial, à qual os trabalhadores estão funcionalmente 

ligados, e não apenas sobre o(s) prédio(s) onde, em concreto, o trabalhador exerce funções e 

correspondente, especificamente, ao seu “local de trabalho” (art.º 193.º do Código do Trabalho); 

efetivamente, o que releva para essa aferição é que o trabalhador está inserido numa estrutura 

ou organização económica em que os recursos humanos e materiais se conexionam tendo em 

vista a realização do objeto social, não relevando de forma significativa que o local de trabalho 

esteja centrado nos escritórios da empresa, na fábrica, no estaleiro ou nos prédios onde se situam 

os armazéns… , enfim, a enunciação pode ser variadíssima consoante as caraterísticas da empresa 

e o respetivo escopo social, por um lado, e as funções exercidas pelo trabalhador, por outro, 

sendo, aliás, em função das especificidades do caso que se apresenta ao julgador que a questão 

deve ser equacionada. 

2. A conclusão de que determinado imóvel está afeto à atividade da empresa tem de estar 

suportada em elementos objetivos, não sendo suficiente para assim concluir a mera constatação 

da titularidade do direito de propriedade sobre tal imóvel 

3. Apurando-se os seguintes elementos, deve concluir-se que a atividade do trabalhador era 

exercida de forma integrada na respetiva unidade empresarial, da qual o imóvel fazia parte e à 

qual estava afeto: 

- A insolvente tinha como objeto a “indústria de transportes em camionetas de carga”, tendo aliás 

sido apreendidos diversos veículos; 

- O único imóvel apreendido tem as caraterísticas apontadas, mais precisamente, é constituído 

por um edifício de rés-do-chão - armazém - e 1º andar - escritório, constituindo a sede da 

insolvente, indicando o AI que era nesse local que a insolvente “exercia a sua atividade”, sem que 

qualquer credor questione essa asserção; 

- O credor/apelante exerceu para a empresa as funções de motorista, implicando, 

necessariamente a deslocação nas áreas abrangidas pelos transportes realizados pela empresa 

insolvente, logo, um local de trabalho com a amplitude correspondente. 

4. A circunstância de, na reclamação apresentada (art. 129.º, n.º1 do CIRE), o trabalhador nada 

aludir quanto ao local onde exercia as suas funções nem, com referência ao aludido imóvel, ter 

convocado o referido privilégio imobiliário especial, não obsta, em face dos demais elementos 

que resultam dos autos, ponderando a globalidade do processo de insolvência e atento o princípio 

da aquisição processual (art. 413.º do CPC), que o tribunal não possa/deva atender aos mesmos 

procedendo ao juízo valorativo sobre a questão que se lhe colocava – graduação dos créditos – 

em função dessa realidade, sendo o tribunal é livre no tocante à indagação, interpretação e 

aplicação das regras de direito (art. 5.º, n.º 3 do CPC). 

  

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 

26139/09.9T2SNT-XF.L1-1 

I - As irregularidades na tramitação do procedimento da venda judicial (vícios procedimentais, nos 

termos dos arts. 195º e ss. do CPC), mas também os vícios na declaração de vontade do 

comprador (vícios materiais, nos termos do art. 838º, nº 1 do CPC) suscetíveis de destruírem a 

eficácia ou a validade da venda, devem ser arguidos, apreciados e decididos no âmbito do 
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processo onde a mesma foi realizada, como questão incidental e em 

conformidade com o regime legal processual dos incidentes da instância (arts. 292º a 295º do CPC 

ex vi art. 17º do CIRE). 

II - Na ausência de disposição especial que no Código da Insolvência e da Recuperação de 

Empresas ou no Código de Processo Civil regule ou preveja prazo especial aplicável, o pedido de 

anulação/nulidade da venda judicial deduzido no processo onde a mesma foi realizada deve 

entender-se subordinado ao regime processual aplicável a esse mesmo processo e, mais 

especificamente, aos incidentes nele previstos que, na falta de disposição especial, inclui o prazo 

legal supletivo de dez dias previsto no art. 149º do CPC. 

III – Ao pedido de anulação da venda pelo comprador deve considerar-se aplicável o prazo de dez 

dias supletivamente previsto para a dedução de incidentes a contar do conhecimento do vício que 

o fundamenta, em detrimento do prazo de um ano, por ser aquele o que mais se ajusta ao 

“interesse público ligadas à natureza do processo de execução, em especial, decorrente da 

necessidade de assegurar a protecção da estabilidade das vendas em execução, bem como a 

protecção da confiança, da segurança jurídica e da boa-fé dos terceiros adquirentes.” 

IV - O conhecimento do vício fundamento do pedido de anulação da venda corresponde ao 

conhecimento empírico dos factos que o fundamentam, e não ao conhecimento da sua 

qualificação jurídica, se os mesmos poderiam ou não fundamentar um pedido neste ou naquele 

sentido, ou sobre a via ou solução juridicamente apta ou idónea a conduzir ao resultado prático 

visado alcançar com a requerida anulação da venda. 

V - Os pedidos de retificação ou de reforma da sentença não interferem com o termo inicial e o 

decurso do prazo para requerer a anulação da venda nos termos dos arts. 195º e 199º do CPC ou 

nos termos do art. 838º do mesmo diploma. 

VI - O credor adquirente de bens da massa insolvente não tem legitimidade para requerer a 

anulação da venda com fundamento em indevida dispensa de depósito do preço por não ser ele 

o interessado visado tutelar com as condições legais de que a mesma depende nos termos do art. 

815º do CPC. 

VII – A celebração/formalização da venda com indevida dispensa de depósito do preço não tem a 

virtualidade de afetar as suas validade e eficácia, mas apenas dar origem a crédito da massa 

insolvente sobre o comprador a título de preço devido pela aquisição do bem e não pago, cuja 

cobrança compete ao administrador da insolvência promover. 

VIII - O desconhecimento pelo credor adquirente dos termos da verificação e graduação do seu 

crédito pela sentença de verificação e graduação de créditos já proferida nos autos só ao próprio 

é suscetível de imputar-se. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1495/23.0T8BRR.L1-4 

1 - Sabendo-se que os motoristas do serviço nacional e internacional recebem, por força da CCT 

aplicável, um valor de ajudas de custo (nacional ou internacional), para efeitos de aplicação da 

LAT compete ao réu a prova do montante que, pago a título de ajudas de custo, se reporta 

efetivamente a custos aleatórios. 

2 - Não efetuada essa prova, o valor global assim recebido integra o conceito de retribuição a levar 

em conta no cálculo das diversas prestações decorrentes de acidente de trabalho. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo 

n.º 21230/22.9T8SNT.L2-4 

1. A conservação da generalidade dos documentos dos comerciantes deve observar a regra do 

art.º 40.º do Cód. Comercial que permite a sua destruição decorrido que seja o prazo de dez anos. 

2. A obrigação de informação a que o empregador está adstrito relativamente ao trabalhador ou 

seus sucessores, mormente no que respeita aos montantes de retribuições pagas, valores 

descontados, motivos dos descontos e entidades para quem os descontos foram feitos, bem como 

de cedência dos documentos de suporte de tal informação, está sujeita ao referido prazo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

18881/23.8T8LSB.L1-4 

I. Na estruturação do recurso que compreenda a reapreciação da matéria de facto, apenas se 

mostra necessário que o recorrente indique, nas conclusões da alegação, os pontos de facto 

impugnados, podendo as respostas alternativas propostas, os fundamentos da impugnação e a 

enumeração dos meios probatórios ser explicitados no segmento da motivação. 

II. Omitindo o recorrente, nas conclusões da alegação de recurso, a indicação dos pontos de facto 

que pretende ver reapreciados, será de rejeitar a pretensão da reapreciação da matéria de facto. 

III. Mantendo-se inalterados os pressupostos factuais que determinaram a sentença sob censura 

e não colocando o recorrente em causa, autonomamente, os fundamentos jurídicos da decisão 

recorrida, queda sem fundamento bastante a sua pretensão recursória. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 3222/24.5T8LRS-

W.L1-4 

I. À luz do regime presuntivo inscrito no actual art. 12.º, n.º 1, do Código do Trabalho, a prova dos 

factos que preencham pelo menos duas das alíneas ali previstas faz operar a presunção da 

existência de um contrato de trabalho, prescindindo o legislador, nessa fase, da ponderação da 

natureza da actividade na qual se insere a prestação. 

II. Na presença de dois dos factos base integradores da presunção da existência de contrato de 

trabalho – a determinação do local de trabalho pela beneficiária da actividade e também a 

pertença, a esta, dos instrumentos e equipamentos de trabalho – e provada, ainda, factualidade 

que evidencia a inserção do trabalhador na organização da beneficiária da actividade e a sua 

sujeição à sua autoridade, o que tem por reverso a ausência de prova de factos dos quais derive 

a existência de qualquer traço de autonomia na prestação, será de qualificar como laboral a 

relação jurídica que assim se caracterize. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 1998/24.9T8SNT-

A.L1-4 

I. Em processo do trabalho, a reconvenção é admissível quando (i) o pedido do réu emerge do 

facto jurídico que serve de fundamento à ação, (ii) o pedido do réu está relacionado com a ação 

por acessoriedade, por complementaridade ou por dependência ou (iii) quando o réu invoca a 

compensação de créditos. 

II. Ao invés da relação de dependência, na relação de complementaridade o pedido 

reconvencional subsiste desligado do pedido principal, mas, por com ele estar interligado, é 

convertido, por vontade da(s) parte(s), em complemento deste. 
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III. A existência de um contrato de trabalho e o incumprimento do dever de 

prestar a atividade, como e para o qual o trabalhador foi contratado, enquadra-se na 

responsabilidade contatual, e não satisfaz, só por si, as exigências de conexão relevante. 

IV. Inexiste tal conexão se, por um lado, os pedidos indemnizatórios formulados pelo autor têm 

por base a resolução, por sua iniciativa, do contrato de trabalho, fundada em assédio, danos não 

patrimoniais, falta de pagamento de créditos [férias, trabalho suplementar, diferenças na 

retribuição-base] e indemnização pela resolução, e, do outro, o pedido reconvencional se alicerça 

no cumprimento defeituoso da prestação laboral por parte do autor [trabalhador]. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1104/20.9T8VFX.1.L1-4 

I– O incidente de liquidação de sentença destina-se a obter a concretização do objeto de 

condenação da decisão proferida na ação declarativa, não tendo os salários intercalares natureza 

indemnizatória. 

II– O período temporal a relevar para o cômputo da antiguidade do trabalhador para efeitos de 

indemnização por despedimento ilícito é o que decorreu entre a data da cessação, ilícita, do 

contrato de trabalho e a data do trânsito em julgado da sentença judicial que decretou a 

invalidade desta cessação, ou, se esta ocorrer antes, a data da reintegração. 

III – O cômputo das quantias em dívida deve respeitar os valores da retribuição mínima mensal 

garantida.  

IV – A dedução das importâncias que o trabalhador aufira com a cessação do contrato e que não 

receberia se não fosse o despedimento e do subsídio de desemprego permite fazer coincidir o 

valor devido pela entidade empregadora com o que corresponde à privação patrimonial 

efetivamente sofrida pelo trabalhador, como se da mera reparação de prejuízos se tratasse. 

 

 

 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 5742/23.0T8FNC-

B.L1-6 

I – Aos autos de execução para prestação de facto são aplicáveis, subsidiariamente, as normas 

que regulam o processo declarativo, desde que compatíveis com a natureza da acção executiva 

(vide artigo 551º, nº 1 do Código de Processo Civil) e aos autos de execução para prestação de 

facto são aplicáveis, na parte em que tal for possível, as disposições referentes à execução para 

pagamento de quantia certa (nº 2 do citado artigo 551º). 

II – Nos autos de execução para prestação de facto, que no caso não tinha prazo certo fixado, da 

conjugação dos artigos 874º e 875º, ambos do Código de Processo Civil, podemos distinguir duas 

fase, a saber: uma primeira fase em que se fixa o prazo para a prestação e uma segunda fase que 

surge depois de se verificar que o facto não foi prestado dentro do prazo fixado. 

III - Quando o prazo para a prestação de facto não está fixado, os autos de execução iniciam-se 

com um incidente de fixação judicial de prazo, que corre termos na própria execução nos termos 

do artigo 874º, nº 1 do Código de Processo Civil, no qual o exequente indica um prazo que entende 

por suficiente para a prestação do facto e segue-se a citação do executado para, no prazo de 20 

dias, deduzir oposição à execução e dizer o que se lhe oferecer sobre o prazo. 
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IV - Não cumprindo o executado a prestação de facto no prazo fixado pelo Juiz, 

nos termos do artigo 875º, nº 1 do Código de Processo Civil, é o executado notificado para deduzir 

oposição à execução, mas nesta fase, apenas pode apresentar como fundamento a ilegalidade do 

pedido da prestação por outrem ou em qualquer facto ocorrido posteriormente à citação para o 

incidente da fixação de prazo, e que, nos termos dos artigos 729º e seguintes do Código de 

Processo Civil seja motivo legítimo de oposição (n.º 2 do artigo 875º do Código de Processo Civil). 

V - O agente de execução perante a desistência parcial por parte da exequente (que lhe foi dada 

a conhecer antes de fixada a quantia exequenda) deveria ter reduzido a quantia exequenda na 

proporção dessa desistência parcial, ou, se alguma dúvida tivesse, deveria requerer que o Juiz 

titular dos autos se pronunciasse quanto a essa desistência parcial, o que não sucedeu. 

VI - O incidente de oposição à penhora visa questionar a penhorabilidade do bem em si, a medida 

em que a penhora se realizou, a sua oportunidade ou a eventual impenhorabilidade para a 

satisfação da concreta dívida exequenda – alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 784º do Código de 

Processo Civil, sendo estes fundamentos taxativos, 

VII - Cabe ao Tribunal, neste caso a 1ª Instância, quando apresentado um requerimento convolá-

lo, se necessário, para os meios processuais adequados, de acordo com os princípios 

constitucionais de acesso ao direito e de tutela jurisdicional efectiva, e ainda de acordo com os 

princípios do dever de gestão e adequação processual. 

VIII - Não se tratando de uma oposição à penhora, como já vimos que não pode ser por não 

estarem reunidos os pressupostos, sempre devia ter considerado tal requerimento como um 

requerimento a ser apreciado no âmbito dos autos principais de execução (por se tratar de uma 

questão de redução da quantia exequenda fixada por força da desistência apresentada), que 

influía na penhora realizada (recorde-se que a penhora quando superior ao necessário para 

pagamento da quantia exequenda deve ser reduzida). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2886/23.1T9GMR.L1-9 

I. As sentenças ou acórdãos judiciais, enquanto actos decisórios, carecem necessariamente de 

fundamentação, através da enumeração ou especificação da matéria de facto provada e não 

provada, indicação e exame crítico das provas que serviram para formar a convicção do tribunal 

e de uma exposição tanto quanto possível completa, ainda que concisa, dos motivos de facto e 

de direito que fundamentam a decisão - art.º 205.º, n.º 1, da CRP, 97.º, n.ºs 1, al. a) e 5, e 374º, 

ambos do C.P.P., sob pena de nulidade nos termos do art.º 379.º, n.º1, al. a) do CPP, imposição 

que foi cumprida pelo Tribunal recorrido não existindo, pois, a alegada falta de fundamentação e 

exame crítico. 

II. Não cumprindo, no caso dos autos, a recorrente as especificações previstas no art.º 412.º, n.ºs 

3 e 4 do CPP, não indicando de forma expressa, quais as provas concretas que em seu entender 

imporiam decisão diversa não fazendo a especificação previstas na alínea b) por referência ao 

consignado na acta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 364.º, não indicando 

concretamente as passagens em que se funda a impugnação que impunham decisão diversa, não 

indicando com clareza se há factos alternativos (apresentando a sua versão) a serem dados como 

provados ou apenas se os factos deviam passar, para o elenco dos factos não provados, face à sua 

leitura das provas, não sendo admissível o convite ao aperfeiçoamento, impõe-se a rejeição da 

impugnação alargada da decisão quanto à matéria de facto provada. 
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III. É consensual na doutrina e jurisprudência que, para além dos meios de 

prova directos, é legítimo o recurso à prova indireta, também chamada prova indiciária, por 

presunções ou circunstancial, podendo o tribunal socorrer-se de procedimentos lógicos de 

conhecimento ou dedução de factos desconhecidos (factos-consequência)a partir de factos 

conhecidos (factos base), existindo uma conexão racional forte entre os factos base e os factos 

consequência, uma vez que são admissíveis em processo penal as provas que não forem proibidas 

por lei, de acordo com o art.º 125.º, do Código de Processo Penal, estando conforme a 

constituição. 

IV. No caso concreto quanto à prova da autoria das mensagens em causa nos autos o Tribunal 

recorrido baseou-se em prova directa de factos conhecidos (factos-base), concluindo destes, 

inelutavelmente, que quem escreveu e enviou as mensagens constantes do facto provado 6. foi a 

arguida (facto consequência). 

V. Quanto à prova dos factos subjectivos do tipo de ilícito dados como provados, não sendo, em 

regra, apreensíveis directamente, constituem inferências que se retiram da factualidade objectiva 

provada, com base em presunção natural, à luz das regras da experiência comum. 

VI. O uso do princípio in dubio pro reo (regra de decisão da prova) só deve ocorrer quando, após 

a produção e a apreciação dos meios de prova relevantes, o Julgador se defronte com a existência 

de uma dúvida razoável sobre a verificação dos factos e, perante ela, se lhe imponha decidir a 

favor do arguido. Não se trata, pois, de uma dúvida hipotética, abstrata ou de uma mera hipótese. 

VII. Como princípio que se projecta em sede de apreciação da prova, no caso concreto, tendo sido 

rejeitada a impugnação alargada da decisão sobre a matéria de facto por não cumprimento dos 

requisitos legais, a violação do princípio in dubio pro reo terá que ser tratada em sede de 

impugnação restrita, como erro notório na apreciação da prova (artigo 410º, nº 2, al. c) do Código 

de Processo Penal) e, tal como sucede com os demais vícios da sentença, tem que resultar ou 

decorrer do próprio texto da decisão recorrida, resultando no caso concreto que o Tribunal 

recorrido não manifestou qualquer dúvida razoável a respeito de quaisquer dos factos dados 

como provados, com apoio nos meios de prova disponíveis e lendo-os criticamente à luz das 

regras da experiência comum. 

VIII. O Tribunal de Recurso, em sede de escolha e determinação da pena, não decide como se não 

existisse uma decisão de primeira instância, não se tratando de um re-julgamento, assistindo ao 

tribunal de primeira instância uma margem de actuação, componente do acto de julgar, podendo 

este Tribunal de Recurso alterar a pena, mas apenas quando são detectadas incorrecções ou 

distorções no processo aplicativo desenvolvido pelo Tribunal de primeira instância; na 

interpretação e aplicação dos princípios e das normas legais e constitucionais que regem a pena; 

nas operações de determinação da medida da pena (indicação e consideração dos factores na 

fixação da pena concreta); quando sejam violadas, na fixação exacta da pena concreta, regras da 

experiência ou quando a mesma se revelar manifestamente desproporcionada. 

IX. São elementos fundamentais da operação de escolha entre pena privativa e pena não privativa 

da liberdade as finalidades da punição, traduzidas na protecção de bens jurídicos e na 

reintegração do agente na sociedade (art.os 40.ºe 70.º, do Código Penal), sendo que na 

determinação da medida da pena deverá atender-se às exigências de prevenção especial e de 

prevenção geral, e à pela medida da culpa do agente, sendo que a culpa constitui o limite 

inultrapassável da pena (art.º 71.º, n.º1 e 40.º, do CP). 

X. Optando o Tribunal pela pena de multa, a fixação do montante diário é uma operação 

autónoma da fixação prévia do número de dias de multa, seja como pena principal seja como 



 

pena subsidiária, que com ela não se pode confundir, é, no entanto, ainda uma 

operação que se insere no âmbito da aplicação concreta da pena de multa e, nessa medida, não 

podem colocar-se de lado as finalidades que subjazem à própria pena, nomeadamente os 

princípios decorrentes do artigo 40º do Código Penal, ou seja a protecção de bens jurídicos, a 

reintegração do arguido e a culpa que vinculam quem aplica em concreto as penas não se 

confundindo com a proibição da dupla valoração. 

XI. O quantitativo diário da pena de multa, é fixado em função da situação económica e financeira 

do condenado e dos seus encargos pessoais, tal como decorre do critério geral consignado no art. 

47º, nº 2 do C. Penal, procurando obviar a um dos maiores inconvenientes assacados à pena de 

multa, a saber, o peso desigual para pobres e ricos, constituindo corolário evidente do princípio 

da igualdade, procurando conferir-se ao sistema elasticidade na adequação à situação 

económico-financeira do condenado, preservando eficácia preventiva, tanto no plano da 

prevenção geral positiva como da prevenção especial de integração, obrigando o condenado a 

genuína reflexão, através de real sacrifício, sem colocar em causa mínimos de subsistência. 

XII. O direito ao bom nome e à honra e o direito à liberdade de expressão e de informação são 

ambos direitos constitucionalmente protegidos, respectivamente, nos art.ºs 26.º, n.º1 e 37.º, da 

Constituição da República Portuguesa (CRP), que devem ser compatibilizados, não estabelecendo 

a CRP qualquer hierarquia entre eles, nem deve ser conferida aprioristicamente e em abstracto a 

precedência de qualquer um dele, importando, em caso de conflito, um balanceamento concreto 

e não abstracto. 

XIII. No caso dos autos as expressões (imputações e juízos) insultuosas e ofensivas, em suma, 

injuriosas, não encontram qualquer justificação à luz da liberdade de expressão e de opinião, 

porquanto não foram feitas para realizar qualquer interesse legítimo ou visaram qualquer 

objetivo lícito prosseguido pela arguida/demandada. 

XIV. O único objectivo prosseguido pela arguida foi humilhar, rebaixar, diminuir a dignidade da 

ofendida, na sua dimensão de pessoa, quer enquanto cidadã, por ser economicamente mais 

desfavorecida do que ela e de mais baixa escolaridade, quer enquanto mulher e mãe. 

XV. No que respeita ao montante indemnizatório, atendendo à gravidade das expressões 

proferidas, atingindo a ofendida como pessoa, mulher e mãe, e os factos provados relativos aos 

danos não patrimoniais, consideramos que, de acordo com a equidade e a situação económica da 

lesante e da lesada, o montante de indemnização de € 2.000,00, mostra-se adequado, justo, 

proporcional e equitativo, tendo presente o disposto nos art.ºs 496.º e 563.º a 566.º, do CC atento 

os danos causados. 

XVI. Quer a quantia indemnizatória quer a sanção penal fixadas no caso concreto, mostram-se 

moderadas, situadas no intervalo permitido pelo quadro legal (penal e civil), não 

desproporcionadas nem desadequadas, atenta a dimensão e gravidade das imputações e juízos 

ofensivos e dos danos causados, mesmo à luz dos eventuais constrangimentos da chilling effect 

doctrine de que fala o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 

46/21.5T9AGH.L1-9 

I. Só se justifica que se arrede o princípio do juiz natural em situações limite, isto é, quando 

estejam em causa as garantias de imparcialidade, sendo a causa invocada grave, sob pena do uso 

indevido do instituto de recusa. 

II. Importa aferir essa imparcialidade de duas formas distintas: 
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- no contexto subjectivo, averiguando se existe algum pré-juízo ou uma 

qualquer relação de interesse pessoal; 

- no nível objectivo (e independentemente da inexistência de uma qualquer relação de interesse 

que ligue o juiz à causa), importa aferir se existem factos concretos e relevantes, que levem o 

homem médio (informado e razoável), a suspeitar das garantias de imparcialidade do juiz (razões 

sérias, fortes e graves). 

III. Não é pelo facto de o colectivo de juízes colocar questões às testemunhas, sejam elas da 

acusação ou da defesa, que se pode pôr em causa a sua objectividade e imparcialidade. Na 

realidade, os juízes têm a obrigação de diligenciar pela descoberta da verdade material (isso 

mesmo se depreendendo, desde logo, do disposto no art. 340º do CPP) e, no caso de encontrarem 

disparidades entre os depoimentos das testemunhas, inquiri-las sobre essas matérias. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 28/23.2SRLSB-

A.L1-9 

I. A “inadmissibilidade legal da instrução” abrange uma interpretação material, atenta a filosofia 

subjacente a essa fase preliminar e, por isso, engloba igualmente os casos em que o alegado no 

requerimento de abertura de instrução não satisfaz as finalidades da instrução. 

II. A incriminação prevista no art. 148.º do CP tipifica, como criminalmente puníveis, aqueles 

comportamentos imprudentes ou inadvertidos, negligentes portanto, que têm como 

consequência lesões na integridade físico-psíquica de outros. 

III. Se o RAI apresentado não só questiona os factos, no sentido de não ter existido, na sua óptica, 

a produção de qualquer resultado típico (lesões, socorrendo-se da prova pericial que enuncia), 

como também aduz razões de direito, as quais, no seu entender, poderão levar ao não 

preenchimento dos elementos do tipo objectivo em causa, ou seja, a não verificação de quaisquer 

lesões físicas (resultado lesivo típico), está vedada ao JIC a rejeição daquela peça processual por 

inadmissibilidade legal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 6416/21.1T8LSB-

A.L1-6 

I – A violação do caso julgado formal pressupõe que as decisões recaiam sobre a mesma questão 

de direito no mesmo contexto fático-processual. Quando a segunda decisão incide sobre fase 

processual diferente e aplica norma diversa a situação distinta não se verifica essa identidade. 

II - O art. 13º, nº 3 do RCP é norma especial face ao art. 6º e portando, prevalece sobre este. 

III - O art. 13º, nº 3 do RCP manda aplicar a tabela I-C a qualquer providência cautelar, acção, 

procedimento ou execução instaurada por grandes litigantes, não distinguindo tabela diferente 

para os recursos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

3302/21.9T8VFX-C.L1-1 

I- No processo de insolvência, a decisão quanto à escolha da modalidade da venda e condições da 

mesma é cometida ao administrador da insolvência. 

II- Por força do disposto no artº 164º, nº2, do CIRE, o mesmo apenas tem que ouvir o credor com 

garantia real sobre o bem a alienar acerca da modalidade da venda e informá-lo do valor base 

fixado, não tendo que notificar o devedor insolvente, nem a ex-cônjuge do mesmo, acerca das 

condições da venda. 
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III- Apresentada proposta de aquisição do imóvel após o encerramento do 

leilão electrónico, a mesma é extemporânea e não obsta à celebração da escritura de compra e 

venda com o proponente que apresentou a proposta mais elevada no decurso do leilão. 

IV- A comunhão conjugal patrimonial caracteriza-se como um direito uno sobre a massa de bens 

que integram o património do casal, o qual pertence, simultaneamente e em bloco, aos dois 

cônjuges, sendo qualquer deles titular do direito único sobre ela e permanece com tal natureza, 

não só durante, mas também após a dissolução do casamento, até à partilha subsequente. 

V- Enquanto não for realizada a partilha entre os cônjuges (ou ex-cônjuges), está vedada a 

possibilidade de cada um deles sozinho alienar ou onerar bens comuns ou de qualquer quota ideal 

sobre tais bens. 

VI- Deste modo, a declaração de insolvência de um dos mesmos implica a apreensão de todos os 

bens do insolvente e não apenas do direito correspondente a metade sobre cada um dos bens do 

(ou do dissolvido) casal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2777/20.8T8SNT-F.L1-1 

1. Os erros materiais da sentença passíveis de retificação nos termos do art. 614º do CPC 

restringem-se aos que resultam de divergência, revelada pelo próprio teor da sentença, entre a 

vontade real do juiz e o que ficou escrito, e que não interferem na substância, fundamentação ou 

sentido da decisão. 

2. A lista de crédito reconhecidos apresentada pelo administrador da insolvência corresponde a 

ato predestinado a integrar decisão judicial através da prolação de sentença homologatória de 

verificação de créditos, mas que é passível de ser previamente modificada em resultado da 

apreciação judicial das impugnações que à lista sejam apresentadas, ou oficiosamente pelo juiz 

por efeito da sindicância e da correção de erro manifesto nela contido. 

3. Os créditos, respetivos montantes e qualificação reconhecidos pelo administrador da 

insolvência e que não sejam objeto de impugnação são, salvo caso de erro manifesto, julgados 

verificados por mero efeito da homologação judicial da lista de créditos sem que na sentença se 

imponha a identificação e descrição de cada um dos créditos por aquela reconhecidos. 

4. O resultado determinado pela omissão do dever de sindicância de erro manifesto contido na 

lista de créditos não é passível de se reconduzir a erro material da sentença, mas sim a erro de 

julgamento cuja correção, como tal, está limitada à impugnação do erro por via do recurso da 

sentença. 

5. A classificação como comum de um crédito que foi reclamado como garantido por erro de 

escrita do administrador da insolvência na elaboração da lista de créditos não configura erro 

material retificável nos termos do art. 614º do CPC na medida em que se analisa em erro na 

classificação e consequente graduação do crédito da recorrente como comum que, como tal, 

implicaria alteração substancial do resultado/sentido da decisão, precisamente, na ordem de 

pagamento dos créditos que a sentença em questão tem por objeto definir e regular, efeito que 

extravasa do âmbito do art. 614º do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

11437/21.1T8LSB-X.L2-1 

I – A forma especial de ação de impugnação de ilicitude do despedimento prevista no art.º 98.º-

C, n.º 1 apenas pode ser utilizada quando: i) haja uma comunicação por escrito da entidade 
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patronal ao trabalhador; ii) que essa comunicação se reporte a uma decisão de 

despedimento individual; e iii) que esse despedimento individual tenha por fundamento facto 

imputável ao trabalhador, extinção do posto de trabalho ou inadaptação. 

II - Sendo o despedimento uma declaração de vontade do empregador, dirigida ao trabalhador, 

destinada a fazer cessar o contrato de trabalho para o futuro, para que tal declaração possa 

permitir o recurso à ação especial de impugnação judicial da regularidade e licitude do 

despedimento prevista no art.º 98.º-C, n.º 1, do Código de Processo do Trabalho, tem a mesma 

de revestir a forma escrita. 

III – Se na comunicação escrita do empregador ao trabalhador for invocada outra modalidade de 

cessação do contrato de trabalho, como sucederá se for mencionada uma causa de caducidade 

do contrato de trabalho, como, por exemplo, a impossibilidade superveniente, absoluta e 

definitiva de o trabalhador prestar o seu trabalho, nos termos do art.º 343.º, al. b) do CT, o meio 

processual adequado para a impugnação desse despedimento é a ação de processo comum. 

IV - Na ausência da declaração escrita da entidade empregadora dirigida ao apelante mediante a 

qual lhe comunica a declaração de vontade unilateral e inequívoca de despedir o trabalhador, o 

despedimento efetuado pela entidade patronal a este trabalhador não cumpre os requisitos 

exigidos no art. 98.º-C, n.º 1, do Código de Processo do Trabalho, pelo que deve a secretaria 

recusar o recebimento do formulário de harmonia com o disposto no art.º 98-E do CPT. 

Ultrapassada essa fase, apesar de ser manifesto que o requerimento não deveria ter sido 

recebido, se o foi, já o juiz não o pode rejeitar, uma vez que, a lei não prevê a possibilidade de o 

juiz “corrigir” a omissão da secretaria, podendo conhecer da questão do erro na forma de 

processo, optando pelo indeferimento liminar, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 

98º-F do CPT e 590º, n.º1 do CPC. 

V - No caso dos autos, referindo o documento junto pelo autor como motivo da cessação do 

contrato a caducidade do contrato de trabalho por impossibilidade superveniente, absoluta e 

definitiva, dele resulta, no mínimo, a legítima suspeita que terá sido essa a modalidade de 

cessação, fundamento excluído da previsão da ação para impugnação da ilicitude do 

despedimento do artigo 98º-C. 

VI - Há erro na forma do processo, quando nenhum ato pode ser aproveitado, o que implica a 

nulidade de todo o processado, consubstanciando uma exceção dilatória insuprível, levando ao 

consequente indeferimento liminar do referido formulário. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 

333/23.8YHLSB.L1-PICRS 

I. A avaliação, em sede de recurso, do exercício do poder discricionário de determinar a suspensão 

da instância por ocorrer motivo justificado não pode incidir, nunca, sobre o mérito do decidido; 

II. No que tange à legalidade da decisão, aí sim abre-se a possibilidade de controlo recursório; 

III. Não há, a este nível, especificidade do Direito da propriedade intelectual. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Novembro de 2025, Processo n.º 

125/13.2TELSB.L2-5 

I - Declarada em recurso a nulidade da decisão de primeira instância, ao abrigo do art. 379.º, n.º 

1, al. a) do CPP, por se considerar que não tinha sido feita a indicação e exame crítico das provas 

que serviram para formar a convicção do tribunal quanto a alguns factos provados, a descida dos 

autos ao Tribunal recorrido destina-se a permitir a este a elaboração de nova decisão completada 
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com as menções em falta, não acarretando a nulidade do julgamento, que não 

carece de ser repetido, nem a prova renovada. 

II - Está há muito consolidado na jurisprudência o entendimento segundo o qual, em caso de 

reabertura da audiência de julgamento determinada em decisão proferida por tribunal de 

recurso, não tem aplicação a norma do n.º 6 do art. 328.º do CPP, pois não se configura aí um 

“adiamento” da audiência de julgamento, nem é abalado o princípio da continuidade desta. 

III – A decisão do STJ que julgou improcedente o recurso de dois arguidos transitou em julgado 

quanto aos mesmos, independentemente de prosseguir a apreciação da responsabilidade de 

outro arguido. É um caso julgado parcial, em que a decisão se efetiva em relação aos não 

recorrentes, que não têm qualquer intervenção na audiência reaberta para suprimento de 

nulidade ordenada em decisão de recurso que respeita exclusivamente ao co-arguido. 

IV – Nestas circunstâncias também não é admissível o recurso desses arguidos, em relação aos 

quais já existe trânsito em julgado, contra a decisão proferida pelo tribunal de primeira instância 

que procede ao suprimento da nulidade ordenada em decisão de recurso que respeita 

exclusivamente ao co-arguido. 

V - O artigo 340.º do CPP atribui ao tribunal o poder/dever de ordenar, oficiosamente ou a 

requerimento, a produção de todos os meios de prova que entenda necessários à descoberta da 

verdade e à boa decisão da causa consagrando, assim, no nosso sistema, o princípio da 

investigação ou da oficialidade. Tal disposição legal não contende com a estrutura acusatória do 

processo penal. 

VI – Os vícios do art. 410.º, n.º 2 do CPP devem resultar do texto da decisão por si só ou conjugada 

com as regras da experiência comum, pelo que não se detetam quando o recorrente se limita a 

comentar a investigação e a manifestar a sua discordância quanto à apreciação da prova pelo 

Tribunal recorrido. 

VII - O crime de branqueamento de capitais, previsto no art. 368.º-A do Código Penal, pressupõe 

a prévia concretização de um ilícito, do qual é estruturalmente autónomo e traduz-se em adotar 

pelo menos uma das condutas típicas - converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação 

de conversão ou transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou 

indiretamente ou ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos – não se exigindo que 

esta se traduza em operações de excecional complexidade. 

VIII – A colocação de uma quantia superior a 9.000.000,00 de dólares, obtida através da burla dos 

lesados, em diversas contas bancárias nacionais, bem como na aquisição de imóveis e viaturas 

pelos arguidos é suficiente para preencher o tipo objetivo do crime, não sendo necessário que 

exista uma dispersão de tal forma perfeita do dinheiro na economia que não deixasse qualquer 

prova da sua verificação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Novembro de 2025, Processo n.º 

21/24.8TNLSB.L1-7 

I – Na interpretação da norma de conflitos do artigo 4º, nº 1, do Regulamento (CE) nº 864/2007, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Julho de 2007, relativo à lei aplicável às 

obrigações extracontratuais («Roma II»), considera-se como lugar onde ocorre o dano aquele 

onde o lesado vê afectado o bem jurídico, ou o direito, juridicamente tutelados. 
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II – O lugar que é palco do acontecimento, que é embrião do dano, mas onde 

ainda se não detecta qualquer sombra deste, que só vem a emergir e suceder num outro lugar, 

está excluído como elemento dessa conexão; sendo este segundo o da ocorrência do dano. 

III – Mas se, no lugar que é palco do acontecimento, e se desencadeia o processo causal, a vítima 

logo suporta as vicissitudes nefastas da ocorrência e lesões consequentes, é nele que se considera 

ter ocorrido o dano; ainda que este se venha, depois e noutro lugar, a intensificar ou a 

desenvolver-se. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Novembro de 2025, Processo n.º 

17743/22.0T8SNT.L1-7 

1 – O não-proprietário, se for titular de outro direito real sobre o bem, pode sofrer um dano de 

privação de uso. 

2 - O reconhecimento do dever de indemnizar o dano da privação de uso pressupõe a alegação e 

prova dos pressupostos de responsabilidade civil, designadamente, deve o lesado alegar e 

demonstrar ser titular do direito que foi ilicitamente violado. 

3 – É entendimento maioritário na jurisprudência que o dano biológico é um dano-evento 

correspondente ao prejuízo da integridade física ou psíquica do indivíduo, que desencadeia 

afetação de vantagens de natureza patrimonial. 

4 – Deve ser incluída no cômputo indemnizatório decorrente do dano biológico, o dano de perda 

de chance de concluir um curso que permitiria o acesso a uma carreira futura que, por força do 

acidente, o lesado deixou de poder prosseguir. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1167/25.0PLSNT-A.L1-3 

I - O artigo 181º do CPP apenas exige que o juiz tenha fundadas razões para crer que os valores 

estão relacionados com um crime e se revelarão de grande interesse para a descoberta da 

verdade ou para a prova, mesmo que não pertençam ao arguido. 

II - Como bem resulta do inquérito, quer a ofendida, quer o proprietário esclareceram o sucedido 

e, quem ficou com o dinheiro, até ver, nada deu em troca, nem nada tem que corresponda ao 

valor que lhe foi pago, o qual recebeu sem justificação, ao contrário da ofendida que ficou sem o 

carro e sem o dinheiro. 

III - Ademais, como assinala e bem o MP, não se pode descurar que o dinheiro é uma coisa fungível 

e, como tal, um activo de fácil e rápida dissipação. 

IV - O Mmo Juiz a quo faz um périplo sobre os requisitos do crime de burla e assume existir uma 

situação de reserva mental do vendedor ou a existência de um engano ou erro inculcado na 

compradora, mas sem astúcia e/ou ardil criado. 

V - No entanto, não vislumbramos razões concretas para se ter convencido que não houve ardil 

e, na verdade, nesta fase processual, não necessita o juiz de se confrontar com a certeza da prática 

de um crime, basta que haja fundadas razões para acreditar que este dinheiro está relacionado 

com a prática de um crime. 

VI - E essas, conforme acima se explicitou pelo elenco dos factos que estão desde já indiciados, 

existem, mormente porque alguém se fez passar por proprietário de um veículo e levou outrem 

a um dispêndio financeiro já assinalável, sem que tenha tido qualquer contrapartida desse gasto, 

ficando desapossada do dinheiro e do automóvel. 
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VII - Concluindo, a apreensão requerida além de necessária, apresenta-se 

como proporcional e adequada, estando em conformidade com o disposto no artigo 181º do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

969/20.9PARGR.L1-3 

Estando elencados na acusação os elementos objectivos e subjectivos dos crimes de furto e de 

burla, será forçoso concluir que os factos descritos na acusação são idóneos para submeter o 

arguido a julgamento e que não se configura uma situação em que seja manifesta a irrelevância 

penal dos factos, para efeitos de apreciação de uma acusação como manifesta­mente infundada, 

desde logo porque não é o juiz de julgamento que “escolhe” os crimes que entende dever julgar, 

pois tal viola o princípio do acusatório. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

4022/20.7T8STB.1.L1-4 

I. Em sede de incidente de revisão da incapacidade fundamentado no agravamento das 

lesões/sequelas ou exaberbação das queixas por elas produzidas relevam dados ulteriores à 

fixação da inicial incapacidade mas que nesta se repercutam, tendo necessariamente por 

referência o conteúdo funcional associado à actividade profissional que o sinistrado exercia à data 

do acidente, a fim de aferir se, em função desses ulteriores dados, a capacidade para o seu 

exercício se mantém, ainda que com limitações porventura mais significativas, ou se pura e 

simplesmente é impeditiva da sua prossecução. 

II. A lei, ao fixar a atribuição, nos casos de incapacidade absoluta para o trabalho habitual, de uma 

pensão anual e vitalícia não estabelece qualquer dies a quo a partir do qual esta deixe de ser 

devida, em particular a obtenção, pelo sinistrado, do estatuto de reformado. 

III. A lei também não condiciona a possibilidade da propositura de incidente de revisão da 

incapacidade à manutenção de qualquer estatuto do sinistrado e nem o proscreve nas situações 

em que o sinistrado tenha porventura sido reformado (por invalidez ou por velhice), até porque 

o estatuto de reformado não é por via de regra impeditivo do exercício de actividade profissional. 

IV. No âmbito de incidente de revisão, o juiz não está impedido de, concluindo pelo agravamento 

da incapacidade do sinistrado, atribuir-lhe incapacidade permanente absoluta para o trabalho 

habitual pelo simples facto de presumivelmente o mesmo deter o estatuto de reformado. 

V. Para efeito de cálculo da pensão decorrente de incidente de revisão, quando do mesmo decorra 

alteração da capacidade de trabalho ou de ganho do sinistrado determinante da atribuição de 

pensão anual e vitalícia, a pensão revista deverá reflectir os sucessivos coeficientes de 

actualização vigentes na ordem jurídica, como se estivesse a ser fixada desde o início, não 

obstante apenas ser devida desde a data do pedido de revisão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 847/06.4TTVFX-

A.L1-4 

1-Deverá ser permitida a revisão da incapacidade para além dos 10 anos previstos no art. 25.º, 

n.º 2 da lei 100/97, de 13/09 sempre que a situação clínica do sinistrado não estiver estabilizada. 

2- É esta a interpretação mais conforme com o direito constitucional à assistência e justa 

reparação do sinistrado quando vítima de acidente de trabalho previsto na alínea f) do n.º 1 do 

art. 59.º da Constituição da República Portuguesa. 
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3-O acompanhamento médico pela seguradora, mediante consultas e 

prescrição de medicação, permite abalar, no caso em apreço, a presunção de estabilização da 

situação clínica da sinistrada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1018/24.3PISNT-A.L1-3 

I. A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro [regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas], no seu artigo 30º, n.os 2 e 3, que não se 

se mostra tacitamente revogado pelo disposto no artigo 4º da Lei, n.º 26/2010, de 30 de agosto, 

estabelece um regime especial de detenção fora de flagrante delito, do qual resulta que pode ser 

efetuada por mandado do juiz ou do Ministério Público, quando se mostre suficientemente 

indiciada a prática do crime de violência doméstica, houver perigo de continuação da atividade 

criminosa da prática de tal crime, ou tal se mostrar imprescindível à proteção da vítima; 

II. Constando do mandado de detenção fora de flagrante delito a descrição dos factos que se 

consideram indiciariamente praticados pelo arguido, dos mesmos se extraindo perigo de 

continuação da atividade criminosa do crime de violência doméstica, e tendo o arguido sido 

presente a juiz de instrução no prazo de 48 horas, inexistem fundamentos para declarar a nulidade 

de tal mandado; 

III. O direito de acesso do arguido aos elementos que indiciam os factos imputados mostra-se 

assegurado quando o tribunal permite a consulta de tais elementos em momento anterior ou no 

decurso do primeiro interrogatório judicial, não impondo a lei o adiamento do interrogatório para 

que o arguido possa consultar tais elementos, caso o mandatário do mesmo alegue que, por 

vicissitudes profissionais, não tem disponibilidade temporal para os consultar em momento 

anterior ao início do interrogatório ou no decurso do mesmo; 

IV. O primeiro interrogatório judicial de arguido detido previsto no artigo 141º, do CPP e o 

despacho que decide da aplicação da medida de coação previsto no artigo 194º, do mesmo 

diploma, configuram-se como atos processuais autónomos; 

V. O momento processual próprio para o arguido arguir nulidades, atento o disposto no n.º 6, do 

artigo 141º, do Código de Processo Penal, é durante o interrogatório judicial ou, findo o mesmo, 

até ao momento em que é concedida para palavra ao mesmo para se pronunciar sobre a aplicação 

das medidas de coação requeridas pelo Ministério Público; 

VI. A lei não concede ao arguido o direito de arguir nulidades no momento em que o juiz de 

instrução se prepara para proceder à prolação do despacho que decide sobre a aplicação da 

medida de coação, não padecendo, por isso, de nulidade o despacho que indefere o uso da 

palavra ao mandatário do arguido para esse efeito; 

VII. Quando, na fase de inquérito, para a fixação da medida de coação de prisão preventiva, se 

alude, como no artigo 202º, n.º 1, alíneas a) a e), a “fortes indícios”, o que se pretende é inculcar 

a ideia de que o legislador não permite que se decrete a medida com base em meras suspeitas 

mas exige que haja já sobre a prática de determinado crime uma “base de sustentação segura” 

quanto aos factos e aos seus autores que permita inferir que o arguido poderá por eles vir a ser 

condenado, a qual, por conseguinte, deverá ser constituída por provas sólidas, no sentido de que 

deixem uma impressão já nítida da responsabilidade do arguido, objetivadas a partir dos 

elementos recolhidos; 
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VIII. Tendo em conta que a medida de coação é fixada ainda em uma fase de 

aquisição da prova, a idoneidade da solidez dos elementos probatórios recolhidos que sustentam 

a existência de fortes indícios, pode, porventura, ainda não ser bastante para deduzir acusação; 

IX. O juízo de prognose a formular pelo Tribunal quanto à maior ou menor verosimilhança do 

perigo de continuação da atividade criminosa pelo arguido deverá partir do lastro factual 

indiciário já recolhido no processo, conjugado com as condicionantes que determinaram a prática 

dos factos indiciados a personalidade do arguido revelada em todo esse processo; 

X. O grau de gravidade do ilícito concretamente indiciado e as significativas exigências de 

prevenção geral que violência doméstica convoca na nossa sociedade, pela frequência com que é 

praticado e pelas repercussões que geram na saúde de vítima, torna previsível que venha a ser 

aplicada ao Arguido uma pena de prisão efetiva, o que aliado ao facto de o arguido revelar falta 

de controlo e grande impulsividade, torna a prisão preventiva adequada, necessária e 

proporcional ao caso dos autos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1887/22.1T9AVR.L1-9 

I. Para ser conhecida, pelo Tribunal de recurso, a impugnação ampla da matéria de facto (erro de 

julgamento), uma das formas de impugnação da matéria de facto, tem o recorrente, nas suas 

conclusões, o ónus de especificar os pontos concretos de facto que considera incorrectamente 

julgados, as provas concretas que impõe decisão diversa da recorrida, as provas que, sendo caso 

disso, devem ser renovadas, bem como, estando a prova gravada, de transcrever ou indicar a 

passagem ou passagens das declarações/depoimentos da gravação áudio, que suportem 

entendimento diverso, com indicação do início e termo desses segmentos em cumprimento do 

previsto no art.º 412.º, n.ºs 3 e 4 do CPP, sob pena de não pode ser conhecida, por incumprimento 

das formalidades legalmente prescritas, nos referidos n.ºs 3 e 4 do art.º 412.º, do CPP. 

II. Se a convicção expressa pelo Tribunal recorrido tem suporte adequado naquilo que a gravação 

da prova pode exibir perante si, a Relação só pode alterar a decisão sobre a matéria de facto em 

casos excepcionais, não podendo subverter ou aniquilar a livre apreciação da prova do Julgador 

construída dialecticamente na base da imediação e da oralidade, só podendo, a reapreciação da 

prova, determinar a alteração à matéria de facto se o Tribunal da Relação concluir que os 

elementos de prova impõem decisão diversa e não apenas que permitem uma outra decisão. 

III. No caso em apreciação, tendo o recorrente cumprido o ónus de especificação referido em I., 

este Tribunal de recurso procedeu à audição da prova gravada indicada pelo recorrente, e 

reapreciada esta, conjuntamente com a prova documental atendida pelo Tribunal recorrido e 

constante dos autos, não ficou com dúvida razoável sobre a prova dos factos impugnados pelo 

recorrente, não impondo, a sua reapreciação decisão diversa da proferida pela 1.ª instância, 

concluindo-se que o Tribunal recorrido formou a sua convicção com provas não proibidas por lei, 

com respeito pela livre apreciação da prova, construída, dialecticamente, na base da imediação e 

da oralidade. 

IV. É consensual na doutrina e jurisprudência que, para além dos meios de prova directos, é 

legítimo o recurso à prova indireta, também chamada prova indiciária, por presunções ou 

circunstancial, podendo o Tribunal socorrer-se de procedimentos lógicos de conhecimento ou 

dedução de factos desconhecidos (factos-consequência)a partir de factos conhecidos (factos 

base), existindo uma conexão racional forte entre os factos base e os factos consequência, uma 
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vez que são admissíveis em processo penal as provas que não forem proibidas 

por lei, de acordo com o art.º 125.º, do Código de Processo Penal, estando conforme a 

constituição. 

V. Aprova dos factos subjectivos, não sendo, em regra, apreensíveis directamente, constituem 

inferências que se retiram da factualidade objectiva provada, com base em presunção natural, à 

luz das regras da experiência comum, socorrendo-se o Julgador de um juízo lógico a partir dos 

factos objectiváveis resultantes da actuação do arguido que se assume como repetitiva e 

insistente e da demais matéria provada e do seu encadeamento lógico. 

VI. São elementos objectivos do crime de Ofensa a organismo, serviço ou pessoa colectiva p. e p. 

pelo artigo 187.º do Cód. Penal: 

- ao nível do sujeito activo: qualquer pessoa; 

-ao nível do sujeito passivo(vítima do crime): organismo ou serviço que exerçam autoridade 

pública, pessoa colectiva, instituição ou corporação. 

-ao nível da conduta: afirmação propalação de factos inverídicos, sem fundamento para, em boa 

fé, serem tidos por verdadeiros, susceptíveis de ofender a credibilidade, o prestígio ou a confiança 

devidos ao ente colectivo. 

-que os factos sejam idóneos a ferir a credibilidade, o prestígio ou a confiança que o ente visado 

deve merecer. 

VII. No que respeita ao elemento subjectivo o crime de Ofensa a organismo, serviço ou pessoa 

colectiva admite qualquer modalidade do dolo. 

VIII. O crime de denúncia caluniosa p. e p. pelo art.º 365º, n.ºs 1 e 2 do Cód. Penal, tem como 

elementos objectivos e subjectivos: 

-A denúncia pública, por qualquer meio, perante autoridade competente ou o lançamento de 

suspeita, de que determinada pessoa (determinada ou identificável) praticou um crime, 

contraordenação ou ilícito disciplinar, sendo os factos imputados ainda que sob a forma de 

suspeita, idóneos a provocarem procedimento criminal, contraordenacional ou disciplinar 

(elementos objectivo); 

-A prova da falsidade dos factos imputados (elementos objectivos); 

-A consciência dessa falsidade por parte do agente (elemento subjectivo); 

-A intenção do agente de que contra o visado seja instaurado procedimento criminal, 

contraordenacional ou disciplinar (elemento subjectivo). 

IX. O Tribunal de Recurso, em sede de escolha e determinação da pena, não decide como se não 

existisse uma decisão de primeira instância, não se tratando de um re-julgamento, assistindo ao 

tribunal de primeira instância uma margem de actuação, componente do acto de julgar, podendo 

este Tribunal de Recurso alterar a pena, mas apenas quando são detectadas incorrecções ou 

distorções no processo aplicativo desenvolvido pelo Tribunal de primeira instância; na 

interpretação e aplicação dos princípios e das normas legais e constitucionais que regem a pena; 

nas operações de determinação da medida da pena (indicação e consideração dos factores na 

fixação da pena concreta); quando sejam violadas, na fixação exacta da pena concreta, regras da 

experiência ou quando a mesma se revelar manifestamente desproporcionada. 

X. São elementos fundamentais da operação de escolha entre pena privativa e pena não privativa 

da liberdade as finalidades da punição, traduzidas na protecção de bens jurídicos e na 

reintegração do agente na sociedade (art.os 40.ºe 70.º, do Código Penal), sendo que na 

determinação da medida da pena deverá atender-se às exigências de prevenção especial e de 



 

prevenção geral, e à pela medida da culpa do agente, sendo que a culpa 

constitui o limite inultrapassável da pena (art.º 71.º, n.º1 e 40.º, do CP). 

XI. No caso em apreço atendendo aos antecedentes criminais do arguido, à sua conduta posterior 

e dada a gravidade da conduta, conjugada com as fortes exigências de prevenção geral, a mera 

aplicação de uma pena de multa ficaria aquém dos fins de prevenção geral e especial acima 

enunciados e seria gerador de sentimentos de impunidade. 

XII. Na consideração do conjunto dos factos que integram os crimes em concurso, está ínsita uma 

avaliação da gravidade da ilicitude global, devendo ter-se em conta a possível conexão existente 

entre os factos em concurso. 

XIII. A determinação da pena do concurso exige, pois, um exame crítico de ponderação conjunta 

sobre a conexão e interligação entre todos os factos praticados e a personalidade do seu autor 

(art.º 77.º, do CP). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1384/24.0PZLSB-A.L1-9 

I. O Juiz de Instrução Criminal tem uma actuação que compreende a salvaguarda do Estado de 

Direito, sendo o mesmo tido como o juiz dos direitos, liberdades e garantias (e aqui temos de 

entender, não só do arguido, mas de todos que recorrem ao processo penal, nomeadamente, do 

assistente). 

II. O JIC tem competência para o conhecimento de invocadas nulidades insanáveis ocorridas no 

inquérito, suscitadas pelo assistente após o arquivamento desse inquérito e sem necessidade de 

este requerer a abertura de instrução, sob pena de violação do direito constitucional de acesso 

ao direito e aos tribunais. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 

20156/23.3T8LSB.L1-6 

I - O art.º 13º da Lei da Acção Popular (LAP) dispõe que “A petição deve ser indeferida quando o 

julgador entenda que é manifestamente improvável a procedência do pedido, ouvido o Ministério 

Público e feitas preliminarmente as averiguações que o julgador tenha por justificadas ou que o 

autor ou o Ministério Público requeiram.” 

II – Por seu lado o artigo 13 do Decreto-Lei 114-A/2023 prevê que, tendo o demandante produzido 

prova razoavelmente disponível e suficiente para sustentar a ação coletiva, pode requerer ao 

tribunal a apresentação de meios de prova adicionais na posse do demandado ou de terceiros, 

prerrogativa exercida nos autos. 

III - Do Preçário junto aos autos resulta que tanto as comissões iniciais com as comissões durante 

a vigência do contrato e comissões de vistoria estão previstas em montantes que oscilam entre 

os 0,0 € e…X€; as comissões nos termos do contrato estão previstas em termos percentuais. 

IV - De acordo com a informação prestada pelo Banco de Portugal, não é ilícita a cobrança de 

comissões. E do preçário não resulta indiciado o fundamento invocado pelos AA: que é cobrada 

uma comissão que não corresponde a serviços efetivamente prestados e a despesas em que se 

incorreu; nem que são cobradas comissões abusivas e que não têm em consideração os 

montantes mutuados, por exemplo. 

V - Da documentação apresentada pelos AA. sobre “informação pré-contratual e exemplos 

representativos onde constam as comissões cobradas ilicitamente” não se pode igualmente 

https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a055093dff1c923680258d5400447501?OpenDocument
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retirar o sobredito fundamento, uma vez que, como resulta do documento em 

causa, o que aí consta são exemplos representativos. 

VI - Analisados os pedidos formulados deviam os AA. proceder à junção, tal como foram 

convidados, de contratos (ou de contrato-tipo) onde constem as cláusulas em causa e de onde 

resulte, ao menos indiciariamente, que foram celebrados contratos onde foram cobradas 

comissões que integram a ilicitude referida pelos AA., para além de necessariamente se dever ter 

por indiciado o valor dos danos alegados. 

VII - É que a ilicitude não decorre da existência de comissões ou da previsão da aplicabilidade 

daquelas nos contratos; a ilicitude apenas decorrerá “… quando os bancos exijam comissões de 

abertura que não traduzam um serviço efetivo e um custo efetivo, ou que sejam 

desproporcionais, por ofensa às exigências de boa-fé e por criação de desequilíbrio significativo e 

inibam os bancos de cobrar tais comissões no futuro. A transparência formal não basta; é 

necessária transparência material e justificação económico-funcional da comissão. Onde esta 

falha, a cláusula é inválida e a prática, ilícita, nos termos da Diretiva 93/13…” – e estamos a citar 

o Parecer sobre a Banca a Retalho em Portugal, elaborado pela 1ª A. disponível em 

https://citizensvoice.eu/wp-content/uploads/2025/09/Letter-BD.2025.32-consulta-publica-AdC-

banca-retalho.pdf. 

VIII - E quanto ao disposto no art.º 12º, n.º 5 do Dec.-Lei 114-A/2023, que efectivamente prevê 

“Para efeitos do disposto no número anterior, o demandante de uma ação coletiva para obtenção 

de medida inibitória não tem de provar um dano real sofrido pelos consumidores individuais 

afetados pela infração em causa, nem a existência de dolo ou negligência por parte do 

profissional”, recorde-se o pedido aqui formulado em H.: “condenada a ré a pôr termo aos 

comportamentos ilícitos em causa, abstendo-se de cobrar aos autores populares as “comissão de 

abertura”, “comissão de preparação da documentação contratual” e “comissão de 

processamento da prestação”; valem as considerações já supra formuladas: a cobrança de 

comissões não é ilícita. Tal como referem os próprios AA. a ilicitude advirá da cobrança de 

comissões que não correspondam a um serviço efetivo ou um custo efetivo, ou que sejam 

desproporcionais. 

IX- Para aferir dessa ilicitude não basta apresentar um preçário onde tais comissões aparecem 

com valores entre os 0,0€ e …X€. 

X - Exemplificativamente, seria necessário verificar se dos contratos constam (por exemplo, 

reitera-se) cláusulas em que, indiferenciadamente, se cobrem sempre os mesmos valores de 

comissões (fazendo assim tábua rasa dos valores variáveis constantes do preçário). 

XI - Conforme resulta do art.º 423º do Código de Processo Civil, os documentos destinados a fazer 

prova dos fundamentos da ação ou da defesa devem ser apresentados com o articulado em que 

se aleguem os factos correspondentes. A intervenção do Tribunal, nomeadamente ordenando a 

notificação da contraparte ou de terceiro para proceder à junção de documentos que, em 

primeiro lugar, competia aos AA. juntar tem de ser devidamente justificada, ou, no dizer do Dec.-

Lei 114-A/2023, o requerimento a tanto dirigido tem de ser fundamentado, o que, como referido 

e resulta evidente nos autos, não sucedeu no presente caso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

4039/25.5T8SNT.L1-1 

1. Não estabelecendo o plano de recuperação aprovado com a maioria dos votos dos credores 

(legalmente exigida) e objeto de homologação por decisão do tribunal de primeira instância, 
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qualquer redução do crédito da Segurança Social (capital e juros), 

estabelecendo-se apenas um pagamento fracionado cujo número de prestações se contém nos 

limites estabelecidos pelo legislador, sem qualquer período de carência ou moratória de 

pagamento, deve entender-se que nada obsta à homologação desse plano. 

2. Tem sido entendimento expresso em inúmeros acórdãos dos tribunais da relação que o 

princípio da indisponibilidade dos créditos do Estado (créditos tributários e da Segurança Social), 

decorrente do n.º 2 do art. 30.º da LGT e, quanto à Segurança Social, ex vi do artigo 3.º, al. a), do 

CRCSPSS), não impede, per se, a aprovação de Plano de Recuperação apenas porque um dos 

credores, no caso, o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P., manifestou o seu 

voto desfavorável. 

3. Não se desconhecendo, é certo, a orientação propugnada pela 6.ª secção do STJ, em sentido 

diferente e aceitando a solução propugnada pelo apelante, isto é, de ineficácia do plano 

relativamente ao referido credor em casos como o dos autos, permitimo-nos discordar deste 

entendimento, constatando-se que não foi proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça qualquer 

acórdão uniformizador de jurisprudência definidor, para todos os tribunais de grau inferior, da 

melhor interpretação do regime normativo cuja aplicação ora está em causa. 

4. O acórdão uniformizador de jurisprudência proferido pelo STJ, pese embora não constitua 

decisão de cariz vinculativo – ao contrário do que acontecia com os assentos, que fixavam 

doutrina com força obrigatória geral, nos termos do art. 2º do Cód. Civil, entretanto revogado 

pelo art. 4.º do Decreto-Lei n.º 329/A/95 de 12 de dezembro –, “cria uma jurisprudência 

qualificada, mais persuasiva e, portanto, a merecer uma maior ponderação”. 

5. Acontece que, no caso, esse acórdão não foi proferido, sendo que também não encontramos, 

a nível do Supremo Tribunal de Justiça, inteira uniformidade de critérios de ponderação, como 

decorre do voto de vencido lavrado no acórdão do STJ de 17-10-2023, por um dos juízes 

Conselheiros, aderindo esta Relação à solução aí propugnada e que é a que se vem seguindo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 

18588/16.2T8LSB-HN.L1-1 

1 –  São requisitos/pressupostos legais da deserção da instância: i) que o processo aguarde 

impulso processual das partes; ii) que a falta de impulso decorra de negligência das partes; iii) que 

essa falta de impulso ocorra há mais de seis meses. 

2 –  A declaração, ou certificado de bloqueio, atesta o bloqueio e a respetiva função que é de 

gerar segurança no circuito transmissivo dos valores mobiliários. Consiste num registo em conta 

que tem o efeito de tornar temporariamente intransmissível determinado direito ou a titularidade 

de um valor mobiliário (art. 72º do CVM). 

3 –  O bloqueio não se confunde com o certificado de registo previsto no art. 78º do CVM, que faz 

prova da «existência do registo da titularidade dos valores mobiliários a que respeita e dos direitos 

de usufruto, de penhor, e de quaisquer outras situações jurídicas que especifique, com referência 

à data em que foi emitido ou pelo prazo nele mencionado.» 

4 –  A falta de junção dos certificados previsos no art. 78º do CVM apenas releva no domínio da 

prova da titularidade dos valores mobiliários. É assim, um documento probatório, que, quanto 

muito, poderá determinar a não prova da atual titularidade dos valores mobiliários invocados 

pelos impugnantes e não é um documento de que a lei faça depender o prosseguimento da 

impugnação, única circunstância em que a falta de um documento ordenado juntar 

corresponderia a falta de impulso processual. 
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5 - A reclamação de créditos em processo de insolvência de pessoa coletiva - 

que se extinguirá após o encerramento do processo -, e que já não poderá ser exercido após 

decorridos todos os prazos perentórios para o efeito, não corresponde ao exercício de um direito 

inerente aos valores mobiliários que implique o bloqueio dos mesmos nos termos da al. a) do nº1 

do art. 72º do CVM, nomeadamente quando a reclamação tem por fundamento a 

responsabilidade do intermediário financeiro ou responsabilidade extracontratual pela prática de 

factos ilícitos, reclamando-se a verificação de crédito correspondente ao ressarcimento de 

prejuízos já sofridos. 

6 - A falta de elementos/documentos relativos a meios probatórios ordenados juntar não acarreta 

o não prosseguimento dos autos e a deserção da instância, mas antes o seu prosseguimento e, 

com grande probabilidade, a prolação de uma decisão de mérito valorativa dessa falta, em função 

da repartição do ónus da prova. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de Novembro de 2025, Processo n.º 
24272/23.3T8LSB-B.L1-8  

I. Conforme resulta do artigo 123.º do CPC e da referência legal à possibilidade de apenas serem 

produzidas as diligências que se mostrem necessárias, confere-se ao Presidente do Tribunal da 

Relação a tomada de decisão, não só sobre a pertinência das provas requeridas, mas também, 

sobre a sua necessidade para a decisão do incidente. 

II. Do facto de um juiz ter proferido decisões desfavoráveis a uma das partes não pode extrair-se 

qualquer ilação quanto a eventuais sentimentos de amizade ou inimizade ou, até, de mera 

simpatia ou antipatia por uma delas, ou ainda de parcialidade. 

III. Não se insere na “economia” do incidente de suspeição, a apreciação de questões atinentes à 

prática de nulidades ou de irregularidades na prática de atos processuais. 

IV. A função jurisdicional implica, pela sua própria natureza e quase sem exceções, a necessidade 

de dar razão a uma das partes e negá-la à outra, rejeitando as suas pretensões e sacrificando os 

seus interesses concretos. Daí que não seja possível retirar do facto de alguma, ou algumas, das 

pretensões formuladas por uma das partes terem sido rejeitadas a conclusão de que o julgador 

está a ser parcial ou a revelar qualquer inimizade contra a parte que viu tais pretensões 

indeferidas. 

V. O processo de decisão do juiz não se inicia apenas depois de terminadas as alegações orais, 

pois, inevitavelmente, ele vai analisando e confrontando os diversos depoimentos e fazendo 

juízos sobre a credibilidade de cada um deles, mas o importante é que, até ao final das alegações, 

não feche o espírito à possibilidade de valorar todas as contribuições para a prova, quer 

confirmem ou infirmem os juízos que foi fazendo. 

VI. Na economia da troca de afirmações efetuadas entre a juíza e a progenitora, não é possível 

concluir que possa estar inquinado o processo de julgamento ainda a cargo do julgador, apenas 

sucedendo, como tantas vezes ocorre, que o juiz tem de, nas concretas circunstâncias de 

tramitação processual, proferir afirmações, efetuar comentários, tomar posição sobre o estado 

da causa, decidir pretensões e incidentes interlocutórios, de um modo ou de outro, tomando os 

esclarecimentos necessários, aplicando o Direito, sem que isso possa revelar, em si mesmo, 

alguma quebra da imparcialidade devida pelo julgador. 

VII. Os comentários tecidos pela juíza no interrogatório preliminar – cuja função é a de 

identificação da testemunha e de apuramento de relações de parentesco, amizade/inimizade ou 

dependência com as partes e para revelação da existência de algum interesse na causa (cfr. artigo 
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513.º do CPC) - de testemunha, não poderão ser encarados como 

demonstrativos de alguma quebra da imparcialidade do julgador ou demonstrativos, sem alguma 

outra base (inexistente e não afirmada faticamente) de superioridade ou de quebra da 

imparcialidade devida pelo julgador. 

VIII. Os mesmos (quer o comentário sobre os vários nomes que compõem o nome da testemunha, 

quer o comentário sobre a tríplice profissão que a mesma referenciou) para além de admissíveis, 

lícitos (no âmbito da intervenção da juíza no ato processual a que presidiu) e compatíveis com a 

realidade afirmada pela testemunha, exprimiram um momento de distensão desses momentos 

do julgamento – aliás, assim percebidos pela testemunha, que expressou congratulação jocosa e 

boa disposição, a respeito de cada uma das observações ou comentários expressos pela juíza, 

audíveis na gravação efetuada. 

IX. O escasso tempo em que decorreram os aludidos comentários (poucos segundos), a sua 

singeleza (evidenciando a composição do nome em vários nomes), o contexto em que tiveram 

lugar (sem outras referências ou reparos), não permitem, de todo, afirmar que a juíza tenha 

perpetrado “abuso” sobre a testemunha, expresso desigualdade e superioridade sobre a mesma 

ou tenha usado de poder arbitrário e tenha atuado ilicitamente. 

X. A ausência de seguimento de tramitação ou de resposta a solicitações de uma das partes, ou o 

atraso ou omissão na prolação de decisões pelo julgador, nunca representam, em si mesmo, 

qualquer quebra da imparcialidade devida, mas, no limite, o incumprimento do dever de decisão 

ou de atempada decisão. 

XI. A assinatura da ata corresponde a uma condição de validade da ata (cfr. artigo 164.º, n.º 1, do 

CPC) e, não propriamente, à prática de um ato processual ou de um específico trâmite do rito 

processual. Trata-se de um dos elementos de perfeição de um suporte escrito que comprova um 

ato processual. 

XII. A possibilidade de o juiz, em qualquer estado do processo, determinar a comparência pessoal 

das partes para a prestação de depoimento, informações ou esclarecimentos sobre os factos que 

interessem à decisão da causa, resulta expressa do previsto no n.º 1 do artigo 452.º do CPC. 

XIII. Não se encontra, pois, no ato de informação ao Tribunal da disponibilização para a prestação 

de declarações - para além da redundância de uma tal manifestação, face aos poderes que 

residem na esfera do próprio Tribunal - nenhuma conduta geradora de litigância de má fé, em 

conformidade com o legalmente previsto no artigo 542.º do CPC. 

XIV. Perante o que se ouve da gravação, reprodução fiel do momento histórico do depoimento da 

testemunha, não é possível, de modo plausível, afirmar – como o fez a requerente da suspeição 

– que os comentários da juíza se inserem “no contexto pragmático dos abusos anteriormente 

referidos e esse contexto confere-lhe o seu significado cabal, revelando o seu alcance e natureza”, 

que a “familiaridade, no sentido aqui manifestado – a partir das prerrogativas do poder 

jurisdicional – vale necessariamente como afirmação de desigualdade e a assumpção da 

(inexistente e portanto imposta) superioridade (pessoal) própria”, que a “a afirmação arbitrária 

da inexistente superioridade pessoal de quem reveste a beca de magistrado judicial em audiência, 

tem o valor de manifestação ilícita de arbitrariedade sempre temível (experimentada, de resto, 

nas ostentações prévias e acima descritas)” e, que a “temibilidade (radicalmente ilícita, aqui) é o 

selo de toda e qualquer manifestação ostensiva do poder arbitrário, onde há apenas lugar para o 

poder da Lei (qual seria o fundamento legal da familiaridade abusiva do juiz?)”. 

XV. Conforme prescreve o n.º 2 do artigo 9.º do CPC, nenhuma das partes deve usar, nos seus 

escritos ou alegações orais, expressões desnecessárias ou injustificadamente ofensivas da honra 



 

ou do bom nome da outra, ou do respeito devido às instituições. Do mesmo 

modo, os artigos 95.º, 108.º e 110.º do Estatuto da Ordem dos Advogados estabelecem que, no 

exercício da profissão o advogado deve proceder com urbanidade - nomeadamente para com os 

colegas, magistrados, árbitros, peritos, testemunhas e demais intervenientes nos processos, 

oficiais de justiça, funcionários notariais, das conservatórias e de outras repartições ou entidades 

públicas ou privadas - devendo a atuação do advogado, na condução do processo, ser diligente e 

leal, estando-lhe vedado, por qualquer forma, recorrer a meios desleais de defesa dos interesses 

das partes e devendo exercer o patrocínio dentro dos limites da lei e da urbanidade. 

XVI. A imputação de falta de imparcialidade, procurada sustentar pela requerente da suspeição, 

num exercício “abusivo”, “arbitrário” e “temível” do poder jurisdicional, constitui uma das 

acusações mais graves que se pode fazer a um juiz no exercício das suas funções, porque a 

imparcialidade é a primeira condição para o exercício dessas mesmas funções. 

XVII. A requerente da suspeição (com as qualificações pessoais referenciadas pela mesma) não 

desconhecia– na data em que foi deduzido o incidente de suspeição - , devendo conhecer, a 

gravidade da imputação da suspeição, fundada num falso fundamento, ou seja num falso apoio 

ou sustentáculo da realidade, em plena contradição com a realidade fáctica e histórica que teve 

lugar, invocando parcialidade do julgador, cerne da função de juiz e causa primeira da sua 

dignidade, sem qualquer substância relativamente a si, tendo agido, senão com dolo, pelo menos, 

com negligência grosseira ou grave, pois, uma outra pessoa, colocada na sua situação, não se 

prestaria a invocar - mandatando advogado para a prática do correspondente ato processual – de 

apresentação do requerimento de suspeição - correspondentemente praticado, nos mencionados 

termos que dele constam. 

XVIII. É, por isso, totalmente desajustado vir, a posteriori, desencadear uma questão ou problema 

que não existiu no decurso dos trabalhos (momento processual próprio para desencadear a 

reação ao solicitado pela julgadora), porque ultrapassado pelo próprio Advogado (com a sua 

afirmação de concordância, aliás) e procurar com ela, sustentar uma quebra de imparcialidade da 

julgadora, alegando que o ocorrido traduz uma “relevante quebra da equidade em processo”. 

XIX. A dedução da suspeição, com estes fundamentos - que, de forma alguma se demonstram ou 

se comprovam (e que a prova testemunhal não se mostraria, jamais, idónea a abalar) – que não 

têm aderência, sequer plausibilidade, com a realidade ocorrida, traduzem circunstâncias que 

demonstram uma conduta de alteração da verdade dos factos ou de dedução de pretensão 

infundada, assente numa deturpação factual, pelo menos, com grave negligência, porque 

efetuada a sua invocação de modo leviano e em clara dissensão com os factos ocorridos, tendo a 

requerente da suspeição litigado de má fé. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 
4438/22.4T8LRS.L1-2 

I – Havendo garantia do bom funcionamento da viatura por 2 anos (art. 921 do CC) e tendo sido 

substituído um motor a coberto da garantia, o prazo de 2 anos da garantia conta-se, em relação 

ao motor, da data da entrega do novo motor e não da data da entrega da viatura. 

II – Não se pode concluir pela negligência da autora com base em conhecimento de factos, se esse 

conhecimento não consta dos factos dados como provados. 

III – Os pressupostos da garantia contratual do art. 921 do CC são (i) a existência da obrigação de 

garantir o bom funcionamento da coisa e (ii) o mau funcionamento da coisa, que estão verificados; 

para o garante evitar a procedência do pedido teria que alegar e demonstrar que a causa do mau 
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funcionamento da coisa é posterior ao momento da sua entrega e que é 

imputável ao comprador, a terceiro ou devida a caso fortuito, o que não fez. 

IV – Há prazos para a garantia, prazos para a denúncia e prazos para a acção; para a acção, o prazo 

do art. 921/4 do CC é de 6 meses, contado da data da denúncia, prazo que no caso não foi 

observado, pelo que entretanto caducou. 

V – “O n.º 2 do artigo 916 do CC [para o direito à reparação por defeitos] prevê dois prazos para 

a denúncia, que funcionam em paralelo: por um lado, a denúncia deve ter lugar no prazo de 30 

dias depois de conhecido o defeito; por outro, estabelece-se como limite temporal de relevância 

do acto de denúncia, o prazo de 6 meses depois a entrega da coisa.” 

VI - No caso, o novo motor foi entregue a 27/11/2019 e até 27/05/2020 não houve qualquer 

denúncia de defeitos, pelo que o prazo para a denúncia já tinha caducado em 26/04/2022 quando 

a acção foi intentada; ora, como “o cumprimento do ónus de denúncia, em termos antecipados, 

claros e adequados” “constitui pressuposto jurídico necessário do exercício dos meios de tutela 

jurídica reconhecidos ao comprador da coisa defeituosa”, esta acção, para o exercício de tal 

direito, já não podia ser intentada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

17624/22.8T8SNT-A.L2-2 

1. O primeiro requerimento das alegações de recurso apresentado pela parte não pode ser 

substituído por outro junto ao processo mais tarde, muito depois de esgotado o prazo legal para 

a interposição de recurso, com um conteúdo manifestamente ampliado e aditamentos de ordem 

substantiva, com a exclusiva justificação de que a junção do primeiro se tratou de um lapso por 

se tratar de um documento de trabalho, não correspondendo o segundo, atento o seu teor, ao 

suprimento de uma omissão ou vício meramente formal, nos termos previstos no art.º 146.º do 

CPC. 

2. Deve ser rejeitada a impugnação/alteração da decisão da matéria de facto quando os 

Recorrentes não cumprem qualquer uma das exigências do n.º 1 do art.º 640.º do CPC, não 

indicando os pontos da decisão da matéria de facto que consideram incorretamente julgados ou 

que querem ver aditados, não concretizando os meio de prova que constam do processo que 

impõem a sua alteração, nem tão pouco indicando a decisão que no seu entender devia ser 

proferida sobre as questões de facto impugnadas. 

3. O aprovação e fixação do valor da dívida ao condomínio, feita pelos devedores perante o 

representante do condomínio, no âmbito de diligência realizada perante o notário em processo 

de inventário que correu termos, corresponde ao reconhecimento do direito do credor, relevante 

para efeitos de interrupção do prazo de cinco anos da prescrição, nos termos do art.º 325.º do 

C.Civil 

4. Constando a aprovação ou reconhecimento da dívida da ata de diligência realizada perante a 

Notária, a mesma constitui título executivo nos termos do art.º 703.º al. b) do CPC – norma que 

considera que podem servir de base à execução os documentos exarados ou autenticados por 

notário ou por outras entidades profissionais com competência para tal, que importem a 

constituição ou reconhecimento de qualquer obrigação – sendo o bastante para sujeitar as 

prestações ao prazo ordinário da prescrição, de acordo com o previsto no art.º 311.º n.º 1 do 

C.Civil. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Dezembro  de 2025, Processo 

n.º 454/24.0T8FNC.L1-2 

 I. A norma contida no n.º 1 do artigo 1096.º do CC é supletiva, quer quanto à automaticidade da 

renovação dos contratos de arrendamento com prazo certo, quer quanto à duração dos períodos 

de renovação, ou seja: i. o contrato apenas é automaticamente renovável na falta de estipulação 

em contrário; ii. a renovação apenas se fará por períodos sucessivos de igual duração, ou de três 

anos se esta for inferior, nos casos em que as partes não tenham acordado sobre o prazo da 

renovação (ou os prazos das renovações) de modo diverso (sem prejuízo do disposto no artigo 

1097.º, n.º 3, do CC). 

II. Consequentemente, ao celebrarem contrato de arrendamento para habitação com prazo certo, 

as partes podem estipular: a cessação do contrato no termo do prazo (caducidade); ou a sua 

renovação automática, ressalvada oposição futura a essa renovação. 

III. Tendo acordado a renovação automática do contrato de arrendamento para habitação com 

prazo certo, as partes podem escolher qualquer prazo de renovação igual ou superior a um ano 

(sem prejuízo de a oposição à primeira renovação do contrato, por parte do senhorio, apenas 

produzir efeitos decorridos três anos sobre a celebração do contrato, exceto se houver 

necessidade de habitação pelo senhorio ou pelos seus descendentes em 1.º grau – artigo 1097.º, 

n.º 3, do CC). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 11/17.7T8RGR-

D.L1-1 

1 – Verifica-se ineptidão da petição inicial quando o pedido esteja em contradição com a causa de 

pedir. 

2 - O pedido constitui o efeito jurídico que o autor pretende obter na causa (cf. o art.º 581º, n.º 

3, do CPC). 

3 – A causa de pedir é constituída pelos factos jurídicos que sustentam a pretensão do autor 

deduzida na ação, cabendo ao autor alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir 

da ação (cf. art.º 581º, n.º 4, 1ª parte e 5º, n.º 1, do CPC). 

4 – A causa de pedir tem que estar em conformidade com o pedido formulado na ação. 

5 – Verifica-se erro na forma do processo quando ao pedido formulado pelo A. corresponde forma 

de processo diferente da forma utilizada por aquele e não no caso de a forma do processo 

empregue ser a correta, face ao pedido deduzido, mas existir uma contradição entre o pedido e 

a causa de pedir.  

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

16226/24.9T8SNT.L1-1 

1. A remuneração variável devida ao administrador judicial provisório no âmbito do PER constitui 

um encargo processual especificamente previsto e imposto pela lei e fixado pelo juiz.   

2. O requerente de PER que beneficie de apoio judiciário na modalidade de dispensa de 

pagamento de taxa de justiça e encargos está, por isso, dispensado de pagar a remuneração – fixa 

e variável – que seja devida ao administrador judicial provisório, cabendo ao organismo 

responsável pela gestão financeira e patrimonial do Ministério da Justiça (IGFEJ) proceder a esse 

pagamento em sua substituição. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Dezembro  de 2025, Processo 

n.º 1955/16.9T8VFX.L1-1 

I – A exoneração do passivo restante constitui uma fase do processo de insolvência das pessoas 

singulares, na qual assume decisiva importância o procedimento. 

II – A oficiosidade do conhecimento, a final, dos fundamentos substantivos de recusa da 

exoneração do passivo restante filia-se num interesse de ordem pública que o procedimento 

corporiza. 

III – Nos casos em que o Fiduciário não entrega o relatório anual no final de cada ano do período 

de cessão, e o Tribunal o não solicita, fica irremediavelmente comprometida a possibilidade de, 

oficiosamente, ser recusada a exoneração do passivo restante. 

IV – Para ser recusada a exoneração do passivo restante não é suficiente fazer coincidir a 

negligência grave com a falta de entrega do montante que se apurou ser objeto de cessão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

373/24.0YUSTR.L1-PICRS 

I. A ADSE e, consequentemente, o acordo celebrado com a Recorrente para a prestação de 

cuidados de saúde, têm natureza pública, o que, no caso ajuizado, torna a recusa de cuidados a 

beneficiários numa rejeição infundada e punível; 

II. Tal convenção deve ser classificada como um pacto jurídico de natureza administrativa sendo, 

consequentemente, o regime aplicável à exceção de não cumprimento por parte do prestador o 

Código dos Contratos Públicos (CCP), nomeadamente o seu art. 327.º, e não o art. 428.º do Código 

Civil (CC), aplicável a contratos privados; 

III. Caso o Código Civil fosse aplicável, a situação apreciada antes teria que se enquadrar no regime 

do contrato a favor de terceiro regulado nos arts. 443.º e seguintes do Código Civil e, nesse 

contexto privado, o HOSPITAL DA TROFA não receberia ordens e instruções da ERS enquanto mero 

promitente do contrato (sendo que a ADSE, na qualidade de promissária, apenas podia exigir o 

cumprimento da promessa nos termos do disposto no n.º 2 do art. 444.º do referido encadeado 

normativo, só àquela sendo lícito exigir tal cumprimento, nos termos do estatuído no n.º 3 do 

mesmo artigo); 

IV. O art. 327.º do CCP só admite a excepção de não cumprimento se esta não prejudicar 

gravemente o interesse público, condição não cumprida, e desde que «a realização das prestações 

contratuais coloque manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do 

cocontratante ou se revele excessivamente onerosa», o que também não se demonstrou; 

V. Acresce que, na economia do referido artigo do CCP, o incumpridor aí referenciado é o 

contraente público e não o terceiro; 

VI. A relação contratual assume natureza pública: a recusa da prestação perante o beneficiário é 

equivalente a uma recusa perante a ADSE, com violação da obrigação assumida com o ente 

público de disponibilizar cuidados de saúde, assim comprometendo o fim público do contrato; 

VII. De qualquer forma, sempre seria inválida a arguição da excepção do art. 428.º do Código Civil 

(caso fosse aplicável) porquanto, mesmo sob o regime privado do referido artigo, a excepção de 

não cumprimento não seria brandível uma vez que se trata de um mecanismo intra-contratual 

que exige que as obrigações estejam abrangidas pela relação sinalagmática, o que não se verifica 

no contexto circunstancial apreciado; 

VIII. No caso da utente referida nos autos, a dívida invocada era estranha à relação contratual 

subjacente à recusa (o acordo com a ADSE, que a Arguida indicou como não aplicável para 
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reclamar a cobrança integral do preço da consulta de psiquiatria), o que 

sempre impediria a invocação da exceção . 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

28562/24.0T8LSB.L1-1 

I- A competência do tribunal afere-se em função dos termos da acção, tendo em consideração o 

pedido formulado pelo autor e os respectivos fundamentos – a causa de pedir. 

II- Mesmo a entender-se que o conceito de “direitos sociais” referido no artº 128.º, n.º 1, alínea 

c) da LOSJ, não deve ser equiparado unicamente a direitos dos sócios, mas antes abranger os 

direitos cuja matriz se funde directamente na lei societária e/ou no contrato de sociedade, dos 

quais podem ser titulares a sociedade, os sócios, os credores sociais e administradores, estando-

se perante uma acção em que a causa de pedir assenta directamente na prática pela Ré, gerente 

de uma sociedade unipessoal, de factos dolosos geradores de responsabilidade civil 

extracontratual para com as AA., sociedades terceiras, o direito que estas pretendem exercer não 

se trata de um direito social na acepção daquela referida alínea c). 

III- Deste modo, competentes para conhecer da acção em causa são os Juízos Cíveis, dada a sua 

competência residual e não os Juízos do Comércio. 

 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

915/21.2T8BRR-E.L1-1 

I- O pedido de exoneração do passivo restante tem como objectivo primordial conceder ao 

devedor pessoa singular a exoneração dos créditos sobre a insolvência que não forem 

integralmente pagos no respectivo processo ou no prazo estabelecido na lei posterior ao 

encerramento deste. 

II- A possibilidade de prorrogação do período de cessão prevista no artº 242º-A do CIRE, aditado 

pela Lei nº 9/2022, de 11/01, constitui uma alternativa à recusa de exoneração ou à cessação 

antecipada do procedimento, ambas passíveis de serem motivadas por incumprimento das regras 

previstas no art.º 239º do mesmo diploma. 

III- O pedido de prorrogação pode ser formulado pelo devedor, com vista a evitar a recusa da 

exoneração, no prazo dos 10 dias que a lei lhe concede para se pronunciar quanto à decisão final 

de exoneração. 

IV- A prorrogação do período de cessão tem como pressuposto que se conclua pela existência de 

uma probabilidade séria de cumprimento, por parte do devedor, das obrigações a que se refere 

o art. 239º do CIRE. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

1002/25.0T8PDL.L1-1 

I – Se realizada no início da audiência final, perante o tribunal, a confissão é, em regra, irrevogável 

e faz prova plena, dispensando a produção de mais provas sobre os factos confessados (exceto 

quanto a factos indisponíveis ou quando existir má-fé manifesta). 

II – O princípio do inquisitório em matéria de insolvência confere ao juiz o poder-dever de 

averiguar e considerar oficiosamente factos relevantes, mesmo que não tenham sido alegados 

pelas partes, desde que resultem dos autos ou da instrução e sejam determinantes para a decisão 

(por exemplo, integrando um dos pressupostos para a declaração de insolvência). 
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III – Quando a insolvência é requerida por um terceiro, que não o devedor, 

incumbe ao requerente alegar e provar a verificação de algum ou de alguns dos factos enunciados 

taxativamente nas várias alíneas que compõem o nº 1 do artigo 20º do CIRE. 

IV – O facto-índice da alínea a) do nº 1 do artigo 20º do CIRE exige o preenchimento cumulativo 

de três requisitos: verificar-se uma suspensão do pagamento; que seja generalizada, isto é, tem 

de ser geral em relação à totalidade ou, pelo menos, à maioria dos credores do devedor; bastando 

que ocorra a mora do devedor quanto ao cumprimento das suas obrigações que já se encontrem 

vencidas à data da dedução do pedido de declaração de insolvência. 

V – Para fundamentar o pedido de declaração da insolvência na alínea g), subalínea iii, do nº 1 do 

artigo 20º do CIRE, o trabalhador/requerente, para além de ter de provar o incumprimento, ainda 

terá de provar que o mesmo durava há seis meses. 

VI – Não se verifica o facto-índice do artigo 20º, nº 1, alínea g), subalínea iii) do CIRE, quando, à 

data da entrada em juízo do pedido de declaração de insolvência, ainda não haviam decorrido 

seis meses, após o vencimentos dos créditos dos trabalhadores decorrentes da cessação dos 

respectivos contratos de trabalho por caducidade. 

VII – O facto-índice da alínea b), do nº 1 do artigo 20º do CIRE impõe ao requerente da insolvência 

que prove, não apenas a falta de cumprimento de uma ou de mais obrigações por parte do 

devedor, mas também que, pelo seu montante ou pelas circunstâncias do incumprimento, este 

demonstra a impossibilidade de o devedor satisfazer pontualmente a generalidade das suas 

obrigações. 

VIII – Mostra-se preenchido o facto-índice constante da alínea b) do nº 1 do artigo 20º do CIRE 

quando se prova que, após ter sido vendida em processo executivo toda a propriedade explorada 

pela Requerida, nenhum dos seus quatro trabalhadores recebeu os respectivos créditos 

(compensação pela caducidade do contrato de trabalho e relativa a 200 horas de formação 

profissional não ministrada), ficando aquela sem bens e trabalhadores. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

22521/21.1T8LSB.L1-8 

1. A doação de quotas societárias a favor do cônjuge e dos filhos de ambos não é um negócio 

proibido por lei, não afronta princípio integrante da ordem pública nem constitui ofensa dos bons 

costumes, não podendo, por isso, considerar-se nulo nos termos do art. 280º, do CC. 

2. No art. 281º do CC prevêem-se os negócios objetivamente lícitos, mas com fim ilícito, mas o 

negócio só será nulo se a finalidade for comum a todas as partes. 

3. A indicação da data da emissão da livrança destina-se a determinar a capacidade do subscritor, 

por referência a esse momento. A alegação e prova dos factos suscetíveis de evidenciarem a 

falsidade da data da emissão recai sobre quem se arroga o direito de destruir a eficácia do título 

por verificação de tal vício (art. 342º, nº 1, do CC). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

1018/23.0T8CSC.L1-4 

I. Em caso de dúvida quanto à qualificação do contrato, revelando-se insuficientes o método 

subsuntivo e o método tipológico ou indiciário, cabe lançar mão de presunções nos termos do 

disposto no art.º 12 do Código do Trabalho. 

II. Incumbe ao prestador da atividade provar os factos constitutivos da presunção (art.º 350, n.º 

1, do Código Civil), e, se o fizer, o credor poderá ilidi-la mediante prova em contrário. 
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III. Por razões de segurança e certeza jurídica, à qualificação jurídica de uma 

relação como de trabalho aplica-se a lei vigente na data da sua constituição, se não se demonstrar 

que daí em diante houve alterações contratuais significativas. 

IV. Não reveste as características de um contrato de trabalho subordinado o contrato celebrado 

verbalmente entre um médico e uma sociedade de prestação de cuidados de saúde, para o 

exercício da atividade de Médico ortopedista, cabendo-lhe designadamente dar consultas da 

especialidade, apoiar o serviço de urgência em regime de prevenção e realizar cirurgias, que é 

pago em função do volume e características da atividade desenvolvida, não estando sujeito a 

horário pré-determinado e bastando-lhe comunicar ao credor o período em que irá gozar férias. 

V. Nestas circunstâncias, não obstante desenvolver a sua atividade em local pertencente ao 

hospital beneficiário, a quem pertencem os equipamentos e instrumentos de trabalho utilizados, 

não se verifica a presunção de existência de contrato de trabalho (que, considerando a data de 

celebração do contrato - março de 2007 -, é a que decorre da Lei n.º 9/2006, de 20 de Março). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

14254/24.3T8SNT.L1-4 

1-O conceito de justa causa de despedimento corresponde a um comportamento do trabalhador 

violador dos seus deveres contratuais, gerador de uma crise contratual de tal modo grave e 

insuperável que provoca uma ruptura irreversível entre as partes contratantes de modo a não ser 

exigível a um empregador normal e razoável a continuação da relação laboral. 

2- Integra justa causa de despedimento o comportamento da trabalhadora que altera a data 

aposta numa declaração emitida pela sua médica dentista com vista a fazer crer que, nesse dia, 

esteve presente numa consulta, quando tal não sucedeu. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

10500/23.9T8LSB.L1-7 

1. O condomínio é a figura definidora da situação em que uma coisa materialmente indivisa ou 

com estrutura unitária pertence a vários contitulares, mas tendo cada um deles direitos privativos 

ou exclusivos de natureza dominial sobre frações determinadas, ou seja, no fundo, o direito de 

propriedade sobre a parte exclusiva é combinado com o direito de compropriedade sobre as 

partes comuns. 

2. Numa ação de anulação de deliberação da assembleia de condóminos a legitimidade passiva 

pertence ao condomínio, representado pelo administrador ou por quem a assembleia designar 

para o efeito. 

3. No entanto, num caso em que: 

- uma ação daquele tipo é instaurada pelo proprietário da fração “A” contra todos os demais 

proprietários das restantes frações “B”) a “P”) do prédio; 

- a deliberação que o autor pretende ver anulada foi votada por todos os réus, por si, ou através 

de representantes seus, tendo o ponto da ordem de trabalhos objeto da mesma, sido aprovado 

por maioria, ou seja, apenas com o voto contra do autor; 

- todos os réus, proprietários das restantes frações do prédio, foram citados na pessoa da 

administradora do condomínio, 

impõe-se considerar que quem está em juízo em juízo é, afinal de contas, o próprio condomínio, 

conforme definido em 1. 
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4. Trata-se de uma solução que inequivocamente se impõe à luz de princípios 

como os da simplificação e agilização processual, da adequação, da prevalência das decisões de 

mérito, da economia processual, da limitação dos atos e da celeridade processual; 

5. (...) mostrando-se contrária a tais princípios, pecando por exacerbado formalismo e olvidando 

um dos principais objetivos do processo civil moderno, qual seja a justa composição do litígio em 

prazo razoável, a decisão que, oficiosamente, julga verificada a exceção dilatória de ilegitimidade 

passiva dos réus e, em consequência, os absolve da instância, que, assim, declara extinta. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

372/22.6T9ALQ.L1-5 

I. A manifesta improcedência constitui fundamento de rejeição do recurso (cfr. arts. 417.º, n.º 6, 

al. b), e 420.º, n.º 1, al. a), do C.P.P.) de natureza substancial, e não meramente formal, não se 

traduzindo numa recusa de apreciação do objeto do recurso, consistindo tão somente numa 

forma simplificada de apreciação do seu mérito; 

II. A manifesta improcedência de um recurso nada tem a ver com o facto de o mesmo versar 

apenas matéria de direito ou através dele se impugnar a matéria de facto; 

III. Não é inconstitucional, por violação do direito fundamental de acesso à Justiça (cfr. art.º 20.º, 

n.º 1, da C.R.P.) e do direito fundamental ao recurso (cfr. art.º 32.º, n.º 1, da C.R.P.), a norma 

extraída dos arts. 417.º, n.º 6, al. b), e 420.º, n.º 1, al. a), do C.P.P., quando permite ao relator 

proferir decisão sumária de rejeição, em caso de manifesta improcedência do recurso; 

IV. O art.º 420.º, n.º 3, do C.P.P. impõe que, em caso de rejeição do recurso, o tribunal condene o 

recorrente, se não for o Ministério Público, ao pagamento de uma importância sancionatória; 

V. Trata-se de uma sanção processual que se destina a sancionar condutas procedimentais 

manifestamente infundadas, abusivas ou temerárias e, assim, a má-fé ou negligência grosseira na 

interposição de recurso; 

VI. Oscilando a dita sanção entre 3 UC e 10 UC, no cálculo da mesma deverá ter-se em conta o 

tipo de processo em causa, o tipo de questões em discussão, a sua maior ou menor complexidade, 

o grau de inutilidade ou inviabilidade do recurso rejeitado, bem como critérios de equidade; 

VII. Não é inconstitucional, por violação do direito fundamental de acesso à Justiça (cfr. art.º 20.º, 

n.º 1, da C.R.P.) e do direito fundamental ao recurso (cfr. art.º 32.º, n.º 1, da C.R.P.), nem violador 

do direito um processo equitativo (cfr. art.º 6.º, n.º 1, da C.E.D.H.) e a um duplo grau de jurisdição 

em matéria penal (cfr. art.º 2.º, n.º 1, do Protocolo n.º 7 àquela) a norma extraída do art.º 420.º, 

n.º 3, do C.P.P., quando impõe ao relator a condenação do recorrente ao pagamento da dita 

importância sancionatória em caso de rejeição de recurso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

21280/20.0T8LSB-B.L1-6 

A decisão judicial que declara cessada a pensão alimentar a filho menor, por ter atingido a 

maioridade e por se encontrar numa situação de incapacidade que não lhe permite prosseguir 

estudos, e não fixa a data a partir da qual a cessação ocorre, só opera a partir do seu trânsito em 

julgado, não retrotraindo os seus efeitos à data do pedido de cessação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

11725/22.0T8LSB.L1-2 
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I – O artigo 1639º, do Cód. Civil, prevê especificamente acerca da legitimidade 

quanto às acções anulatórias do casamento fundadas na existência de qualquer impedimento 

dirimente, conferindo o nº. 2 deste normativo, legitimidade anulatória ao primeiro cônjuge do 

infractor, no caso de bigamia, justificada perante o interesse deste em relevar a eficácia e 

prevalência do casamento celebrado com o cônjuge infractor ; 

II – Provando-se que à data da propositura da presente acção anulatória, também pelo efeito 

retroactivo do registo – cf., os artigos 1670º, nº. 1, do Cód. Civil e 188º, do Cód. do Registo Civil -

, o casamento celebrado entre Autora e 1º Réu era perfeitamente válido e civilmente vigente, 

enquadrando-se aquela no conceito legal de primeiro cônjuge do infractor, enunciado no citado 

nº. 2, do artº. 1639º, do Cód. Civil, dever-lhe-ia ser reconhecida a necessária legitimidade para 

intentar a presente acção de anulação, fundada em impedimento dirimente ; 

III – Todavia, tendo sido entretanto revista e confirmada decisão de divórcio, relativamente ao 

casamento da Autora com o cônjuge infractor (1º Réu), prolatada por autoridade estrangeira, 

ocorre retroacção dos efeitos produzidos pela decisão revista, no ordenamento jurídico 

português, desde a data em que tais efeitos foram produzidos no Estado da origem daquela 

decisão : 

IV – Ou seja, reportando-se a decisão revista ao estado das pessoas – decisão que decretou o 

divórcio entre a ora Autora e 1º Réu -, mas não sendo uma acção quanto ao estado das pessoas 

(antes estando em equação a sua eficácia), ainda que se entendesse possuir a mesma natureza 

constitutiva (que não de simples apreciação), sempre deverá reconhecer-se a retroacção dos 

efeitos da decisão estrangeira – decisão que decretou o divórcio – no ordenamento jurídico 

português, á data em que tais efeitos tiveram início no Estado onde foi prolatada a decisão revista 

; 

V – Sendo a data de produção de tais efeitos prévia à data de instauração da acção de anulação 

de casamento, a Autora não possuía legitimidade substantiva ou material para intentá-la e 

formular o pedido de anulação do casamento, em virtude de, à data, já não poder ser considerada 

como “primeiro cônjuge do infractor” ; 

VI - O que é válido, ainda que tais efeitos retroactivos da decisão estrangeira de divórcio apenas 

logrem efectividade na pendência da acção de anulação do casamento, fruto da decisão de 

revisão e confirmação entretanto decretada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

473/97.7TAOER.L1-5 

I- Não só o RJIFNA prevê expressamente a aplicação subsidiária do Código Penal (e legislação 

complementar), no seu artigo 4º, nº 1, como resulta claro da redação do artigo 15º, nº 2 daquele 

diploma legal (O prazo de prescrição do procedimento por crime fiscal suspende-se também por 

efeito da suspensão do processo, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º e do artigo 50.º), que com o 

mesmo se visou aditar ao regime geral causas específicas de suspensão do decurso do prazo 

prescricional, próprias dos crimes fiscais, não se afastando, porém, o referido regime geral – é o 

que decorre, linearmente, do uso do vocábulo «também». 

II- A suspensão do decurso do prazo de prescrição prevista no artigo 120º, nº 1, alínea b) do Código 

Penal, que constitui causa geral de suspensão desse prazo, soma-se à causa específica de 

suspensão decorrente da pendência de processos perante o Tribunal Tributário. 

III- A factualidade relevante para o preenchimento do crime de fraude fiscal é, no que ao caso 

importa, o recebimento pelo sujeito passivo de rendimentos sujeitos a tributação fiscal e a 
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respetiva ocultação à Autoridade Tributária. Serem os rendimentos da 

categoria B ou E não constitui elemento do tipo. 

IV- Nada na lei impede que se proceda à reabertura da audiência, para melhor esclarecimento 

dos factos que constituem o objeto do processo, ou de qualquer circunstância relevante para a 

decisão, que mais não seja por apelo à previsão constante do artigo 340º do Código de Processo 

Penal (e, em última análise, por referência ao disposto no artigo 607º, nº 1 do Código de Processo 

Civil, que em tudo se harmoniza com os princípios do processo penal subjacentes a esta matéria, 

e que é aplicável ex vi do artigo 4º do Código de Processo Penal). 

V- Para justificar a necessidade da comunicação ao arguido, exige o artigo 358º, nº 1 do Código 

de Processo Penal, que a alteração, se a houver, tenha relevo para a decisão da causa. Ou seja, 

impõe-se que se trate de uma alteração relevante. No caso, a concretização operada na sentença 

(que, em todo o caso, corresponde ao apuramento da verdade material – devendo o caso julgado 

decorrente do trânsito das decisões proferidas nos processos tributários estender-se aos 

presentes autos), não merece aquela qualificação. 

VI- A substituição tributária, por seu turno, só se verifica relativamente ao imposto que tenha sido 

retido pela entidade pagadora – se nada foi retido, mesmo que exista infração por parte do 

devedor dos rendimentos (que incumpre a obrigação de retenção na fonte), não existe 

substituição tributária. É o que decorre dos artigos 20º e 28º da Lei Geral Tributária, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 398/98, de 17 de dezembro. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

11044/25.0T8SNT.L1-2 

Numa acção de acompanhamento de maior, é irrelevante a alteração do lugar onde o 

beneficiário passou a residir já depois de instaurada a acção, mantendo o Tribunal onde 

foi instaurada a acção a sua competência para a tramitar e decidir. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 31 de Dezembro  de 2025, Processo n.º 

5321/25.7T8LSB.L1-7 

A opção que o exequente pode tomar, nos termos do disposto no art. 89.º, n.º1, 2ª parte do CPC, 

não pode ser inferida do mero facto de o requerente do requerimento de injunção ter indicado 

no respectivo formulário como tribunal competente para a distribuição, em caso de frustração da 

notificação do requerido, outro tribunal que não o territorialmente competente de acordo com a 

regra geral contida na 1ª parte do n.º1 do referido art. 89.º 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 706/21.0PAESP.P1 

 I - A legitimidade do MP para o exercício da ação penal mantém-se no caso de o processo se 

iniciar para procedimento criminal pela prática de crime de natureza pública e, deduzida a 

acusação pelo crime de maus tratos (art 152-A, n.º1, do CP), prosseguir, sob tal imputação 

criminal, até ao encerramento da produção da prova em audiência, vindo nesse momento 

processual a reduzir-se para o crime de injúria (art 181.º, n.º1, do CP). 

II - Tal situação não é coincidente com a debatida no Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 

9/2024. 

III - De resto, segundo a interpretação que fazemos do Acórdão n.º 9/2024, a manutenção da 

legitimidade do Ministério Público - no caso em que a acusação pública por crime de violência 

doméstica p. e p. no artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, não resulta inteiramente provada mas 
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dela são considerados provados factos integrantes do crime de injúria p. e p. 

no artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal- não depende sempre da verificação cumulativa de 

apresentação de queixa, constituição de assistente e adesão à acusação pública, mas antes 

quando verificados tais requisitos, não se exige ou dispensada fica a dedução de acusação 

particular, o que constituía o objeto da questão a dirimir. 

IV - As condutas agressoras perpetradas pela arguida, professora do ensino básico em exercício 

de funções e por causa delas, visando os alunos, menores de 6/7 anos de idade, quando sob a sua 

orientação e cuidado se encontravam, revelam a especial censurabilidade e perversidade exigidas 

no tipo qualificado de ofensa à integridade física (artigo 145.º, n.º 1, alínea a), com referência à 

alínea c), do n.º 2, do artigo 132.º, ambos do Código Penal), atendendo à inequívoca situação de 

fragilidade, derivada da sua idade, em que as vítimas se encontravam, sem qualquer capacidade 

de reação, defesa ou proteção face à atitude da arguida. 

V - A natureza complexa do crime de maus tratos e a amplitude de situações de diversa índole 

que podem ser abrangidas no conceito de maus tratos físicos e psicológicos, autoriza a 

consideração de que não só a ofensa à integridade física simples mas também outras modalidades 

mais graves, e especificamente a ofensa à integridade física qualificada, podem ser aglutinadas 

no crime de maus tratos, ressalvando a lei a punição de acordo com a disposição legal que prevê 

a pena mais grave [cf. parte final do n.º 1, do artigo 152.º-A do Código Penal], em expressa 

aplicação do princípio da subsidiariedade. 

VI - A incriminação inicial pelo tipo de crime de maus tratos, previsto e punido pelo artigo 152.º-

A, n.º 1, alínea a), do Código Penal, constante da acusação e da pronúncia, abrangendo em 

concurso aparente outros ilícitos, é passível de degradação para algum ou alguns desses ilícitos, 

e, assim sucede com o crime de ofensa à integridade física, incluindo na modalidade qualificada, 

o que pode dar lugar à condenação por este último tipo de crime, se arredada a responsabilidade 

criminal pelo primitivo ilícito. 

VII - A comunicação exigida pela lei no artigo 358.º, n.º 3, do CPP destina-se a prevenir o arguido 

para a eventualidade de o tribunal vir a proceder a subsunção jurídica dos factos diversa daquela 

que correspondia à incriminação vertida no despacho de acusação ou de pronúncia, a fim de 

permitir o exercício do contraditório, concedendo-lhe, se o pretender, prazo para preparar a sua 

defesa em atenção àquela eventual alteração da qualificação jurídica dos factos. 

VIII - Não se verificam os pressupostos da aplicação do n.º 3, do artigo 424.º, do Código Processo 

Penal, na situação em que o recurso interposto pelo MP visa a revogação do decidido e a 

condenação da arguida pelo tipo de crime qualificado de crime de ofensa à integridade física, 

dado que já se encontra advertida pelo aludido recurso da possibilidade de alteração da 

qualificação jurídica dos factos. 

IX - Em decorrência, foi amplamente concedido o exercício do contraditório à arguida quanto à 

aludida qualificação jurídica dos factos, tendo a mesma se pronunciado expressamente sobre a 

matéria, debatendo e contraditando os argumentos jurídicos trazidos ao processo na instância de 

recurso. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 129/25.2PTPRT.P1 

 I – Atenta a alteração emprestada ao artigo 281º do Código de Processo Penal pela Lei 48/2007, 

de 29/08, foi afastado o mecanismo da oportunidade na aplicação da suspensão provisória do 

processo, pois que, uma vez verificados os pressupostos formais exigidos para a sua aplicação, em 

abstrato, previstos pelo legislador, o Ministério Público deve suspender o processo em vez de 
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acusar, o que se integra no seu dever de promover a ação penal, orientado 

pelo princípio da legalidade, em resultado da politica criminal definida pelo legislador. 

II – Significa isto que, recolhidos indícios suficientes, o Ministério Público só pode suspender se 

não puder arquivar por ser um caso de dispensa de pena e só pode acusar se não puder arquivar, 

nem suspender. 

III – O legislador atribuiu a competência exclusiva de decidir suspender o processo ao Ministério 

Público, na medida em que ao juiz de instrução cabe apenas um papel fiscalizador da legalidade, 

isto é, verificar os pressupostos legais da suspensão. 

IV – Assim, para crimes de menor gravidade, o Ministério Público suspende a promoção do 

processo para julgamento, condicionando-o, mediante aceitação do arguido, a sujeitar-se a 

injunções e regras de conduta, durante determinado tempo, as quais se forem cumpridas pelo 

mesmo, determinam o arquivamento do processo, não podendo aquele ser reaberto, mas, em 

caso de incumprimento, a suspensão poderá vir a ser revogada pelo Ministério Público. 

V – No entanto, as injunções propostas não resultam de uma solução consensualizada entre o 

Ministério Público, arguido, assistente e Juiz de instrução, mas de meras concordâncias perante 

propostas ou requerimentos de um ou mais sujeitos processuais a outro ou outros. 

VI – O Juiz de Instrução Criminal sindica a legalidade formal da suspensão provisória do processo 

e a sua conformidade com a dignidade pessoal do arguido, que ocorre quando as injunções ou 

regras de conduta atingirem o núcleo dos direitos fundamentais, forem de cumprimento 

impossível, ou desproporcionado, revelando uma restrição excessiva e injustificada desses 

direitos individuais. 

VII – No que respeita às nulidades insanáveis vigora o princípio da tipicidade, que implica que a 

lei as designe, enquanto que as demais são dependentes de arguição, sendo que a regra geral é a 

de que as nulidades relativas e as irregularidades ficam sanadas se não forem arguidas nos prazos 

legalmente fixados. 

VIII – No caso em que, proposta a suspensão provisória do processo, em interrogatório, perante 

a sua defensora, o arguido não aceitou, alegando dificuldades económicas para cumprir a injunção 

pecuniária, não se mostra cominada com nulidade a falta de remessa ao JIC da proposta de 

suspensão provisória do processo não aceite, como não se mostra prevista legalmente a 

possibilidade de o arguido contrapor injunções ou negociá-las com o Ministério Público e, não 

estando em causa a revogação da suspensão, inexistiu preterição da sua audição. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 134/21.8T8PVZ.P1 

I - A confissão judicial efetuada em procedimento cautelar, atento o disposto na 2ª parte, do n.º 

3, do art.° 355°, do Cód. Civ., vale para o processo principal. Tendo sido aí tomado 

depoimento/declarações, devidamente reduzida a assentada declaração confessória, nos termos 

e para os efeitos das disposições conjugadas, pois, dos artigos 355º, nº 3 e 358º, n.º 1, ambos do 

CC, aquela confissão judicial escrita tem força plena contra a confitente nestes autos, com o que, 

provado por confissão, sem mais, o facto respetivo. 

II - O seguro previsto no artº 6º, nº3, do DL 291/2007, é o seguro de responsabilidade civil para 

garantir a utilização do veículo enquanto o garagista/vendedor tiver a sua direção efetiva, isto é, 

o utilizar por virtude das suas funções e no exercício da sua atividade profissional. 

III - Se não resulta aquela direção efetiva, detenção ou poderes de disposição pelo dono do 

stand/tomador do seguro (hipótese distinta do “abuso de funções” que caracteriza a situação de 

inoponibilidade prevista no referido art. 7º), quedamo-nos fora do âmbito da responsabilidade 
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garantida ou segurada. 

IV - Ausentes os factos que determinariam a afirmação da responsabilidade civil do dono do stand 

e tomador do seguro (cfr. art 503º, n.º 1 do CC), não é convocável o seguro por ele celebrado para 

cobrir já a responsabilidade “exclusiva” do proprietário do veículo. 

V - O seguro convocado é-o da responsabilidade civil do tomador/stand, que não da 

responsabilidade civil do condutor do veículo, sendo que, no caso, esta “evidência” é prejudicada 

pela relação profissional intercedente à data do sinistro e pela identificação do condutor como 

“pessoa segura. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 1319/24.0T8PRT-

B.P1 

Incidindo a hipoteca inicialmente sobre doze fracções autónomas de um edifício e tendo a credora 

já procedido ao distrate daquela relativamente a cinco dessas fracções, o cálculo da 

responsabilidade do proprietário de uma das fracções que se mantém onerada deve ser 

efectuado aplicando ao montante actual do crédito da exequente a permilagem daquela fracção 

por referência às sete fracções autónomas que ainda se encontram oneradas com a hipoteca. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 1849/24.4T8PNF.P1 

I - O que determina a forma do processo é o pedido que nele é formulado. 

II - A forma de processo escolhida pelo autor deve ser a adequada à pretensão que deduz e 

determinar-se pelo pedido que é formulado, complementado pela causa de pedir, quando a esta 

haja de se recorrer para melhor identificar aquele. 

III - Existe erro na forma de processo quando o autor se socorre do processo comum para ser 

inteirado de bens que alega terem sido adquiridos na constância do matrimónio que, entretanto, 

veio a ser dissolvido por divórcio. 

IV - O procedimento adequado a tal pretensão, que em termos jurídico-práticos se reconduz a 

uma operação de partilha dos bens comuns, é o processo de inventário. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 3808/23.5T8MTS.P1 

I - Um acordo bilateral de fornecimento de bebidas, em exclusividade, por largo período de tempo 

e mediante o recebimento de contrapartida, deve ser qualificado como um contrato misto, 

baseado na combinação de vários contratos diferentes, a serem reunidos na mesma operação 

económica. 

II - O abuso de direito na modalidade de suppressio exige algo mais do que o mero decurso do 

tempo sem a instauração de uma acção judicial. 

III - Se a acção foi instaurada 9 anos após a resolução do contrato; se nesse período ocorreu a 

pandemia COVID/19 e foi instaurada um processo de insolvência que demorou 4 anos, o mero 

decurso do tempo, sem mais qualquer elemento comprovado não permite a conclusão pela 

existência de uma situação de abuso de direito. 

IV - O tribunal pode oficiosamente reduzir a cláusula penal desde que esta seja manifestamente 

excessiva, atendendo sistematicamente aos limites constantes do Art. 1145º, nº2, do CC, para 

aferir a dimensão desse excesso. 

V - Deve ser qualificado como tal a cláusula que fixa a indemnização num valor sem atender ao 

facto de o contrato ter sido parcialmente cumprido, obtendo assim um valor indemnizatório 

superior a 70%, do dano contratual peticionado. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 7728/23.5T8PRT.P1 

I - Antes de se dar qualquer destino ao produto da liquidação há-de retirar-se a quantia necessária 

para pagamento das custas da responsabilidade do executado, nos casos em que os bens forem 

efectivamente vendidos (ou adjudicados) na execução a que respeitam tais custas, resultando, 

pois, produto ou dinheiro. 

II - Mesmo que o executado beneficie de apoio judiciário na modalidade de dispensa de taxa de 

justiça e demais encargos com o processo, tal circunstância não obsta a que o produto da venda 

dos bens penhorados (ou as quantias penhoradas) no âmbito da execução responda pelas custas 

processuais, incluindo os honorários e despesas devidos ao agente de execução. 

III - Razões de coerência sistemática, sem sacrifício do conteúdo do direito de acesso à justiça, 

justificam a solução. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 5580/21.4T8PRT-

B.P1 

I - Na fase conciliatória do processo especial para a efetivação dos direitos emergentes de 

acidente de trabalho, quando, na tentativa de conciliação, as declarações de acordo e de 

desacordo ali consignadas versaram sobre conceitos jurídicos e não sobre factos, não é possível 

extrair qualquer efeito confessório de tais declarações, nos termos e para os efeitos do disposto 

nos art. 352º e 358º do CC e do art. 131º, n.º 1, al. c), do CPT. 

II - Por outro lado, aquelas declarações não são adequadas a delimitar o objeto do litígio sobre as 

matérias de facto com elas relacionadas e, como tal, não estando aquele objeto devidamente 

delimitado, é legítimo às partes discutir, na fase contenciosa, toda a factualidade que possa ter 

relevância para caracterização ou descaracterização daqueles conceitos jurídicos, não sendo de 

admitir qualquer efeito preclusivo deste direito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2817/23.9T8AVR.P1 

A mera transmissão, sem endosso, a um terceiro pelo portador (quando não beneficiário) de um 

cheque subscrito pelo sacador, não torna o transmitente num obrigado cambiário. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

452/24.3T8VNG.P1 

I - No regime da comunhão de adquiridos, cada cônjuge tem direito a conhecer a composição do 

património comum, para poder exercer efetivamente o seu direito à meação. 

II - Este direito à informação decorre diretamente dos deveres de cooperação entre cônjuges e 

dos princípios da boa fé e da transparência que devem presidir às relações patrimoniais no 

casamento, recaindo sobre o ex-cônjuge titular exclusivo de contas bancárias e aplicações 

financeiras o dever de prestar informação ao outro ex-cônjuge sobre essas contas quando tal seja 

necessário para o exercício do direito à meação, nos termos do artigo 573.º do Código Civil e dos 

princípios de cooperação e boa fé. 

III - A presunção de comunicabilidade dos bens móveis prevista no artigo 1725.º do Código Civil é 

ilidível, competindo ao cônjuge que invoca a natureza própria dos bens o ónus de a demonstrar. 

IV - O dever de prestar informação sobre contas bancárias não prejudica o direito do ex-cônjuge 

titular de ilidir a presunção de comunicabilidade, demonstrando a natureza própria dos bens, seja 
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na própria prestação de informação, seja posteriormente em sede de 

inventário ou em ação declarativa autónoma. 

V - O direito à informação necessária ao exercício do direito à meação prevalece sobre o direito à 

privacidade do cônjuge titular das contas, em aplicação do princípio da proporcionalidade, 

quando a informação solicitada esteja temporalmente delimitada e funcionalmente orientada 

para a partilha dos bens comuns. 

VI - Para fundamentar o direito à informação sobre contas bancárias tituladas pelo outro cônjuge 

durante o casamento, cabe ao ex-cônjuge que a solicita alegar e provar que foi casado no regime 

de comunhão de adquiridos, que o casamento se dissolveu e que tem direito à meação, não lhe 

incumbindo fazer prova prévia da existência concreta de cada conta bancária. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 450/22.1T8VCD-

E.P1 

I - Em princípio, o processo de inventário tem potencialidades para nele serem apreciadas todas 

as questões de facto e de direito pertinentes, sem necessidade de recurso aos meios processuais 

comuns. 

II - No caso de questão prejudicial que integre o âmbito do artigo 1092º do Código de Processo 

Civil, sempre que a natureza das questões a resolver ou a complexidade da matéria de facto 

revelem ser conveniente a remessa das partes para os meios comuns, pode ser determinada a 

suspensão da instância até que seja proferida a decisão prejudicial. 

III - Tratando-se de questão que integre o âmbito do nº1 do artigo 1093º do CPC, o juiz pode 

determinar a remessa para os meios comuns quando a tramitação do processo de inventário 

implique uma efectiva diminuição das normais garantias que estão asseguradas às partes no 

processo declarativo comum. 

IV - Nas situações referidas no ponto anterior, a suspensão da instância só deverá ser declarada a 

requerimento de qualquer interessado ou oficiosamente, se e quando o juiz entender que a 

questão a decidir pelos meios comuns afecta de forma significativa a utilidade prática da partilha 

que irá realizar-se no processo de inventário. 

V - A diversidade de tratamento que é dado nos artigos 1092 e 1093º do CPC justifica-se pelo 

âmbito de cada um dos preceitos: 

a. O regime constante do artigo 1092º do CPC é aplicável às questões prejudiciais que dizem 

respeito à admissibilidade do processo ou à definição dos direitos acessórios dos interessados 

directos na partilha. 

b. O regime constante do nº1 do artigo 1093º do CPC abrange apenas as questões litigiosas que 

não digam respeito à admissibilidade do processo ou à definição dos direitos acessórios dos 

interessados directos na partilha. É o caso das questões que se repercutem na determinação dos 

bens que integram o acervo hereditário, como por exemplo, quando certo bem foi relacionado 

pelo cabeça de casal como pertencendo à herança e contra essa relacionação foi deduzida 

reclamação. 

VI - Encontrando-se pendente um acção declarativa cujo objecto do litígio inclua a questão da 

titularidade do direito de propriedade sobre bens imóveis relacionados como bens comuns do 

casal, também suscitada no processo de inventário, em reclamação à relação de bens, o juiz deve 

aferir se o conflito deve ser dirimido no processo de inventário ou determinar a suspensão da 

instância, com fundamento - não no artigo 1093º do CPC - no nº1 do artigo 272º do CPC, até ser 

apreciada e decidida a mencionada questão naquela acção. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3161/21.1T8VFR.P2 

I - Os factos que assumem uma função constitutiva do direito invocado pelo autor (ou da exceção 

deduzida pelo R.) correspondem aos factos essenciais que enformam a causa de pedir (ou em que 

se baseiam as exceções invocadas) – vide artigo 5º nº 1 do CPC. 

Esses factos, postos em contacto com a ordem jurídica, é que constituem a causa de pedir, o 

fundamento ou fundamentos da ação que justificam o consequente pedido formulado [vide ainda 

al. e) do nº 1 do artigo 552º do CPC] e permitem ao réu contestar ou, caso não seja apresentada 

contestação, logo ser emitido um juízo de mérito. 

II - O juiz não está vinculado às alegações das partes no tocante à indagação, interpretação e 

aplicação das regras de direito – tal qual expressamente o consagra o nº 3 do artigo 5º do CPC. 

III - Da necessária conjugação do previsto nos artigos 3º, 5º, 552º, 608º e 615º do CPC, temos por 

correto o entendimento de que a causa de pedir é ainda respeitada quando o juiz com base nos 

mesmos factos alegados como essenciais subsume estes a uma norma jurídica diversa da invocada 

pela parte para justificar a sua pretensão. 

IV - O terceiro que cumpre a obrigação por na mesma ter um interesse direto, fica sub-rogado nos 

direitos do credor (artigo 592º nº 1) e, na medida da satisfação dada ao direito do credor, adquire 

os poderes que a este competiam (vide artigo 593º nº 1 do CC). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1098/23.9T8PVZ.P1 

I – Na falta de acordo a causa de pedir não pode ser alterada na segunda instância, como resulta 

dos artigos 264.º e 265.º do C.P.C., pois de acordo com o n.º 1 do art.º 265.º do C.P.C., “[n]a falta 

de acordo, a causa de pedir só pode ser alterada ou ampliada em consequência de confissão feita 

pelo réu e aceita pelo autor, devendo a alteração ou ampliação ser feita no prazo de 10 dias a 

contar da aceitação”. 

II – No nosso sistema jurídico vigora o princípio da substanciação, não o da individualização. 

III – Segundo o disposto no art.º 5.º, n.º 3, do C.P.C., o tribunal não está sujeito às alegações das 

partes no tocante à indagação, interpretação e aplicação das regras de Direito; tal não pode ser 

confundido com um pretenso poder de julgar o litígio com base numa causa de pedir não 

invocada, dado que segundo o princípio do dispositivo tem de haver coincidência entre a causa 

de pedir (alegada) e a causa de julgar (fundamento da decisão). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

16080/21.2T8PRT.P1 

I - O DL 76/2024 de 23 de outubro veio alterar o regime da exploração dos estabelecimentos de 

alojamento local (DL 128/2014 de 29 de agosto), sendo que a nova redação dos art.º 6º-B e 9º é 

aplicável ao caso em concreto, porquanto o novo regime dispõe sobre o conteúdo do direito de 

propriedade do condómino sobre a sua fração e sua articulação com os direitos dos demais 

condóminos (art.º 12º, nº2, segunda parte, do Código Civil). 

II - A instalação e exploração de estabelecimentos de alojamento local em fração autónoma não 

constitui uso diverso do fim a que é destinada, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea 

c) do n.º 2 do artigo 1422.º do Código Civil, devendo coexistir no quadro dos usos urbanísticos 

dominantes admissíveis para a respetiva zona territorial, salvaguardando a harmonia e a 
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coexistência das atividades que decorrem nas outras frações, de acordo com o 

art.º 6º-B/4 do DL 128/2014 de 29 de agosto, na redação do DL 76/2024 de 23 de outubro. 

III - Não tendo ocorrido a caducidade do registo anterior à entrada em vigor do novo regime do 

alojamento local (DL 76/2024 de 23 de outubro), pode ser explorado estabelecimento de 

alojamento local em fração autónoma destinada no título constitutivo de propriedade horizontal 

a “escritório”, por constituir um uso consentido para os efeitos do art.º 1422º/2/c) CC. 

IV - A parte da sentença que ficou excluída da impugnação constitui, só por si, fundamento 

autónomo para o conhecimento da totalidade do pedido formulado na ação a título principal, 

fazendo-o proceder, o caso julgado com ela formado impõe-se a este tribunal de recurso, 

impondo a respetiva decisão, e leva à impossibilidade de apreciação de qualquer outro 

fundamento do recurso, pois este, por causa daquela parte já transitada, não pode determinar 

só, por si, a alteração do decidido – art.º 635º/5 CPC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 1975/25.2T8VNG-

A.P1 

I - Toda a prova a produzir, e, como tal, também a pericial, se destina a demonstrar a realidade 

dos factos da causa relevantes para a decisão (artº 341º do Código Civil), sendo que a 

demonstração que se pretende obter com a prova se traduz na convicção subjetiva a criar no 

julgador. 

II - Podendo ser objeto de instrução tudo quanto, de algum modo, possa interessar à prova dos 

factos relevantes para a decisão da causa segundo as várias soluções plausíveis da questão de 

direito, vedado está aquilo que se apresenta como irrelevante (impertinente) para a desenhada 

causa concreta a decidir, devendo, para se aferir daquela relevância, atentar-se no objeto do 

litígio (pedido e respetiva causa de pedir e matéria de exceção); 

III - Havendo enunciação dos temas de prova, o objeto da instrução são os temas da prova 

formulados, densificados pelos respetivos factos, principais e instrumentais (constitutivos, 

modificativos, impeditivos ou extintivos do direito afirmado) –v. arts 410º, do CPC e 341º e 

seguintes, do Código Civil e, ainda, artigo 5º, daquele diploma legal; 

IV - Cabe ao tribunal pronunciar-se sobre as provas propostas e emitir, sobre elas, um juízo, não 

só de legalidade mas também de pertinência sobre o seu objeto: a prova de factos, 

controvertidos, da causa, relevantes para a decisão. 

V - A prova pericial, com a especificidade de ter a mediação de uma pessoa - o Perito – para a 

demonstração do facto, consiste na perceção ou apreciação de factos pelo perito chamado a os 

percecionar (com os órgãos dos sentidos) e/ou a os valorar (à luz dos seus especiais 

conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos), conhecimentos esses que, não fazendo parte 

da cultura geral e da experiência comum, se presumem não detidos pelo julgador. 

VI - A perícia, para perceção e valoração de factos da causa carecidos de prova (por isso 

pertinente), só deveria ser indeferida se a perceção e a apreciação desses factos não reclamasse 

conhecimentos científicos, técnicos ou artísticos especiais (caso em que seria dilatória), não o 

caso. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Outubro de 2025, Processo n.º 

6216/24.7T8BRG.P1 

I - A conceção ampla do contraditório que vigora no nosso direito adjetivo, associada a ideias de 

participação efetiva das partes no desenvolvimento do litígio e de influência na decisão, sendo o 
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processo visto como um sistema, dinâmico, de comunicações entre as partes 

e o Tribunal ao longo de todo o processo, impõe que nenhuma questão seja decidida sem ser 

atribuído à parte o direito de influenciar a decisão. 

II - A necessidade da contradição, genericamente consagrada no artigo 3º, do Código de Processo 

Civil, vem, em reforço do aí consagrado, especificamente, materializada em inúmeras disposições 

ao longo do Código, sendo uma dessas concretizações a finalidade da audiência prévia 

contemplada na al. b), do nº1 do art. 591º -“Facultar às partes a discussão de facto e de direito, 

nos casos em que ao juiz cumpra apreciar exceções dilatórias ou quando tencione conhecer 

imediatamente, no todo ou em parte, do mérito da causa” -, a qual, nas ações de valor superior a 

metade da alçada da Relação - 15.000 € - (v. art. 597º), tem, sempre, obrigatoriamente lugar, 

concluídas as diligências resultantes do preceituado no nº2 do artigo 590º (cfr. nº1, do art. 591º) 

ressalvadas as exceções legalmente consagradas (as situações indicadas no nº1, do art. 592º e a 

de o juiz dispensar a realização da audiência, ao abrigo do nº1, art. 593º). 

III - E, para além do dever de fazer observar o contraditório ao longo de todo o processo, cabe ao 

juiz respeitá-lo, não lhe sendo lícito conhecer de questões sem dar a oportunidade às partes de, 

previamente, sobre elas se pronunciarem, sendo proibida decisão-surpresa, constituindo-a 

decisão desfavorável ao recorrente tomada pelo tribunal relativamente ao mérito da causa sem 

realização de audiência prévia uma vez concluídas as diligências resultantes do preceituado no 

nº2 do artigo 590º, do CPC. 

IV - A inobservância do contraditório, incluindo a não realização de audiência prévia obrigatória, 

constitui uma omissão grave, representando uma nulidade processual sempre que tal omissão 

seja suscetível de influir no exame ou na decisão da causa, sendo nula a decisão (surpresa), 

desfavorável, quando à parte não foi dada possibilidade de se pronunciar sobre os factos e 

respetivo enquadramento jurídico. 

V - Estando a nulidade processual coberta por decisão judicial posterior que a permitiu e lhe deu 

continuidade, conferindo assentimento ao respetivo ato ou omissão dela geradora, o meio 

próprio para a arguir é o recurso a interpor da decisão, com a qual se esgotou o poder jurisdicional 

(cfr. art. 613º, do CPC), onde aquela nulidade, a apreciar, releva a projetar-se, como é o caso, 

negativamente na decisão proferida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 730/21.3T8LOU-

B.P1 

I - Na venda executiva, mediante negociação particular, exigindo a lei que o proponente eleito 

deposite o preço antes “antes de lavrado o instrumento da venda”, o mesmo só entra em 

incumprimento dessa obrigação se não realizar o referido depósito até tal momento. 

II - Não estando comprovada a data designada para a formalização da venda, a falta de depósito 

do preço no prazo fixado pelo Encarregado da Venda, não traduz qualquer irregularidade 

processual capaz de se projetar sobre a validade da venda. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 123/21,2T8VFR-

A.P1 

I - O art. 2317º nº 1 al. d) CC assume natureza imperativa, ocorrendo a caducidade da disposição 

testamentária automaticamente, ope legis, sempre que à data da morte do testador, o chamado 

à sucessão, que era seu cônjuge, esteja dele divorciado por sentença já transitada ou cuja 

sentença de divórcio venha a ser proferida posteriormente àquela data, independentemente da 
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vontade presumida do testador. 

II - Aquela caducidade não é mais do que a declaração de ineficácia do negócio por causa 

superveniente, como são todas as demais situações vertidas no referido art. 2317º al. a) a e) do 

CC que, ao lado das causas de inexistência, invalidade, inoficiosidade e revogação retiram eficácia 

à disposição testamentária, ainda que ao tempo em que o testamento foi celebrado fosse válido 

e eficaz e não tenha sido revogado, perdendo o ex-cônjuge aquele benefício por mero efeito da 

cessação da relação matrimonial que constituía o pressuposto em que o mesmo foi concedido. 

III - No regime da separação de bens não existe um património comum do casal, mesmo dos que 

venham a ser adquiridos na constância do matrimónio (art. 1735º do CC) a não ser que sejam 

adquiridos em compropriedade por ambos (art. 1403º do CC). 

IV - Adquirindo-se o direito de compropriedade do mesmo modo que qualquer outro de 

propriedade- por contrato, sucessão por morte, usucapião, ocupação, acessão e demais modos 

previstos na lei (art. 1316º do CC)- não pode fazer-se prova da compropriedade de bens imóveis 

que não seja através da respectiva escritura pública de aquisição em regime de compropriedade, 

sendo inútil para esse efeito a produção de prova sobre a proveniência do dinheiro com que tais 

bens foram pagos. 

V - Já quanto aos bens móveis, tendo sido o casamento sujeito ao regime da separação de bens, 

a compropriedade presume-se nos termos previstos nos arts. 1736º do CC, podendo ser 

produzida prova sobre a contribuição de cada um dos cônjuges para a sua aquisição. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 18138/24.7T8PRT-

A.P1 

I - O reconhecimento de dívida previsto no artigo 458.º, n.º 1, do Código Civil, pressupõe que não 

seja indicada a causa da mesma. 

Sendo, pelo contrário, indicada a essa causa, não é aplicável o regime aí previsto. 

II - Numa confissão de dívida extrajudicial exarada em documento particular autenticado, o seu 

valor probatório, que é pleno, pode ser contrariado mediante a alegação e prova (para além da 

falta ou vício da vontade do confitente) de que não é verdadeiro o facto confessado, embora esta 

demonstração esteja condicionada nos meios de prova que podem ser usados para esse fim. 

III - Provado que o crédito exequendo foi constituído perante terceiro, não pode a exequente 

reclamar o cumprimento do mesmo, por não lhe assistir legitimidade substantiva para o efeito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1073/24.6T9PRD.P1 

I - Ao declarar (falsamente) o extravio da carta de condução, o título habilitante passa a ser a 

segunda via emitida, tendo a primeira perdido administrativamente o seu valor de documento 

autêntico, por alegado desapossamento do seu titular. 

II - Porém a entrega do título substituído, para efeitos de cumprimento da pena acessória de 

proibição de conduzir, não integra, ao contrário do decidido, a prática de um crime de falsificação 

de documento agravado, pois trata-se de documento genuíno e não integrante das ações típicas 

prevenidas para o crime de falsificação de documento, tratando-se, antes, de uma forma de 

incumprir a ordem de entrega que lhe foi dirigida, em correlacionação com o eventual crime de 

desobediência, caso fizessem parte do objeto dos autos os demais elementos constitutivos. 

III - Não obstante, ao submeter, perante a entidade competente (IMT), pedido para emissão de 

carta de substituição com a (falsa) indicação de extravio, tal conduta é integrante da prática de 
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um crime de falsificação de documento, sendo aquela indicação juridicamente 

relevante e determinante da emissão de uma segunda via da carta de condução, constituindo, 

pois, uma declaração de facto falso inserida em documento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 12/33.6GBAGD.P1 

A invasão do logradouro, vedado ao público, da habitação dos avós maternos de uma filha menor, 

com o propósito de obter informações sobre o seu estado de saúde (febril há 4 dias), não exclui a 

ilicitude da conduta do arguido ao abrigo do direito de necessidade (art.º 34.º, do CP). Tal ocorre 

porque o alegado direito à informação não constitui um bem jurídico sensivelmente superior ao 

sacrificado – nem, de resto, se encontra protegido por norma penal – e porque o meio utilizado 

se revela inadequado para a obtenção de tais informações. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 

1000/25.3T8STS.P1 

A cassação da carta de condução por perda de pontos decorrente do artigo 148.º do Código da 

Estrada não representa violação dos princípios consignados nos artigos 29.º, n.º 5 (ne bis in idem) 

e 30.º, n.º 4 (Nenhuma pena ou sanção envolve como efeito necessário a perda de quaisquer 

direitos civis, profissionais ou políticos) da Constituição. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2128/24.2T8VFR.P1 

I - No domínio do direito contraordenacional impende uma censura sobre os responsáveis pelos 

vários sectores económicos e sociais, o que exige ao agente o dever, segundo as circunstâncias 

do caso, de ser capaz de prever e avaliar corretamente a possibilidade de realização do ilícito de 

forma a poder evitá-lo. 

II - Não logrando não observar o dever de cuidado a que estava obrigada de que as regras legais 

fossem observadas e efetivamente respeitadas na prática. 

III - O 7 n.º 2 do RGCC ao estabelecer a responsabilidade das pessoas colectivas requer uma 

interpretação extensiva, de modo a incluir no seu âmbito os trabalhadores, os administradores e 

gerentes e os mandatários ou representantes da pessoa coletiva ou equiparada, desde que atuem 

no exercício das suas funções ou por causa delas. 

IV - A razão de ser da necessidade de interpretação extensiva reside na circunstância de a 

responsabilidade contraordenacional das pessoas coletivas assentar numa imputação direta e 

autónoma, - quer o fundamento dessa responsabilidade se encontre num "defeito estrutural da 

organização empresarial" (defective corporate organization) ou na "culpa autónoma por défice 

de organização", quer pela imputação a uma pessoa singular funcionalmente ligada à pessoa 

coletiva, mas que não precisa de ser identificada nem individualizada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 22 de Outubro de 2025, Processo n.º 

452/23.0KRMTS.P1 

I – Carecem de legitimidade para recorrer da parte penal da sentença a ofendida e demandante 

cível, não constituída assistente, sendo, por isso, de rejeitar nessa parte o recurso interposto. 

II – A demandante cível que decaiu na totalidade em ação civil, em processo penal, de valor 

superior à alçada do Tribunal recorrido, tem legitimidade para impugnar a matéria de facto, por 

apesar de os factos deduzidos na acusação e do respetivo pedido de indemnização civil, serem 
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coincidentes no que se refere à caraterização do ato ilícito criminal, os factos 

civis daquela ganham autonomia, por a pendência do processo crime, não constituir uma questão 

prejudicial nem a ação civil um efeito da sentença penal. 

III – O lesado na definição do artigo 74º, nº 1, C.P.P. é quem poderá ou não estar nas condições 

para se constituir assistente, (cf. artigo 68º C.P.P.) que poderá ter sofrido danos, com a prática do 

crime, razão para não lhe ser diminuída a possibilidade, por não ser assistente, de fazer valer a 

sua pretensão de condenação do requerido civil em indemnizá-lo, pelos prejuízos sofridos com a 

prática do crime. 

IV – É garantido ao demandante, pelo nº 2, do artigo 74º, C.P.P. os direitos que a lei confere ao 

assistente para sustentação e prova do pedido civil, fundado na prática de uma infração criminal, 

isto é, o direito de sustentar e provar o pedido civil que abrange, os factos descritos na acusação, 

o crime, (causa de pedir) desde que o requerente os tenha alegado, autonomamente ou por 

remissão para a acusação, os danos e o prejuízo dele decorrentes, não apenas perante a 1ª 

instância como ainda perante o tribunal de recurso, caso admissível. 

V – Assim, ainda que a sentença tenha transitado em julgado, no que tange à parte criminal, e 

onde se concluiu pela absolvição do arguido, tal não constitui impedimento para a demandante 

civil discutir perante o tribunal de recurso os factos não provados objeto dos autos, - os quais são 

em simultâneo os que preenchem a infração penal (e que, assim, integram a acusação pública 

deduzida) e que constituem a causa de pedir do pedido civil impetrado, - pois apenas impede a 

retirada de consequências em sede penal de uma eventual procedência da parte civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 

5055/21.1T8VNG.P1 

I - O empreiteiro é responsável pelos vícios dos trabalhos do subempreiteiro perante o dono da 

obra. No caso de incumprimento ou cumprimento defeituoso, o dono da obra tem legitimidade 

para exigir responsabilidade ao empreiteiro, o qual, por sua vez, poderá exercer direito de 

regresso contra o subempreiteiro, se este for o efetivo responsável pelos danos causados. O 

empreiteiro não pode eximir-se da responsabilidade que assume perante os AA, donos da obra 

quanto aos trabalhos subempreitados, sendo responsável por eventuais falhas ou 

incumprimentos contratuais. 

II - Na responsabilidade por cumprimento defeituoso, incumbe ao dono da obra a prova da 

existência dos defeitos e da sua gravidade, e incumbe ao empreiteiro a prova de que a existência 

daqueles não é imputável à má-execução da obra. 

III - Tendo a obra sido realizada com defeitos e não tendo a Ré conseguido demonstrar não serem 

os mesmos imputáveis à má execução da obra, nomeadamente por serem devidos a outras causas 

a que seria estranha, têm os Autores direito à sua eliminação por ela, conforme peticionaram nos 

autos a título principal. 

IV - Na indemnização por danos não patrimoniais, apenas são suscetíveis de consideração aqueles 

cuja gravidade justifique a tutela jurídica, ou seja, os que atinjam de forma significativa os valores 

ou interesses inerentes à personalidade física ou moral dos lesados. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 155/23.6T8VLG.P1 

I - No âmbito da aplicação do critério estabelecido no art. 26.º, n.º 5, do Cód. das Expropriações, 

a consideração dos valores decorrentes da aplicação da Portaria n.º 65/2019, de 17/04, alterada 

pela Portaria n.º 281/2021, de 03/12, em detrimento da consideração (efetuada no relatório 
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pericial maioritário) dos preços previstos na Portaria n.º 353/2013, de 04/12, 

atualizados até ao ano de 2022, não configura, sem mais, uma questão eminentemente técnica 

da área de conhecimento especializado dos peritos, antes respeitando à interpretação e aplicação 

jurídicas da norma enunciada no referido art. 26.º, n.º 5, do Cód. das Expropriações, 

nomeadamente, quanto à determinação da legislação que estabelece os montantes fixados 

administrativamente para efeitos de aplicação dos regimes de habitação a custos controlados ou 

de renda condicionada. 

II - A aplicação pela decisão recorrida dos valores fixados pela Portaria n.º 353/2013, de 4 de 

dezembro, nos moldes efetuados no relatório maioritário, pressupunha que do mesmo constasse 

a justificação do recurso a tais valores, em detrimento dos valores resultantes da aplicação da 

legislação vigente à data da DUP que prevê “os montantes fixados administrativamente para 

efeitos de aplicação dos regimes de habitação a custos controlados ou de renda condicionada” – 

no caso, a referida Portaria n.º 65/2019, de 19 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 

Portaria n.º 281/2021, de 3 de dezembro –, em moldes de permitir aferir do acerto de tal 

consideração, designadamente, no âmbito da aplicação do disposto no n.º 5 do art. 23.º do Cód. 

das Expropriações. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 211/25.6YRPRT 

I – Nos termos do artº Artigo 33.º, nº 2, da 63/2011, de 14 de Dezembro – Lei da Arbitragem 

Voluntária, o demandante está obrigado a apresenta na sua petição o pedido e os factos em que 

este se baseia, sob pena de não fazer ficar precludida a sua apreciação posterior em sede de 

recurso por constituírem factos novos. 

II - O artº 41º do DL 291/2007, de 21/08, refere-se à fase extrajudicial de regularização do sinistro 

automóvel, não afastando ou impedindo, caso as partes não cheguem a acordo extrajudicial, que 

a indemnização seja fixada em valores distintos por força do disposto nos artºs 562º e 566º do 

CC. 

III - Ao A. cabe a prova de que o automóvel é susceptível de reparação e o custo dessa reparação 

(art.º 342º, nº 1, do Código Civil), cabendo à R. seguradora demonstrar que esse valor seria 

excessivamente oneroso em função do valor venal do veículo (matéria de excepção - art.º 342º, 

nº 2, do Código Civil). 

Assim, cabe ao A. provar que o seu veículo tem no seu património pessoal um valor superior ao 

do seu valor de mercado, na falta de tal prova será de fazer valer o valor venal do veículo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2025, Processo n.º 302/22.5T8AGD-

A.P1 

 I - Numa livrança subscrita e avalizada em branco a eficácia da exceção do preenchimento 

abusivo fica dependente da alegação e prova de factos que o demonstrem, prova que compete 

ao obrigado cambiário, como facto impeditivo, modificativo ou extintivo do direito emergente do 

título de crédito (artigo 342.º, n.º 2 CCivil). 

II - A citação efetuada para além do quinto dia após aquele em que for requerida não é imputável 

ao respetivo requerente quando a demora é devida a motivos de índole processual, de 

organização judiciária, negligência do tribunal ou dos seus funcionários, dolo do devedor, 

acumulação de serviço ou outras circunstâncias anómalas. 
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III - Tendo a execução sido instaurada antes da prescrição cambiária e não 

sendo imputável ao exequente a causa da não citação dentro dos cinco dias subsequentes, a 

citação considera-se realizada, para efeitos de interrupção da prescrição, nos termos do artigo 

323º, nº 2 do Cód. Civil. 

IV - O abuso do direito na sua vertente de “venire contra factum proprium”, pressupõe que aquele 

em quem se confiou viole, com a sua conduta, os princípios da boa fé e da confiança em que 

aquele que se sente lesado assentou a sua expectativa relativamente ao comportamento alheio. 

V - O simples decurso do tempo, sem que tenha sido exigido o pagamento da dívida por parte do 

credor, não é suscetível de, sem mais, criar no devedor a confiança de que não lhe vai mais ser 

exigido o cumprimento da obrigação que sobre ele impende. 

VI - Sendo a responsabilidade do avalista solidária com a do subscritor da livrança, a exequente 

pode escolher quem demandar, não se impondo o litisconsórcio necessário passivo. 

VII - A livrança que contenha os requisitos essenciais referidos nos arts. 75.º e 76.º da LULL, 

constitui título cambiário autónomo e abstrato, integrado no elenco dos títulos executivos por via 

do disposto no art.º 703.º, nº 1, c) do CPC, incorporando no título o direito nele representado, 

com plena autonomia da relação fundamental subjacente. 

VIII - Dada à execução uma livrança como título de crédito, como acontece no caso, o exequente 

não tem que expor quaisquer factos que fundamentem o pedido, cabendo, antes, ao executado 

alegar e provar factos que ponham em causa a validade do título, incluindo da relação 

fundamental. 

IX - Diversamente da contestação da ação declarativa, a oposição por embargos de executado, 

constituindo, do ponto de vista estrutural, algo de extrínseco à ação executiva, toma o carácter 

de uma contra-acção tendente a obstar à produção dos efeitos do título executivo e (ou) da ação 

que nele se baseia. 

X- Na falta de impugnação pelo exequente, não se consideram confessados os factos que estejam 

em oposição com o expressamente alegado no requerimento executivo, obstando-se, por esta 

via, à produção de um efeito cominatório que se supõe desproporcionado, nos casos em que o 

exequente, não tendo embora contestado as razões apresentadas pelo embargante, já houvesse, 

no requerimento executivo, tomado clara e expressa posição sobre a questão controvertida. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2685/15.4T8MTS.P2 

I - A forma – pela afirmativa ou pela negativa -, como se devem enunciar na sentença os factos 

provados ou não provados deve refletir as regras de distribuição dos ónus de alegação e de prova 

sob pena de, não se atendendo às mesmas, se virem a julgar provados ou não provados factos 

inúteis à decisão e ou de se omitirem factos essenciais alegados. 

II - Não obstante a presunção de responsabilidade do transportador pela avaria dos bens 

expedidos decorrente do artigo 17.º, número 1 da CMR, o expedidor tem o ónus de alegação e 

prova do dolo do transportador caso pretenda beneficiar do regime especial de responsabilização 

deste quando atue dolosamente (vg. o afastamento das normas limitadoras da indemnização que 

está previsto no seu artigo 29.º, ou o prazo alargado de prescrição decorrente do seu artigo 32.º). 

III - O dolo do transportador a que se refere o artigo 29º da CMR não é de equiparar à mera 

negligência. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2025, Processo n.º 

2734/15.6T8AVR-F.P1  

I – A preterição da formalidade prevista na lei, no art.º 122.º A da Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo, L.P.C.J.P. (“[a] decisão é notificada às pessoas referidas no n.º 2 do artigo 

seguinte, contendo informação sobre a possibilidade, a forma e o prazo de interposição do 

recurso”, sendo o teor do art.º 123.º, n.º 2, da mesma Lei que “[p]odem recorrer o Ministério 

Público, a criança ou o jovem, os pais, o representante legal e quem tiver a guarda de facto da 

criança ou do jovem”), não determina uma nulidade nos termos do art.º 195.º, n.º 1, do C.P.C., 

porque aquela norma não o prevê e porque, estando a parte e o seu patrono presente na leitura, 

o direito de (a) arguir prescreveu no fim do ato, em conformidade ao disposto no art.º 199.º, n.º 

1, do C.P.C., tendo-se por sanada a irregularidade. 

II – Em sede recursiva, os comentários relativamente à perspetiva de vida da recorrente num 

futuro próximo são inconsequentes se não tiver impugnado validamente a decisão da matéria de 

facto, cumprindo os ónus previstos no art.º 640.º do C.P.C., ou se não estiver em causa a violação 

de direito probatório material, substantivo, isto por referência ao disposto no art.º 662.º do C.P.C. 

III – Ninguém cresce sem sequelas emocionais se não tiver uma família, se viver a sua infância 

numa instituição, por não haver outras medidas aplicáveis ao caso; a promoção do superior 

interesse das crianças impõe a primazia da sua prossecução, não devendo aguardar 

indefinidamente em acolhimento residencial por uma hipotética alteração na família biológica. 

IV – Os normativos constitucionais constantes do art.º 36.º, n.º 6, e 69.º, n.º 2, da Constituição da 

República Portuguesa, C.R.P. têm de ser materializados através da aplicação do Direito 

infraconstitucional: a progenitora recorrente não cumpriu os seus deveres para com os filhos, 

privando-os de um ambiente familiar normal, na medida em que, independentemente de 

anteriores medidas protetivas, ao longo de praticamente dois anos e oito meses foi incapaz de se 

constituir em alternativa ao acolhimento residencial do filho e das duas filhas. 

V – Assim, e não havendo alternativa familiar, justifica-se a medida de confiança a uma instituição 

com vista a futura adoção, nos termos do art.º 35.º, n.º 1, al. g), da L.P.C.J.P. no caso de duas irmãs 

com 10 anos e 4 anos de idade que desde dezembro de 2022 estão em acolhimento residencial, 

sendo a decisão recorrida de julho de 2025, tudo nos termos dos artigos 1978.º, n.º 1, do Código 

Civil, C.C. [alíneas e) e, até c), por omissão de criar uma solução que não a conformação ao statu 

quo da institucionalização dos três filhos], n.º 2 e n.º 3, e, da L.P.C.J., 3.º, 4.º, al. a), 34.º, alíneas 

a) e b), 35.º, n.º 1, al. g), 38.º A e 62.º A. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Outubro de 2025, Processo n.º 

7632/22.4T8PRT.P1 

I - A exceção dilatória de caso julgado impede que outra decisão possa ser proferida sobre a 

mesma questão (efeito negativo do caso julgado) e a autoridade do caso julgado admite que 

sejam proferidas decisões sobre questões relacionadas entre si por via de prejudicialidade, desde 

que se dê prevalência ao que foi decidido na primeira (efeito positivo do caso julgado), sendo a 

decisão em que se extraem efeitos do caso julgado anterior por força da sua autoridade uma 

decisão de mérito. 

II - O âmbito da autoridade do caso julgado abarca a decisão proferida na ação anterior e pode 

estender-se às questões que sejam preliminares dessa decisão enquanto seu antecedente lógico, 

sobre as quais o tribunal tenha tomado posição, mas não abarca os factos julgados provados e 

não provados nessoutra ação. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 3526/25.0T8PRT-

B.P1 

I - A lei cambiária não impõe, como condição prévia do preenchimento da livrança ou do 

acionamento do avalista de livrança em branco, a prévia interpelação deste. 

II - A alegada não notificação do preenchimento da livrança ao avalista é facto irrelevante para a 

decisão da questão da inexigibilidade da obrigação exequenda. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Outubro de 2025, Processo n.º 283/24.0JGLSB.P1 

I - Em fase de julgamento, a omissão de diligências de prova essenciais à descoberta da verdade 

constitui nulidade sanável, nos termos do disposto no art. 120.º, n.º 2, al. d), do CPPenal. 

II - É por esta via – e só por essa via se justificando aferir da correcção ou incorrecção da decisão 

do juiz de 1.ª Instância de produzir ou não produzir determinado meio de prova –, que os tribunais 

de recurso podem apreciar essa questão. 

III - Para tanto, e tendo presente o caso concreto, essa nulidade tem de ser arguida no próprio 

acto, antes de terminada a sessão de julgamento em que foi decidida e comunicada ao arguido, 

conforme dispõe o n.º 3 do art. 120.º do CPPenal, sob pena de se considerar sanada. 

IV - É do despacho que apreciar e indeferir a invocada nulidade que pode ser apresentado recurso 

e não directamente do despacho que inicialmente indeferiu o meio de prova requerido. 

V - Compete ao tribunal de julgamento a avaliação da oportunidade e da necessidade de 

realização de perícias para aferir da inimputabilidade ou imputabilidade diminuída do arguido. 

VI - Ao juízo de inimputabilidade não basta a comprovação da anomalia psíquica, sendo necessária 

a existência de relação causal entre aquela e o acto do agente, em termos de este o ter praticado 

por ser incapaz de avaliar a sua ilicitude ou de se determinar de acordo com essa avaliação, 

resultando esta incapacidade da anomalia psíquica que o afectava aquando da prática do facto. 

VII - A circunstância de existir um diagnóstico, respeitante ao arguido, que aponta para 

perturbação ligeira do espectro do autismo – nível 1, nomeadamente síndrome de Asperger não 

permite concluir de modo algum que o mesmo seja incapaz de avaliar a ilicitude dos seus actos 

ou de se determinar de acordo com essa avaliação ou tenha essa capacidade diminuída. 

VIII – Um tal diagnóstico também não justifica, por si só, a realização de perícias para aferir da sua 

inimputabilidade ou imputabilidade diminuída, sendo imprescindível que o contexto de vida do 

arguido à data da prática dos factos e o modo como os mesmo foram cometidos suscitem dúvidas 

sobre a sua capacidade de avaliar a ilicitude da sua conduta ou de se determinar de acordo com 

essa avaliação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

176/25.4GDVFR.P1 

I - As decisões que tenham aplicado pena de multa principal a pessoa singular cessam a sua 

vigência (v.g. têm a sua inscrição caducada) no registo criminal, decorridos 5 anos sobre a extinção 

da pena e desde que, entretanto, não tenha ocorrido nova condenação por crime de qualquer 

natureza, nos termos do disposto no artigo 11º, nº 1, al. b), da Lei n.º 37/2015, de 5 de Maio. 

II – Por conseguinte, o cancelamento respetivo só tem lugar se, entretanto, não tiver ocorrido 

nova condenação por crime de qualquer natureza, conforme expressamente previsto na parte 

final daquelas als. a) e b) do nº 1 do art. 11º da Lei nº 35/2015, de 05/05. 

III – Não é legalmente possível suspender a execução de uma pena parcelar (uma pena que integra 
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um cúmulo jurídico de penas pela prática de uma pluralidade de infrações 

criminais, em concurso real de crimes), tendo essa pena integrado o necessário cúmulo jurídico 

(artigo 77º do Código Penal). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 61/24.7GAVCD.P1 

No crime de violência doméstica, a utilização dos meios técnicos de controlo à distância não 

decorre obrigatoriamente da aplicação da pena acessória, estando dependente do fundamentado 

juízo da sua imprescindibilidade em face das necessidades de proteção da vítima, nos termos do 

art.152º, nº5, do Código Penal, e do n.º1, do art.º 35.º, da Lei n.º 112/2009, de 16/09. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

6949/23.5JAPRT.P1 

I - Entre o processo crime e o processo disciplinar vigoram os princípios da autonomia e da 

independência: as responsabilidades são autónomas, podendo um facto dar origem às duas 

responsabilidades, sem que a correspondente conjugação de responsabilidades constitua 

violação do princípio ne bis in idem. 

II - O princípio da suficiência do processo penal, vertido no artigo 7.º do CPP tem como 

fundamento manifesto o de arredar obstáculos ao exercício do jus puniendi que, directa ou 

indirectamente, possam entravar ou paralisar a acção penal e comporta a premissa de que no 

processo penal só valem as provas aí produzidas e analisadas (salvo as excepções expressamente 

previstas na lei). 

III - Da conjugação dos artigos 355.º/1 e 2, 356.º e 357.º todos do CPP, é líquido que fica arredada 

a possibilidade de leitura das declarações de testemunhas prestadas em processo disciplinar (e, 

por maioria de razão, em processo de averiguações prévio a processo desta natureza) e, logo, o 

confronto das testemunhas do processo crime com as declarações por elas prestadas em processo 

de averiguações ou processo disciplinar. 

IV - Apenas devem ser produzidos os meios de prova relevantes para a boa decisão da causa (o 

que é transversal a todas as fases do processo penal) o que vale por dizer que é a necessidade do 

eficaz exercício da acção penal que está em causa, que podia ser seriamente comprometido com 

a irrestrita admissão de todos os meios de prova indicados, ainda que completamente inúteis e 

até com objectivo de entorpecer o processo. 

V - Do ponto de vista da valoração da prova, a lei processual penal não regula em especial o valor 

probatório das declarações do assistente e demandante cível nem, tão pouco, se exige 

qualquer corroboração necessária, quer em geral, quer para aquele meio de prova específico, 

quer mesmo para a prova de determinados factos. 

VI - O tipo objetivo da coação sexual consiste no constrangimento de outra pessoa a sofrer ou a 

praticar com o agente ou com outrem acto sexual de relevo, bastando que o agente imponha à 

vítima a prática de um acto sexual de relevo, sendo que apenas no n.º 2 do artigo 163.º do C.P. é 

elemento integrador do tipo a violência, ameaça grave ou colocação da vítima em estado de 

inconsciência ou impossibilidade de resistir. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 

3419/21.0JAPRT.P2 

Atenta a diversidade de bens jurídicos protegidos verifica-se um concurso efetivo entre o crime 

de burla informática (art.221º, nº1, do Código Penal), o crime de falsidade informática (art.3.º nº1 
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e 2, da Lei n.º 109/2009, de 15/09) e o crime de acesso ilegítimo (art.6.º nº1 a 

3, da cit. Lei n.º 109/2009). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Novembro de 2025, Processo n.º 
75277/22.0YIPRT.P1 

I - O Decreto-Lei nº 32/2003, de 17/12, não teve por finalidade regular as transacções comerciais 

com consumidores ou proteger os consumidores, mas somente favorecer os credores comerciais 

em determinadas transacções comerciais, mantendo-se o regime dos actos unilaterais de 

comércio e a aplicabilidade da taxa de juro comercial a esses actos. 

II - De harmonia com o disposto nos artigos 99º e 102.º, § 3 do Código Comercial, para a aplicação 

dos juros comerciais, não é necessário que o acto seja subjectivamente comercial quanto a ambas 

as partes mas, que o seja em relação ao credor. 

III - Assim, continua a ser aplicável aos actos de comércio unilaterais, previstos no artº 99º do 

Código Comercial, mesmo que o devedor seja consumidor, a taxa aplicável aos créditos comerciais 

decorrente do artº 102º, § 3º, do mesmo diploma, ressalvando os casos em que deva concluir-se 

pela natureza civil do negócio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2185/23.9T8VCD.P1 

I – Não é pelo facto de determinado acordo negocial envolver, a par das obrigações típicas de 

certa espécie de contrato, o cumprimento pelas partes de outro tipo de obrigações, que esse 

acordo deixa de se integrar na espécie contratual correspondente ao modelo em que, devido à 

sua estrutura nuclear, se enquadra. 

II – O facto de a lei atribuir ao comprador de uma coisa defeituosa os meios de tutela previstos 

no regime dos artigos 913.º a 922.º do Código Civil, não afasta a possibilidade de esse comprador, 

à luz dos princípios gerais da responsabilidade contratual (cf. artigo 798.º do CC), peticionar uma 

indemnização do vendedor pelos danos que sofreu em consequência do cumprimento defeituoso 

da obrigação 

III – Apesar de o artigo 917.º do Código Civil referir-se apenas à acção de anulação, é 

entendimento consolidado nas nossas doutrina e jurisprudência que o prazo de seis meses aí 

previsto também se deve aplicar, por interpretação extensiva, às acções em que o comprador 

surge a exercer os demais direitos que a lei lhe confere por ter comprado coisa defeituosa. Não 

obstante, ao nível da interpretação extensiva que permite a aplicação de prazos curtos de 

caducidade às acções de indemnização, existe fundamento para se efectuar uma restrição de 

modo a que somente fiquem sujeitos a estes prazos os pedidos formulados pelo comprador para 

ser ressarcido dos prejuízos patrimoniais que lhe foram causados directamente pelo cumprimento 

defeituoso da prestação, aplicando-se já o regime geral da prescrição (cf. artigo 390.º do CC) aos 

pedidos de indemnização pelos demais danos que o comprador possa ter sofrido por causa de 

factos originados pelo defeito da coisa que adquiriu. 

IV – Face às regras de distribuição do ónus da prova previstas no artigo 342.º do Código Civil, o 

comprador que reclama do vendedor uma indemnização fundada no facto de este lhe ter 

entregado coisa defeituosa carece de provar que se verificou um mau cumprimento da obrigação 

a cargo do vendedor (impondo-se, por isso, que prove que recebeu uma coisa com defeito), mas, 

face ao disposto no artigo 799.º, n.º 1 do Código Civil, está dispensado de provar que o 
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cumprimento defeituoso da obrigação procedeu de culpa do vendedor, antes 

incumbindo a este último demonstrar não ter tal culpa. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

44113/24.3YIPRT.P1 

I - O regime consagrado no art. 17º-E nº 1 do CIRE foi objecto de várias modificações com a Lei nº 

9/2022 de 11.01, entre as quais a de que a decisão a que se refere o nº 5 do art. 17º-C só obsta à 

instauração de quaisquer ações executivas contra a empresa para cobrança de créditos durante 

um período máximo de quatro meses, e suspende quanto à empresa, durante o mesmo período, 

as ações em curso com idêntica finalidade, tendo excluído expressamente desses efeitos as ações 

declarativas, assim como eliminado a alusão à extinção daquelas ações logo que fosse aprovado 

e homologado o plano de recuperação. 

II - Ainda que se considerasse ser de incluir todas as ações declarativas de condenação na previsão 

consagrada no art. 17º-E nº 1 do CIRE na redação anterior, se o crédito for litigioso, 

designadamente porque a devedora o contesta, apesar de ter sido reconhecido no PER, sendo 

necessária uma definição jurisdicional que o reconheça para que possa ser exigido judicialmente, 

não deve ser declarada extinta a ação por inutilidade da lide. 

III - A sentença homologatória do plano especial de revitalização (PER) não constitui título 

executivo, não existindo fundamento para a aplicação analógica da norma do art. 233.º n.º 1 al. 

c) do CIRE, atendendo às diferenças entre o regime do plano de pagamentos em insolvência e o 

do plano de recuperação em PER, designadamente porque a sentença homologatória do plano de 

revitalização não reconhece com carácter definitivo quaisquer créditos, não dirime créditos 

litigiosos, de modo que em caso de incumprimento do plano o credor não tem título que 

reconheça em termos definitivos o seu crédito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2379/20.9T8PRD-C.P1 

I - Tendo a cabeça-de-casal recebido pessoalmente um valor pago por uma sociedade de que era 

sócia com o inventariado, a título de restituição de prestações suplementares, é esse valor devido 

à herança, devendo ser relacionado como crédito desta sobre a cabeça-de-casal. 

II - Não devem ser relacionadas no inventário contas bancárias do inventariado que não 

apresentem já qualquer saldo, por estarem inactivas desde datas anteriores à data do óbito. 

III - Uma quantia depositada em conta bancária titulada pelo inventariado e pela cabeça-de-casal 

deve ser relacionada, com essa natureza, pela totalidade do valor existente na conta. 

IV - Na ausência de prova em sentido contrário, um valor depositado em conta bancária titulada 

pela cabeça-de-casal, que era casada com o inventariado sob o regime de comunhão geral de 

bens, e por um terceiro, é presumidamente da cabeça-de-casal e desse terceiro, em partes iguais, 

pelo que tal valor deve ser relacionado no inventário na proporção de metade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Novembro de 2025, Processo n.º 

948/25.0T9MAI.P1 

I – Nos termos do artigo 8.º, n.ºs 7, 8 e 9, do Regulamento das Custas Processuais, é devida taxa 

de justiça no montante de 1 UC em caso de impugnação judicial de decisão administrativa 

proferida em processo de contraordenação, quando a coima não tenha sido previamente paga. 

II – A taxa de justiça deve ser autoliquidada no prazo de 10 dias subsequentes à notificação ao 
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arguido da data de marcação da audiência de julgamento ou do despacho que 

a considere desnecessária, devendo a notificação indicar expressamente o prazo e os modos de 

pagamento. 

III – O artigo 8.º do Regulamento das Custas Processuais não prevê a consequência da falta de 

pagamento da taxa de justiça no prazo referido. 

IV – Na omissão de regulamentação, é aplicável o disposto no artigo 642.º do Código de Processo 

Civil, por força do artigo 4.º do Código de Processo Penal e do artigo 41.º do Regime Geral das 

Contraordenações. 

V – O prazo de 10 dias a contar da notificação constitui exceção às regras gerais relativas ao prévio 

pagamento da taxa de justiça, pressupondo notificação especificamente destinada a esse efeito. 

VI – A impugnação judicial não pode ser rejeitada sem que o impugnante seja previamente 

notificado para, em 10 dias, efetuar o pagamento omitido, acrescido de multa de igual montante. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1341/24.7T8GDM.P1 

I - Em sede de recurso, só é admissível a junção de documentos com as alegações quando a sua 

apresentação não tenha sido possível até esse momento (superveniência objectiva ou subjectiva), 

quando se destinem a provar factos posteriores ou cuja apresentação se tenha tornado necessária 

por virtude de ocorrência posterior ao julgamento em 1ª instância. 

II - A colocação de aparelho de ar condicionado na fachada de um prédio constituído em 

propriedade horizontal é considerada inovação para efeitos do disposto no artigo 1425.º, n.º 1 do 

Código Civil, exigindo, para ser autorizada, a aprovação da maioria dos condóminos, devendo essa 

maioria representar dois terços do valor total do prédio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2925/23.6T8PNF.P1 

A cláusula do contrato de seguro que exclui da respectiva cobertura as indemnizações por morte, 

em caso de doenças que sobrevenham à pessoa segura em resultado do consumo de bebidas 

alcoólicas, compreende as situações em que o segurado falece em virtude de doença causada 

pelo consumo patológico de álcool, onde se incluem os casos em que tal doença é, ela mesma, só 

por si, a causa imediata da morte, mas também os casos em que a morte ocorre por uma causa 

imediata que foi desencadeada ou potenciada pela doença causada pelo consumo de álcool, ao 

ponto de criar um quadro clínico irreversível. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 

4397/23.6T8VLG.P1 

I - Não beneficia o recorrente do prazo adicional de dez dias previsto no n.º 7 do art.º 638º do 

Código de Processo Civil para a interposição do seu recurso de apelação se nas 

alegações/conclusões não faz qualquer referência à prova gravada, independentemente de 

impugnar a matéria de facto com base em documento. 

II – Tendo o R./Apelante sido condenado pela prática de crime e factos dolosos no âmbito do 

mandato de advogado que se encontrava a exercer, o que levou a que a Seguradora tenha sido 

condenada solidariamente no pagamento de indemnização ao lesado, assiste a esta o direito de 

regresso contra o advogado nos termos do artº 144º, nº 1, do D. L. 72/2008, de 16 de Abril. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo 

n.º 577/19.7T8PNF.P3 

I - A simulação tem três requisitos: a) o acordo entre as partes com o fim de criar uma falsa 

aparência de negócio (o chamado acordo simulatório); b) a divergência entre a vontade real e a 

vontade declarada, isto é, entre a aparência criada (negócio exteriorizado) e a realidade negocial 

(negócio realmente celebrado); c) o intuito de enganar terceiros. 

II - O artigo 715.º do Código Civil equipara a constituição da hipoteca à alienação da coisa: se a 

hipoteca foi constituída sobre uma coisa alheia, a constituição da hipoteca é nula por falta de 

legitimidade do devedor, sem prejuízo do poder de convalidação nos termos do artigo 895.º do 

Código Civil. 

III - Para efeitos dos artigos 243.º e 291.º do Código Civil, terceiros são todos aqueles que 

inserindo-se numa e mesma cadeia de transmissões vêm o seu direito afectado por uma ou mais 

invalidades anteriores ao acto em que intervieram. 

III - Para efeitos de boa fé releva o conhecimento do interveniente no negócio, o qual é oponível 

aos respectivos herdeiros e ao cônjuge meeiro que não tenha intervindo no negócio. 

 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1593/22.7T9PRD-A.P1 

I – O pedido de indemnização civil fundado na prática de um crime é obrigatoriamente deduzido 

no processo penal respectivo, aí podendo figurar como demandadas pessoas com 

responsabilidade meramente civil. 

II – Tendo o legislador consagrado, nesta sede, o princípio da adesão, contemplou a dedução em 

separado apenas nas hipóteses taxativamente enumeradas no art. 72º, n.º 1, als. a) a i), do Cód. 

Proc. Penal. 

III – Quando o pedido de indemnização já foi formulado no processo penal, a sua remessa para os 

meios comuns pode ser determinada, a requerimento dos sujeitos processuais ou oficiosamente 

pelo juiz, em despacho devidamente fundamentado, mas apenas nos estritos termos previstos no 

artigo 82º, n.º 3, do Código de Processo Penal. 

IV – Constando a prova pericial do conjunto de meios de prova admissíveis em processo penal, o 

requerimento para a realização de perícia, no enxerto cível, não pode ser entendido como um 

incidente perturbador do normal andamento do processo a justificar a imediata remessa de tal 

matéria para os meios comuns. 

V – A circunstância da concretização da perícia poder demorar alguns meses não legitima, só por 

si, a conclusão de que tal consubstancia um atraso intolerável do processo penal, ou seja um 

retardamento insuportável que não se pode admitir, pondo em causa a boa administração da 

justiça e/ou constituindo um enorme sacrífico para os intervenientes, tanto mais que o hiato 

temporal necessário para a sua realização será largamente compensado pela economia de meios 

e de gastos que obviamente resultariam da necessidade de intentar um processo noutro tribunal. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 295/14.2T9VRL-

D.P1 

 I - A competência dos Tribunais criminais é determinada em função de quatro critérios: (i) em 

razão do território (área geográfica de jurisdição), (ii) em razão da matéria (especificidade dos 
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assuntos), (iii) em razão da estrutura (composição do tribunal) e (iv) em razão 

da hierarquia (organização judiciária piramidal). 

II - A repartição da competência em razão do território prende-se com a distribuição dos “casos” 

judiciais entre os vários Tribunais da mesma categoria e a proximidade entre o local dos factos e 

o Tribunal onde a causa é tramitada e decidida, sendo, por isso, determinada sobretudo por 

finalidades racionais de organização e de operacionalidade. 

III - O Inquérito corresponde à fase da investigação por excelência, da competência exclusiva do 

Ministério Público, assistido pelos órgãos de polícia criminal (arts. 263.º do CPP), sendo a 

intervenção do Juiz de Instrução Criminal (JIC) meramente residual e sempre mediante promoção 

ou requerimento, destinando-se somente a praticar ou determinar actos de natureza 

jurisdicional. 

IV - Como regra, a competência territorial para a realização do Inquérito recai sobre o Ministério 

Público que exercer funções no local da ocorrência do crime (art. 264.º), sendo também esse o 

critério definidor da competência territorial do JIC para a prática dos actos jurisdicionais (arts. 

17.º e 19.º, todos do CPP). 

V - Apesar da competência territorial estar em “aberto” e poder alterar-se até à dedução da 

acusação, em função da factualidade que se for indiciariamente apurando no Inquérito (arts. 

264.º, n.ºs 1 e 2, e 266.º, n.º 1, do CPP), a mesma não varia em virtude das ocorrências ao nível 

da direcção e tramitação do inquérito, designadamente pela sua transmissão para outros Serviços 

do Ministério Público por conveniências investigatórias, pois que estas não se sobrepõem às 

regras de atribuição da competência legalmente estabelecidas. 

VI - Tendo os factos denunciados ocorrido no Município de Chaves, da Comarca de Vila Real, em 

cujos Serviços do Ministério Público se iniciou o Inquérito, sendo competente para a realização 

dos actos jurisdicionais o JIC dessa Comarca, esta competência não pode ser subtraída em virtude 

da posterior assunção da investigação pelo DIAP Regional do Porto, nos termos do artigo 71.º, n.º 

1, alínea b), do EMP (Lei n.º 68/2019, de 27-08), para onde os autos foram remetidos. 

VII – Tendo o JIC do Porto passado, desde então, a praticar os actos jurisdicionais, cuja 

competência territorial não abrange a Comarca de Vila Real, tal conduziu ao desaforamento do 

processo do JIC territorialmente competente, com violação do princípio do juiz natural (arts. 38.º 

e 39.º da LOSJ e 32.º, n.º 9, da CRP). 

VIII - A nulidade insanável, por violação das regras de competência do Tribunal, cominada pelo 

invocado artigo 119.º, alínea e), do CPP, reporta-se ao conhecimento da incompetência a todo o 

tempo (com o limite do trânsito em julgado), mas com a ressalva estabelecida no n.º 2 do artigo 

32.º do mesmo Código. 

IX - A declaração da incompetência não tem como consequência imediata e necessária a nulidade 

dos actos levados a cabo pelo Juiz incompetente, pois que a mesma somente tem como efeito a 

remessa do processo para o Tribunal competente, sendo este que, se assim entender, poderá 

anular actos, tal como estabelece o artigo 33.º, n.ºs 1 e 3, do CPP. Trata-se da consagração, como 

regra, do princípio do aproveitamento dos actos processuais. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Novembro de 2025, Processo n.º 

2618/20.6T8PNF.P1 

I - Verificada uma situação em que a par de uma reconhecida incapacidade total de o A. exercer 

a sua atividade profissional habitual o que demanda uma indemnização em sede de dano 

patrimonial futuro, o mesmo se vê ainda afetado nas suas capacidades funcionais para o exercício 
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de qualquer outra atividade, justifica que no valor indemnizatório a arbitrar 

seja considerado de forma global o dano biológico, na sua vertente patrimonial enquanto dano 

da integridade físico-psíquica que afeta o lesado na sua inserção social, profissional e familiar, 

sujeitando-o a esforços acrescidos na realização das suas tarefas, bem como a perda efetiva de 

capacidade de ganho futuro. 

II - A fixação do valor indemnizatório nestes casos é feita com recurso a critérios de equidade, de 

acordo com o disposto no artigo 566º nº 3 do CC, para tanto ponderando as circunstâncias do 

caso concreto. 

III - Nos danos não patrimoniais – aqueles que afetam bens da personalidade, insuscetíveis de 

avaliação pecuniária ou medida monetária – mais do que uma verdadeira indemnização é antes 

a reparação do dano que se visa alcançar. 

IV - Na fixação do quantum indemnizatório, e tal como decorre do disposto no artigo 496º nº 4 

do CC, há que recorrer a critérios de equidade, tendo em atenção, em qualquer caso, as 

circunstâncias referidas no artigo 494º. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1298/16.8T8VRL.P1 

I - O Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 380/2024, de 4 de junho, declarou a 

inconstitucionalidade, com força obrigatória geral [FOG], da norma do artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 

98/2009, de 4 de setembro, na medida em que permite que o limite máximo da prestação 

suplementar para assistência de terceira pessoa seja inferior ao valor da retribuição mínima 

mensal garantida. 

II - O Acórdão do Tribunal Constitucional acima identificado ao julgar materialmente 

inconstitucional a regra jurídica constante do número 1 do artigo 54.º da LAT/2009, repristinou o 

dispositivo legal que, na Lei n.º 100/97, correspondia a esse mesmo número e que é o número 1 

do artigo 19.º da LAT/1997, que, como limite máximo da prestação complementar, estabelece a 

RMMG referente ao contrato de trabalho do serviço doméstico, que, desde o ano de 2005, já não 

é autonomizado por referência aos demais setores de atividade. 

III - A declaração de inconstitucionalidade com FOG, que emerge do Acórdão do Tribunal 

Constitucional n.º 380/2024, de 4 de junho, dado não conter quaisquer limites ou restrições 

quanto à sua produção de efeitos, retroage tal inconstitucionalidade à data da publicação do 

número 1 do artigo 54.º da LAT/2009, mas sem prejudicar as situações que entretanto foram 

sendo decididas e se mostrem cobertas pelo instituto do caso julgado. 

IV - Logo, quer o valor inicialmente fixado como as sucessivas atualizações que foram sendo feitas 

pela Companhia de Seguros e controladas judicialmente mostram-se definitivamente 

determinadas e consolidadas, formando caso julgado material, o mesmo já não acontecendo 

quanto ao ano de 2025, por força de tal Aresto do Tribunal Constitucional, mas apenas no que 

respeita à forma de cálculo da atualização. 

V - A questão que importa decidir prende-se com a manutenção da aplicação da percentagem do 

IAS à atualização da prestação complementar de assistência por terceira pessoa ou passar a fazer 

depender a mesma, por força do Acórdão do Tribunal Constitucional, das percentagens referentes 

ao aumento anual da RMMG. 

VI. As pensões derivadas da reparação dos danos causados por acidentes de trabalho são 

substancialmente diferentes, em termos de natureza, conteúdo e finalidade, da prestação 

complementar de assistência por terceira pessoa, pois enquanto aquelas são estabelecidas, em 
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termos pecuniários, a partir do cruzamento das regras legais com diversos 

elementos profissionais e pessoais, respeitantes ao sinistrado, naquela outra tal já não acontece, 

pois através da mesma visa-se essencialmente garantir o pagamento a uma terceira pessoa dos 

serviços necessariamente remunerados que irá prestar e que se traduzem em atos de assistência 

diversa ao sinistrado. 

VII - Há uma clara opção por parte do Tribunal Constitucional, em termos de interpretação e 

aplicação da Constituição da República Portuguesa, no que concerne à «justa reparação dos 

acidentes de trabalho», em estabelecer como referencial para esta matéria da prestação 

complementar de assistência por terceira pessoa a RMMG, ao invés e em desfavor do IAS, o que, 

inevitável e necessariamente, tem também de se refletir na interpretação e aplicação do número 

4 do artigo 54.º da LAT/2009, no que toca à atualização daquela prestação, por uma razão de 

lógica interna, coerência jurídica e por força da estreita conexão que existe entre tal norma e a 

constante do número 1, que foi julgada inconstitucional e, em função da repristinação operada, 

substituída pelo número 1 do artigo 19.º da LAT/1997. 

VIII - Tendo o Aresto do Tribunal Constitucional comparado, em termos jurídicos e materiais, o 

IAS e a RMMG e as respetivas atualizações de que foram sendo alvo e verificando-se, por força de 

tal confronto, a tendência crescente para os respetivos valores se distanciarem com o avançar do 

tempo, o entendimento de que deveria continuar a ser a percentagem de aumento anual do IAS 

e não a da RMMG que deveria passar a ser igualmente considerada em termos de aplicação do 

número 4 do artigo 54.º da LAT/2009, não apenas seria contraditória com a regra do número 1 

do artigo 19.º, número 1 da LAT/1997 [imposição da RMMG como limite máximo da PSATP] como 

continuaria a perpetuar tal diferenciação jurídica e desfasamento pecuniário entre o montante 

anual da RMMG e a quantia concreta que resultaria da aplicação da taxa anual de aumento do 

IAS, obrigando o sinistrado a pagar do seu bolso parte da remuneração liquidada à terceira pessoa 

que lhe dá assistência, numa clara violação do já mencionado princípio constitucional da justa 

reparação dos danos resultantes do acidente de trabalho. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Novembro de 2025, Processo n.º 

1178/25.6T8VNG.P1 

I– Com a revogação tem-se em vista destruir a anterior deliberação societária, pondo-se termo à 

sua vigência. 

II – Assim, se a revogação visa destruir efeitos, quando a deliberação anterior seja nula tal 

consequência não se verificará, dado que não é possível operar a revogação de uma deliberação 

que não produziu qualquer efeito. 

III – O que se impõe, neste caso, é a sua declaração de nulidade e não a sua revogação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

12121/17.6T9PRT.P1 

I - Não tendo o juiz conhecimentos técnico-científicos de medicina, as conclusões dos peritos 

médicos e os pareceres dos Colégios da Especialidade da Ordem dos Médicos são fundamentais 

para o juízo sobre a violação, ou não, das legis artis pelo médico e na avaliação da existência, ou 

não, da relação de causalidade, mas, na reconstituição histórica dos factos, o tribunal não pode 

ater-se, exclusivamente, a esses meios, antes se lhe impõe que proceda a uma avaliação 

complexiva e contextualizada da atuação do agente, levando em consideração a globalidade das 

circunstâncias e fatores, endógenos e exógenos, e meios disponibilizados para o juízo de prognose 
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póstuma que tem de formular. Importa também notar que a decisão sobre a 

existência, ou não, de nexo causal entre uma conduta omissiva do arguido e o resultado morte 

compete ao tribunal e não aos peritos. 

II - A atividade médica é uma atividade que se desenvolve num contexto de risco e, atendendo à 

natureza dos bens jurídicos que podem ser afetados no decurso de uma intervenção médica – a 

vida, a integridade física e a liberdade pessoal do paciente – o direito penal não poderá deixar de 

intervir. 

III - O tipo de ilícito negligente consubstancia-se na violação, por parte do agente, de um dever 

objetivo de cuidado que sobre ele impende e que conduziu à produção de um resultado típico 

que seria previsível e evitável pelo homem médio (no caso, pelo médico médio). 

IV - Erro médico não é sinónimo de negligência médica. Só as lesões decorrentes de uma violação 

poderão fundamentar a responsabilidade do médico a título de negligência. 

V – As legis artis medicinae, designadamente de natureza obstétrica, têm exatamente por objetivo 

minimizar os riscos de ocorrência de eventos lesivos para a saúde da mãe e dos fetos/recém-

nascidos, particularmente os advenientes do trabalho de parto, sendo certo que a própria 

instituição hospitalar na qual os arguidos/recorrentes estavam integrados reconhece que o 

trabalho de parto prolongado representa uma das indicações mais comuns para cesariana e 

identifica diversos fatores de risco, designadamente “nuliparidade”, “analgesia epidural” e “CTG 

não tranquilizador”. 

VI - Ao violar as regras atinentes à prestação de cuidados médicos obstétricos, ignorando os 

padrões cardiotocográficos que eram, consistentemente, reveladores de um estado fetal não 

tranquilizador, naquele concreto contexto materno-fetal (preditor do improvável sucesso da 

indução do trabalho de parto), os arguidos/recorrentes, ao decidirem pela não realização 

atempada da cesariana, potenciaram o risco de produção do resultado danoso tipicamente 

previsto, tendo sido precisamente no desenvolvimento desse risco potenciado que veio a ocorrer 

a morte do recém-nascido. 

VII - O princípio da confiança, como princípio delimitador do dever objetivo de cuidado, permite, 

juntamente com o princípio da divisão do trabalho, determinar os âmbitos de responsabilidade 

no exercício da medicina em equipa. 

VIII - Não existindo um direito geral de crítica e resistência às ordens do superior, estas não podem 

ser absolutamente vinculantes para o subordinado – apesar da atuação no âmbito da equipa, cada 

um dos colaboradores continua a gozar de autonomia profissional. Deste modo, nas situações em 

que o subordinado considerar que do cumprimento da ordem do superior pode advir uma lesão 

para o paciente terá o dever de manifestar o seu desacordo e deverá recusar o cumprimento de 

tal ordem – o subordinado deve abster-se de atuar, sob pena de ser responsabilizado 

(conjuntamente com o superior) pelas lesões que o paciente vier a sofrer. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Dezembro de 2025, Processo n.º 12554/22.6T9PRT-

A.P1 

I – O segredo profissional, traduz-se na reserva que todo o individuo deve guardar dos factos 

conhecidos no desempenho das suas funções, ou como consequência do seu exercício, em relação 

a factos que lhe incumbe ocultar, quer porque o segredo lhe é pedido, quer porque ele é inerente 

à própria natureza do serviço ou à sua profissão. 

II – De acordo com o Estatuto da Ordem dos Advogados, os advogados e os advogados estagiários 

estão obrigados a guardar segredo profissional, vinculação que abrange todos os factos 
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conhecidos pelo advogado no exercício da sua profissão, e por causa desse 

exercício, dando-se, assim, particular ênfase à relação de confiança, quer com o cliente, quer com 

os demais colegas do foro ou ainda com a parte contrária, aqui em certas circunstâncias, que deve 

gerar o exercício da advocacia. 

III – A existência do segredo profissional do advogado impede-o de revelar os factos e/ou os 

documentos nos quais esses factos estejam contidos, exceto se devida e previamente autorizado 

pelo Presidente do Conselho Distrital respetivo, quando estejam reunidos os requisitos legais 

exigidos, pelo Estatuto da Ordem dos Advogados e pelo Regulamento da Dispensa de Segredo 

Profissional. 

IV – O Advogado é o único a quem assiste o direito de solicitar a dispensa de sigilo. 

V – Por isso, a revelação do conhecimento dos factos obtidos no decurso do exercício da advocacia 

e só no âmbito destas funções, está especialmente protegida pelo dever de sigilo, pelo que, a 

desvinculação a este, mormente com o sucedido com o respetivo cliente, tem uma natureza 

excecionalíssima. 

VI – Tal não significa que o dever de segredo seja absoluto, pois existem situações em que o 

levantamento do dever de guardar sigilo profissional poderá, excecionalmente, justificar-se, 

quando exista um interesse superior que se visa proteger com o dever de sigilo, designadamente, 

quando esteja em causa a necessidade de defesa em processo crime por factos sustentados no 

depoimento do assistente, então seu cliente. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

22446/22.3T8PRT.P1 

I - Invocando a apelante ter um entendimento distinto do que foi levado a cabo pelo Tribunal “a 

quo”, fundamentado nas mesmas provas apreciadas para proferir a decisão recorrida, isso 

configura apenas, uma diferente convicção, que não é susceptível de determinar a 

modificabilidade da decisão de facto pela Relação, nos termos do art. 662º, nº 1, do CPC, se nesta 

instância não se verificar ter ocorrido erro de julgamento na apreciação daquelas e, 

consequentemente, não se formar convicção diversa daquela que vem impugnada. 

II - Provando-se que, o A./trabalhador, médico anestesista, em todos os dias que prestou serviço 

para a R./empregadora, foi afecto a uma sala de cirurgia do bloco operatório de estabelecimento 

explorado pela última, com o horário das 08h00 às 17h00, de segunda a quinta-feira e das 08h00 

às 16h00, às sextas-feiras, com direito a uma hora de intervalo entre os períodos da manhã e da 

tarde, a gozar de forma flexível, entre as 12h00 e as 15h00 e provando-se, também, que dias 

houve que, entre aqueles dois períodos, o A. ou estava a prestar a sua atividade de médico 

anestesista, no bloco operatório ou prestando os cuidados médicos pós-operatório, ficando a 

vigiar os doentes operados na sala de recobro, ou elaborando os registos clínicos e respetivos 

relatórios dos procedimentos anestésicos ou que, quando se ausentava do bloco operatório, 

estava sempre contactável, tem de se concluir que, nos dias que assim aconteceu, estava ao 

serviço da ré e a trabalhar em regime de disponibilidade contínua. 

III - Assim, concluindo-se que, no intervalo de tempo compreendido entre o fim das cirurgias do 

período da manhã e as do período da tarde, dias houveram que o A. ficava no seu local de 

trabalho, permanecendo na área do bloco operatório e impedido de gozar do intervalo de 

descanso de uma hora a fazer tarefas compreendidas na sua actividade, de médico anestesista, 

aquele período tem de ser considerado tempo de trabalho, porque prestado no seu local de 

trabalho, naturalmente, visando satisfazer os interesses da ré e merecendo a sua concordância. 
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IV - Se o A. ficava afecto à manutenção da execução das tarefas de anestesista, 

permanecendo na área do bloco operatório e impedido de gozar aquele intervalo de descanso de 

uma hora, sem a possibilidade de gerir de forma livre a sua vida privada, porque adstrito à 

realização da sua actividade laboral é de presumir que esse tempo não é de descanso. E, num 

sistema binário, o que não é tempo de descanso será, necessariamente, tempo de trabalho. 

V - Sendo, o prémio de produtividade pago pela Ré/empregadora ao Autor, qualificado como 

retribuição, ainda que variável, a mesma goza do regime jurídico previsto nos art.s 258º nº 4 e 

129º, nº1 al. d), ambos do CT, não podendo ser reduzida. 

VI - Assim, a conduta da Ré, traduzida na compensação de valores, relativos ao prémio de 

produtividade, que refere ter liquidado a mais, sem demonstrar que tenha sido desse modo e 

demonstrar o acordo expresso do A./trabalhador, para o fazer, configura violação do disposto no 

nº 1 do art. 279º, do referido CT. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

2687/20.9T8PNF.P1 

I - A prestação suplementar para assistência de terceira pessoa prevista no art. 53º da LAT, 

resultando da incapacidade de que o sinistrado ficou a padecer, tem necessariamente de ser 

atribuída a partir do momento em que essa incapacidade e, consequente, dependência se 

fixaram, ou seja, a partir da data da alta clínica; 

II - Tendo-se provado que o sinistrado se encontrava a viver num estabelecimento de acolhimento 

por um período superior a 30 dias, enquanto o responsável não realiza obras na habitação daquele 

para viabilizar o regresso à mesma, e estando o responsável a suportar os custos daquele 

acolhimento, a referida prestação suplementar deve ficar suspensa, nos termos do art. 55º da 

LAT, até ao regresso do sinistrado à sua habitação, altura em que o pagamento da prestação se 

deverá iniciar. 

III - O art. 54º, n.º 1, da LAT, é inconstitucional numa dimensão interpretativa que permita que a 

prestação suplementar para assistência de terceira pessoa seja fixada em valor não superior a 

uma retribuição mínima garantida independentemente das necessidades de dependência diária 

do sinistrado serem de 8 ou 16 horas diárias, por violação do disposto no art. 59º, n.º 1, al. f), da 

Constituição da República Portuguesa. 

IV - Tendo-se provado que o sinistrado necessita do auxílio de terceira pessoa durante 16 horas 

(dia e noite), a prestação suplementar para assistência de terceira pessoa deve ser fixada em duas 

retribuições mínimas mensais garantidas. 

V - Só desta forma se compensarão verdadeiramente os encargos que o sinistrado terá de 

suportar com a contratação de terceira pessoa capaz de lhe prestar a assistência permanente de 

que necessita, sem que aquele tenha de desviar o valor da sua pensão para aquele fim. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

6755/24.0T8PRT.P1 

I- O art.º 639.º, nº 1 do CPCivil impõe ao recorrente dois ónus: o ónus de alegar e o ónus de 

formular conclusões. 

II- O recorrente cumpre o ónus de alegar apresentando a sua alegação onde expõe os motivos da 

sua impugnação, explicitando as razões por que entende que a decisão está errada ou é injusta, 

através de argumentação sobre os factos, o resultado da prova, a interpretação e aplicação do 

direito, para além de especificar o objetivo que visa alcançar com o recurso. 
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III– Deve, todavia, terminar a sua minuta com a indicação resumida, através de 

proposições sintéticas, dos fundamentos, de facto e/ou de direito, por que pede a alteração ou a 

anulação da decisão recorrida. 

IV – As conclusões do recurso que versem matéria não tratada nas alegações ou questões tratadas 

na motivação, mas que não constem das conclusões, são totalmente irrelevantes e, como tal, por 

falta de correspondência com a motivação e/ou conclusões não devem ser conhecidas pelo 

Tribunal Superior. 

V- Na reapreciação da prova a Relação goza da mesma amplitude de poderes da 1.ª instância e, 

tendo como desiderato garantir um segundo grau de jurisdição relativamente à matéria de facto 

impugnada, deve formar a sua própria convicção. 

VI- Na vigência do Código de Processo Civil anterior, mas igualmente após 01/09/2013, ocasião 

em que passou a vigorar a Lei 41/2003, de 26 de junho (NCPC) a matéria de facto à qual há que 

aplicar o direito tem de cingir-se a verdadeiros factos e não a questões de direito ou a meros juízos 

conclusivos, razão pela qual a revogação do artigo 646, n.º 4 do anterior CPC, não significa que o 

princípio nele estabelecido haja sido alterado devendo, assim, eliminar-se da fundamentação 

factual os pontos que neles se contenham meras conclusões. 

VII- Atento o carácter instrumental da reapreciação da decisão da matéria de facto, no sentido de 

que a reapreciação pretendida visa sustentar uma certa solução para uma dada questão de 

direito, a inocuidade da aludida matéria de facto justifica que este tribunal indefira essa 

pretensão, em homenagem à proibição da prática no processo de atos inúteis (artigo 130.º do 

CPCivil). 

VIII- Não constitui comportamento contraditório, suscetível de integrar abuso do direito na 

modalidade de venire contra factum proprium ou de supressio, a atuação do condomínio que, 

mediante deliberação da assembleia, revoga autorização anteriormente concedida para utilização 

de parte comum como esplanada, quando tal autorização sempre teve natureza precária, 

dependente de deliberação maioritária e conhecida como revogável pela arrendatária, 

inexistindo, por isso, qualquer expectativa legítima de estabilidade que tornasse inadmissível, 

segundo a boa-fé, o subsequente exercício do direito de exigir a remoção das mesas e cadeiras 

instaladas naquelas áreas comuns. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

5335/17.0T8VNG.P1 

I - A fim de fazer cessar a divergência jurisprudencial e doutrinária relativamente à qualificação 

do prazo de 15 dias previsto no artigo 188º nº 1 do CIRE, a Lei n.º 9/2022, de 11 de Janeiro 

acrescentou a expressão “peremptório”, daí resultando que, decorrido esse prazo, extingue-se o 

direito de praticar o acto- cfr. artigo 139º nº 3 do Código de Processo Civil. 

II - A Lei 9/2022 deve ter-se como lei interpretativa, pelo que o prazo do artigo 188º nº 1 do CIRE 

deve entender-se como peremptório, mesmo nas situações jurídicas verificadas antes da sua 

entrada em vigor. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

6427/11.5TBVNG-J.P1 

I - A nulidade da sentença por excesso de pronúncia deve ser aferida por referência às questões 

suscitadas pelas partes ou de conhecimento oficioso, não se confundindo tais questões com 

os fundamentos ou argumentos invocados pelas partes ou convocados pelo tribunal, tendo-se 
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ainda presente que o juiz não está sujeito às alegações das partes no tocante 

à indagação, interpretação e aplicação das regras de direito. 

II - Ainda que se possa discutir se o contrato de arrendamento celebrado por quem não tem 

legitimidade para dar de arrendamento é nulo ou válido entre as partes, mesmo que se perfilhe 

a tese da validade, tal contrato não poderá ser oposto ao proprietário do imóvel arrendado, sendo 

ineficaz em relação ao mesmo. 

III - O arrendatário de coisa alheia só terá direito de preferência na venda ou dação em 

cumprimento da coisa locada quando a posição de senhorio é ocupada pelo proprietário do 

locado. 

IV - Invocando os Recorrentes contrato de arrendamento celebrado com um terceiro não 

proprietário do imóvel ao tempo da celebração, não age com abuso de direito o Réu proprietário 

do imóvel que, não reconhecendo o contrato, comunica aos Recorrentes que, sem prescindir 

dessa posição, se opõe à sua renovação automática caso se venha a concluir, na ação, pela 

existência e oponibilidade do contrato de arrendamento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

1837/22.5T8PVZ.P1 

I – O princípio da desresponsabilização do locador financeiro pelos vícios ou pela inadequação da 

coisa locada que, com ressalva do disposto no artigo 1034.º do Código Civil, está estabelecido no 

artigo 12.º do regime aprovado pelo DL n.º 149/95, de 24-06, pressupõe que o bem tenha sido 

fornecido por terceiro e o locador tenha tido no negócio um papel meramente financeiro, 

adquirindo a coisa que o locatário escolheu e cedendo a este, mediante remuneração, o gozo 

temporário da mesma. 

II – Se, diferentemente, o bem tiver sido fornecido pelo próprio locador, por já integrar o seu 

património, pode haver lugar à sua responsabilização perante o locatário segundo as regras gerais 

da locação previstas nos artigos 1032.º e seguintes do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

8933/23.0T8VNF.P1 

I - As nulidades da sentença, vícios formais intrínsecos da formação desta peça processual, 

taxativamente consagrados no nº1, do art. 615º, do CPC, não podem ser confundidas com erros 

de julgamento, não determinando aquele vício, por insuficiência de fundamentação nem por 

omissão de pronúncia, (vícios a que aludem, respetivamente, as als. b) e d), suscetíveis de 

conduzir à anulação da sentença), a falta de recolha de determinado facto para o compósito 

fáctico, a falta de análise, consideração e valoração de provas nem outro qualquer desacerto da 

decisão da matéria de facto e/ou da subsunção jurídica, apenas podendo tais faltas, omissões e 

erros configurar erro de julgamento e motivar a alteração da decisão da matéria de facto e/ou a 

revogação da decisão de mérito. 

II - O novo regime da venda de bens de consumo - Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18/10 - veio 

consagrar, de modo hierarquizado, a possibilidade de opção pela reparação ou substituição (na 

reposição da conformidade fáctica do bem) e, num segundo momento (num segundo plano ou 

numa segunda hipótese) e só nele, a afetação do contrato, através da redução do preço ou da sua 

extinção, por resolução (cfr. art. 15º). Pode, pois, o consumidor, num primeiro momento, escolher 

entre a reparação e a substituição do bem e num segundo escolher entre a redução do preço e a 
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resolução do contrato, sendo a escolha deste expediente de segundo plano 

possível no caso de o profissional não ter efetuado a reparação do bem num prazo razoável. 

III - O comprador de bem de consumo não conforme tem, assim, direito à redução do preço e a 

indemnização, sendo que, para além dos direitos reconhecidos pelo artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 

84/2021, de 18/10, tem o consumidor direito a indemnização, nos termos gerais, pelos danos 

patrimoniais e não patrimoniais sofridos em consequência da venda de bem defeituoso - artigo 

12.º, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho (Lei da Defesa do Consumidor). 

IV - A redução do preço tem por finalidade, na proporcionalidade, repor, na economia do próprio 

contrato, o equilíbrio contratual perdido, podendo satisfazer aquele requisito, sendo adequada a 

este fim, a redução que corresponda ao valor de custo da reparação, necessária, dos defeitos que 

o imóvel apresenta, não reparados pelo vendedor no prazo razoável, por, de modo justo e 

equilibrado, possibilitar a, legitima, satisfação da pretensão de, necessária, eliminação dos 

defeitos sem custos para o comprador. 

V - A compensação por danos não patrimoniais, cuja admissibilidade genérica de ressarcimento 

resulta do nº1, do art. 496º, do Código Civil, é uma indemnização com natureza não estritamente 

reparadora, mas também sancionatória (assumindo-se como uma pena privada, estabelecida no 

interesse do lesado), devendo considerar-se o grau de culpa do lesante uma vez que o sofrimento 

ou desgosto do lesado é o reflexo dela. Tal compensação é fixada equitativamente pelo tribunal 

tendo em conta: a extensão e gravidade dos danos causados, o grau de culpa do lesante, a 

situação económica deste e a do lesado e as demais circunstâncias relevantes do caso, 

nomeadamente, a idade do lesado, as desvantagens que este tenha sofrido e os critérios e valores 

usuais na jurisprudência em casos similares, nos termos do nº4, do art. 496º e art. 494º, ambos 

daquele Código, e deve ser fixada com prudência e bom senso por forma a evitar injustiças 

absolutas e relativas para os lesados, devendo, para as evitar, seguir-se critérios que permitam 

obter um modelo indemnizatório que conduza a uma maior igualdade, certeza e segurança 

jurídica, sem se perder de vista as circunstâncias do caso. 

VI - É adequada, por equitativa, a quantia de € 2.500,00 fixada a título de indemnização por danos 

não patrimoniais dos jovens AA. em virtude do desgosto que sofreram ao verem o estado do 

imóvel adquirido, convencidos que estavam de que a aquisição de um imóvel novo, construído de 

raiz e destinado à habitação não apresentaria os defeitos que a fração autónoma adquirida 

apresenta, e pelo desgosto de não conseguirem fruir, plenamente, da casa que compraram em 

primeira mão, sentimento esse dilatado pela demora na reparação, por anos, e não saberem 

quando é que as necessárias e aguardadas obras serão realizadas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

521/22.4PASJM.P1 

I - Num direito penal como o nosso que ainda é o fruto maduro ou a amadurecer de uma visão 

marcadamente humanista, onde se impõe o primado da dignidade da pessoa humana e se 

reconhece que a aplicação de uma pena, seja ela qual for, constitui por definição um mal ou 

sofrimento para o condenado e só se mostra democraticamente legitimada e controlada com a 

sujeição à exigência do «mínimo dano social» ou da «mínima violência», podem extrair-se as 

seguintes proposições quanto à escolha da pena: 

A pena privativa da liberdade é a ultima ratio da política criminal. 

A pena não privativa da liberdade tem preferência sobre a pena de prisão. 
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Fixada uma pena de prisão até 5 anos, o tribunal só pode recusar a aplicação 

de uma pena de substituição quando, considerando o momento da decisão e não o momento da 

prática do crime, a execução da pena de prisão se mostre indispensável para a ressocialização do 

arguido ou para manter a confiança da comunidade nas normas colocadas em causa pelo crime 

cometido. 

II - Três meses de prisão efetiva, para mais a cumprir na cadeia, por um furto de pouco mais que 

uma ‘mão cheia de nada’ (miolo de vieira e polvo congelado no valor de € 96,94 num 

supermercado), cometido por um arguido que, embora com 6 condenações anteriores, mas 

dispersas por 20 anos, tudo na área da pequena criminalidade, confessou os factos, se declarou 

arrependido e mais tendo a sociedade ofendida sido ressarcida, é desadequado, 

desproporcionado e desnecessário para satisfazer as exigências de prevenção do crime e 

reintegração do agente na sociedade. 

III - Num direito penal fruto de uma visão marcadamente humanista em que a pena privativa da 

liberdade é a ultima ratio do sistema não há razão para a utilização neste concreto caso do 

derradeiro instrumento e meter o arguido na cadeia. 

IV - Impõe-se humanística e decididamente a aplicação de uma pena de substituição, mostrando-

se adequada ao caso a prestação de trabalho a favor da comunidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 19 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

369/25.4YRPRT.P1 

I - As causas de recusa facultativa do mandado de detenção europeu prendem-se com razões que, 

conquanto ligadas à soberania nacional do Estado de execução do mandado, não podem contudo 

ser encaradas, e muito menos exercitadas, como um ato gratuito ou arbitrário do tribunal, de 

sorte que a recusa de entrega da pessoa procurada só poderá justificar-se por razões que, ligadas 

aos princípios da adequação, da proporcionalidade e da indispensabilidade, imponham tal opção. 

II - A reserva de soberania que está implícita na norma contida no artigo 12.º, n.º 1, g), da Lei n.º 

65/2003, de 23/8, e na faculdade compromissória que prevê e que a justifica, apenas se 

compreende pela ligação subjetiva e relacional entre a pessoa procurada e o Estado da execução. 

III - A recusa de execução do mandado de detenção europeu nos termos da alínea g) do n.º 1 do 

artigo 12º, segundo estabelece o n.º 3 do mesmo artigo (redação da Lei n.º 32/15), depende de 

decisão do tribunal da relação, no processo de execução do mandado de detenção, a 

requerimento do Ministério Público, que declare a sentença exequível em Portugal, confirmando 

a pena aplicada. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 1217/13.3TXLSB-

AA.C1 

I - A liberdade condicional e a adaptação à liberdade condicional, apesar de terem regimes 

praticamente paralelos, são institutos distintos, constituindo ambos incidentes da fase da 

execução da pena de prisão. 

II - A liberdade condicional é uma modificação da situação e do modo de cumprimento da pena 

de prisão, com a passagem ao estado de liberdade com sujeição a deveres que não afectam a 

dimensão física e deambulatória, e a adaptação à liberdade condicional é uma antecipação da 

liberdade condicional, com privação ou substancial limitação da liberdade física, com 

permanência na habitação com fiscalização por meios técnicos de controlo à distância, para 

ajustamento gradual à liberdade. 
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III - A adaptação à liberdade condicional implica, necessariamente, a 

verificação de pressupostos formais e materiais, alguns deles comuns à liberdade condicional, 

mas verificados em momento igual ou inferior a um ano antes da data prevista para esta, pois o 

propósito do legislador foi antecipar os momentos normais de apreciação da liberdade 

condicional. 

IV - O pedido de adaptação à liberdade condicional só pode ser formulado em três momentos da 

execução da pena de prisão, ou seja antes do meio da pena, dos dois terços da pena ou dos cinco 

sextos e só pode ser concedida um ano antes de o condenado atingir o meio, os dois terços ou, 

quando a pena for superior a seis anos, os cinco sextos da pena de prisão, desde que, em qualquer 

dos casos, estejam cumpridos, no mínimo, seis meses. 

V - Daqui resulta que a faculdade de conceder a adaptação à liberdade condicional termina, 

necessariamente, quando se perfila a momento previsto na lei para a concessão da liberdade 

condicional correspondente – meio da pena, dois ou cinco sextos da pena. 

VI - Atingidos estes limites temporais, o que passa a estar em causa é a concessão da liberdade 

condicional, o que prejudica qualquer pedido de adaptação à liberdade condicional, ainda que 

aquela não venha a ser concedida. 

VII - Tendo o recluso atingido o marco dos dois terços da pena em 27-6-2025 e estando a ser 

efectuadas diligências com vista à apreciação da liberdade condicional, não pode ele, depois de 

ultrapassada aquela data, formular pedido de concessão de adaptação à liberdade condicional, 

por já estar em plena fase de decisão sobre a concessão da liberdade condicional e por, 

relativamente aos cinco sextos da pena, o pedido ser absolutamente prematuro, em face do 

disposto no artigo 188º, n.º 1, do CEPMPL. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 199/22.5JACBR-

E.C1 

I - Em matéria de leis interpretar quer dizer, não só descobrir o sentido que está por detrás da 

expressão, como também eleger, dentro das várias significações cobertas pela expressão, a 

verdadeira e decisiva, que coincidirá com a vontade real do legislador sempre que esta seja clara 

e inequivocamente demonstrada através do texto legal, do relatório de diplomas ou dos próprios 

trabalhos preparatórios da lei. 

II - A letra da lei é o ponto de partida da interpretação, cabendo-lhe, desde logo, a função negativa 

de eliminar aqueles sentidos que não tenham qualquer apoio, ou, pelo menos, qualquer 

correspondência ou ressonância nas palavras da lei. 

III - Atendendo à excepcionalidade que caracteriza as leis de amnistia e de perdão, a interpretação 

das mesmas deverá conter-se no seu texto. 

IV - A condição resolutiva constante do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 38-A/2023, de 2 de Agosto, 

conta-se a partir da entrada em vigor da lei. 

V - A contagem do prazo de verificação da condição resolutiva a partir da entrada em vigor da lei 

não lhe atribui qualquer efeito retroactivo, já que a lei dispõe para o futuro ao estabelecer 

consequências para a prática de ilícitos no período de um ano subsequente à sua entrada em 

vigor. 

VI - A prática de infracção dolosa no ano subsequente à entrada em vigor da lei determina a 

revogação obrigatória e automática do perdão concedido, sendo indiferente a culpa do agente na 

verificação da condição resolutiva e que o ilícito seja sancionado com pena privativa ou não 

privativa da liberdade.  
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Outubro de 2025, Processo n.º 

127/24.3GAOHP.C1 

I - Os vícios previstos no art. 410.º, n.º 2, do CPP, devem resultar do próprio “texto da decisão 

recorrida”, ainda que conjugada com as regras da experiência comum, ou seja, 

independentemente da apreciação que foi realizada pelo tribunal a quo da prova produzida em 

audiência de julgamento. 

II - Tratam-se de vícios da própria decisão, em si mesmo considerada, que se diferenciam de erros 

de julgamento, que servem de fundamento à apresentação de recurso da matéria de facto, com 

base em errada apreciação da prova produzida em audiência, nos termos do art. 412.º, n.ºs 3 e 4, 

do CPP. 

III - O vício previsto pela al. b) do n.º 2 do art. 410.º do CPP, tanto pode resultar dos factos 

provados serem inconciliáveis entre si, como existir incompatibilidade entre factos provados e/ou 

factos não provados, como no caso da fundamentação da decisão sobre a matéria de facto se 

mostrar contraditória com os factos provados e/ou os factos não provados, como quando a 

fundamentação de facto se mostrar inconciliável com a fundamentação de direito ou ainda no 

caso em que a fundamentação for incompatível com a própria decisão proferida. 

 

IV - Não padece do vício da al. b) deste preceito, por contradição da matéria de facto, o acórdão 

que julgou provado que o agente admitiu a possibilidade de retirar a vida ao ofendido, 

conformando-se com esse resultado, por lhe ter desferido um golpe com uma navalha na zona do 

abdómen, após lhe ter dito “mato-te já”, mesmo que permaneçam por esclarecer os motivos que 

o levaram a não empreender outros comportamentos agressivos. 

V - O conceito indeterminado de “motivo fútil” da al. e) do n.º 2 do art. 132.º do CP encontra-se 

consolidado na jurisprudência e na doutrina nacionais, enquanto motivo insignificante, sem 

importância ou sem sentido perante o senso comum, que quase chega a não ser motivo, em que 

o comportamento do agente surge notoriamente desproporcional perante a actuação da vítima. 

VI - Para efeitos do disposto na al. e) do n.º 2 do art. 132.º do CP, constitui “motivo fútil”, revelador 

de especial censurabilidade da conduta, se o agente defere um golpe com uma navalha na zona 

abdominal na vítima, após afirmar “anda cá seu filho da puta, que eu mato-te já”, por esta o ter 

repreendido, na sequência do agente, momentos antes, ter cuspido na direcção das suas pernas. 

VII - O conceito de tentativa plasmado no n.º 1 do art. 22.º do CP não exclui que os actos de 

execução do tipo possam ser imputados ao agente a título de dolo eventual (art. 14.º, n.º 3, do 

CP), por também, nestes casos, o julgador se deparar com um crime que o agente “decidiu 

cometer”. 

VIII - O art. 22.º, n.º 1, do CP, ao estabelecer que “há tentativa quando o agente praticar actos de 

execução de um crime que decidiu cometer”, admite que o agente tenha actuado com dolo 

eventual, na medida em que, em qualquer uma das modalidades de dolo, o agente quis 

empreender os actos de execução e aceita ou conforma-se com o resultado criminoso. 

IX - Deste modo, não há qualquer obstáculo para que o agente venha a sancionado pela prática 

do crime de homicídio qualificado, na forma tentada, mesmo quando se encontre provado que 

actuou com dolo eventual. 

X - Integra a prática de um crime de resistência e coacção sobre funcionário do art. 347.º, n.º 1, 

do CP, a conduta do agente que, ao esbracejar e ao espernear, deitou ao chão um dos militares 

da GNR, o que fez com que este batesse com a cabeça num pilar e sofresse cinco dias de doença 
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com incapacidade para o trabalho, para que, de seguida, lhes dirigir, entre 

outras, as seguintes palavras, “vocês vão pagá-las”, “os vossos carros, as vossas vidas, nunca mais 

vão ter paz” e “vocês não imaginam o que vos vai acontecer”, por forma a eximir-se à sua 

detenção. 

XI - A violência exercida, que implicou o emprego de força física e a prolacção de diversas palavras 

de intimidação, afectou a liberdade de actuação dos militares desta força de segurança e mostrou-

se adequada a dificultar o exercício das suas funções. 

XII - Não se exige que os comportamentos violentos sejam irresistíveis, intransponíveis ou 

insuperáveis, de modo a que quem exerce autoridade pública fique impossibilitado de praticar os 

actos relativos ao exercício das suas funções ou que fique compelido a praticá-los contra os 

deveres a que se encontra subordinado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14  de Outubro de 2025, Processo n.º 

74/17.5T8CNF.C1 

I – Após a entrada em vigor da Lei nº 6/2006, veio a consolidar-se a posição jurisprudencial no 

sentido de que, com o NRAU e a nova redação do artigo 1091º do CC, “o direito de preferência 

conferido ao arrendatário está confinado ao andar ou parte do prédio que constitui o objeto do 

contrato de arrendamento, o qual, para ser transacionável, deve estar juridicamente 

autonomizado, não tendo o arrendatário de parte do prédio não constituído em propriedade 

horizontal direito de preferência sobre a totalidade do prédio, nem sobre a parte arrendada ”. 

II – O reconhecimento a uma pluralidade de arrendatários do direito individual de preferência de 

cada um deles na alienação do “local arrendado”, conferido pela al. a) do artigo 1091º, a exercer 

em conjunto sobre a totalidade do imóvel, implicaria a constituição de uma situação de 

compropriedade sobre o imóvel não consentânea com o direito de cada um dos 

arrendatários/preferentes ao uso exclusivo da sua fração. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

5900/19.1T8CBR-N.C1 

I – Deve ser proporcionada às partes a possibilidade de produzirem alegações quando o juiz se 

proponha decidir determinada questão fulcral num enquadramento jurídico diverso do assumido 

e discutido pelas partes nos autos e o faz para colocar imediato termo aos autos. 

II – A concessão de prazo para tal exercício impede que as partes venham a ser confrontadas com 

uma decisão surpresa (situação proibida pelo art.3.º/3) e obvia aos casos em que o conhecimento 

imediato da questão possa derivar de alguma precipitação do julgador. 

III – De acordo com a regra da substituição ao Tribunal recorrido, prevista no art. 665.º CPC, não 

obstante tratar-se de despacho nulo, a decisão do tribunal da Relação não será a de remessa dos 

autos à primeira instância para prolação de nova decisão, mas, se o processo já contiver 

elementos suficientes para o efeito, decidir sobre a questão de fundo, sobretudo se todas as 

partes já se pronunciaram sobre o tema decidendo. 

IV – O que decidir a Relação, em recurso interlocutório, sobre meios probatórios, nomeadamente 

admitindo prova que a primeira instância indeferira, invalida o processo (mormente sentença que, 

entretanto, haja sido proferida) na parte em que não se tiverem em conta tais meios, como 

admitidos pela segunda instância. 

V – Não adianta (é inadmissível) recurso da sentença que venha a ser proferida, nomeadamente 

para invocação da não ponderação desses meios, porque a decisão do acórdão da Relação que já 
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admitiu esses meios de prova constitui já caso julgado formal sobre o tema e 

deve ser observado em sentença posterior que os tome em conta. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 

679/23.5T8MGR-B.C1 

Não sendo legalmente admitido, o acto pelo qual um interessado, no âmbito de um processo de 

inventário, vem responder à “resposta à reclamação contra a relação de bens” corresponde a acto 

anómalo e estranho ao desenvolvimento normal da lide que, nessa medida, é qualificável como 

incidente anómalo e sujeito a tributação nos termos e ao abrigo do n.º 8 do art.º 7.º do 

Regulamento Custas Processuais. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
4322/21.9T8LRA.C1 

I – Estando em causa um contrato de empreitada declarado nulo por inobservância da forma legal 

e não sendo possível a restituição em espécie, por ser inviável a devolução dos materiais e da 

mão-de-obra utilizada na execução da obra, deve ser restituído o valor correspondente à obra 

realizada. 

II – O “lucro” faz parte do valor correspondente do produto final, nele se incorporando como 

qualquer outro fator, pelo que deverá ser considerado na determinação do valor equivalente á 

prestação a restituir. 

III – Convencionado entre as partes que o preço incluía IVA e executado o serviço, recai sobre o 

dono da obra a obrigação fiscal de pagamento de tal valor, que apesar da invalidade do negócio, 

por vício de forma, não deixa de ser devido, na medida em que o serviço tiver sido executado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
1552/24.5T8SRE-A.C1 

I – No domínio das relações imediatas é permitido aos executados embargantes, subscritores de 

uma livrança entregue ao mutuante para garantia da obrigação de restituição da quantia 

mutuada, invocar as exceções inerentes à relação fundamental ou subjacente, designadamente a 

prescrição do crédito emergente do contrato de mútuo. 

II – Nos contratos de mútuo oneroso, o acordo através do qual se fraciona a obrigação de 

restituição do capital mutuado com juros constitui um acordo de amortização, de sorte que cada 

uma das prestações em que a obrigação de restituição se fraciona representa uma quota de 

amortização no sentido previsto no art. 310.º, alínea e) do Código Civil. 

III – O prazo de prescrição quinquenal previsto nesta norma é o prazo aplicável no caso de 

vencimento antecipado das quotas de amortização do capital pagáveis com os juros, tal como 

resulta da jurisprudência fixada pelo AUJ n.º 6/2022, de 30.06.2022. 

IV – O disposto no art. 781º do Código Civil não prevê o vencimento automático de todas as 

prestações remanescentes previstas para a liquidação da obrigação em caso de incumprimento 

do devedor, limitando-se a prever a imediata exigibilidade das mesmas. 

V – Para exercer a faculdade prevista nesta norma, exige-se que o credor interpele o devedor para 

lhe comunicar a perda do benefício do prazo e exigir o pagamento da totalidade das prestações. 

VI – A circunstância do direito de crédito se vencer na sua totalidade, antecipadamente, em 

resultado do incumprimento por parte do devedor, não altera a natureza das prestações, pois que 

a prescrição respeitará a cada uma das quotas e não ao todo em dívida, nem afasta a 
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aplicabilidade do prazo curto de prescrição previsto na alínea e) do art. 310º 

do Código Civil, sob pena de fazer cair o devedor numa situação de insolvência, situação que o 

legislador pretendeu evitar quando consagrou esse prazo curto. 

VII – Se estiver prescrita a obrigação de capital, só serão devidos os juros moratórios vencidos até 

à data da prescrição daquela dívida se, quanto a eles, não tiver decorrido o prazo de prescrição 

de 5 anos previsto na alínea d) do artigo 310º do Código Civil. 

VIII – Num financiamento pagável em prestações mensais de capital com os juros, garantido pela 

aceitação de uma livrança em branco, a prescrição de 5 anos prevista no art. 310º, alínea e) do 

Código Civil não se inicia na data do vencimento inscrita na livrança, aposta cerca de 10 anos após 

a data do incumprimento, mas antes a partir do mês do vencimento de cada prestação não paga. 

IX – O prazo de prescrição relativo à dívida de juros, atenta a sua autonomia, só pode ser 

interrompido nos termos do art. 323º do Código Civil. 

 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Outubro de 2025, Processo n.º 7/24.2TXCBR-

C.C2 

I - O instituto da modificação da execução da pena de prisão tem caracter excepcional, pois 

restringe-se aos reclusos portadores de doença grave, evolutiva e irreversível, de deficiência grave 

e permanente ou de idade avançada, aos quais, por consequência da degradação do seu estado 

sanitário, a manutenção da execução da pena de prisão lhes acarrete grave dano à saúde, à 

integridade física ou à vida, porquanto a sua dignidade enquanto pessoas continua a ser-lhes 

reconhecida, não obstante a situação de reclusão. 

II - O disposto no artigo 157.º do C.P.P. não se aplica em sede de modificação da da execução da 

pena de prisão. 

III - Com a omissão da notificação dos relatórios periciais decorrentes das perícias realizadas ao 

recluso, no âmbito da instrução do pedido de modificação da execução da pena de prisão, e do 

parecer emitido pelo Ministério Público não configura nulidade, o tribunal não omitiu a prática de 

qualquer acto a que estava obrigado, nem omitiu a prática de qualquer acto que afectou a decisão 

de indeferimento do pedido. 

IV - O direito à consulta do processo, garantido pelos artigos 7.º, n.º 1, alínea l), e 146.º, n.º 6, do 

CEPMPL, onde foram sendo depositados os aludidos relatórios periciais, garante ao recluso o 

conhecimento dos respectivos conteúdos, uma vez que ele teve conhecimento da realização das 

perícias médicas, já que teve que estar presente. 

V - Além disso, o direito a recorrer da decisão, permitindo sempre a sindicância de todos os 

elementos probatórios constantes dos autos e prevenindo a desconsideração quer do conteúdo, 

quer do valor probatório dos relatórios e salvaguardada que está a reapreciação pelo tribunal 

superior, ínsito no direito à tutela jurisdicional efectiva, garante o cumprimento do direito ao 

contraditório e a satisfação das exigências do processo equitativo. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22  de Outubro de 2025, Processo n.º 

121/22.9EASTR.C1 
I - A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça resultante do assento n.º 1/2003, deve ser 

aplicada às contra-ordenações económicas, reguladas pelo DL n.º 9/2021, de 29-01, no que diz 

respeito às consequências jurídicas resultante do incumprimento ou do cumprimento defeituoso 
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do direito de audição e de defesa do arguido na fase de instrução, ainda que o 

assento tenha sido proferido perante diferente enquadramento legislativo. 

II – Essa jurisprudência apresenta plena validade no quadro das contra-ordenações económicas, 

na perspectiva de salvaguarda das garantias de defesa, ao exigir que a autoridade administrativa 

transmita ao arguido, sob pena de nulidade do processo contra-ordenacional, os elementos 

necessários para que este conheça a totalidade dos aspectos relevantes para a decisão. 

III - Ainda que o art. 58.º do DL n.º 9/2021 não preveja, de modo expresso, a consequência jurídica 

decorrente da falta ou do vício da notificação para o exercício do direito de audição e de defesa, 

entende-se que configura uma nulidade sanável, à semelhança do que sucede com o 

incumprimento ou cumprimento defeituoso do art. 50.º do DL n.º 433/82. 

IV - Não ocorre preterição das garantias de defesa, que determina a nulidade do processo contra-

ordenacional, quando, através das normas jurídicas e dos limites mínimo e máximo da coima 

aplicável, constantes do auto de notícia e da notificação a que alude o art. 58.º do DL n.º 9/2021, 

decorre que a contra-ordenação está a ser imputada ao agente a título de dolo, ainda que não se 

faça referência ao elemento subjectivo da infracção. 

V - De acordo com o art. 63.º, n.º 1, al. b), do DL n.º 9/2021, a decisão administrativa que aplica 

uma coima deve conter, sob pena de nulidade, uma descrição, ainda que sumária, dos factos 

integrantes da contra-ordenação económica, incluindo os respeitantes à sua imputação 

subjectiva, que permitam compreender se o ilícito de mera ordenação social é imputado ao 

agente a título de dolo ou a título de mera de negligência. 

VI - A descrição dos factos de onde se conclua que o agente actuou com dolo ou com negligência 

afigura-se essencial para que este possa estruturar de modo efectivo a sua defesa, conhecendo o 

ilícito que lhe é imputado. 

VII - Cumpre o requisito previsto na al. b) do n.º 1 do art. 63.º do DL n.º 9/2021, a decisão 

administrativa que contém uma descrição de factos, ainda que sucinta, relativos à imputação 

subjectiva da contra-ordenação (v.g. “sabia que estava obrigada a emitir documentos comerciais 

contendo o número de registo do produtor, optando por não o fazer e conformando com o 

resultado”), para além de deixar consignado, textualmente, que a empresa recorrente agiu com 

dolo eventual, o que lhe permitiu estruturar, de modo efectivo, a sua defesa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Outubro de 2025, Processo n.º 

3347/23.4T8VIS.C2 

I – O trabalhador que efetua consultas na conta à ordem de um cliente, com base no pedido 

efetuado por um terceiro não autorizado, questiona um seu colega e, após, transmite àquele 

terceiro que o pedido de empréstimo do cliente “estava aprovado”, viola o segredo bancário pois 

a ele estão sujeitas, além do mais, as respetivas operações bancárias, conforme resulta do 

disposto no n.º 1 do artigo 78.º do DL n.º 298/92, de 31/12 e do n.º 2 do artigo 4.º do Código de 

Conduta. 

II – Conforme vem sendo entendimento jurisprudencial, quando o trabalhador tenha impugnado 

judicialmente a sanção disciplinar que lhe foi aplicada pelo empregador, ao tribunal compete 

apenas confirmar ou revogar a sanção, não podendo substituir-se àquele na determinação desta, 

posto que o exercício do poder disciplinar é uma prerrogativa do empregador. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Outubro de 2025, Processo n.º 
3248/22.3T8LRA.C1 
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I – Na falta de observação das regras sobre segurança e saúde no trabalho, não 

é necessário provar a culpa, mas apenas a violação de tais regras. 

II – Quem invoca a responsabilidade agravada, mormente por força da falta de observância das 

regras sobre segurança e saúde no trabalho – o sinistrado ou os seus familiares ou o segurador de 

acidentes de trabalho – terá que alegar e provar a referida falta de observação de tais regras, já 

que não se pode inferir da existência do sinistro e do dano concomitante que tais regras foram 

violadas. 

III – E para a prova do nexo causal, basta a demonstração de que o sinistro é uma consequência 

normal, previsível da violação das regras de segurança, independentemente de se provar ou não, 

com todo o rigor e extensão, a chamada dinâmica do acidente. 

IV – Tendo-se provado que o acidente de trabalho em causa resultou da falta da observação de 

regras sobre segurança no trabalho, para o sector da construção civil, mostram-se preenchidos os 

pressupostos da responsabilização da ré empregadora, previstos no n.º 1 do artigo 18.º da LAT. 

V – Quanto aos danos patrimoniais e não patrimoniais previstos no artigo 18º, nº 1 da LAT cabe à 

justiça do trabalho ter em conta na fixação da indemnização pelos danos a jurisprudência cível, 

especialmente a relativa a casos de acidentes de viação, atendendo à obrigação de os tribunais, 

na aplicação do direito, terem em consideração os casos que mereçam tratamento análogo, com 

vista à interpretação e aplicação uniformes do direito, como decorre do n.º 3 do art.º 8º do Código 

Civil. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 359/17.0T8CLD-

G.C1 

I – Em processo de inventário, onde todos os interessados estão patrocinados por mandatário 

judicial, é válida a notificação da reclamação contra a relação de bens efetuada nos termos do 

artigo 221º, nº 1, do CPC.. 

II – A falta de resposta à reclamação contra a relação de bens por parte do cabeça de casal na 

sequência de notificação feita pelo mandatário judicial, determina, quanto à matéria do incidente, 

a produção de efeito cominatório. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 

560/25.3T8CTB.C1 

I – A notificação é o ato através do qual o requerimento de injunção é comunicado ao requerido 

de acordo com os arts. 12.º e 12.º- A do regime Anexo ao DL 269/98, de 1.9, compreendendo-se 

aqui a notificação por via postal simples ou registada de pessoas singulares e pessoas coletivas. 

II – Quando não existe modalidade convencionada, o depósito da carta é um elemento decisivo 

para que o requerente tenha conhecimento da notificação, a carta é, por isso, depositada no 

recetáculo postal da morada que consta das informações de envio (arts. 12.º, n.ºs 3, 4 e 5 do 

Anexo). 

III – Quando existe convenção de domicílio é efetuada por via postal simples, enviada para o 

domicílio ou sede convencionada, sendo que tem de ficar nos contratos escritos o domicílio para 

uma eventual procura do devedor pelo credor ou por algum órgão judicial ou administrativo com 

vista ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato e, ainda, com vista à sua citação 

ou notificação em processo judicial ou administrativo. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo 

n.º 386/22.6T8CND.C1 

1. Em matéria de cumprimento do ónus da prova num litígio relativo a um contrato de 

arrendamento, a regra é no sentido de que o credor tem de provar a celebração do contrato e, 

consequentemente, as obrigações dele decorrentes – art. 342.º, n.º 1, do Código Civil – e, por sua 

vez, o cumprimento do pagamento da renda convencionada, como facto extintivo do direito de 

crédito invocado, incumbe ao devedor – art. 342.º, n.º 2, do Código Civil. 

2. A propositura de uma acção de despejo ou a resolução de um contrato de arrendamento são 

actos de administração ordinária, razão pela qual qualquer dos cônjuges tem legitimidade para 

praticá-lo sozinho, mesmo que o imóvel arrendado seja um bem comum do casal, de harmonia 

com a regra plasmada no art. 1678.º, n.º 3, do Código Civil, pelo que sendo a acção proposta por 

ambos os cônjuges estar-se-á perante uma situação de litisconsórcio activo voluntário. 

3. No litisconsórcio voluntário, cada litigante defende um interesse autónomo e a confissão de 

um dos litisconsortes só tem validade em relação à sua própria posição na causa, não afectando 

a posição, nem se comunicando ao não confitente. 

4. Embora o recebimento do valor de rendas relativas a um contrato de arrendamento possa ser 

demonstrado por qualquer meio probatório, o recibo de renda electrónico configura um 

documento particular o qual, sendo preenchido pelo senhorio, nos termos do disposto no art. 

376.º, n.º 1, do Código Civil, goza, em princípio, de força probatória plena quanto à materialidade 

das declarações atribuídas ao seu autor, se apresentados contra este e na medida em que lhe 

sejam prejudiciais, valendo em relação a terceiros como um elemento de prova a ser apreciado 

livremente pelo tribunal. 

5. Debatendo-se no processo a questão do pagamento de rendas como fundamento da cessação 

do contrato de arrendamento por resolução, se a sentença, na fundamentação da factualidade 

provada e não provada, é totalmente omissa na apreciação da prova documental junta pelas 

partes no decurso da audiência final, consubstanciada em recibos de renda, tal falta determina 

que o Tribunal ad quem tenha de lançar mão, oficiosamente, do disposto no artigo 662.º, n.º 2, 

alínea c), do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 
3/25.2T8MGL.C1 

1. Omitindo-se na petição inicial elementos relativos a n.º de identificação civil, profissões e locais 

de trabalho e se a secretaria (ou o sistema informático) não tiver recusado tal peça processual e 

a remeteu à distribuição nos termos do art.º 207º do CPC, cabe ao juiz convidar o autor a suprir 

tal irregularidade, de acordo com o disposto no art.º 590º, n.ºs 2, alínea b) e 3, do CPC, fixando 

prazo para o efeito. 

2. Tendo o juiz o poder/dever de convidar a parte a suprir insuficiências ou imprecisões na 

exposição ou concretização da matéria de facto alegada (art.º 590º, n.º 4 do CPC) - a parte tem a 

garantia de que, alegando a factualidade essencial estritamente necessária à identificação da 

causa de pedir ou da defesa apresentadas, a sua pretensão não naufragará por qualquer 

insuficiência de articulação -, por maioria de razão se justifica que falhas ou omissões de ordem 

externa ou formal possam também ser devida e (ainda) oportunamente supridas. 

3. Assim, não se poderá/deverá rejeitar uma p. i. quando já existe uma ação judicial com os 

articulados admissíveis (p. i., contestação/reconvenção e réplica), exceto se, proferido adequado 
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despacho a convidar ao suprimento das irregularidades/faltas (sanáveis) 

porventura existentes, o autor não completar ou corrigir o articulado inicialmente produzido. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 
163/20.9JACBR-B.C1 

I - O despacho de acusação ou o despacho de pronúncia é oficiosamente notificado à Segurança 

Social e aos serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde para deduzirem o pedido de 

reembolso dos valores que tenha pago ao ofendido decorrentes de ilícitos penais que tenham 

determinado incapacidade para o exercício da actividade profissional ou morte, a primeira, e para 

dedução de pedido de pagamento das despesas suportadas por facto que tenha dado origem à 

prestação de cuidados de saúde, os segundos. 

II - A alínea i) do n.º 1 do artigo 72.º do C.P.P. não aponta uma meta processual para a prestação 

da informação ao lesado da possibilidade de deduzir o pedido civil no processo penal. 

III - A circunstância de a notificação para dedução do pedido de pagamento de despesas não ter 

sido feita no momento próprio não extingue o direito de dedução do pedido de indemnização civil 

no processo penal, devendo proceder-se à mesma antes da realização do julgamento, logo que a 

falta seja detectada. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 
9/25.1T8VLF.C1 

I - O juiz apenas pode decidir a impugnação judicial por despacho se a realização da audiência de 

julgamento for desnecessária e se o arguido e o Ministério Público a tal não se opuserem. 

II - A desnecessidade da realização de audiência pode resultar do facto de o objecto do recurso se 

reconduzir a mera questão de direito ou, contendendo a questão com a matéria de facto, se o 

tribunal concluir que o processo já fornece todos os elementos necessários para o seu 

conhecimento. 

III - No segundo caso a desnecessidade da audiência pressupõe que o juiz realize um juízo 

casuístico sobre essa desnecessidade, analisando os fundamentos, quer da decisão 

administrativa, quer da impugnação judicial, perscrutando com particular atenção se a matéria 

de facto é controvertida e/ou se é bastante para a decisão de mérito, e sopesando a necessidade 

de cumprimento do contraditório. 

IV - Este exercício analítico deve ser reflectido, ainda que de forma perfunctória, no despacho que 

decide da desnecessidade da audiência de julgamento, pois só desse modo o arguido e o 

Ministério Público ficam em condições de manifestarem a sua oposição ou adesão à decisão. 

V - A possibilidade de decidir por mero despacho não é um poder discricionário, pois depende 

sempre a dispensabilidade da audiência, pelo que a falta de oposição [expressa ou tácita] dos 

sujeitos processuais a essa forma de decisão não a torna legal se, face ao objecto da impugnação 

judicial, se impunha a realização de audiência. 

VI - Radicando a questão nuclear em apurar se a arguida actuou no convencimento de que 

cumpriu a obrigação legal que sobre si impendia, resulta que ela impugnou a matéria de facto que 

lhe estava imputada, inviabilizando a decisão por despacho judicial, por ser imprescindível 

averiguar tal factualidade em sede de audiência de julgamento. 

VII - A tal conclusão não obsta o facto de a arguida não ter indicado outros meios de prova além 

da documental, pois o seu legal representante poderá ter conhecimento dos mesmos, nada 

impedindo que ele preste declarações 
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VIII - Atento o princípio da tipicidade das nulidades, a decisão da impugnação 

judicial por despacho, quando a realização da audiência de julgamento era necessária, constitui 

irregularidade que, pela sua gravidade, afecta o valor do acto praticado e de todos os 

subsequentes, por se repercutir no mérito da decisão final. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 
253/25.1YRCBR 

I - Relativamente aos países não abrangidos pela Convenção 051, relativa à vigilância de pessoas 

condenadas, ratificada pelo Estado Português em 1994, a vigilância de pessoas condenadas ou 

libertadas condicionalmente é admissível com base no princípio da reciprocidade, nos termos do 

artigo 4.º e 126.º e seguintes da Lei n.º 144/99, de 31 de Agosto. 

II - Quando solicitar apenas a vigilância o Estado português dá conhecimento das condições 

impostas ao condenado e, sendo caso disso, das medidas com que este deve conformar-se 

durante o período de prova. 

 

III - Em nenhum caso as medidas aplicadas no país estrangeiro podem agravar, quer pela sua 

natureza, quer pela sua duração, as prescritas na decisão condenatória proferida pelo Estado 

português requerente. 

IV - Diferentemente do que sucede com o pedido de delegação da execução da sentença, no 

pedido de vigilância não há renúncia de Portugal à execução da sentença, continuando o Estado 

português a ser o responsável pelas decisões a proferir no processo, e não é necessário obter o 

consentimento do condenado. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Novembro de 2025, Processo n.º 
10/16.6FDCBR.C1 

I - As afirmações genéricas, conclusivas e que comportem matéria de direito devem considerar-

se não escritas porque não podem ser objeto de prova. 

II - O artigo 10.º do RGIT não apenas enuncia o princípio especialidade das normas tributárias para 

a resolução do conflito aparente de normas penais, como remete, em matéria de concurso de 

crimes, para o Código Penal, sendo por aplicação das regras do n.º 1 do seu artigo 30.º que se terá 

de determinar se foram efectivamente cometidas infracções de natureza não tributária. 

III - O acto de apuramento da situação tributária no âmbito do procedimento penal «não é um 

acto tributário, por meio do qual seja conferida liquidez à obrigação gerada pela ocorrência de um 

facto tributário», antes é um parecer, informação ou relatório, por exemplo, o relatório de 

inspecção ou um relatório pericial, de natureza técnica, não vinculando, de per si, o contribuinte 

a qualquer dever ou obrigação tributários. 

IV - Há total autonomia entre a obrigação tributária e a responsabilidade penal tributária, mesmo 

que fundadas na mesma situação de facto tributariamente relevante, sendo o apuramento da 

situação tributária necessário apenas para efeitos de avaliação da relevância típica da conduta e 

por ser uma circunstância fundamental para a determinação da medida concreta da pena 

aplicável, independentemente dos actos tributários de liquidação e de cobrança do imposto. 

V - A determinação da matéria tributável por métodos indirectos resulta de presunções 

justificadas pela impossibilidade de comprovação e quantificação directa e exacta, e sendo válida 

para efeitos fiscais não tem efeitos automáticos no preenchimento dos elementos típicos do 

crime. 
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VI - A formação da convicção do julgador com base na prova indiciária, quando 

não existe prova directa, não belisca o princípio da presunção de inocência ou o in dubio pro reo, 

desde que seja alicerçada em vários indícios que, sem dúvida razoável, conduzam natural e 

logicamente ao facto presumido. 

VII - O princípio da neutralidade fiscal do IVA significa o direito à dedução do imposto, por parte 

dos sujeitos passivos, que onerou as aquisições de bens e serviços destinados à actividade 

tributária e não pode, em princípio, ser limitado, exercendo-se imediatamente em relação à 

totalidade do IVA que incidiu sobre as operações a montante. 

VIII - Pode recusar-se o direito à dedução que tenha sido exercido de forma fraudulenta ou 

quando o sujeito passivo sabia ou devia saber que participava numa fraude ao IVA, mesmo que a 

operação em causa preenchesse os critérios objectivos em que se baseiam os conceitos de 

transmissões de bens efectuadas por um sujeito passivo agindo enquanto tal. 

IX - A dedução do imposto tem obrigatoriamente de ser suportada por uma factura emitida em 

nome do sujeito passivo, na sua posse e passada em forma legal. 

X - Constituem bens em segunda mão os bens móveis susceptíveis de reutilização no estado em 

que se encontram ou após reparação, com exclusão dos especificamente mencionados na própria 

norma no artigo 2.º do D.L. n.º 199/96, de 18 de Outubro. 

XI - O D.L. n.º 199/96, de 18 de Outubro, prevê um regime especial de tributação para os bens em 

segunda mão porque o IVA é cobrado não sobre o valor total da venda, mas apenas sobre a sua 

margem de lucro, para eliminar ou atenuar a dupla tributação ocasionada pela reentrada no 

circuito económico de bens que já tinham sido tributados. 

XII - Na venda de veículos usados, efectuada por um sujeito passivo revendedor que os tenha 

adquirido nas condições estabelecidas na lei, é aplicável o Regime Especial de Tributação pela 

Margem, embora o sujeito passivo revendedor possa optar pela liquidação do imposto nos termos 

gerais do CIVA relativamente a cada transmissão sujeita ao regime especial de tributação da 

margem. 

XIII - A consideração do bem jurídico e da pluralidade de juízos de censura, determinada pela 

pluralidade ou renovação de resoluções, como referente da natureza efectiva da violação plural, 

é essencial para determinar se, em casos de pluralidade de acções ou pluralidade de tipos 

realizados, existe concurso legal ou aparente ou real ou ideal. 

XIV - Aplicando o «critério do crime instrumental ou crime meio», pode considerar-se que o crime 

de contrafacção ou falsificação de documento se encontra em concurso aparente com o crime de 

fraude fiscal, desde que o acto de falsificação seja levado a cabo unicamente no contexto 

situacional da realização do crime-fim e que nele se esgote a sua danosidade social. 

XV - A cumplicidade é uma forma de participação secundária na comparticipação criminosa, 

destinada a favorecer um facto alheio, portanto de menor gravidade objectiva, mas, embora sem 

ser determinante na vontade do autor e sem participação na execução do crime, traduz-se em 

auxílio à prática do crime, nessa medida contribui para a sua prática, configurando-se como uma 

concausa do crime. 

XVI - Relativamente ao elemento subjectivo, a cumplicidade exige o apoio doloso a outra pessoa 

no facto antijurídico doloso cometido por esta. 

XVII - O instituto de perda de vantagens norteia-se para a prevenção geral e especial da 

criminalidade, visando que nenhum benefício resulte para o arguido da prática do ilícito, e basta-

se com a verificação de um facto típico-ilícito, não necessariamente culposo, que pode ter lugar 



 

mesmo que o agente seja inimputável, caso em que é considerado como uma 

medida sancionatória típica análoga à medida de segurança. 

XVIII - Da transmissão de bens que tenham como contrapartida o pagamento de determinados 

preços, sem que se tenha procedido à liquidação e entrega ao Estado do IVA, resulta um 

incremento do património do arguido correspondente ao valor deste imposto. 

XIX - O lesante só tem obrigação de reparar os danos se o evento danoso for, simultaneamente, 

uma causa necessária e uma causa potencialmente idónea da produção daqueles danos, em 

conexão com as teorias da causalidade naturalística e da causalidade adequada, pelo que só os 

danos que estejam por este modo conexionados com o facto ilícito é que são reparáveis. 

XX - Em princípio as actuações de um cúmplice não são passíveis de gerar responsabilidade civil 

se, tomados isoladamente, não passarem pelo crivo do nexo de causalidade. 

XXI - Porém, dependendo das circunstâncias, o auxílio moral ou material concedido ao autor pelo 

cúmplice representam uma antecipação da tutela, sempre que a ajuda é prestada na fase 

preparatória, ou uma ampliação dos actos de execução passíveis de cimentar um juízo de 

responsabilidade, caso em que são tidos em consideração para fundamentar a imputação da 

obrigação de indemnizar, enquanto elemento do facto unitário e complexo realizado por todos 

os comparticipantes. 

XXII - O critério da situação económica do lesante e do lesado releva essencialmente para 

correcção de resultados injustos em casos de significativa desproporção entre as condições 

económicas de ambos, daqui derivando que se o lesado tiver condições económicas muito 

superiores às do lesante pode justificar-se a redução do montante fixado. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 6 de Novembro de 2025, Processo n.º 
145/25.4YRCBR 

I – Nos diversos preceitos que regulam o processo especial de revisão e confirmação de sentença 

estrangeira, a lei aplica quer o termo sentença (cf. art.s 979º, 980º-a) e 983º-2 do CPC), quer o 

termo decisão (cf. art.s 978º e 981º do CPC), o que significa que o âmbito objetivo do processo 

especial não se limita exclusivamente às típicas sentenças emanadas dos Tribunais, incluindo 

também decisões provindas de ordenamentos jurídicos que prevejam formas diversas de 

resolução de litígios e de tutela e regulação de interesses privados juridicamente relevantes. 

II – No âmbito normativo previsto no art.º 978º, n.º 1 do CPC incluem-se decisões proferidas por 

qualquer autoridade à qual o Estado de origem tenha cometido poder jurisdicional, desde que o 

documento regulador dos interesses privados em presença, ainda que de natureza administrativa, 

traduza uma decisão da autoridade competente, com carácter vinculativo. 

III – É o caso do pedido de revisão e confirmação de uma “Escritura Pública de Divórcio” lavrada 

por Tabelião de Notas da Comarca de S. Paulo, Brasil, através da qual os aí outorgantes 

declararam, por mútuo consentimento, colocar um fim ao vínculo matrimonial por divórcio e 

onde o referido Tabelião, em face dessa declaração de vontades, exarou «fica estabelecido o 

divórcio dos outorgantes». 

IV – Essa escritura reveste, portanto, força jurídica igual à das sentenças uma vez que foi emitida 

por entidade brasileira legalmente competente para o efeito, não carecendo de homologação 

judicial para se impor na Ordem Jurídica brasileira, sendo de admitir a sua revisibilidade pelos 

Tribunais portugueses. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Novembro de 2025, Processo 

n.º 5318/24.4T8CBR.C1 

As partes podem transigir sobre o objeto da causa enquanto não houver sentença com trânsito 

em julgado sobre o mérito da causa que ponha termo à instância. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
28/25.8T9IDN.C1 

I - O procedimento para cassação da carta de condução é um procedimento administrativo 

autónomo, aberto só após o trânsito das decisões das quais resulta a perda de pontos na carta de 

condução. 

II - A perda de 6 pontos estipulada para quem pratica crimes rodoviários sob o efeito do álcool ou 

de substâncias psicotrópicas constituiu uma opção legislativa clara, tendo em conta a gravidade 

das consequências da prática de tais ilícitos. 

 

III - A compressão do direito de um cidadão de ser titular de carta de condução, derivada da 

cassação, tem na sua base o confronto deste direito com o direito dos outros cidadãos em 

circularem na vida pública com segurança, assumindo aqui particular relevo as medidas 

legislativas adoptadas para prevenção e combate à sinistralidade rodoviária, nomeadamente o 

combate às actividades susceptíveis de elevar o perigo na condução e, em consequência, a 

sinistralidade, como sucede com a condução sob o efeito do álcool ou de substâncias 

psicotrópicas. 

IV - Ao titular da carta de condução cassada é concedido o direito de impugnar judicialmente a 

decisão administrativa, mas não é recorrível a decisão proferida em sede de impugnação judicial, 

confirmatória da regularidade formal da cassação da carta de condução. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3654/20.8T8LRA.C2 

I – A reapreciação da matéria de facto pelo tribunal superior não se confunde com um novo 

julgamento, no pressuposto de ocorrer uma discordância do recorrido face à decisão proferida 

pela 1ª instância quanto à matéria de facto provada e não provada. Essa reapreciação não 

equivale a uma repetição da causa; implica apenas uma reponderação, mediante a formação de 

uma convicção autónoma da Relação quanto aos meios de prova que serviram de base ao juízo 

crítico probatório empreendido pelo tribunal recorrido. 

II – É extensa a amplitude de poderes em que o tribunal de recurso está investido quanto à 

possibilidade de correção de determinadas patologias que eventualmente possam afetar a 

matéria de facto, cabendo-lhe, nessa reapreciação, formular um juízo autónomo que o habilita, 

se necessário, a alterá-la, acaso os elementos probatórios acessíveis imponham uma solução 

diversa. 

III – Não é possível transferir factos provados de um processo para outro, porquanto a eficácia 

extraprocessual das provas prevista no art.º 421.º do C.P.C. não se confunde com a eficácia 

extraprocessual dos factos tidos por provados noutro processo. O que é lícito transferir é a prova 

e não o resultado da prova, caso contrário essa transferência equivaleria a conferir à decisão da 

matéria de facto proferida doutro processo um valor de caso julgado que não tem ou a conceder 

ao princípio da eficácia extraprocessual das provas uma amplitude que manifestamente não 

possui. 
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IV – As declarações de parte, enquanto meio de prova, pese embora assumam 

um valor probatório autónomo, estão, na formação da convicção do juiz, sujeitas à sua livre e 

prudente apreciação quanto à demonstração de um concreto facto, devendo ser confrontadas e 

corroboradas por outros meios de prova, uma vez que são, por definição, favoráveis à parte que 

as presta. 

V – Recai sobre o autor o ónus da prova dos factos constitutivos do direito invocado e à ré a 

contraprova a respeito dos mesmos factos, destinada a torná-los duvidosos ou incertos. Se o 

conseguir, a questão passa a ser decidida contra a parte onerada com a prova. A contraprova só 

tem lugar quando seja oposta a uma prova livre e não já a uma prova legal plena, caso em que já 

será exigível, para a abalar, a prova do contrário. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1545/23.0T8GRD.C1 

I – No caso dos baldios, a personalidade judiciária pertence às comunidades locais erigidas em 

assembleia de compartes, (nº 1 do art.º 4º da lei n.º 75/2017, de 17 de agosto), e a capacidade 

judiciária pertencerá ao conselho diretivo, enquanto órgão executivo daquela comunidade local, 

em cujas competências se incluem as de recorrer a juízo em defesa dos direitos e interesses 

daquela e de representar o universo dos compartes. 

II – A atuação em juízo de um conselho diretivo, naturalmente em representação de uma 

comunidade local, dependerá sempre ou da prévia deliberação nesse sentido da assembleia de 

compartes (al. q) do art.º 24º da mencionada Lei) ou de posterior deliberação da mesma 

assembleia a ratificar a sua atuação quando, em situação de urgência, instaurou ação judicial e 

constituiu mandatário para defesa dos interesses legítimos da comunidade correspondente ao 

baldio (al. h) do art.º 29º da mesma Lei). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
4512/23.0T8LRA-B.C1 

A prescrição interrompe-se pela citação ou notificação judicial de qualquer acto que exprima, 

directa ou indirectamente, a intenção de se exercer o direito (arts. 323.º e 327.º, ambos do Código 

Civil), tendo esta virtualidade a reclamação de um crédito, tanto num processo insolvencial, como 

numa execução movida por um terceiro contra o devedor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
2247/24.5T8LRA.C1 

1. A competência material de um Tribunal é determinada pela estrutura da causa conforme 

apresentada pelo autor, considerando a relação jurídica material, o pedido e a causa de pedir. 

2. Os Juízos de Família e Menores são materialmente competentes para as acções relativas ao 

estado civil e às relações patrimoniais entre cônjuges/ex-cônjuges, incluindo inventários para 

partilha do património conjugal, e as questões complexas desse inventário, quando remetidas 

para os meios comuns e discutidas em acção autónoma, são, igualmente, da competência do Juízo 

de Família e Menores. 

3. O facto de a acção autónoma não ter sido proposta apenas contra a ex-cônjuge e a circunstância 

ter sido demandada uma terceira pessoa, irmã da ex-cônjuge, em situação de litisconsórcio 

passivo, não modifica a regra da competência material, uma vez que o cerne da demanda reside 

nas relações patrimoniais entre o autor e a primeira ré, referentes ao período do casamento. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
255/22.0T8MGR.C1 

1. O testamenteiro deve vigiar/atuar a execução das disposições testamentárias (art.ºs 2325º e 

2326º do CC). 

2. Se o Réu/testamenteiro assumiu a responsabilidade de dar cumprimento aos legados, o prazo 

de prescrição eventualmente em curso fica interrompido (art.º 325º do CC). 

3. Existe lapso material se o juiz, ao manifestar o seu pensamento, usou números (cifras) 

diferentes dos que deveria ter usado para exprimir fiel e corretamente as ideias que tinha na 

mente. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1769/25.5T8LRA-A.C1 

1. Interposto recurso visando impugnar uma decisão que determinou que os autos ficassem a 

aguardar a concretização da citação da requerente/recorrente num outro processo, protelando o 

tribunal de primeira instância a apreciação da admissibilidade (ou não) desse recurso sob o 

fundamento de que a mesma se furtava àquela citação, a conduta do tribunal a quo, ao não se 

pronunciar sobre a admissibilidade do recurso, conforme impõe o art. 641.º, n.º 1, do CPC, 

constituiu uma nulidade processual por omissão de um acto ou formalidade prescrita pela lei, nos 

termos do art. 195.º, n.º 1, do CPC. 

2. Tendo o reclamante utilizado o instituto da reclamação contra o indeferimento do recurso, 

previsto no art. 643.º do CPC, e destinando-se esse meio processual, apenas, a reagir contra o 

despacho que não admita (rejeite) o recurso, uma vez que o tribunal a quo não chegou a indeferir 

ou admitir o recurso, mas sim a adiar essa apreciação, não estão preenchidos os requisitos do art. 

643.º do CPC, sendo o meio processual escolhido incorrecto. 

3. Nessas circunstâncias será de aplicar o mecanismo processual do art. 193.º, n.º 3, do CPC, 

relativo ao “erro na qualificação do meio processual”, que impõe ao tribunal o dever de o corrigir 

oficiosamente – para evitar que uma pretensão deixe de ser apreciada por razões formais –, sendo 

de realizar a convolação do requerimento em reclamação para a 1.ª Instância, sendo de 

determinar que esta supra a nulidade assinalada e se pronuncie, imediatamente, sobre a 

admissibilidade ou não do recurso original.  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1258/23.2T8FIG.C1 

I – Inexiste responsabilidade agravada da Entidade Patronal do Sinistrado, por ausência do nexo 

causal, quando a recomendação para evitar um risco identificado seja a mesma para o risco não 

identificado, ou seja, quando o risco decorrente do transporte de uma bobine de 4 toneladas e o 

do seu “rolamento inadvertido”, respetivamente, pois que, em ambos passa necessariamente 

pela não aproximação. 

II – O facto do Operador/ Sinistrado ter, pelo menos, 20 anos de experiência a “lidar” com as 

bobines, nomeadamente transportando-as nos empilhadores, ter instruções para não se 

aproximar das bobines em circulação e formação sobre o respetivo transporte, reforça aquela 

conclusão. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, 

Processo n.º 5157/24.2T8CBR-B.C1 

A impugnação à relação de créditos reconhecidos e não reconhecidos, apresentado pelo 

administrador da insolvência para dar lugar ao apenso de verificação e graduação de créditos do 

insolvente, deve ser aí apresentada, nos termos do art. 130.º CIRE, e não se confunde, nem visa a 

mesma finalidade que a impugnação da lista provisória de créditos apresentada ao abrigo do 

disposto nos arts. 154.º e 156.º CIRE. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
4840/23.4T9CBR-X.C1 

I - A apreensão de bens é uma medida que retira provisoriamente os bens da esfera de 

disponibilidade dos seus titulares, constitui restrição grave do direito de propriedade privada, 

tendo que obedecer, como qualquer restrição de direitos, liberdades e garantias, a critérios de 

necessidade e proporcionalidade, e pode visar, além do mais, a obtenção e a conservação das 

provas e a garantia da perda a favor do Estado dos objectos que as encarnam. 

II - Na formulação do juízo de proporcionalidade, a apreensão deve ser necessária e adequada 

para prossecução dos desígnios que serve e cingir-se ao estritamente exigido quanto à sua 

extensão, à forma de execução, à duração da indisponibilidade sobre o bem e deve, ainda, 

proporcional à gravidade dos ilícitos indiciados. 

III - A perda de instrumentos e produtos do crime, de que a apreensão é, ou pode ser, uma 

providência antecipatória, não é automática, e radica nas exigências, individuais e colectivas, de 

segurança e na perigosidade dos bens apreendidos. 

IV - A perda tem natureza análoga a medida de segurança e tem por pressuposto formal que os 

instrumentos ou produtos do crime tenham sido ou estivessem destinados a ser utilizados numa 

actividade criminosa ou que por esta tenham sido produzidos. 

V - A declaração de perda a favor do Estado depende da demonstração de que o crime não teria 

sido praticado, ou tê-lo-ia sido de forma diferente, sendo a diferença penalmente relevante, sem 

o objecto em causa, e que o mal representado pela perda é uma medida justa e proporcional à 

gravidade do crime, ou à gravidade da própria pena (pena principal, penas acessórias e 

consequências da condenação). 

VI - Em relação ao terceiro proprietário sem qualquer relação com a actividade criminosa, a 

declaração de perdimento apenas se pode basear na perigosidade do bem em causa. 

VII - A perda de vantagens do crime é um instrumento de política criminal com finalidades 

preventivas, através da qual o Estado exerce o seu ius imperium anunciando ao agente do crime, 

ao potencial delinquente e à comunidade em geral que nenhum benefício resultará da prática de 

um ilícito. 

VIII - A declaração de perda de vantagens assenta na existência de uma vinculação entre o bem 

declarado perdido e um determinado facto ilícito típico, constituindo pressuposto jurídico-

constitucional irrenunciável que o seu decretamento respeito o princípio da proporcionalidade 

face à gravidade do ilícito praticado. 

IX - A omissão de audição do terceiro em nome de quem o bem apreendido está registado, por 

parte da autoridade judiciária, gera irregularidade, a arguir nos termos e prazo previstos no artigo 

123.º do C.P.P. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de Novembro de 2025, 

Processo n.º 2068/14.3TBLRA-D.C1 

Aos contratos de empréstimo bancário para apoio ao investimento, ainda que lhes fosse aplicável 

o DL 74-A/2017 (de 23.6), nos termos do art. 2º, nº 1, c), ficam arredados de tal regime se o 

mutuário beneficiário não é um consumidor singular, na definição do art. 4º, nº 1, d), do mesmo 

diploma, mas sim uma sociedade. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 3 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
189/24.3GAFIG.C1 

I - Mesmo que não seja possível obter a comparência do arguido na audiência, o tribunal tem o 

poder-dever de recorrer a outros meios probatórios para apurar as condições económicas e 

pessoais do arguido, actualizados ao momento mais próximo possível da sentença, 

nomeadamente através da elaboração do relatório social. 

II - Na falta de tais elementos a sentença padece do vício da insuficiência para a decisão da matéria 

de facto provada, cuja sanação não é possível ser feita pelo tribunal de recurso por depender de 

prova a produzir. 

III - Tratando-se de matéria de direito objecto de múltiplas decisões dos tribunais superiores no 

mesmo sentido, encontra-se preenchido o fundamento para prolação de decisão sumária, a que 

se refere o artigo 417.º, n.º 6, alínea d), do C.P.P. 

IV - Quando a nulidade decorrente da verificação de um vício da sentença não envolve o juízo 

sobre a culpabilidade já efectuado, nada obsta a que o mesmo juiz reabra a audiência para 

produção de prova suplementar com vista à determinação da sanção. 

V - Do que se trata não é de repetir um julgamento, antes de continuar e concluir o julgamento já 

iniciado e indevidamente concluído. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1437/22.0T8LMG-B.C1 

I – O dever de cooperação para a descoberta da verdade, consagrado no art. 417.º do Código de 

Processo Civil, é compatível com o regime estatuído no Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(RGPD) e na Lei da Proteção de Dados Pessoais. 

II – Por força do dever de cooperação para a descoberta da verdade, consagrado no art. 417.º do 

Código de Processo Civil, incide sobre a Ré a obrigação de informar o Tribunal da morada e 

número de identificação fiscal de terceiro – para quem como empreiteira efetuou uma obra, 

quando existe litígio entre ela e a Autora (sub-empreiteira) sobre que trabalhos em concreto 

foram realizados por esta e o seu valor –, a fim de possibilitar o contacto do Tribunal com tal 

terceiro com vista a ser realizada prova pericial no imóvel objeto da dita obra. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
181/23.5T8OFR.C1 

I – O direito de preferência resultante do n.º 1 do art. 1380.º do Código Civil pressupõe o 

preenchimento dos seguintes requisitos: 

a) que tenha sido vendido ou dado em cumprimento um prédio com área inferior à unidade de 

cultura; 

b) que o preferente seja dono de prédio confinante com o prédio alienado; 
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c) que o prédio do proprietário que se apresenta a preferir tenha área inferior 

à unidade de cultura; 

d) que o adquirente do prédio não seja proprietário confinante. 

II – Se os titulares do direito legal de opção descreveram as confrontações do prédio que 

confronta com o seu – e é objeto da preferência – e se dessas confrontações não resulta que faça 

fronteira com prédio algum da compradora, que o adquiriu com violação da opção, está dado 

cumprimento suficiente ao pressuposto daquela al. d). 

III – Se o prédio preferendo se situa em Reserva Agrícola Nacional e a compradora o destina ao 

depósito de madeira, no âmbito da sua indústria, apesar de serem permitidas excecionalmente 

utilizações não agrícolas na RAN, isso só pode suceder se tais utilizações forem consideradas 

compatíveis com os objetivos de proteção da atividade agrícola, mediante parecer prévio 

vinculativo ou comunicação prévia à entidade regional da RAN territorialmente competente. 

IV – Se a compradora não demonstra poder exercer a sua atividade de indústria de madeira, neste 

segmento de depósito, no terreno incluído na RAN, não funciona a exceção impeditiva resultante 

da parte final do art. 1381.º a) parte final do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
4754/21.2T8LRA-B.C1 

I – Um requerimento de prova de uma das partes, formulado ao abrigo do art.º 436º do Código 

de Processo Civil, fora do(s) momento(s) próprio(s) em que deve apresentar o seu requerimento 

de prova, só é tempestivo se tiver ocorrido algo que justifique o facto de não ter sido feito antes. 

II – Verifica-se a necessidade das informações bancárias, solicitadas por uma das partes no 

decurso da audiência de julgamento, com fundamento no art.º 436º do Código de Processo Civil, 

quando resulte do depoimento de uma testemunha o conhecimento de um facto instrumental 

cuja confirmação possa ser relevante/necessária para a decisão da causa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
52/19.0T8SRE-J.C1 

I – O recurso abarca, em princípio, por defeito, toda a parte dispositiva da sentença que prejudica 

o recorrente, mas nada impede que, na sua delimitação objetiva, o recorrente isole algum ou 

alguns dos segmentos decisórios, caso em que o tribunal ad quem já não poderá interferir na 

parte da sentença que ficou excluída da impugnação. 

II – Ressalvadas as questões de conhecimento oficioso, desde que o processo contenha os 

elementos necessários para esse conhecimento, os recursos destinam-se a reapreciar as decisões 

proferidas e não a analisar questões novas não tratadas na decisão recorrida, proibindo-se 

igualmente a retoma de discussão de questões já cobertas pelo efeito do caso julgado 

anteriormente formado. 

III – Litiga com má fé instrumental quem faz dos meios processuais um uso manifestamente 

reprovável, entorpecendo e retardando a realização da justiça. É o caso do comportamento da 

executada quando invoca um conjunto de nulidades e exceções processuais que vem a 

comprovar-se serem infundadas, e renova sucessivamente pretensões, antes apreciadas, 

repetindo nos autos as mesmas questões colocadas à apreciação do tribunal recorrido e de 

recurso, quer nos autos de execução, quer nos seus diversos apensos de embargos de executado 

e de oposição à penhora, com o objetivo de retardar a cobrança coerciva do crédito exequendo. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, 

Processo n.º 1700/20.4T8CLD.C1 

I – O contrato de empreitada, a propósito do incumprimento consubstanciado na realização da 

obra com defeitos, estabeleceu um regime específico plasmado nos artigos 1221.º a 1223.º do 

Código Civil, onde se hierarquizaram os direitos conferidos ao dono da obra. 

II – Assim, ante defeitos suscetíveis de serem suprimidos, o dono da obra deve, em primeiro lugar, 

exigir a sua eliminação, ou, se não puderem ser eliminados, exigir nova construção (art. 1221.º). 

Se o empreiteiro os não eliminar ou não realizar a nova obra, só então pode exigir a redução do 

preço ou a resolução do contrato, isto se os defeitos tornarem a obra inadequada ao fim a que se 

destina (art. 1222.º). 

III – Não obstante, o dono da obra pode, ele próprio, ou com recurso a um terceiro, efetuar as 

obras de eliminação ou reconstrução e/ou reclamar o valor o custo das obras (efetuadas ou a 

efetuar), não apenas nas situações de urgência, como também quando ocorra incumprimento 

definitivo do empreiteiro quanto à sua obrigação de eliminação dos defeitos ou de realização de 

nova obra. 

IV – É que, não estando excluída no contrato de empreitada a aplicação das regras gerais em 

matéria do não cumprimento das obrigações, verificando-se qualquer uma das circunstâncias 

referidas no artigo 808.º, n.º 1 - perda de interesse ou interpelação admonitória, que 

transformam a mora em incumprimento definitivo, não há que aplicar o regime dos artigos 

1220.º, 1221.º e 1222.º, mas sim as regras gerais do incumprimento contratual, podendo o dono 

da obra proceder ele própria à reparação dos defeitos e/ou exigir indemnização relativa ao custo 

da reparação dos defeitos (artigos 798.º e 801.º, n.º 2 do Cód. Civil). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
5607/23.5T8CBR.C1 

I – Preenchidos dois dos factos-índice referenciados no artigo 12º-A, nº 1 do CT, é de presumir a 

existência de uma relação de natureza laboral entre a plataforma digital e o estafeta. 

II – Esta presunção pode ser ilidida nos termos gerais, nomeadamente, se a plataforma digital fizer 

prova de que o prestador de atividade trabalha com efetiva autonomia, sem estar sujeito ao 

controlo, poder de direção e poder disciplinar de quem o contrata. 

III – É o que ocorre quando não se mostra apurado o poder disciplinar, a dependência económica 

e a regularidade da atividade. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
259/23.5T8GRD.C1 

I – O valor da retribuição anual de um trabalhador agrícola não regular, vulgo jornaleiro, para 

efeitos do apuramento das prestações infortunísticas, quando se desconhece o valor auferido 

nos 12 meses anteriores ao sinistro, deve ser calculado (ficcionado) nos termos dos n.ºs 5 e 8 do 

artigo 71.º do RRATDP; 

II – Nomeadamente, tendo em consideração a natureza do serviço prestado, a categoria 

profissional e os respetivos usos; 

III – O trabalho agrícola, nomeadamente por razões meteorológicas e de descanso, não se 

desenvolve durante 30 dias/mês e ou durante 365/ano. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, 

Processo n.º 422/20.0T9MGR.C1 

I - Os contribuintes com o dever de auto liquidar e pagar as contribuições devidas pelos seus 

trabalhadores e membros dos órgãos sociais, deduzidas das respectivas remunerações, devem 

proceder à entrega de tais contribuições entre os dias 10 e 20 do mês seguinte àquele a que as 

contribuições e as quotizações dizem respeito, à instituição de segurança social competente, 

juntamente com o da sua própria contribuição. 

II - Este contribuinte comete o crime de abuso de confiança contra a Segurança Social decorridos 

90 dias sobre o termo do prazo sem que ocorra a entrega das contribuições deduzidas, tendo 

sido enviadas as respetivas declarações não acompanhadas do respetivo pagamento, e 

decorridos mais 30 dias sobre a notificação para efectuar esse pagamento acrescido de juros. 

III - A jurisprudência fixada no AFJ 8/2010, que decidiu que a exigência do montante mínimo de 

7.500 €, fixado n.º 1 do artigo 105.º do RGIT para o crime de abuso de confiança fiscal, não tem 

aplicação em relação ao crime de abuso de confiança contra a Segurança Social, mantém plena 

actualidade, não se vislumbrando qualquer razão objectiva para a afastar. 

IV - Não é inconstitucional o artigo 107.º, n.º 1, do RGIT, relativo ao crime de abuso de confiança 

contra a segurança social, quando interpretado no sentido de que não se aplica a este o limite 

de 7.500 € previsto no artigo 105.º, n.º 1. 

V - O modelo de financiamento do sistema público de Segurança Social assenta nas contribuições 

efectuadas pelos trabalhadores e entidades empregadoras, tendo sido opção do legislador 

estabelecer um regime de responsabilização criminal mais intenso no caso dos crimes contra a 

Segurança Social, assente numa maior ilicitude do facto praticado, na medida em que o 

comportamento compromete a subsistência financeira do sistema público de Segurança Social, 

opção que ainda se contém na liberdade conformadora do legislador ordinário. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
66/24.8GAPPS-B.C1 

1. A escusa de juiz, prevista no artigo 43.º do Código de Processo Penal, apenas pode ser deferida 

quando exista motivo sério e grave suscetível de gerar desconfiança objetiva quanto à 

imparcialidade do julgador. 

2. A imparcialidade, enquanto garantia de processo equitativo, é aferida segundo um duplo 

critério: subjetivo (presunção de isenção pessoal do juiz) e objetivo (aparência externa de 

imparcialidade apreciada pelo cidadão comum), conforme jurisprudência consolidada do TEDH 

e do Supremo Tribunal de Justiça. 

3. A circunstância de um magistrado intervir em diversos julgamentos relativos ao mesmo 

arguido, embora por factos distintos, não constitui, por si só, fundamento bastante para escusa; 

exige-se a demonstração de risco concreto de pré-juízo ou de aparência de pré-juízo. 

4. No caso concreto, a juíza requerente integrou o coletivo que, por acórdão transitado em 18-

08-2025, condenou o arguido pela prática de violência doméstica e violação de domicílio contra 

a mesma ofendida, tendo a decisão valorado elementos factuais e relacionais que constituem 

também matéria enquadradora dos factos a apreciar no novo processo. 

5. A proximidade temporal entre os factos dos dois processos, a identidade de intervenientes, a 

previsível necessidade de reconstituição da dinâmica relacional prévia e o facto de a pendência 

do novo processo ter sido expressamente ponderada na graduação da pena do processo 
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anterior constituem circunstâncias objetivas aptas a suscitar, do ponto de 

vista externo, dúvida fundada sobre a imparcialidade da julgadora. 

6. Verifica-se, assim, um motivo sério e grave, idóneo a abalar a confiança pública na 

imparcialidade do tribunal, impondo-se o deferimento do pedido de escusa. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1073/22.0T9LRA.C1 

I - É ofendido para efeitos de constituição de assistente somente o titular do interesse que a lei 

penal teve especialmente por fim proteger quando previu e puniu a infracção em causa, e que 

esta ofendeu ou pôs em perigo. 

II - A legitimidade para a constituição de assistente tem de ser aferida em relação ao crime 

específico que estiver em causa, analisando qual o bem, ou bens, jurídico que constitui o objecto 

imediato da incriminação. 

III - O bem jurídico protegido pelo crime de fraude sobre mercadorias é a confiança dos 

operadores económicos na genuinidade e autenticidade dos produtos e, reflexamente, o 

interesse patrimonial do adquirente ou do consumidor. 

IV - O crime contra a genuinidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios e aditivos 

alimentares é, também, um crime contra a economia, não contra a saúde pública, em que o bem 

jurídico que lhe subjaz aponta para a confiança da colectividade na lisura do tráfico jurídico, 

concretamente na autenticidade e genuinidade dos produtos. 

V - Não tem legitimidade para se constituir assistente uma ex-colaboradora da empresa arguida 

que, devido aos factos por si participados que deram origem ao processo, denunciou o seu 

contrato de trabalho. 

VI - A tutela das relações laborais é absolutamente alheia à esfera de protecção das normas cuja 

violação é imputada aos arguidos. 

VII - A circunstância de esta ex-colaboradora alegar ser, também, lesada por ter adquirido 

produtos adulterados à arguida não lhe confere legitimidade para ser constituída assistente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
24/17.9FDCBR-Y.C1 

I - Com a Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro, ao lado do regime da perda clássica, dos artigos 109.º 

e 110.º do Código Penal, o legislador criou o regime de perda alargada, onde o que está em 

causa é a congruência entre o património do arguido e os seus rendimentos lícitos, presumindo 

a lei, na falta de prova em contrário, que a diferença entre o valor do património e o que seja 

incongruente com os rendimentos lícitos constitui vantagem de actividade criminosa. 

II - Para aplicação do regime da perda alargada é necessário que haja condenação por um dos 

crimes de catálogo e que exista uma diferença entre o valor do património do arguido e aquele 

que seja congruente com o seu rendimento lícito. 

III - No regime da perda alargada o que se declara perdido é o valor do património incongruente 

e não bens concretos 

IV - Em complemento deste regime substantivo o legislador estabeleceu a possibilidade do arresto 

de bens do arguido, no valor correspondente ao valor apurado como constituindo vantagem da 

actividade criminosa, sendo-lhe aplicável, em tudo o que não contrariar o disposto na Lei, o 

regime do arresto preventivo previsto no C.P.P. 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7b167fab1886627a80258d69004d298e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/7b167fab1886627a80258d69004d298e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/30bffd9246ffcdf380258d69004c436e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/30bffd9246ffcdf380258d69004c436e?OpenDocument


 

V - Este arresto incide sobre bens que estejam na titularidade do arguido, 

mesmo com origem comprovadamente lícita e que possam não integrar o conceito de 

património relevante para efeitos de cálculo do património incongruente. 

VI - Na medida em que esteja na titularidade do arguido e que este tenha sobre o mesmo o 

domínio e benefício, um imóvel comum integra o conceito de património para efeitos do artigo 

10.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro. 

VII - A expressão “titular” compreende o direito de propriedade e outras formas jurídicas. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 

103/22.0T8CLB.C1 

O legislador do regime do processo de Inventário fruto da redação operada pela Lei nº 117/2019, 

de 13 de Setembro, com o estabelecido nos arts. 1111º e 1114º do n.C.P.Civil, facultou aos 

interessados a possibilidade de apresentarem o seu pedido de avaliação dos bens até ao início das 

licitações, incluindo, pois, na conferência de interessados (convocada nos termos do art. 1110º e 

com o objeto indicado no 1111º, ambos desse diploma legal), desde que ainda não tenha havido 

abertura das licitações (cf. art. 1113º desse mesmo n.C.P.Civil).  

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1109/24.0T8CVL.C1 

1. - No âmbito da ação de preferência de proprietário de prédio confinante (art.º 1380.º, n.ºs 1 e 

4, do CCiv.), cabe ao autor o ónus da prova dos requisitos de que depende a procedência da 

ação, tal como previstos no art.º 1380.º do CCiv.. 

2 - Ao réu cabe o ónus da prova dos factos tendentes a demonstrar a inexistência do direito de 

preferência, de acordo com o previsto nos art.ºs 342.º, n.º 2, e 1381.º do CCiv.. 

3. - Se o direito de preferência se reporta a uma quinta, constituída por um prédio urbano e um 

rústico, aquele direito depende da preponderância da parte rústica sobre a urbana, em termos 

de destinação e afetação dominante: se prevalece a destinação/utilização habitacional, fica 

afastado o exercício da preferência; se é predominante a destinação/afetação agrária, fica 

aberta a possibilidade de exercício da preferência sobre o todo. 

4. - Se esse conjunto predial, constituído por casa de habitação e terreno de cultura, não vem 

sendo usado para habitação, utilização/afetação que já não ocorre, ininterruptamente, desde 

há cerca de quarenta anos, afastado fica o preenchimento do circunstancialismo previsto na al.ª 

a) do art.º 1381.º do CCiv., inexistindo, por isso, obstáculo ao triunfo do direito de preferência. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 19 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1894/24.0T9CBR.C1 

I - O artigo 134.º do C.P.P. consagra o privilégio familiar como derrogação ao dever de 

testemunhar, quer se entenda que a recusa de depor reside na protecção do arguido enquanto 

manifestação do princípio nemo tenetur, quer na protecção da busca da verdade, quer na 

protecção da testemunha perante um conflito de consciência ou de interesses, quer na 

protecção de relações familiares. 

II - A advertência sobre a possibilidade de recusa de depor deve ser realizada qualquer que seja a 

fase em que o processo se encontre e a sua falta é cominada com nulidade. 

III - A união de facto não constitui um vínculo de afinidade definido por lei, abrangida pelo n.º 1 

do artigo 134.º do C.P.P. 
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IV - Não existindo a relação de conjugalidade exigida por lei entre o arguido e 

a mãe da menor, esta não é «afim até ao segundo grau» do arguido, pelo que não há que 

efectuar a advertência da possibilidade de recusa de depor com tal fundamento. 

V - Em caso de pluralidade de coarguidos é admissível a recusa de depor quando a 

responsabilidade do arguido, não parente ou afim, for extensiva a arguido parente ou afim, 

como ocorre no caso de comparticipação, ou quando intercede uma relação de conexão de 

comissão por vários agentes de diversos crimes em que uns são causa ou efeito de outros. 

VI - Tendo o arguido e a mãe da menor sido acusados em coautoria, a valoração do depoimento 

da menor, obtido com a omissão da advertência prevista no artigo 134.º, n.º 2, do C.P.P. 

relativamente ao arguido e aos factos praticados em coautoria, configura proibição de valoração 

da prova, que impede a sua utilização. 

VII - A prática de tal nulidade determina a anulação do julgamento. 

VIII - A superação desta nulidade basta-se com a repetição da audição da testemunha, esclarecida 

previamente de que o seu depoimento anterior não serviu como prova e de que não é obrigada 

a prestar depoimento relativamente aos factos praticados pelo coarguido em coautoria com a 

sua mãe, e apenas quanto a estes 

IX - Se necessário o tribunal deverá dar cumprimento ao disposto no artigo 358.º, n.ºs 1 e 3, do 

C.P.P., caso venha a entender, relativamente a determinados factos, que o arguido deixa de ser 

coautor para passar a ser autor. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 197/19.6T8MMN-

A.E1 

I Nos termos do artigo 6º, nº3 do CSComerciais «Considera-se contrária ao fim da sociedade a 

prestação de garantias reais ou pessoais a dívidas de outras entidades, salvo se existir justificado 

interesse próprio da sociedade garante ou se se tratar de sociedade em relação de domínio ou 

de grupo.». 

II Impende sobre a sociedade garante que invoca a nulidade da garantia por si prestada com o 

objetivo de se fazer valer de tal nulidade para não ter de cumprir a obrigação garantida, o ónus 

de alegação e prova da inexistência de interesse próprio, ou seja, o ónus da prova dos requisitos 

da existência da tal invalidade do acto, de que se pretende aproveitar, sendo que a razão 

principal para tal reside na circunstância de que ninguém melhor do que a própria sociedade 

que presta a garantia se encontrar em posição privilegiada para fazer prova de tal facto. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2561/23.7T8PTM.E1 

I. Se na justificação notarial a que alude o artigo 89.ºnº1 do Código do Notariado os réus se 

arrogaram titulares da “nua propriedade” de determinados bens por os terem adquirido por 

doação verbal da proprietária, que reservou para si o usufruto dos mesmos, para que se pudesse 

considerar que a sua posse havia sido exercida “por intermédio do usufrutuário, nos termos 

previstos no nº1 do art. 1252º do CCivil” era necessário ter-se provado ter tal doação ocorrido. 

II. Sendo sobre os réus que recaía o ónus da prova dos factos constitutivos do seu direito, o que 

não lograram, a acção impugnatória não poderia ter deixado de proceder. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 
1664/21.7T8EVR.E1 
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1. Cabe a quem invoca a descaracterização do acidente de trabalho o ónus 

da prova de todos os seus factos integrantes. 

2. Prova-se a existência de um comportamento culposo do sinistrado, pela violação de um dever 

objectivo de cuidado, quando o mesmo se introduziu entre a cabine e a porta de uma máquina 

que não estava preparada para transportar passageiros e assim se fez deslocar para o local onde 

se efectuavam as descargas de terra. 

3. Porém, perante ordem da entidade patronal ao sinistrado para percorrer um longo percurso 

a pé, num terreno onde se fazia movimentação de terras com máquinas, sem que fosse dada 

outra alternativa ao mesmo para se fazer transportar e tendo presente a regra constante do 

artigo 32.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 50/2005, não se pode afirmar a existência de uma 

temeridade inútil, indesculpável e injustificada por parte daquele. 

4. Não se sabendo a razão concreta da queda do sinistrado, depois de ter ocorrido uma primeira 

viagem sem incidentes, deixa de se poder dizer que o regresso nas mesmas circunstâncias 

conduziria inexoravelmente ao acidente e falha, por isso, a prova de uma causalidade exclusiva. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 1541/24.0T8TMR-

A.E1 

1. O procedimento cautelar de arbitramento de reparação provisória depende da verificação 

dos seguintes requisitos cumulativos: 

a) esteja indiciada a existência de obrigação de indemnizar a cargo do requerido; 

b) ocorra uma situação de necessidade por parte do requerente; e, 

c) que essa situação de necessidade seja consequência dos danos sofridos. 

2. O art. 10.º n.º 1 da LAT estabelece apenas uma presunção de causalidade, iuris tantum, entre 

o acidente e a lesão. 

3. Mas não estabelece uma presunção de ocorrência do acidente – o sinistrado continua com o 

ónus de prova da ocorrência do evento causador das lesões. 

4. No caso de um gerente remunerado de sociedade por quotas, se dos factos provados não for 

possível estabelecer qualquer nexo entre o exercício dessas funções e a sua presença no local e 

no tempo do evento danoso, fica por demonstrar a própria existência de acidente de trabalho. 

5. O sócio-gerente de sociedade por quotas está sujeito a regras diferentes dos trabalhadores 

da sociedade, tendo direito a remuneração, de acordo com o art. 255.º do Código das 

Sociedades Comerciais, fixada pelos sócios, salvo disposição em contrário do contrato de 

sociedade. 

6. Auferindo uma remuneração enquanto gerente e não como trabalhador, esse direito à 

remuneração não cessa pelo simples facto de se encontrar de baixa médica ou por deixar de 

exercer aquelas funções, antes se exigindo deliberação dos sócios retirando o direito à 

remuneração ou a sua renúncia ao cargo. 

7. Se também não está provado que o sócio-gerente tenha perdido o direito à remuneração de 

gerência ou sequer que as suas dificuldades financeiras tivessem a sua origem no evento 

danoso, a providência não pode ser decretada. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 
779/24.4T8PTM.E1 

I. Compete àquele que invoca discriminação salarial e violação do princípio 

constitucional “trabalho igual, salário igual”, alegar e provar que produziu trabalho igual 
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em quantidade, natureza e qualidade ao trabalho prestado pelo(s) colega(s) 

que identifica como referência. 

II. Por sua vez, compete ao empregador alegar e provar que a diferença de tratamento salarial 

não assenta em qualquer fator de discriminação. 

III. Tendo-se apurado que os autores/enfermeiros, com vínculo de contrato individual de 

trabalho com a ré/Unidade Local de Saúde, E.P.E., produzem trabalho com a mesma quantidade, 

natureza e qualidade dos enfermeiros da mesma ré com vínculo de contrato de trabalho em 

funções públicas, assim como com enfermeiros, que identificaram, que exercem funções ao 

abrigo de contrato individual de trabalho, sem que se tenha apurado qualquer fundamento para 

a diferença salarial existente, considera-se violado o dito principio. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
3799/24.5T8FAR.E1 

Nas contraordenações por incumprimento das regras do Regime Geral de Gestão de Resíduos, 

classificadas pela Lei Quadro das Contraordenações Ambientais com “contraordenação 

ambiental grave”, a coima não pode ser substituída na fase judicial do processo de 

contraordenação pela sanção de admoestação, prevista no artigo 51º do Regime Geral das 

Contraordenações. 

É aplicável a tais contraordenações a jurisprudência fixada pelo Acórdão de Fixação de 

Jurisprudência do STJ nº 6/2018 (DR 219/2018, Série I, de 14/11/2018, páginas 5306 a 5315). 

Acresce que, se o artigo 47º-A da Lei Quadro das Contraordenações Ambientais apenas permite 

a aplicação da sanção de advertência na fase administrativa do processo às contraordenações 

ambientais leves, não teria sentido que na fase judicial a lei admitisse a substituição da coima 

por admoestação nas contraordenações ambientais graves e muito graves. 

Nas situações em que se coloquem questões de igualdade e proporcionalidade na determinação 

das coimas, a lei fornece várias possibilidades de adequação da pena concreta às circunstâncias 

do caso e à culpa do agente, sem que seja necessário contrariar a vontade legislativa. A Lei 

Quadro das Contraordenações Ambientais, para além da possibilidade de o agente da 

contraordenação ter incorrido em erro sobre a ilicitude e ver a coima especialmente atenuada 

(artigo 12º), permite a suspensão da sanção (artigo 20º-A) e a atenuação especial da coima com 

redução dos seus limites abstratos para metade (artigo 23º-A e 23º-B). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2507/24.5PAPTM.E1 

I – O percurso criminal do arguido – que conta já com cinco condenações pela prática dos crimes 

de condução de veículo em estado de embriaguez e desobediência, a que acresce a condenação 

dos presentes autos pelo crime de condução sem habilitação legal, praticado, ademais, no final 

do período da suspensão da execução de outra pena de prisão – para além de ser revelador de 

que o mesmo não assimilou ainda a ilicitude e o desvalor das suas condutas, demonstra 

igualmente que a ameaça da prisão contida nas três suspensões de execução de penas de prisão 

que lhe foram aplicadas não se revelou bastante para o afastar da criminalidade, deixando 

evidente a ineficácia das solenes censuras contidas nas condenações anteriores, razão pela qual 

não se revela possível realizar o juízo de prognose favorável à suspensão da execução da pena 

de prisão. 
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II - Levando em consideração a integração social e profissional do arguido e, 

bem assim, a circunstância de ao mesmo nunca ter sido aplicada uma pena privativa da 

liberdade, não se vislumbra que apenas o cumprimento efetivo da pena em estabelecimento 

prisional satisfaça de forma adequada as necessidades preventivas que o caso reclama, 

afigurando-se-nos que a ressocialização do arguido será ainda possível se o mesmo se mantiver 

recluído, junto da sua família, evitando-se o carácter estigmatizante do cumprimento da pena 

em meio prisional, mas restringindo-o, ainda assim, na sua liberdade e fazendo-o sentir a 

reprovação dos crimes praticados em razão do seu confinamento, cumprindo a pena em Regime 

de Permanência na Habitação, fiscalizado através de meios de controlo à distância, nos termos 

do artigo 43º do CP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
641/22.5T9ABF.E1 

Não é de crer que a prisão domiciliária (com a consequente ameaça do seu cumprimento em 

estabelecimento prisional) realize de forma adequada e suficiente as finalidades da execução da 

pena de prisão quando desde 2003 e até 2024, o arguido sofreu condenações sucessivas pela 

prática de vários crimes, mas com especial incidência nos relacionados com a condução sob o 

efeito do álcool (sendo 9, em 13, as condenações pela prática dos crimes de condução em estado 

de embriaguez, violação de proibições ou interdições e desobediência). Pela prática desses 

crimes foi condenado, por 3 vezes, em pena de multa e, nas demais, em pena de prisão. Destas, 

todas elas foram suspensas na sua execução, exceto uma, em que que cumpriu a pena de 1 ano 

de prisão em regime de permanência na habitação. Após o cumprimento de tal pena o arguido 

praticou e foi condenado pela prática de mais 3 crimes (desobediência, abuso de confiança fiscal 

e violação de imposições).  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
1077/23.6T8OLH.E1 

i. A interpretação das declarações negociais das partes, designadamente aquelas que integram 

as condições particulares, gerais e especiais do contrato de seguro exaradas na apólice, à luz dos 

critérios fixados no artigo 236.º do CC, é que permitirá aferir o âmbito de cobertura garantida 

pelo contrato de seguro, determinando-se, em consequência, se o evento verificado implica o 

acionamento da cobertura do risco prevista no contrato; 

ii. ao ser expressamente mencionado que estão excluídos danos em bens ou objetos de terceiro 

que lhe estejam confiados e que decorram da execução ou da inexecução do trabalho, é 

manifesto que danos verificados em bens que lhe tenham sido entregues para prestação de 

serviços atinentes à atividade de exploração da (…) e provocados durante a prestação desses 

serviços não constituem sinistro que implique no acionamento desta apólice; 

iii. na medida em que se trata de um contrato de seguro de responsabilidade civil de exploração, 

de cariz extracontratual, não estão cobertos os danos decorrentes da atividade de exploração 

da (…), realizada no âmbito de relações contratuais estabelecidas com terceiros. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2162/23.0T8EVR.E1 

Na ação de reivindicação em que a Ré formulou pedido reconvencional, pelo qual solicitou o 

reconhecimento judicial de que mantém um contrato de arrendamento sobre o imóvel 
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reivindicado celebrado com a Autora, a falta de demonstração do direito de 

propriedade desta não obsta à procedência da reconvenção, se se aderir – como se adere – à 

tese doutrinal e jurisprudencial segundo a qual a ilegitimidade do locador não determina a 

nulidade do arrendamento, mas apenas a sua ineficácia em relação ao verdadeiro titular do 

direito de dispor do gozo da coisa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
344/21.8T8BJA.E2 

O facto gerador da responsabilidade objetiva do produtor é o defeito do produto que põe em 

circulação e não a aptidão ou idoneidade deste para a realização do fim a que é destinada. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2905/24.4T8LLE.E1 

- Mesmo quando em concreto não seja admissível a apresentação de réplica, mostra-se 

respeitado o princípio do contraditório quanto a documentos juntos com a contestação se o 

Autor, podendo tomar sobre essa junção de tais documentos no prazo de 10 dias a contar da 

sua notificação, não o faz. 

- Contudo, se os documentos não fazem prova plena da factualidade alegada, designadamente, 

quando a alegação tem um objeto mais amplo do que os factos que provam tais documentos, 

deve essa factualidade considerar-se controvertida. 

- Embora maioritário, não é uniforme o entendimento de que a indemnização por 

responsabilidade pré-contratual cobre exclusivamente o interesse contratual negativo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 73/23.8T8CTX.E1 

O membro sobrevivo de uma união de facto não adquire o direito real de habitação sobre a casa 

de morada da família, previsto no n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 7/2001, de 11.05, se o membro 

falecido não era proprietário, mas mero titular de uma meação no património comum que 

mantinha com o seu ex-cônjuge, do qual aquele imóvel faz parte. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 1859/20.0T8STR-

J.E1 

1. A decisão de admissibilidade do recurso de revisão, fundado na disposição contida no artigo 

696.º, alínea c), do Código de Processo Civil, não se destina a efectuar um novo julgamento do 

pleito anteriormente julgado, mas antes a verificar se estão reunidos os pressupostos legais dos 

quais depende a admissão do recurso. 

2. Não reúne o requisito de “novidade” a mera certificação de documentos pré-existentes, 

conhecidos pelo Recorrente e que poderia ter usado na causa onde foi proferida a decisão 

revidenda. 

3. E também não reúne o requisito de “suficiência” se a certidão apresentada não modifica os 

dados essenciais da condenação do Recorrente na decisão revidenda: ter efectuado quatro 

pagamentos, utilizando os recursos financeiros de uma sociedade declarada insolvente, quando 

já não podia dispor deles, pagando em seu nome pessoal, como revertido, dívidas de que aquela 

sociedade era a devedora originária. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo 

n.º 1224/24.0T8TMR.E2 

Será de qualificar como contrato de trabalho a relação estabelecida entre uma empresa de 

estruturas metálicas e o soldador/serralheiro que exerce funções em local pertencente à 

primeira, utilizando equipamentos e instrumentos da mesma, cumprindo horário de 

funcionamento, inserido na estrutura organizativa estabelecida, recebendo instruções, 

auferindo contrapartida monetária mensal e estando economicamente dependente daquela. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
1919/23.6T8TMR.E2 

I. O artigo 12.º-A do Código do Trabalho estabelece uma presunção de laboralidade. A 

verificação de, pelo menos, duas das características discriminadas nas alíneas a) a e), do n.º 1 

deste preceito legal é condição suficiente para operar o funcionamento da presunção. Trata-se 

de uma presunção juris tantum (artigo 350.º do Código Civil), cabendo à parte contrária 

demonstrar que, não obstante a verificação das circunstâncias apuradas, existem factos e 

contraindícios indicadores de autonomia, que sejam quantitativa e qualitativamente 

significativos para permitirem a descaracterização. 

II. É de qualificar como contrato de trabalho a relação contratual entre a UBER EATS Portugal, 

Unipessoal, Lda. e o estafeta quando se mostrem verificados cinco índices da presunção de 

laboralidade (alíneas a), b), c), e) e f) do aludido artigo 12.º-A) e a plataforma digital não logrou 

provar factos que pela quantidade e impressividade imponham concluir que se está perante 

outro tipo de relação jurídica, como lhe competia. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 2049/23.6T8SLV-

A.E2 

I. O princípio do contraditório consagrado no artigo 3.º, n.º 3 do CPC, impõe que o Tribunal oiça 

as partes antes de conhecer oficiosamente de uma exceção dilatória e absolver a embargada da 

instância no despacho saneador. 

II. O Tribunal da Relação pode pronunciar-se imediatamente sobre o mérito da causa, quando 

se mostre desnecessário que o Tribunal de primeira instância supra o contraditório preterido, 

por não ser de conhecer da referida exceção e os autos conterem todos os elementos para 

conhecer do fundamento dos embargos, que já foram discutidos nos articulados. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 

319/22.0PTPTM.1.E1 

I. Ocorre concurso de crimes determinativo de cúmulo das respetivas penas quando as diversas 

infrações que estão na sua base foram cometidas antes do trânsito em julgado da condenação 

por qualquer delas, conforme decorre do disposto nos artigos 77.º e 78.º do Código Penal. 

II. A pena única de 4 anos e 6 meses de prisão só poderá ser suspensa na sua execução se o 

tribunal se convencer, face à personalidade do arguido, ao seu modo de vida, ao seu 

comportamento global, à natureza do crime cometido e à adequação da sua personalidade, a 

ameaça da prisão terá reflexos sobre o seu comportamento futuro; e se em concreto a 

comunidade suporta essa suspensão da pena, em termo de ter razões para manter a confiança 

na ordem jurídica e na plena vigência da norma penal violada. 
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III. Mas havendo razões sérias para duvidar da capacidade do agente para 

não repetir crimes se for deixado em liberdade, como sucede se o arguido tiver uma longa 

carreira na prática de factos ilícitos da mesma espécie ou natureza, o juízo de prognose é 

claramente desfavorável e por isso não poderá mobilizar-se aquela pena de substituição. A qual, 

pela mesma razão, se mostraria insuportável para a manutenção da confiança da comunidade 

na efetiva vigência das normas penais em referência. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 28 de Outubro de 2025, Processo n.º 285/15.8JAFAR-

E.E1 

A aplicabilidade da lei penal portuguesa, no que concerne ao crime de burla, verificar-se-á 

quando tiver sido em território nacional que o agente do crime desenvolveu a atuação que 

traduz o artifício fraudulento que visou colocar o ofendido em erro (parte da atuação 

compreendida no crime), mesmo que o empobrecimento do ofendido (resultado típico) tenha 

ocorrido fora do território nacional. Nesse caso, não se pode deixar de considerar, para os 

efeitos previstos no artigo 7º do Código Penal que o lugar dos factos corresponde ao território 

nacional, sendo a lei penal portuguesa aplicável em face do disposto na alínea a) do artigo 4º do 

mesmo código. Nessa conformidade, estaremos perante um caso de pura jurisdição dos 

tribunais portugueses, sem necessidade de aferição do funcionamento das regras especiais que 

conferem competência internacional aos tribunais portugueses para julgamento de factos 

praticados fora do território nacional. 

Perante os factos da acusação (e só esses interessam, porque é a acusação que, nesta fase, 

delimita o objeto do processo), resultando que os factos foram praticados, ao menos 

parcialmente, em território nacional, tanto basta para assegurar a jurisdição dos tribunais 

portugueses e afastar a procedência da exceção de incompetência internacional suscitada pelo 

arguidos recorrentes, que assentava na errada invocação de que os factos integradores dos 

“delitos em causa na forma consumada tal como apresentados pelo Ministério Público, 

realizaram-se, todos eles, por via de acções prosseguidas quer em território espanhol (de onde 

emana o alegado ardil) quer em território inglês (de onde foram realizadas as alegadas 

transferências pelos ofendidos, como consequência daquele ardil)”. 

Por aplicação do disposto no artigo 7º do Código Penal, os factos devem ter-se por praticados 

em território nacional, funcionando plenamente a norma do artigo 4º, al. a), do mesmo código 

e, por via do princípio da territorialidade, a jurisdição dos tribunais portugueses. 

Isso sucede mesmo que posteriormente se venha a concluir que o empobrecimento dos 

ofendidos (resultado típico) ocorreu fora do território nacional, dado que o artigo 7º salvaguarda 

a jurisdição nacional mesmo nos casos de atuação meramente parcial em território nacional, 

inclusivamente nas situações em que a consumação do crime (designadamente do crime de 

resultado, como é a burla) ocorra fora do território nacional. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Outubro de 2025, Processo n.º 
3923/23.5T8FAR.E2 

1. A aplicação informática é o principal instrumento de trabalho dos estafetas e é disponibilizada 

pela plataforma digital, e certo é que a Ré obriga à sua utilização, assim dirigindo toda a 

actividade do prestador. 

2. Ocorrem pelo menos cinco das presunções previstas no art. 12.º-A n.º 1 do Código do 

Trabalho, nomeadamente as constantes das respectivas alíneas a), b), c), e) e f), se dos autos 
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resulta que: 

- a Ré fixa a retribuição dentro de limites máximos e mínimos; 

- determina os locais de recolha e entrega e fixa as regras específicas de desempenho da 

actividade; 

- controla e supervisiona a prestação da actividade, e verifica a sua qualidade; 

- tem o poder de excluir o prestador e desactivar a sua conta; 

- e é proprietária do principal instrumento de trabalho utilizado pelos estafetas, i.e., a aplicação 

informática. 

3. Torna-se irrelevante que o estafeta exerça a actividade sem qualquer dever de exclusividade 

nem dependência económica em relação à Ré, pois tais elementos não são essenciais do 

contrato de trabalho. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Outubro de 2025, Processo n.º 845/23.3T8OLH-

A.E1 

I. O n.º 1 do artigo 498.º do Código Civil vem sendo interpretado no sentido de que a contagem 

do prazo prescricional se inicia na data em que o lesado teve conhecimento da verificação dos 

pressupostos que condicionam a responsabilidade do lesante, ou seja, conta-se a partir da data 

em que aquele, conhecendo a existência do facto, da ilicitude do mesmo, da culpa do seu agente 

e do dano causado, soube ter direito à indemnização. 

II. Para efeitos do início de contagem do prazo prescricional, não releva o caráter continuado ou 

duradouro do ato lesivo, continuando a contar-se da data em que o lesado se tornou conhecedor 

dos factos que integram os pressupostos legais do seu direito a ser indemnizado, tal como não 

releva, por expressa declaração da lei, o desconhecimento da extensão dos danos. 

III. O prazo de prescrição do direito a indemnização pelo dano futuro que corresponde ao 

agravamento previsível de um dano presente inicia-se com o conhecimento deste último. 

IV. Apenas em relação aos novos danos – merecendo tal qualificação tão-somente os que não 

sejam uma consequência ou desenvolvimento normal e previsível da lesão inicial – 

desconhecidos do lesado, começa a contar um novo prazo da data do seu conhecimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Outubro de 2025, Processo n.º 
25/23.8T8ADV.E1 

I. A obrigação de prestar contas decorre da obrigação de informação consagrada genericamente 

no artigo 573.º do CC, cuja constituição exige a verificação cumulativa de dois pressupostos: a 

dúvida fundada, do titular de um direito, sobre a sua existência ou o seu conteúdo; a existência 

de outrem em condições de prestar as informações necessárias. 

II. A obrigação de prestação de contas filia-se no amplo dever de informação que onera aquele 

que gere o que não é seu, que o obriga a dar informação detalhada das receitas e despesas 

efetuadas, acompanhada dos documentos justificativos (cfr. artigo 944.º, n.ºs 1 e 2); o direito 

de exigir que outrem lhe preste contas provém do facto desse terceiro estar investido na 

administração de bens que lhe não pertencem, podendo resultar da lei ou dos próprios termos 

do negócio celebrado. 

III. O artigo 2093.º faz recair sobre o cabeça de casal o dever de prestar contas anualmente. 

IV. Por força do disposto no n.º 3 do mesmo artigo 2093.º, na falta de acordo de todos os 

interessados, o cabeça de casal em inventário encontra-se obrigado a proceder à distribuição 

do saldo apurado, com ressalva apenas “do que for necessário para assegurar os encargos do 
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novo ano”, o que obriga a justificar o montante reservado, integrando ainda 

a obrigação de prestação de contas. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 7 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1165/11.1TAPTM-A.E1 

Quando o procedimento se revelar de excecional complexidade, nos termos da parte final do 

n.º 3 do artigo 215.º, os prazos previstos nos n.ºs 1 e 3 do artigo 411.º do Código de Processo 

Penal são aumentados em 30 dias.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
368/23.0T9SLV.E1 

I. O crime de injúria tutela a honra, bem jurídico complexo radicado na dignidade de cada 

pessoa, na sua reputação ou consideração. 

D 

II. A componente objetiva do ilícito integra a imputação de factos ou a formulação de juízos que 

possam ser ofensivos para pessoa determinada. Sendo o plano subjetivo constituído pelo dolo 

genérico (consciência por parte do agente de que a sua conduta pode ofender a honra e 

consideração do visado). 

III. Uma pessoa pressionada para exteriorizar uma informação que obtivera de terceiro, de 

conteúdo potencialmente injurioso relativamente a uma dada pessoa, perante a insistência 

desta em tal revelação, acabando aquela por revelá-la visando dar ao interpelante a satisfação 

que ele pretendia, não tem a intenção de o ofender. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
263/25.9GBRMZ-A.E1 

I. A detenção, pelo órgão de polícia criminal, de cidadão estrangeiro em situação ilegal para ser 

presente a primeiro interrogatório judicial e a posterior decisão judicial que aplicou a medida de 

coação de colocação daquele em centro de instalação 

temporária, não têm na sua génese a prática de qualquer crime, mas tão só, a existência de um 

processo administrativo de expulsão de cidadão estrangeiro que permaneça em território 

nacional em desobediência aos requisitos de documentação exigidos pela Lei 23/2007 de 04-07 

(artigo 181.º, por referência aos artigos 9.º, 10.º e 32.º, n.º 1). 

II. O cidadão estrangeiro para sindicar a legalidade da aplicação da medida coativa tinha de 

questionar o requisito geral no qual assentou a decisão judicial recorrida (de natureza penal) de 

o colocar em centro de instalação temporária, ou seja, a existência do perigo de fuga ou a 

violação dos princípios da necessidade, adequação, proporcionalidade ou subsidiariedade. 

III. O recorrente invocou, todavia, a existência de uma decisão judicial do Tribunal Administrativo 

de Círculo na qual foi determinada a advertência de a AIMA estar proibida de executar o ato 

administrativo de impor ao cidadão estrangeiro o abandono do território nacional. 

IV. A referida decisão administrativa do TAC não vinculava o Juiz a quo com competência penal 

que apreciou autonomamente os pressupostos da medida de coação e julgando-os verificados, 

aplicou de forma cautelar a colocação do cidadão estrangeiro em Centro de Instalação 

Temporária.  
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo 

n.º 26/24.9GDLLE.E1 

Para haver um crime de injúria é necessário que a ofensa atinja o 

mínimo ético indispensável à salvaguarda sócio/moral da pessoa, da sua honra e consideração, 

devendo a afectação destes valores ser aferida por um critério situacional, que tenha em conta 

o contexto em que as palavras ou os factos imputados foram proferidos, bem como os sujeitos 

da comunicação em causa. 

Para haver crime de ameaça é necessário que a ameaça seja susceptível de lesar a paz individual 

ou a liberdade de determinação do seu destinatário, não sendo essencial ou necessário que, em 

concreto, tenha provocado medo ou inquietação no mesmo. 

Há concurso real ou efetivo de crimes quando os factos praticados pelo agente são subsumíveis 

a normas penais que protegem bens jurídicos diferentes ou, protegendo o mesmo bem jurídico, 

os factos forem cometidos em ocasiões diferentes, e concurso ideal quando através de uma 

mesma acção se violam várias normas penais ou a mesma norma repetidas vezes. 

Estamos perante um concurso efectivo entre os crimes de injúria, ameaça e desobediência, 

quando as condutas do arguido são perfeitamente autonomizáveis entre si e tiveram como 

objectivo, conseguido, a violação de diferentes bens jurídicos de vários ofendidos, tutelados por 

diferentes normas penais, não obstante terem sido praticadas no mesmo circunstancialismo de 

facto. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3022/19.4T9STB.E1 

I - A inserção na narração da matéria de facto de um crime negligente da frase “a arguida agiu 

deliberada, livre e conscientemente” (elemento volitivo do dolo), com o sentido que a lei e a 

jurisprudência lhe dá, não se mostra adequada, uma vez que, pelo menos com algumas das 

expressões utilizadas, parece querer dizer-se que a arguida agiu dolosamente apesar de não ter 

a consciência da ilicitude do seu ato (elemento intelectual este que resultou não provado e que 

estava inserto na acusação), o que é contraditório com a pretensão simultânea de negação da 

existência de dolo, e ao invés da existência de negligência. 

II - A ausência de confissão nunca poderá ser um facto a tratar como tal na sentença, como não 

o é a ausência de arrependimento. Do privilégio da não autoincriminação resulta que o arguido 

não é obrigado a assumir os factos, ou seja, a confessar. E não existe razão para que o silêncio 

do arguido e a negação do crime mereçam tratamento diferenciado, na forma como devem, ou 

não, ser tratados factualmente na sentença. Assim, a confissão, a provar-se, deve constar dos 

factos provados, mas não deve incluir-se na matéria de facto a ausência de confissão. E a 

omissão nos factos do acórdão de que o arguido confessou os factos, ou de que “se mostrou 

arrependido”, revela necessariamente um juízo negativo, por parte do tribunal, relativamente a 

uma eventual prova da confissão e do arrependimento, sendo que a ausência de confissão e 

arrependimento não pode constituir de per si circunstância agravante. 

III - Quando da leitura do texto de uma sentença, em especial da matéria de facto provada e não 

provada que é descrita, bem como da parte relativa à respetiva fundamentação, se constata 

claramente que a análise crítica da prova e a decisão de facto constante da mesma, bem como 

a sua motivação e justificação, não está assente em qualquer plataforma jurídica admissível e 

cognoscível, levantando dúvidas relevantes, com base no disposto no artigo 127º do C. P. Penal, 

deve ter-se a prova produzida como insuficiente para uma condenação, pois flui do princípio de 
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que todos os factos relevantes para a decisão desfavoráveis aos arguidos, que 

face à prova não possam ser subtraídos à dúvida razoável do julgador, não podem dar-se como 

provados, sendo que o Tribunal a quo, se não teve dúvidas, deveria tê-las tido. 

IV - Nestes termos, a decisão recorrida será de alterar quando as provas vertidas na sentença 

não conduzam àquela factualidade em que previamente assentou, e o Tribunal a quo violou as 

regras legais, mormente o disposto no artigo 127º do C. P. Penal e o princípio in dubio pro reo. 

Ocorrendo tal, terá de ser declarado o erro notório na apreciação da prova (artigo 410º, nº 2, al. 

c), do C. P. Penal), e, não sendo caso de se proceder ao reenvio do processo para novo 

julgamento nos termos do disposto no artigo 426º, nº 1, do C. P. Penal, terá que se proceder à 

modificação da matéria de facto provada, considerando-a não provada, de acordo com o 

disposto no artigo 431º, al. a), do C. P. Penal, com a consequente absolvição do acusado. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
533/25.6PAPTM.E1 

I - Por força do disposto no artigo 32º, nº 2, da Constituição da República Portuguesa, todo o 

arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação. A 

consideração da sentença condenatória não transitada em julgado no elenco dos factos 

provados afeta o estatuto de presumido inocente do arguido e, como tal, não pode servir de 

agravante na definição da pena ou da modalidade da sua execução em condenação posterior. 

II - A sentença que considere a condenação penal não transitada em julgado no elenco dos factos 

provados (atribuindo-lhe, por esta via, uma relevância que a lei proíbe), e a tenha em conta na 

escolha da pena e na decisão sobre o modo da respetiva execução, padece do vício de erro 

notório na apreciação da prova (artigo 410º, nº 2, al. c), do C. P. Penal). 

III - Ficando o vício decisório expurgado com a supressão do facto indevidamente considerado e 

da fundamentação de direito que a ele se refere, e tendo em conta que as únicas questões a 

decidir consistem em saber se poderá ser aplicada ao arguido pena não privativa da liberdade 

e, em caso negativo, se a pena aplicada deverá ser executada em meio prisional ou em regime 

de obrigação de permanência na habitação, nada impede que o tribunal de recurso conheça da 

causa, assim se evitando o reenvio do processo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3548/24.8T8FAR.E1 

I. Resulta dos artigos 52.º e 60.º da CRP que, entre nós, a tutela do consumidor se faz – também 

– através da acção popular. 

II. Podendo as ações populares ter por objeto os interesses difusos em sentido restrito – 

relativos a bens públicos que, sendo insuscetíveis de apropriação individual, só podem ser 

gozados numa dimensão coletiva, ou seja, “são de todos e não são de ninguém” – interesses 

coletivos, incidentes sobre bens privados, mas comuns a grupos ou classes, ou ainda interesses 

individuais homogéneos, nestes dois últimos casos tem de ser identificado um interesse público 

que justifique a propositura da ação, sendo, pois, necessário que o autor prossiga também e 

ainda o interesse público. 

III. Esta exigência afigura-se amplamente justificada quando se considere a particular fisionomia 

das ações populares, desenhadas para defesa de interesses meta individuais e meta 

categoriais, abstraindo de posições jurídicas subjetivas. 

IV. A legitimidade ativa para o exercício da ação popular afere-se à luz da natureza dos bens e 
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interesses difusos, nas suas várias modalidades, cuja tutela se reclama, tendo 

em atenção o pedido e a causa de pedir. 

V. Tendo presente a classificação tripartida dos interesses difusos, falece legitimidade às 

associações de defesa dos consumidores para formularem em juízo pedidos clássicos da tutela 

individual. 

VI. A associação de defesa dos direitos dos consumidores autora não tem legitimidade para vir 

a juízo formular pedido de condenação da ré seguradora a pagar a um seu associado a quantia 

por este entregue a título de sinal no âmbito de contrato promessa que alegou ter sido 

culposamente incumprido pelas restantes demandadas, mediadoras imobiliárias, e estas a 

pagarem as demais quantias destinadas à reparação dos prejuízos por aquele sofridos em 

consequência de tal incumprimento. 

VII. A procedência da ação instaurada apenas satisfaria o interesse muito particular daquele 

associado da autora, sem que da decisão proferida irradiasse proteção do direito de qualquer 

outro indivíduo, classe ou colectividade no que respeita à qualidade dos serviços prestados ao 

consumidor, proteção dos seus interesses económicos ou garantia da reparação do dano. 

  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
2626/23.5T8FAR.E1 

1 – O direito de resolução está condicionado à verificação de um fundamento que, na maioria 

das situações, se traduz num incumprimento contratual. A resolução de um contrato-promessa 

e a sanção da perda do sinal ou da sua restituição em dobro (artigo 442.º do Código Civil) 

pressupõem o incumprimento definitivo da promessa. 

2 – Nos termos do disposto no artigo 808.º do Código Civil são equiparados ao não cumprimento 

definitivo as seguintes situações: i. a verificação de uma situação de mora que, por si, revele a 

falta de interesse objetivo na conclusão do contrato definitivo (artigo 808.º/1, 1ª parte e n.º 2, 

do Código Civil.); e ii. o decurso de um prazo razoável que tenha sido concedido à contraparte 

para cumprir (artigo 808.º, n.º 1, 2ª parte, do Código Civil). A estas duas hipóteses se junta uma 

outra: o devedor assume de forma inequívoca e expressa uma recusa antecipada de 

cumprimento da prestação, situação que torna dispensável a interpelação admonitória por 

banda da contraparte. Donde, se o devedor declara antecipadamente não pretender cumprir a 

obrigação que assumiu ou se adota um comportamento que revela de forma inequívoca a sua 

intenção de não cumprir a prestação a que se vinculou, incorre desde logo em incumprimento 

definitivo e, neste caso, o credor fica automaticamente legitimado a resolver o contrato, sem 

ter de aguardar pelo vencimento da obrigação ou, havendo já mora do devedor, fica desonerado 

da obrigação de transformar a mora em incumprimento definitivo. 

3 – Quando a declaração de resolução julgada infundada tiver ínsita uma inequívoca e definitiva 

vontade de não cumprir o contrato-promessa pode ser equiparada ao incumprimento definitivo, 

permitindo à contraparte acionar o regime do sinal sem que tenha previamente de transformar 

a mora em incumprimento definitivo.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
98000/22.4YIPRT.E1 

1. Como é afirmado consistentemente pela jurisprudência dos Tribunais da Relação, a natureza 

instrumental do facto perante o Direito e os princípios da economia e utilidade processuais 
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impedem que a reponderação da decisão de facto na 2ª instância passe pelo 

aditamento de matéria insuscetível de aportar qualquer valia ou efeito útil à decisão de mérito 

de acordo com as diversas soluções plausíveis que esta pode comportar. 

2. O entendimento de que o Tribunal recorrido deveria ter desvalorizado a credibilidade dos 

depoimentos de duas testemunhas, a pretexto do que o mesmo Tribunal fez, num outro 

processo, sobre outros testemunhos dos mesmos depoentes, a vingar, consagraria um viés do 

julgador, com afronta do princípio da audiência contraditória na produção de prova (artigo 415.º 

do Código de Processo Civil). 

3. Não atua com negligência grave, para a condenação como litigante de má-fé ao abrigo da 

alínea a) do n.º 2 do artigo 542.º do Código de Processo Civil, o Advogado que tendo declinado 

a retribuição dos serviços que prestou a um familiar, mais tarde, após ter conhecimento de 

factos que podem por em causa a correção do comportamento daquele outro perante uma 

pessoa próxima, vem exigir judicialmente aquela retribuição, por não querer que o mandato se 

quede gratuito. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3622/24.0T8FAR-C.E1 

- É de julgar extinto por inutilidade superveniente da lide o recurso de decisão que não atende 

a pretensão de que fosse enviada cópia de peças processuais à Segurança Social para efeito de 

realização da Audição Técnica Especializada se a ATE foi realizada e não foi obtido acordo, 

concluindo-se da informação prestada pela Segurança Social pela irrelevância do envio das 

referidas peças. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 

139/23.4T8ABT.E1 

- O contrato que por via do qual se constitui servidão é nulo se não for celebrado na forma 

legalmente exigida, isto é, por escritura pública. 

- Porém, a declaração e os efeitos dessa nulidade podem ser afastados, quando da arguição do 

vício de forma resulte uma violação grave dos princípios da boa fé que devem reger a atuação 

das partes na execução e cumprimento dos acordos livremente celebrados (artigos 334.º e 

762.º, n.º 2, do Código Civil), traduzindo-se num manifesto abuso de direito. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
9/23.6T8VVC.E1 

A assunção da obrigação de pagamento integral das prestações decorrentes do crédito 

contraído para aquisição da casa de morada de família destina-se a compensar a cônjuge 

mulher, da atribuição de tal uso exclusivo ao cônjuge marido. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1856/22.1T8STR.E1 

Ainda que uma parte beneficie de uma expetativa tutelada juridicamente, decorrente da 

cessação antecipada e infundada do contrato por iniciativa da outra parte, não lhe assiste o 

direito a obter uma indemnização por lucros cessantes se não logrou provar, como lhe competia, 

a probabilidade séria do dano futuro, traduzida nos lucros que poderia obter, caso o contrato se 

mantivesse até ao seu termo. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
139733/23.0YIPRT.E1 

Numa Injunção onde não foi aposta fórmula executória ao requerimento, em virtude da 

dedução de oposição, tendo antes o procedimento injuntivo se transmutado em acção 

declarativa de condenação, são devidos em juros vincendos. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
4173/17.5T8STB-A.E1 

I. O requerimento executivo aperfeiçoado deve ser notificado ao executado - de acordo com o 

disposto no nº4 do art.º 728º do CPC com os elementos que constam do art.º 227º do mesmo 

código - para exercer o contraditório relativamente ao aperfeiçoamento deduzido. 

II. A não notificação do executado configura-se como uma nulidade susceptível de destruir a 

tramitação processual subsequente, nos termos do art.º 195.º do CPC, visto que tal omissão é 

susceptível de influir no exame ou na decisão da causa por o ter privado do contraditório 

relativamente aos factos insertos no requerimento executivo aperfeiçoado e, por consequência, 

prejudicado a sua defesa. 

III. Não se aplica o regime da apensação previsto no art.º 267º do CPC aos processos de 

embargos de executado deduzidos contra a mesma execução. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1538/23.7T8RVR.E1 

I. O contrato de depósito é «o contrato pelo qual uma das partes entrega à outra uma coisa, 

móvel ou imóvel, para que a guarde, e a restitua quando for exigida» (artigo 1185.º do CC). 

II. Nada obsta a que seja gratuito e tem natureza real, pois a guarda ou custódia da coisa é o 

objeto do contrato, pelo que a perfeição do contrato exige a entrega do bem a guardar ao 

depositário, que fica com a obrigação de a restituir. Assim, enquanto o depositário guardar a 

coisa, o contrato de depósito mantêm-se. A entrega deve ocorrer no fim do prazo, ou não tendo 

sido estipulado prazo para o depósito, quando for solicitada a entrega ao depositário, sob pena 

de entrar em mora. 

III. Não tendo o Réu devolvido os bens quando lhe foi pedida a restituição e não tendo provado 

que lhe pertenciam aqueles que alegava ter comprado ao Autor, não logrou provar, como lhe 

competia, a recusa legítima de os restituir, pelo que incumpriu o contrato, assistindo ao Autor o 

direito de pugnar judicialmente pela restituição dos bens depositados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1890/24.7T8EVR.E1 

I- As declarações de parte, ainda que livremente apreciadas pelo tribunal, devem ser analisadas 

com especial rigor e exigência e devem ser corroboradas por qualquer outro elemento de prova 

isento e credível para que possam ser consideradas para provar factos favoráveis ao declarante. 

II- Para que exista abandono do trabalho, nos termos do artigo 403.º, n.º 1, do Código do 

Trabalho, são necessários dois requisitos: (i) um elemento objetivo, constituído pela ausência 

do trabalhador ao serviço, isto é, pela sua não comparência voluntária e injustificada no local e 

tempo de trabalho a que estava obrigado; (ii) um elemento subjetivo, constituído pela intenção 

de não retomar o trabalho. 
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III- O n.º 2 do artigo 403.º do Código do Trabalho estabelece uma presunção 

de abandono do trabalho, competindo ao empregador que invoque esta forma de cessação 

contratual alegar e provar os factos integradores da presunção. 

IV- Tal presunção exige a verificação de, pelo menos, 10 dias úteis completos e seguidos de 

ausência injustificada ao trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
8351/24.2T8STB-A.E1 

I- É admissível, como meio de prova em processo disciplinar e na subsequente ação judicial em 

que se impugna a aplicação da sanção de despedimento, a utilização de imagens obtidas através 

de sistema de videovigilância, desde que se verifiquem os pressupostos previstos na legislação 

aplicável em matéria de proteção de dados pessoais e se conclua que a finalidade da instalação 

do referido sistema não se destinava exclusivamente ao controlo do desempenho profissional 

do trabalhador, quando os factos imputados ao mesmo, em abstrato, consubstanciem a prática 

de ilícito penal. 

II- Se o empregador, no articulado de motivação do despedimento, alega que os factos 

imputados ao trabalhador, em sede de processo disciplinar, constituem igualmente objeto de 

investigação em processo contraordenacional que corre termos no Serviço de Regulação e 

Inspeção de Jogos (SRIJ), instaurado na sequência de participação por si apresentada junto 

daquela entidade administrativa, e requer a junção aos autos de certidão do referido processo, 

tal requerimento deve ser entendido, por estar em causa prova documental suscetível de 

contribuir para o apuramento da verdade material. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 
56/25.3GBCCH.E1 

Tendo o arguido derrubado e ensacado pinhas mansas (coisas móveis), existentes numa pinheira 

mansa sita numa Herdade que se encontrava integralmente vedada (espaço fechado), 

pertencentes a um Município, contra a vontade deste, preencheu, com tal conduta, vários 

elementos do tipo de furto qualificado previsto nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), 

do Código Penal, entendendo-se, porém, que o crime não se chegou a consumar, uma vez que 

o arguido foi intercetado e abandonou, ainda no local, as pinhas que previamente ensacou), 

pelo que estamos perante uma mera tentativa. (art.º 22.º, n.º 1 do C. Penal) 

De referir que, quanto ao preenchimento da qualificativa da alínea f) do n.º 1 do art.º 204.º do 

C. Penal, dir-se-á ainda: Dada a “tutela complexa (património e propriedade)” do tipo, defende-

se “o entendimento, que subscrevemos, de que “a alusão a espaços fechados engloba também 

os que se encontram vedados ou cercados” [Manuel Leal-Henriques e Manuel Simas Santos in 

Código Penal Anotado, 3ª edição, 2º Volume, Rei dos Livros, 2000, página 6513], sendo que a 

jurisprudência em sentido contrário (que afirma que o conceito ''espaço fechado'' tem de ser 

entendido com o restrito sentido de lugar fechado dependente de uma casa) “parece olvidar 

que os estabelecimentos comerciais e industriais, também referidos no tipo, podem funcionar 

em espaços abertos, que algumas vezes até nem se encontram vedados.” 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Novembro de 2025, Processo n.º 
886/23.0PBSTR.E1 
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I - No processo penal, a correção de erros, lapsos, obscuridades ou 

ambiguidades de uma sentença só pode ocorrer se dela não resultar uma modificação essencial 

da decisão (nos termos do disposto no artigo 380º, nº 1, al. b), do C. P. Penal), ao contrário do 

que, por exemplo, ocorre no processo civil, onde o poder de correção, em caso de obscuridade 

ou ambiguidade, não sofre qualquer limitação e pode até acarretar a feitura de decisão diversa 

da proferida, se dos autos constarem documentos ou outro meio de prova plena (vide o 

preceituado no artigo 616º do C. P. Civil). 

II - Os erros de julgamento ou suas omissões estão subtraídos à disciplina da correção de vícios 

ou erros materiais da sentença, pois o estabelecido no artigo 380º, nº 1, al. b), do C. P. Penal, 

não consente a correção da sentença fundada em erro de direito, muito menos numa 

modificação substancial da decisão proferida em que jaz um erro de julgamento. 

III - Após ser proferida uma sentença, para além de ficar esgotado o poder jurisdicional, o juiz, 

ao tomar consciência de que errou, não pode emendar o erro, absolvendo um arguido de um 

dos crimes pelo qual tinha sido condenado anteriormente, chegando até a desfazer um cúmulo 

jurídico numa segunda sentença “pretensamente” retificada a coberto do disposto no artigo 

380º, nº 1, al. b), do C. P. Penal, por não ter considerado, como deveria ter sido feito, uma 

desistência de queixa, e ficando as duas sentenças depositadas “lado a lado”. 

IV - Esta situação ilustra uma patologia grave, geradora de se considerar a inexistência da 

sentença retificada, pois a anomalia concreta verificada é tão relevante que o ato nem sequer é 

compatível com o esquema normativo em vigor no ordenamento jurídico Português, não 

alcançando aquele mínimo imprescindível para produzir os efeitos jurídicos que a lei lhe atribui. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
498/25.4JAFAR-A.E1 

I - Não obstante as alegações de recurso serem rematadas com o que o recorrente apelida de 

“conclusões” mas que, na verdade, nada concluem ou sintetizam, limitando-se a reproduzir a 

motivação, logrando, ainda assim, este Tribunal Superior discernir as razões de discordância do 

recorrente, atendendo ao princípio do aproveitamento dos atos, prescinde-se de determinar o 

aperfeiçoamento das conclusões, delimitando-se o objeto do recurso - apreciar e decidir da 

verificação dos pressupostos legais para aplicação da medida de coação de prisão preventiva e 

se a sujeição do recorrente a esta medida é necessária, adequada e proporcional. 

II - Os alegados (pelo recorrente) problemas psicológicos, bem como a proximidade geográfica 

entre a habitação da vítima e do recorrente, em local de baixa densidade populacional, 

constituem-se em fatores potenciadores do risco de reiteração da conduta e de que as 

agressões, a perdurarem, ocorram perante terceiros, como já aconteceu, em circunstâncias que 

perturbem a ordem e a tranquilidade públicas. 

Em suma, perante a personalidade do arguido, plasmada nos factos, é manifesto o perigo de 

continuação com a prática de atos da mesma natureza, colocando em causa a efetividade dos 

valores e bens jurídicos protegidos pela lei penal, bem como o invocado risco de que, em 

liberdade, procure condicionar a recolha e veracidade da prova (procurando, nomeadamente, 

o contacto com a vítima), requisitos enunciados nas als. b) e c) do art. 204.º, do Cód. Processo 

Penal. 

Tendo em mente as especificidades do caso concreto, qualquer medida de coação não detentiva 

da liberdade não é idónea a evitar a repetição de atos da mesma natureza e a preservar a prova, 
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sendo que a obrigação de permanência na habitação (OPH), ainda que com 

vigilância eletrónica e proibição de contactos não salvaguarda o risco da prática de atos da 

mesma natureza. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 13/24.7PESTB-

B.E1 

O princípio constitucional da inviolabilidade do domicílio, previsto no art. 34º, nº1, da CRP, não 

é absoluto, sofrendo restrições para salvaguarda e proteção de outros direitos e interesses 

também constitucionalmente consagrados (da segurança, da realização da justiça, da 

descoberta da verdade material). Tal resulta, desde logo do teor dos nºs 2 e 3, do citado 

preceito, que consagra a permissão de entrada no domicílio dos cidadãos contra a sua vontade, 

nos casos e nas formas especialmente previstas na lei. 

O artigo. 174º do CPP estabelece precisamente as situações em que tal pode ocorrer. E, como 

vimos, uma delas é a detenção em flagrante delito por crime a que corresponda pena de prisão. 

Foi o que aconteceu no caso concreto, ocorrendo a busca na sequência da detenção em 

flagrante delito e sendo evidente que o período de tempo que mediou entre os dois atos (50 m) 

se mostra perfeitamente justificado, adequado e razoável face às circunstâncias concretas, 

designadamente, à necessidade de proceder às diligências inerentes à detenção, ao apuramento 

do tipo de substância entregue pelo recorrente ao coarguido, à sua guarda e conservação e 

ainda a deslocação ao local. Acresce que foi respeitado o período horário estabelecido no art. 

177º, nº3, al.a), do Cód. Proc. Penal, ou seja, a busca foi realizada entre as 7 e as 21H00. 

Por outro lado, invoca o recorrente que a busca decorreu em lugar que não é o seu domicílio. 

Porém, não resulta da lei processual que as buscas apenas possam ser realizadas no domicílio 

do arguido. Pelo contrário, apenas é pressuposto da efetivação da busca que existam indícios 

de que coisas ou objetos relacionados com um crime, ou que possam servir de prova, se 

encontrem em determinado lugar reservado. Desta forma, mostra-se indiferente se o local em 

causa é o domicílio do arguido ou se se trata apenas de um local (ainda que domicílio de 

qualquer outra pessoa) ao qual o mesmo tem acesso e onde mantém coisas ou objetos que se 

encontrem nas aludidas circunstâncias. 

De qualquer forma, no caso concreto, não podemos ignorar que o arguido foi intercetado na via 

pública e era, ao momento, pessoa desconhecida dos elementos policiais que o detiveram. 

Como tal, estes não podiam saber nem onde ele vivia, nem a que locais (residências) tinha acesso 

ou onde permanecia, com ou sem regularidade. Desta forma, é evidente que foi o próprio 

arguido que forneceu à autoridade policial a morada onde foram realizadas as buscas. Aliás, essa 

é morada que o mesmo indica no TIR que prestou, nesse mesmo momento processual, como 

sendo a sua e como sendo aquela onde pretendia receber as notificações. 

Dito isto, impõe-se concluir que ao momento da realização da busca existiam sério indícios que 

aquele local concreto era o domicílio do arguido, independentemente da propriedade ou 

titularidade da residência em causa. Mas, ainda que assim não seja, certo é que o arguido tinha 

acesso ao local em causa, guardando aí coisas e objetos de sua pertença. Tais circunstâncias, 

conjuntamente com o facto de ter sido detido em situação de flagrante delito, pela prática de 

um crime de tráfico de produtos estupefacientes, justificam plenamente a realização da busca 

no local e nos moldes em que a mesma ocorreu. 

Não estamos, pois, perante um meio proibido de prova e, como tal, não se verifica qualquer 

nulidade. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
9721/24.1T8LSB.E1 

I. Sendo controvertido o sentido a atribuir a determinada estipulação contratual, e não sendo 

conhecida a vontade real das partes, a tarefa de interpretação cometida ao tribunal convoca os 

critérios plasmados nos artigos 236.º a 239.º do Código Civil. 

II. O artigo 236.º consagra, conforme vem sendo comummente entendido, a teoria objetivista 

da interpretação “em que o objetivismo é, no entanto, temperado por uma salutar restrição de 

inspiração subjetivista”: toma-se em consideração a posição concreta do declaratário real e os 

elementos que ele efetivamente conheceu, mas temperando-os com os elementos que uma 

pessoa normal, isto é, com razoável esclarecimento, zelo e sagacidade, teria conhecido, 

concluindo-se que o declaratário real ponderou sobre esses elementos, como ponderaria um 

declaratário normal. 

III. Na interpretação do contrato devem ter-se em consideração todas as circunstâncias 

conhecidas a que um declaratário normal atenderia: os termos do negócio, as negociações 

prévias, os interesses em jogo, a finalidade prosseguida pelo declarante, e quaisquer outras 

julgadas relevantes. 

IV. Tendo as partes celebrado contrato de cessão de exploração turística das frações adquiridas 

pela autora em empreendimento a ser explorado pela ré e previsto que seria devida 

remuneração ainda que as obras a que este iria ser sujeito se atrasassem, a remuneração é 

devida, não podendo a demandada invocar a pandemia da doença Covid 19, se o contrato foi 

celebrado em plena pandemia, atravessando então Portugal o 2º período de emergência, e 

nenhuma referência lhe foi feita. 

V. Tem âmbito de aplicação diferente a cláusula em que as partes prevêem uma isenção de 

pagamento da retribuição acordada” no caso de “desastres naturais, cataclismos, agitação 

política grave/revolução, conflito armado iminente ou situações que impossibilitem o 

funcionamento do hotel em circunstâncias normais”, o que pressupõe naturalmente que a 

exploração se tenha já iniciado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1814/23.9T8LLE-A.E1 

I. Destinando-se a livrança dada à execução a garantir o cumprimento do contrato de mútuo, e 

estando a sua circulação por via do endosso impedida pela aposição da cláusula “não à ordem”, 

manteve-se no domínio das relações imediatas, não estando os executados impedidos de 

invocar as exceções decorrentes da relação causal. 

II. Tendo o credor originário, por via do incumprimento dos mutuários / executados, provocado 

o vencimento antecipado das prestações futuras, assim tornadas exigíveis, ficou a dívida vencida 

sujeita ao prazo curto de prescrição consagrado na alínea e) do artigo 310.º do Código Civil, 

conforme jurisprudência uniformizada pelo STJ - AUJ de 30/6/2022 (DR, I série, 22/9/2022). 

III. Encontrando-se a obrigação de pagamento já extinta, por efeito da prescrição, à data em que 

foi pela exequente preenchida a livrança, e sendo lícito aos executados invocar tal exceção 

perentória, não subsiste a obrigação cartular que aquela garantia, a determinar a procedência 

dos embargos deduzidos e consequente extinção da execução.  
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo 

n.º 4205/20.0T8STB-F.E1 

1 – Ainda que, em consequência de uma sentença que a condene no pagamento de determinada 

quantia, uma sociedade fique numa situação de insolvência, os sócios carecerão de legitimidade 

para a interposição de recurso daquela sentença. 

2 – O referido em 1 é válido ainda que seja fundamento da condenação da sociedade a 

desconsideração da personalidade jurídica desta. 

3 – Também carece de legitimidade para a interposição de recurso da sentença referida em 1 

quem reside gratuitamente num imóvel pertencente à sociedade, não obstante a hipotética 

alienação desse imóvel em processo de execução ou de insolvência subsequente poder vir a 

determinar a cessação dessa situação.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
63223/25.3YIPRT.E1 

Compete aos tribunais da jurisdição administrativa conhecer da ação intentada pela empresa a 

que o Município adjudicou a gestão e exploração do estacionamento de veículos em zona de 

estacionamento tarifada na qual vem peticionado a utente particular o pagamento da 

contraprestação devida pela utilização do referido estacionamento.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1646/23.4T8STR-A.E1 

I. A prova da declaração negocial exarada na escritura pública de doação é feita através do 

correspondente documento autêntico, sem que para o efeito se admita prova testemunhal 

(artigo 393.º, n.os 1 e 2, do Código Civil). Contudo, tal não afasta a possibilidade de a 

interpretação da declaração negocial ser complementada por prova testemunhal (artigo 393.º, 

n.º 3, do Código Civil), posto que o sentido interpretativo que assim se retira da declaração tenha 

um mínimo de correspondência no texto do respetivo documento, ainda que imperfeitamente 

expresso (artigo 238.º, n.º 1, do Código Civil). 

II. No regime da comunhão de adquiridos, os bens que, depois do casamento, lhes advierem por 

doação são considerados próprios dos cônjuges – artigo 1722.º, n.º 1, alínea b), do Código Civil. 

Integram, no entanto, o património comum os bens que forem doados nos termos previstos no 

artigo 1729.º, n.º 1, do Código Civil: quando for essa a vontade manifestada por declaração 

expressa do doador; ou pela vontade que se presume quando a liberalidade for feita em favor 

dos dois cônjuges conjuntamente. Cessa, no entanto, a aplicação do regime previsto no n.º 1 

quando a doação integra a legítima a que um dos cônjuges tem direito (artigo 1729.º, n.º 2, do 

Código Civil). 

III. Não estando a data da separação de facto do casal fixada na sentença que decretou o 

divórcio, os efeitos patrimoniais da dissolução do casamento devem reportar-se ao momento 

em que a ação foi instaurada, pelo que se após essa data um dos cônjuges tiver satisfeito dívida 

da responsabilidade de ambos, tem direito a reclamar, em sede de inventário destinando à 

partilha dos bens comuns, a parte que tiver pago para além do que lhe competia satisfazer, ou 

seja, metade do valor liquidado. 

IV. Se à data da instauração da ação a dívida já havia sido integralmente liquidada por um dos 

cônjuges, como então se manteve a comunhão, quer quanto ao passivo, quer quanto ao ativo 

(artigo 1730.º, n.º 1, do Código Civil), esse facto não dá por si só resposta à questão de saber se 
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o cônjuge fez uso de bens ou valores que, na pendência da comunhão 

patrimonial do casal, eram, segundo a lei, considerados próprios. Assim, desconhecendo-se se 

foi com bens próprios que o cônjuge liquidou a dívida, fica por determinar o elemento essencial 

para o preenchimento da previsão legal constante do artigo 1697.º, n.º 1, do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2886/17.0T8LLE-D.E1 

I – “Consumidor” para efeitos de integração no PERSI, estabelecido pelo D.L. n.º 227/2012, de 

25/10, é aquele que adquire um bem ou serviço exclusivamente para uso privado ou pessoal, 

ainda que seja empresário ou profissional liberal. 

II – Se é celebrado um contrato de mútuo tendo em vista a aquisição de um imóvel para uso 

profissional, não há lugar à integração dos créditos do executado em PERSI, por não estar 

abrangido pelo regime legal previsto no referido decreto-lei. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1318/24.2YSTR.E1 

I. A não apresentação das folhas de registo de tacógrafo do dia em curso e dos 28 dias anteriores, 

quando solicitada por agente encarregado da fiscalização, constitui contraordenação muito 

grave, nos termos previstos pelo artigo 25.º, n.º 1, da Lei n.º 27/2010, de 30 de agosto, 

conjugado com o artigo 36.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 165/2014, de 4 de fevereiro. 

II. É a obrigação de apresentação que constitui o dever imposto pela norma. 

III. Não sendo apresentadas todas ou alguma(s) das aludidas folhas de registo, deve o condutor 

apresentar um documento comprovativo que justifique a ausência das folhas de registo em 

relação aos dias em falta, pois só por esta via, o agente encarregado da fiscalização pode concluir 

que todas as folhas existentes com referência ao período temporal imposto pela norma, lhe 

foram apresentadas ou não e, nesta última situação, autuar o agente infrator. 

IV. Mesmo que o condutor seja um trabalhador independente contratado em regime de 

prestação de serviços, é a empresa contratante quem responde pela infração, nos termos 

previstos pelo artigo 13.º, n.º 1, da Lei n.º 27/2010, se não conseguir demonstrar que organizou 

o trabalho de modo a que o condutor cumprisse o Regulamento Comunitário, conforme prevê 

o n.º 2 do artigo. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2624/24.1T8STB-A.E1 

I - A liquidez é a qualidade da obrigação que esteja quantitativamente determinada. O 

acertamento da obrigação cujo objeto não esteja quantificado em face do título é um dos 

pressupostos da execução, já que ele irá dar a medida do ataque ao património do executado - 

cf. o princípio da proporcionalidade estabelecido no artigo 735º, nº 3, do CPC. 

II - No domínio da interpretação dos negócios formais estabelece a regra especial contida no 

artigo 238º, nº 1, do CC que a declaração não pode valer com um sentido que não tenha um 

mínimo de correspondência no texto do respetivo documento, ainda que imperfeitamente 

expresso. 

II – Face à declaração do representante da recorrente, constante da escritura de compra e 

venda, de que aceita para a sua representada as vendas dos imóveis em causa «nos termos 

exarados e que os prédios ora adquiridos se destinam a revenda», um declaratário normal 
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colocado na posição da recorrida jamais poderia entender, face a tal 

declaração, que a cláusula de ajuste de preço acordada, apenas manteria “a sua eficácia e razão 

de ser”, caso os prédios não fossem revendidos. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
125/23.4T9VRS.E1 

I - Por força do estatuído nos artigos 287º, nº 2, e 288º do C. P. Penal, o juiz de instrução criminal 

está obrigado a conhecer de todas as questões que lhe são suscitadas no requerimento de 

abertura de instrução, e não pode investigar indícios (e, por consequência, produzir provas) que 

não se contenham nos limites fácticos constantes da acusação (no caso de instrução requerida 

pelo arguido) ou do requerimento de abertura de instrução (no caso de instrução requerida pelo 

assistente), sob pena de nulidade. 

II - Os referidos preceitos legais não impedem, contudo, que o juiz de instrução criminal conheça 

de questões que determinem comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de 

arquivar o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento. Seria impensável que 

o juiz de instrução não pudesse conhecer da prescrição do procedimento criminal ou de outra 

causa extintiva da responsabilidade criminal, apenas por a mesma não ter sido suscitada no 

requerimento de abertura de instrução. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
390/18.9T8LAG-A.E1 

I- Em matéria de revisão de medidas de acompanhamento de maior o julgador pode selecionar 

as diligências que lhe pareçam necessárias e convenientes, podendo adaptá-las, mas tem de 

proceder sempre à audição do beneficiário, por se tratar de diligência instrutória cuja 

importância para a boa decisão do incidente não permite ser postergada. 

II- A omissão da audição pessoal e direta da beneficiária prévia ao proferimento da decisão de 

revisão, comportando a preterição de uma diligência obrigatória no incidente em causa, que 

permitiria ao Tribunal averiguar por si, pessoal e directamente, da situação do beneficiário e 

melhor ponderar/ajuizar sobre o pedido de revisão das medidas de acompanhamento em vigor, 

traduziu-se em irregularidade que influiu no exame e decisão da causa, projectando-se tal 

irregularidade na decisão final proferida. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2560/09.1TBLLE-D.E1 

I – O processo de insolvência é definido como um processo de execução universal (artigo 1.º, n.º 

1, do CIRE), no sentido de um processo que compreende, em regra, todo o património do 

devedor à data da declaração de insolvência. 

II – Mas o regime de execução universal previsto pelo CIRE pressupõe a pendência do processo 

de insolvência (e também no pressuposto de que neste foram apreendidos todos os bens 

existentes no património do devedor); se o processo de insolvência já não existe e nele não 

foram apreendidos todos os bens do devedor, aquela vocação também não se mostra viável. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
339/25.2T8GDL.E1 
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1. A contradição entre factos indiciados e não indiciados apontada à sentença 

do procedimento cautelar não configura a nulidade prevista no artigo 615.º, n.º 1, alínea c), do 

Código de Processo Civil, devendo ser considerada como um vício da decisão da matéria de facto 

para os efeitos do disposto no artigo 640.º do mesmo Código. 

2. Em procedimento cautelar de restituição provisória da posse, quando existam razões para 

admitir que os factos alegados pelo Requerente são insuficientes para preencher o requisito da 

violência enquanto instrumento do esbulho e se antecipe a possibilidade de vir a ser decretada 

uma providência cautelar comum, nos termos do artigo 379.º do Código de Processo Civil, o 

Tribunal deve promover a ampliação do objeto da discussão, através do convite ao 

aperfeiçoamento da alegação contida no requerimento inicial, por forma a incluir nesse objeto 

os factos necessários ao preenchimento da cláusula legal de “lesão grave e dificilmente 

irreparável” do direito. 

3. Não atuando esse poder/dever no momento próprio, o Tribunal torna mais premente a 

necessidade de carrear para a sentença os factos complementares e concretizadores do alegado 

que, de acordo com o disposto no artigo 5.º, n.º 2, alínea b), do Código de Processo Civil, possam 

ter resultado da instrução e tenham a virtualidade contribuir para o preenchimento desse 

pressuposto da providência cautelar comum. 

4. No esbulho violento, a violência adjetiva o ato de privação da posse, qualificando-o 

negativamente, sem com ele se confundir, pelo que quando exercida sobre as coisas, se exige a 

demonstração de que a ação do esbulhador constrangeu o possuidor a permitir o esbulho ou 

visou, de forma direta ou indireta, intimidá-lo. 

5. De acordo com esse entendimento, não constitui esbulho violento a ação dos proprietários 

do prédio serviente que colocam uma rede a delimitar a servidão com que o imóvel está 

onerado, sem deixarem espaço suficiente para permitir a passagem de veículos e máquinas 

agrícolas para o prédio dominante (que a servidão visa também proporcionar). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 16 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
679/23.5T8FAR-A.E1 

Em ação intentada contra o construtor, visando a condenação deste no pagamento da quantia 

necessária para reparar os defeitos da obra, resultando da perícia realizada nos autos e 

subsequente audição dos senhores peritos em sede da audiência de julgamento, que os 

trabalhos elencados na petição inicial não constituem a solução para as humidades 

apresentadas pelo imóvel, sendo necessário, ao invés, um isolamento ou impermeabilização, 

cujo custo ainda é desconhecido, é admissível levar tais factos a articulado superveniente e 

sujeitá-los a perícia. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2593/24.8T8FAR.E1 

I – Para que se possa apreciar a exceção da caducidade, prevista no n.º 2 do art. 329.º do Código 

do Trabalho, torna-se fundamental apurar a data em que o empregador ou o superior 

hierárquico com competência disciplinar teve conhecimento da infração, visto que o prazo de 

60 dias apenas se inicia após tal conhecimento. 

II – O ónus da prova da exceção perentória de caducidade do procedimento disciplinar compete, 

nos termos do art. 342.º, n.º 2, do Código Civil, à trabalhadora que a invocou. 
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III – A presunção prevista no art. 63.º, n.º 2, do Código do Trabalho, abrange 

apenas a justa causa no despedimento de uma trabalhadora grávida, pelo que compete à 

entidade empregadora alegar e provar os factos referentes à justa causa que motiva o 

despedimento no processo disciplinar que instaurou. 

IV – Nos termos do art. 2.º do DL n.º 76/2021, de 26-03, a competência da CITE reporta-se à 

matéria da igualdade e da não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego 

e na formação profissional e ainda à matéria da proteção da parentalidade e à conciliação da 

atividade profissional com a vida familiar e pessoal no âmbito laboral, em todos os setores. 

V – Se no parecer da CITE apenas for efetuada uma mera apreciação do prazo de prescrição e 

de caducidade do procedimento disciplinar, sem que dessa apreciação resulte uma qualquer 

implicação nas matérias que a CITE protege, tal parecer extravasa as competências que foram 

atribuídas a esta Comissão. 

VI – Nos termos do art. 161.º, n.º 2, al. b), do Código do Procedimento Administrativo, são nulos 

os atos estranhos às atribuições dos ministérios ou das pessoas coletivas identificadas no art. 

2.º do mesmo Diploma, onde se integra a CITE. 

VII – A nulidade do parecer da CITE, por se tratar de questão prejudicial e não de questão 

principal, pode ser apreciada em sede laboral, nos termos do art. 92.º, n.º 2, do Código de 

Processo Civil, ainda que tal decisão apenas produza os seus efeitos no âmbito do presente 

processo. 

VIII – O dever de lealdade é um valor absoluto e inquestionável, insuscetível, por isso, de 

graduação, pelo que aquilo que releva não é o valor do prejuízo que adveio para a entidade 

empregadora do comportamento adotado pelo trabalhador, ou mesmo se adveio algum 

prejuízo, antes sim, a quebra irreparável da confiança que a entidade empregadora depositava 

naquele seu trabalhador, provocada por tal comportamento desleal e desonesto. 

IX – É lícita a intenção da instituição bancária em despedir a sua empregada bancária, que, para 

suprir a inexistência de um documento num processo de um cliente que solicitava a concessão 

de crédito, adulterou o nome do titular e a morada num documento de um outro cliente da 

referida instituição, imprimiu e digitalizou tal documento adulterado, introduzindo-o, 

posteriormente, no referido processo de concessão de crédito. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1519/12.6TBSTR-B.E1 

A circunstância de ter sido outorgada escritura de habilitação de herdeiros onde se declarou que 

o Executado é herdeiro do falecido, mas na qual o Executado não teve intervenção, não permite 

concluir que tenha havido uma aceitação tácita da herança, pelo que nada obsta à eficácia de 

uma escritura de repúdio outorgada posteriormente pelo Executado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 23 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1973/24.3T8STR-D.E1 

Uma vez que no ato de resolução de determinado negócio em benefício da massa insolvente 

(artigo 120.º do CIRE) o sr. Administrador da Insolvência está a intervir para acautelar os 

interesses dos credores, aumentando a massa insolvente, é entendimento pacífico na 

jurisprudência e doutrina que a carta de notificação da resolução em benefício da massa 

insolvente deve ser dirigida a todas as partes intervenientes no negócio que se pretende 

resolver, pois qualquer uma delas poderá ter interesse em contestar o ato de resolução. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 
291/24.1T8VPC.G1 

I – A notificação efectuada pela Segurança Social com observância das formalidades indicadas 

no dispositivo legal do art.º 112.º do Código de Procedimento Administrativo, é válida e eficaz, 

presumindo-se que foi entregue ao seu destinatário. 

II – A Segurança Social não tem, pois, de fazer prova de que notificou o Recorrente do 

indeferimento de protecção jurídica, cabendo ao Recorrente a prova de que a notificação não 

ocorreu. 

III – A operância da revelia leva, em princípio, a que se assuma como verificado nos autos o 

quadro factual alegado na petição inicial, deixando de subsistir qualquer controvérsia acerca do 

mesmo, limitando-se então o juiz a decidir a causa conforme for de direito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 2 de Outubro de 2025, Processo n.º 
655/24.0T8VVD-A.G1 

I – O artigo 552º, nº 1, alínea e), do CPC apenas exige que o pedido seja formulado na petição 

inicial. 

II – Embora seja conveniente a formulação do pedido na conclusão da petição inicial, nada obsta 

a que o pedido seja deduzido na parte narrativa da petição inicial, desde que seja expresso e 

suficientemente individualizado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
1097/22.8T8BGC.G1  

I - O prazo para a instrução no procedimento contraordenacional previsto no art.º 24.º da Lei 

n.º 107/2009 de 14.09 é um prazo meramente ordenador ou aceleratório, que visa disciplinar a 

gestão do procedimento, razão pela qual o seu incumprimento não extingue o direito de praticar 

os respetivos atos, nem determina a invalidade do ato ou da decisão, nem a nulidade do 

processo. 

II – Decorre do prescrito no n.º 3 do art.º 13.º do DL n.º 273/2003, de 29/103 que, “a entidade 

executante deve assegurar que o plano de segurança e saúde e as suas alterações estejam 

acessíveis, no estaleiro, aos subempreiteiros, aos trabalhadores independentes e aos 

representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde que nele trabalhem.” 

III - A única forma do Plano de Segurança e Saúde cumprir a sua função para que foi concebido, 

visando a redução de riscos profissionais na área da construção civil, é estar acessível no local 

onde se desenvolvem os trabalhos, ou seja, no local da obra, de forma a poder ser consultado 

quer pelos subempreiteiros, quer pelos trabalhadores independentes, quer pelos 

representantes dos trabalhadores que trabalhem na obra, o que significa que assim se deverá 

exigir enquanto decorrerem os trabalhos. 

IV - A responsabilidade solidária de administradores, gerentes e diretores pelo pagamento de 

coimas aplicadas às empresas, prevista no art.º 551º, n.º 3, do CT, não pressupõe a prática, por 

estes, de qualquer ilícito contraordenacional, nem dela resulta qualquer transmissão da 

responsabilização pela prática da contraordenação. O citado normativo, apenas, institui uma 

solidariedade no pagamento da coima, ou seja, consagra uma garantia de satisfação do 

pagamento da coima, não sendo transmitida aos sujeitos a autoria do ilícito contraordenacional. 
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V - A norma consagrada no referido art.º 551.º, nº 3 do CT não viola o 

princípio da proibição da transmissão da responsabilidade criminal, inexistindo, pois, qualquer 

violação dos art.º 30.º, n.º3 e da CRP, invocado pelos recorrentes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2011/23.9T8VCT.G1 

I - Hipoteticamente se o empregador, aquando da montagem dos andaimes tivesse 

implementado as medidas de proteção coletiva adequadas ao risco de queda em altura (uma 

vez que foi por estas medidas que optou), a segurança do sinistrado estaria garantida de uma 

outra forma e o risco de queda em altura estaria mitigado. 

II - A não observância das regras de segurança contribuiu de forma significativa e aumentou a 

probabilidade de ocorrência de acidente, tal como ele se veio a verificar, o que nos permite 

concluir pela responsabilidade agravada do empregador. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
7410/23.3T8BRG.G1 

A violação do princípio do contraditório e a denominada “decisão surpresa” pressupõe que a 

parte se vê confrontada com uma decisão judicial “fora do padrão”, inesperada, com a qual, 

utilizando uma diligência normal, não poderia contar. 

Verifica-se litispendência entre a presente acção e uma outra intentada pelo autor contra os 

mesmos RR, sendo idêntica a causa de pedir, bem como o efeito jurídico-prático pretendido, 

sendo irrelevante que a redacção do pedido nas duas acções seja ligeiramente diferente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2689/21.8T8VNF-A.G1 

Um bem adjudicado a um dos ex-cônjuges na sequência de processo de partilha em divórcio, 

em que a partilha apenas se concretiza na constância de subsequente casamento é um bem 

próprio por virtude do disposto no art. 1622.º, n.º 1, al c) e 1622.º, n.º 2, al. a) do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
907/23.7T8BCL.G1 

1. indevidamente julgados e em que sentido deveriam ter sido julgados provados ou não 

provados. 

2. As cláusulas relativas às circunstâncias em que é aceite a devolução ou troca de bens não têm 

aplicação à situação sub judice se, nesta, está em causa não a sua troca ou devolução, mas o 

cancelamento da encomenda realizada relativa a coisa futura. 

3. A encomenda de uma cozinha completa, com as medidas fornecidas pelo cliente, que teria 

ainda de ser fabricada, sem que se conheçam outras características da coisa, configura um 

contrato de compra e venda de coisa futura, ainda que nem sempre seja fácil de o distinguir do 

contrato de empreitada. 

4. Ainda assim, pode ser-lhe aplicável o disposto no art.º 1229.º do C. Civil, podendo o cliente 

cancelar a encomenda da cozinha completa que havia sido realizada tanto mais que, na situação 

em apreço, a coisa futura ainda não existia quando houve esse cancelamento. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, 

Processo n.º 87/24.0T8VRL.G1 

I. O uso, pela Relação, dos poderes de alteração da decisão da 1.ª Instância sobre a matéria de 

facto só deve ser concretizado quando seja possível, com a necessária segurança, concluir pela 

existência de erro de apreciação relativamente a concretos pontos de facto impugnados, 

nomeadamente por os depoimentos prestados em audiência, conjugados com a restante prova 

produzida, imporem uma conclusão diferente. 

II. Para demonstrar a existência de erro na apreciação da matéria de facto, o recorrente tem de 

contrariar a apreciação crítica da prova feita pelo Tribunal a quo (v.g. a prevalência dada a um 

meio de prova sobre outro de sinal oposto, ou o maior crédito dado a um depoimento sobre 

outro contrário), apresentando as razões objectivas pelas quais se pode verificar que a mesma 

foi incorrectamente realizada, não bastando para o sucesso da sua pretensão a mera indicação, 

ou reprodução, dos meios de prova antes produzidos e ponderados na decisão recorrida. 

III. O standard de prova deve operar como uma pauta móvel, que tem de ser permanentemente 

concretizada ao ser aplicada ao caso concreto, variando nomeadamente em função da matéria 

concreta que esteja em litígio e da maior ou menor dificuldade de produção de prova que onera 

cada uma das partes, aferida face à normalidade dos casos de idêntica natureza. 

IV. Os co-titulares de uma conta bancária solidária beneficiam da presunção legal de que metade 

do respectivo saldo pertence a cada um deles; mas podem elidi-la, demonstrando que o dito 

saldo pertence exclusivamente a um deles, ou lhe pertence numa proporção diferente da 

presumida metade. 

V. Estando em causa uma conta bancária, a elisão da presunção legal referida será 

expectavelmente feita por meio de prova documental, reportada à autoria de cada um dos 

provisionamentos nela realizados e da propriedade dos fundos usados para o efeito (por meio 

de ordens de transferências, depósitos, ou congéneres operações); e esta prova será 

expectavelmente acessível à parte que não beneficia da dita presunção, já que lhe bastará pedir 

à Instituição Bancária onde a conta solidária tenha sido aberta (por intermédio do Tribunal, 

atento o sigilo bancário que àquela cumpre salvaguardar) informação documentalmente 

suportada sobre ela. 

VI. Face a uma relevante e acrescida dificuldade de prova (nomeadamente, por impossibilidade 

de obter a prova documental expectável para a generalidade das situações congéneres), para a 

qual a parte prejudicada em nada contribuiu, continuar a exigir-lhe o mesmo tipo de prova 

próprio das demais e normais situações de elisão da presunção legal em causa (v.g. prova 

documental directa de transferências e depósitos que perfizessem, exacta e 

contemporaneamente, o saldo em discussão) redundaria numa insensibilidade ao standard de 

prova próprio das especificidades do caso concreto. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Outubro de 2025, Processo n.º 
50/24.1T8PVL-A.G1 

Não havendo ainda, na fase da prolação do despacho saneador, elementos factuais assentes 

para se decidir a exceção de prescrição, dependendo da respetiva prova o enquadramento do 

litígio no instituto jurídico respetivo, e, consequentemente a determinação do prazo 

prescricional aplicável, o processo deve seguir para se averiguar tal matéria e decidir em 

conformidade com a posição adotada. 

 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/7ea21c6821099f4780258d29002f1913?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/7ea21c6821099f4780258d29002f1913?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e812d0a432e0c43680258d260048bff2?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e812d0a432e0c43680258d260048bff2?OpenDocument


 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, 

Processo n.º 552/19.1PAVNF.G3 

I – O facto de o arguido ter demonstrado arrependimento sincero pelo facto cometido através 

das suas declarações acompanhadas de um pedido de desculpas aos familiares da vítima mortal, 

constitui conduta posterior ao facto suscetível de ser, nos termos e para efeito do disposto no 

art. 71º, nº2, al. e), do Código Penal, circunstância atenuante geral, mas insuficiente, no caso, 

para integrar uma causa de atenuação especial da pena, nomeadamente a vertida, a título 

indicativo, na al. c) do nº2 do art. 72º do mesmo Código, porquanto a restante factualidade 

apurada, analisada sob o prisma da ilicitude do facto e da culpa do agente, não mitiga de modo 

particularmente expressivo as necessidades preventivas associadas à punição. 

II – Neste caso, o grau de ilicitude do facto é considerável atento a pluralidade de regras 

estradais violadas pelo arguido na prática do facto, acrescendo que o colhimento da vítima 

ocorreu quando esta procedia ao atravessamento da via numa passadeira, local que é suposto 

conferir segurança acrescida ao peão, e que o agente é um motorista/condutor profissional, por 

conta de outrem, que se encontrava no exercício das suas funções. 

III - A excecionalidade do caso ajuizado podia provir de outras circunstâncias que aqui não se 

verificam. Por exemplo, se o atropelamento tivesse acontecido com o peão a atravessar a 

estrada fora de uma passadeira, quando esta se encontrava bem próximo, de modo súbito, a 

correr, com o condutor do veículo automóvel a imprimir velocidade legalmente permitida para 

o local, mas dispondo de visibilidade e distância suficiente para, caso conduzisse atento ao 

circunstancialismo que o rodeava, parar a marcha do veículo de forma a evitar o embate (ou 

noutras possíveis situações de concausalidade, culpa partilhada com o ofendido). 

IV – A negligência inconsciente com que o arguido atuou não constitui necessariamente 

uma «forma mais leve de negligência» e, desse modo, uma culpa menor, porquanto pode 

representar até uma atitude de maior alheamento e irresponsabilidade do agente perante a 

realidade com que se depara e que lhe exigia que, pelo menos, previsse a possibilidade de 

decorrer da sua conduta, por ação ou omissão, a realização do facto ilícito típico, a merecer, 

portanto, superior censura ético-jurídica. Não são todas as situações de negligência inconsciente 

menos gravosas do que as de negligência consciente e vice-versa. 

V – Inexiste confissão integral dos factos se o arguido não admite a velocidade que imprimia ao 

veículo por si conduzido nos momentos que antecederam o atropelamento mortal, constituindo 

tal circunstância um facto relevante para a decisão da causa em virtude de consubstanciar uma 

outra origem de violação do dever de cuidado a que o arguido esta adstrito, dado que a 

velocidade máxima legalmente permitida para a circulação no local era de 50Km/h e o dito 

excesso foi considerado, a par da violação de outras regras estradais e desatenção ao trânsito 

por parte do arguido, adequadamente causal da não imobilização do veículo automóvel no 

espaço livre e visível de que dispunha e, dessarte, da causação do atropelamento mortal da 

desafortunada vítima. 

VI – E tal facto, atinente à velocidade que o arguido imprimia ao veículo, é passível de ser 

conhecido por ele e suscetível de confissão, pois pode ser provado sem imperiosa necessidade 

de prova pericial. 

VII - Ponderando o concreto circunstancialismo fático verificado, ressalta a magnitude do bem 

jurídico atingido, o significativo grau de ilicitude do facto, o seu modo de execução, as razões de 

prevenção geral, positiva ou de integração, e as necessidades de prevenção especial positiva, 

tendo presente nesta última vertente a ausência de antecedentes criminais e a atitude de 
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contrição e remorso do arguido, mas, outrossim, a frequência do exercício da 

condução automóvel imposta pela sua atividade profissional, a medida da pena acessória de 

proibição de conduzir veículos motorizados cominada, pelo período de 12 meses, numa moldura 

abstrata de 3 meses a 3 anos (ou seja, próxima de 1/3 do intervalo legal), mostra-se adequada, 

suficiente e proporcional a acautelar os fins de teor preventivo que subjazem à aplicação 

daquela sanção acessória, designadamente às necessidades de tutela dos bens jurídicos e das 

expectativas comunitárias, de intimidação da comunidade em geral e, primacialmente, de que 

o arguido não volte a delinquir cometendo factos típicos ilícitos da mesma natureza. 

VIII – Tanto mais que no amplo lapso temporal previsto na moldura abstrata cabem situações 

mais graves, onde se enquadra a causação de morte de uma pessoa por via de um homicídio 

doloso cometido no exercício da condução de veículo motorizado com violação das normas 

estradais, mas também casos de ausência do resultado (crimes de mera atividade), como sucede 

na punição por crimes de perigo abstrato ou concreto, como a condução em estado de 

embriaguez ou sob a influência de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas (292º) ou a 

condução perigosa de veículo rodoviário (291º), respetivamente, ilícitos criminais em que, no 

primeiro, não integra sequer a tipicidade a concreta criação do perigo e, no segundo, a 

realização de um resultado danoso. 

IX - Conforme tem sido entendimento sedimentado da jurisprudência dos tribunais superiores, 

para ser eficaz, a condição da suspensão da execução da pena que envolva a atribuição de uma 

prestação pecuniária terá de revestir alguma onerosidade, devendo representar para o 

condenado um sacrifício, mas sempre em termos razoáveis, que lhe permitam o cumprimento. 

Donde, a obrigação exigida não pode exceder determinados limites: não deve ser superior ao 

dano real; deve respeitar a capacidade económico-financeira do condenado, pelo que se admite, 

em determinadas circunstâncias, que o montante a reparar seja inferior ao dano produzido; e o 

seu cumprimento deve ser “razoavelmente” de exigir ao arguido. 

X - O valor da reparação a suportar pelo arguido como condição da suspensão da execução da 

pena não pode ser tão gravoso que, na prática, signifique somente um inevitável adiamento da 

execução da prisão, nem tão brando que se mostre inidóneo a cumprir a sua função de reforço 

do conteúdo reeducativo da pena de substituição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2996/24.8T9BRG.G1 

1. A conduta do arguido que, de forma reiterada, atinge os ofendidos, seu pais, na sua 

integridade psíquica e, mais amplamente, na sua dignidade enquanto pessoas humanas, no 

interior do domicílio comum, numa clara postura no sentido de subjugar e humilhar as vítimas, 

submetendo-as, inclusive através de ameaças de morte, às suas vontades, designadamente de 

fornecimento de dinheiro, constitui um aviltamento intolerável da dignidade de qualquer 

pessoa, quanto mais dos seus progenitores, consubstanciando o quadro geral de violência, 

vexação e humilhação em que se traduz a violência doméstica. 

2. Esses atos repetidos ao longo de um determinado período de tempo são inequivocamente 

demonstrativos de uma conduta maltratante, humilhante e de apoucamento, e bem assim, 

suscetíveis de conduzir ao preenchimento do tipo criminal de violência doméstica, 

principalmente na vertente dos “maus tratos psíquicos”, muito embora também se tenham 

verificado episódios que retratam ameaças veladas e coações manifestas, atitudes 

manifestamente merecedoras de censura penal, que encontram tutela à luz do art. 152º do CP. 
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3. Relativamente ao crime de roubo, a violência típica traduz-se no emprego 

da força física necessária e adequada a efetivar a subtração/apropriação, não exigindo a lei um 

mínimo de intensidade da violência para o preenchimento do tipo legal. 

4. O arguido que retira, arranca, das mãos do seu progenitor um envelope que continha no seu 

interior a quantia de 30,00 €, contra a vontade deste, repentinamente e de forma a vencer 

qualquer resistência que aquele supostamente poderia exercer, num cenário de violência 

psíquica que contextualizava a relação entre o arguido e os seus progenitores, para além da 

condição física debilitada em que se encontravam, constitui um comportamento intrusivo que 

atingiu o corpo da vítima, executado com o objetivo de lhe quebrar ou de lhe impedir a 

resistência e como meio para alcançar a apropriação, poderá ser considerado como 

preenchedor do elemento objetivo da utilização de violência exigida no crime de roubo. 

5. A circunstância de a vítima não ter reagido, tudo indica, perante surpresa da ação, revela-se 

aqui absolutamente despicienda, uma vez que aquele arguido manteve o domínio e o 

consequente poder de disposição sobre o dinheiro, de que se apropriou. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
71/23.1T9FAF.G1 

1. A apreensão de bens em processo penal tem uma finalidade probatória – já que o bem 

apreendido poderá consubstanciar, ele próprio, a prova da prática do facto ilícito, que se 

procura conservar –, a par do desígnio (confiscatório) de garantir a execução da declaração de 

perda do bem apreendido a favor do Estado, por ser instrumento, produto, vantagem ou 

recompensa (directa ou indirecta) da prática de ilícito criminal. 

2. Mas, a apreensão tem como regra base o princípio da necessidade, pelo que, no que concerne 

à revestida finalidade probatória, logo que se torne desnecessário mantê-la, os bens dela 

objecto são restituídos a quem de direito, nos termos do artigo 186º, n.º 1, do CPP. 

3. Já quando se trate de um bem apreendido que tenha a potencialidade de vir a ser declarado 

perdido a favor do Estado, a ponderação sobre a sua restituição, em princípio, apenas deve ter 

lugar em sede de sentença, nos termos do n.º 2 de tal preceito, porque dificilmente poderá ser 

realizada na fase de inquérito ou na de instrução. 

4. Todavia, no caso em apreço, deve determinar-se a restituição imediata da quantia 

apreendida, pois é indubitável que não subsiste qualquer dos propósitos que poderiam justificar 

a sua apreensão: é muito remota a hipótese de a mesma vir a ser declarada perdida a favor do 

Estado, porquanto se mostra fortemente indiciado que proveio licitamente ao património da 

ofendida, que a sua deslocação para a esfera da arguida apenas teve na sua génese o engodo 

em que a actuação desta a fez incorrer, sem qualquer outra relação subjacente, e que a 

ofendida, por tal razão, se encontra numa situação de grave carência. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Outubro de 2025, Processo n.º 
183/15.5IDBRG-N.G1 

I – A Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro veio estabelecer um conjunto de medidas de combate à 

criminalidade organizada e económico-financeira, prevendo logo no seu artigo 1.º, «um regime 

especial de recolha de prova, quebra do segredo profissional e perda de bens a favor do estado», 

relativamente aos crimes ali previstos; 

II - De acordo com o disposto no artigo 7.º, n.º 1 daquele diploma, «em caso de condenação pela 

prática de crime referido no artigo 1.º, e para efeitos de perda de bens a favor do Estado, 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a28c2f0400f536ba80258d320039fa9e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a28c2f0400f536ba80258d320039fa9e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/fc3d289f1269d75f80258d320033e672?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/fc3d289f1269d75f80258d320033e672?OpenDocument


 

presume-se constituir vantagem de atividade criminosa a diferença entre o 

valor do património do arguido e aquele que seja congruente com o seu rendimento lícito»; 

III - A presunção prevista pelo legislador pode ser ilidida se o arguido provar a origem lícita 

daqueles bens como resulta do disposto no artigo 9.º, n.º 1 do mesmo diploma legal; 

IV - O facto de o arguido não ser cotitular nem estar contratualmente autorizado a movimentar 

as contas bancárias arrestadas, não significa que não possa usufruir e beneficiar do respetivo 

saldo para as movimentar; 

V - Vivendo o arguido com a embargante com quem foi casado, é da experiência comum concluir 

que possa usufruir e beneficiar de rendimentos, mesmo que sejam auferidos pela sua mulher, 

nomeadamente os que eventualmente sejam por ela depositados nas contas bancárias que o 

arguido não pode contratualmente movimentar; 

VI – Na contabilização do património relevante para efeitos do arresto decretado no âmbito do 

regime de perda ampliada de bens, nos termos do art.º 7.º, n.º 2, da lei 5/2002, de 11 de janeiro, 

o critério não é meramente civilista, pelo que como se entendeu na primeira instância, pode-se 

incluir nesse conceito “o valor de determinados bens ou ativos de que formalmente são titulares 

terceiros, sempre que o arguido exerça sobre eles uma influência de controlo”. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 16 de Outubro de 2025, Processo n.º 
245/25.0T8PTL.G1 

I. Nos termos do disposto no nº5 do artº 641º do Código de Processo Civil, “A decisão que admita 

o recurso, fixe a sua espécie e determine o efeito que lhe compete não vincula o tribunal 

superior nem pode ser impugnada pelas partes(…)”, termos em que tal decisão “não é suscetível 

de impugnação por recurso”. 

II. Salvo as questões que o tribunal conhece ex officio, o Tribunal de 2ª instância apenas poderá 

tomar conhecimento das questões já trazidas aos autos pelas partes, nos termos do artº 5º do 

Código de Processo Civil, não podendo a parte nas alegações de recurso e respectivas conclusões 

vir suscitar e requerer a apreciação de questões ou excepções novas. 

II. Para efeito da restituição provisória de posse, “é violento todo o esbulho que impede o 

esbulhado de contactar com a coisa possuída em consequência dos meios usados pelo 

esbulhador”. 

III. Indiciando-se terem os Requeridos agido de forma a violar a Posse dos Requerentes sobre a 

parcela em discussão, não tendo aqueles demonstrado a titularidade do direito de propriedade 

sobre a indicada parcela de terreno, nem melhor “Posse”, é legitimo aos 

Requerentes/Possuidores o recurso ao Tribunal para que lhes seja mantida ou restituída a Posse 

(artº 1277º e 1278º do Código Civil). 

IV. Nos termos do citado artº 1278º-(nº1) “No caso de recorrer ao tribunal, o possuidor 

perturbado ou esbulhado será mantido ou restituído enquanto não for convencido na questão 

da titularidade do direito”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Outubro de 2025, Processo n.º 
3358/22.7T8BCL.G1 

I- Há que distinguir o erro que pode ser retificado, nos termos do artigo 614.º do CPC e aquele 

que só pode ser reformado nos termos do artigo 616.º do mesmo diploma legal ou por via 

recursória, se a ela houver legitimamente lugar. 
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II- Os lapsos que cabem no âmbito da primeira disposição legal são de cariz 

meramente formal, que resultam, manifestamente, do texto do acórdão, sentença ou despacho, 

quer ele seja lido em si e por si, ou em conjugação com outros textos para onde remete; 

III- As faltas e falhas que se podem reconduzir ao artigo 616.º do CPC constituem, grosso modo, 

«erros óbvios de julgamento», de carácter involuntário, não intencional e que possuem já uma 

natureza material ou substantiva e colocam em crise o mérito daquelas decisões judiciais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 
2266/24.1T8BCL.G1 

I – A previsão das diversas alíneas do nº 2 do artigo 1083º do Código Civil não pode ser dissociada 

do requisito geral que consta do corpo desse número (inexigibilidade, ao senhorio, de 

manutenção do contrato por força da gravidade ou das consequências do incumprimento do 

arrendatário), porque é este requisito que permite distinguir as situações de incumprimento 

cuja gravidade justifica a resolução do contrato das situações de incumprimento que, pelo seu 

carácter isolado ou pela sua irrelevância ou insignificância, não poderão ter idoneidade, em face 

dos princípios gerais de Direito e das regras de boa-fé, para determinar a cessação da relação 

contratual. 

II – Daí que a mera constatação de uma situação enquadrável na previsão das referidas alíneas 

não baste para conferir ao senhorio o direito de resolver o contrato. 

III - O dano não patrimonial não reside em factos, situações ou estados mais ou menos abstratos 

aptos para desencadear consequências de ordem moral ou espiritual sofridas pelo lesado, mas 

na efetiva verificação dessas consequências. 

IV- A avaliação da gravidade do dano não patrimonial, para efeitos de compensação, tem de 

aferir-se segundo um padrão objetivo. 

V- A essa luz, os meros transtornos, incómodos, desgostos e preocupações cuja gravidade e 

consequências se desconhecem não podem constituir danos não patrimoniais ressarcíveis. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 
4100/20.2T8BRG-A.G1 

A condenação de uma parte como litigante de má fé à luz da alínea a) do n.º 2 do art.º 542º, 

exige, para além do elemento objectivo “falta de fundamentação da pretensão ou oposição 

deduzida”, que se possa concluir, com a necessária certeza e segurança, pela verificação do 

elemento subjectivo, o que no caso implica uma articulação entre o corpo do n.º 2 e a citada 

alínea, daí resultando que se tem de verificar uma de duas possibilidades: 

- Dolo: a parte sabia que a sua pretensão ou oposição não tinha fundamento, mas, não obstante 

quis deduzi-la; ou 

- Negligência grave: a parte deduz pretensão cuja falta de fundamento não devia ignorar por, 

antes de agir, não ter, de forma grosseira e como lhe era possível, usado do cuidado e diligência 

exigíveis em concreto, na indagação do fundamento fáctico e jurídico da pretensão ou oposição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 
9/24.9TSIMA.G1 

(i) A impugnação da decisão de facto não se justifica a se, de forma independente e autónoma 

da decisão de mérito proferida, assumindo antes um carácter instrumental face a esta, pelo que 

o seu conhecimento deve ser rejeitado quando os factos objeto de impugnação não forem 
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suscetíveis, face às circunstâncias próprias do caso em apreciação, de ter 

relevância jurídica, sob pena de se levar a cabo uma atividade processual inútil. 

(ii) O procedimento de Injunção em Matéria de Arrendamento (IMA), previsto no Novo Regime 

do Arrendamento Urbano (NRAU), constitui o meio processual adequado para o arrendatário 

exigir ao senhorio a realização de obras de conservação e restauro essenciais para a remoção de 

obstáculos à fruição do locado. 

(iii) A retirada da mercadoria pelo arrendatário, motivada pela insalubridade e degradação do 

espaço comercial arrendado, constitui um ato prudente de mitigação de prejuízos, e não uma 

declaração tácita de abandono do contrato. Este comportamento não conduz, portanto, à 

paralisação do direito do arrendatário de exigir as obras necessárias à reposição da plena fruição 

do imóvel. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Outubro de 2025, Processo n.º 
126/25.8T8MNC.G1 

I - O interesse em agir não se confunde com a legitimidade, embora a pressuponha, pois tem 

como escopo impedir a prossecução de ações inúteis, pelo que a falta de verificação de interesse 

em agir consubstancia uma exceção dilatória inominada, que impede o conhecimento de mérito 

e implica a absolvição do réu da instância; 

II - O interesse em agir deve ser aferido em função da formatação que é conferida à ação pelo 

demandante; 

III - Os recursos têm por escopo a reapreciação de decisões já proferidas e não a sindicância de 

questões novas, exceto, conforme tem vindo a ser entendido, estas sejam de conhecimento 

oficioso e o processo tenha todos os elementos necessários para a sua apreciação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1709/23.6T8VRL.G1 

(i) A atribuição de um benefício concreto (como um subsídio de refeição, de turno, ou outro) 

advindo de uma prática reiterada da empregadora que aplica parte de uma convenção colectiva 

de trabalho pode integrar um “uso laboral”, fonte de direito, que o trabalhador adquire e que 

não poderá ser unilateralmente retirado. 

(ii) Porém, no caso concreto, o “uso” consistiu na aplicação parcial de um bloco normativo 

(progressões por antiguidade e escalões salariais) de uma convenção coletiva, remetendo, 

portanto, para um quadro normativo que se pressupõe vigente, mas que, entretanto, foi 

revogado, pelo que o trabalhador terá apenas direito à progressão salarial que já adquiriu e não 

à que poderia ter adquirida. 

(iii) Os usos capazes de atribuir um direito reportam-se a um benefício concreto já alcançado e 

não ao “direito aplicável”. 

(iv) A ré está obrigada ao pagamento de adicional por funções de “direcção técnica” ao abrigo 

de cláusula prevista em ACT outorgado entre a SCM de ... e outras e a FNE e outros de 2001, 

2010, estendido À relação laboral por portaria governamental, a qual à data dos factos estava 

vigente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3428/24.7T8VNF.G1 
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I – Para efeitos de aferição do instrumento de publicação mais recente, a que 

alude o art. 482.º/3 a) do CT, não releva o facto de (sendo ambos publicados na mesma data) a 

um ter sido atribuído um número de identificação e a outro ter sido dado um número superior. 

II – A redução, por excessividade, da indemnização prevista na cláusula 45.ª do CCT celebrado 

entre a AES e a FETESE publicado no BTE n.º 4, de 29.01.2023, não é oficiosa, mas depende de 

pedido do devedor da indemnização. 

III - O acordo individual que institua o horário concentrado deverá obedecer a forma escrita, sob 

pena de nulidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
5313/22.8T8VNF-C.G3 

I - Com o controlo efetuado pelo Tribunal da Relação sobre o julgamento da matéria de facto 

realizado pelo tribunal de 1ª instância não se visa o julgamento ex novo dessa matéria, mas 

antes reponderar ou reapreciar o julgamento que dela foi feito na 1ª instância e, portanto, aferir 

se aquela instância não cometeu, nessa decisão, um error in judicando. O recurso ordinário de 

apelação em caso algum perde a sua feição de recurso de reponderação para passar a ser um 

recurso de reexame. 

II - Da mesma maneira que ao tribunal de 1ª instância é atribuído o dever de fundamentação e 

de motivação crítica da prova que o conduziu a declarar quais os factos que julga provados e 

não provados (artigo 607º, nº 4 do Código de Processo Civil), devendo especificar, por razões de 

sindicabilidade e de transparência, os fundamentos que concretamente se tenham revelado 

decisivos para formar a sua convicção, facilmente se compreende que, em contraponto, o 

legislador tenha imposto à parte que pretenda impugnar a decisão de facto o respetivo ónus de 

impugnação, devendo expor os argumentos que, extraídos de uma apreciação crítica dos meios 

de prova, determinem, em seu entender, um resultado diverso do decidido pelo tribunal a quo. 

III - Assumindo o recurso de apelação natureza de recurso de reponderação, - ressalvando as 

questões de conhecimento oficioso e que ainda não tenham sido conhecidas com trânsito em 

julgado, ou que sejam relativas à qualificação jurídica dos factos - não pode o tribunal ad 

quem conhecer questões, seja de facto, seja de direito, que não tenham sido submetidas à 

apreciação do tribunal a quo. 

IV - O incidente de qualificação constitui uma fase do processo de insolvência que se destina a 

averiguar quais as razões que conduziram à situação de insolvência e consequentemente se 

essas razões foram puramente fortuitas ou correspondem antes a uma atuação negligente ou 

mesmo com intuitos fraudulentos do devedor. 

V - As situações elencadas nas diversas alíneas do nº 2 do artigo 186º do Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas configuram verdadeiras presunções juris et de jure de 

insolvência culposa, pelo que demonstrado o facto nelas enunciado (base da presunção), fica, 

desde logo, estabelecido o juízo normativo de culpa do administrador, sem necessidade de 

prova do nexo causal entre a inobservância dos comportamentos aí tipicamente descritos e a 

criação ou agravamento da insolvência. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
4054/20.5T8VNF-M.G1 

O direito de superfície pode ser constituído por decisão judicial em ação de execução específica 

de promessa da sua constituição negocial, que se efetiva através de uma ação constitutiva 
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destinada a produzir os efeitos da declaração negocial do contraente faltoso, 

e que consiste em o tribunal emitir uma sentença que produza os mesmos efeitos jurídicos da 

declaração negocial que não foi emitida, operando-se assim a constituição do contrato 

definitivo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1410/25.6T8GMR-C.G1 

1- O que distingue a nulidade da sentença (acórdão ou despacho) por omissão ou excesso de 

pronúncia da nulidade por condenação ultra petitum é a circunstância da primeira se relacionar 

com os fundamentos do pedido – causa de pedir ou exceções (o tribunal não conheceu de todas 

as causas de pedir invocadas pelo autor para suportar o pedido que formulou ou de todas as 

exceções que foram invocadas pelas partes e cujo conhecimento não ficou prejudicado pela 

solução dada a outra questão de que conheceu, incorrendo em nulidade por omissão de 

pronúncia; ou conheceu de causa de pedir e/ou de exceção não invocada pelas partes e que não 

era de conhecimento oficioso, incorrendo em nulidade por excesso de pronúncia), enquanto a 

segunda prende-se com o pedido (o tribunal condenou na sentença, acórdão ou despacho em 

quantidade superior ou em objeto diverso do pedido). 

2- O exercício das funções que estão acometidas ao administrador da insolvência e que aquele 

tem de exercer com vista à máxima satisfação dos interesses dos credores da devedora, estão 

sujeitas a permanente fiscalização do tribunal e essas funções têm natureza estritamente 

pessoal, não podendo aquele delegar o exercício das mesmas, mas apenas podendo ser 

ajudado/coadjuvado no seu desempenho, por advogados, técnicos ou outros auxiliares, 

remunerados ou não, mas quando recorra a esses auxiliares tal está dependente de prévia 

autorização da comissão de credores ou do juiz, na falta dessa comissão. 

3- O carácter urgente atribuído ao processo de insolvência em todas as suas fases processuais 

visa satisfazer os interesses dos credores do devedor e, a título secundário, os próprios 

interesses do último, ao traçar-se de modo célere o futuro da empresa compreendida na massa 

insolvente, nos casos em que os credores optem pela aprovação de um plano de insolvência, 

evitando-se o acentuar da insolvência e a rápida recuperação daquela empresa, ou, quando tal 

não seja possível, a rápida apreensão e liquidação dos bens que integram a massa insolvente, 

evitando a sua perda e degradação/desvalorização decorrente do mero decurso do tempo, com 

o que se potencia que sejam liquidados pelo maior valor possível e que as dívidas da massa e da 

insolvência (reconhecidas em sentença de verificação e graduação de créditos transitada em 

julgado) sejam liquidadas o mais rapidamente possível. 

4- A natureza urgente atribuída pelo legislador a todas as fases processuais do processo de 

insolvência não pode servir de fundamento para sacrificar os interesses prosseguidos por aquele 

ao ter feito aquela opção de celeridade: a otimização máxima dos interesses dos credores do 

devedor e, a título secundário, os do próprios devedor, não podendo a eventual demora de dois 

processos que se encontram pendentes em que se discute se determinada marca é propriedade 

da devedor ou de um credor servir de fundamento para se recusar o pedido formulado pelo 

administrador da insolvência para ser autorizado a constituir como mandatária da massa 

insolvente a causídica que vinha naqueles dois processos a representar a devedora antes de ter 

sido declarada insolvente. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, 

Processo n.º 56731/23.2YIPRT.G1 

I- Se um devedor tiver diversas dívidas para com o mesmo credor e realizar uma prestação que 

não permite extinguir todas elas, o devedor pode escolher aquela que pretende extinguir. 

II- O devedor encontra-se, pois, dispensado, de obter a anuência do credor. 

III- No caso, tratando-se de uma sucessão de dívidas da ré, da mesma espécie ( obrigações 

pecuniárias), oriundas de diversos contratos de prestação de serviços e relativamente ao mesmo 

credor – a autora/recorrida – em primeira linha tem aplicação o estatuído no citado nº 1 do art. 

783º do C. Civil e, consequentemente, estando provado que a ré ao efetuar aquele pagamento 

indicou expressamente a dívida em causa, com referência à fatura respetiva, a que o mesmo se 

destinava, a autora, enquanto credora, não podia imputá-lo a outras dívidas ainda que mais 

antigas, como fez. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Novembro de 2025, Processo n.º 
954/23.9T8BCL.G1 

I – Constitui fundamento para a resolução do contrato de arrendamento, por incumprimento 

grave das obrigações emergentes do mesmo, o facto da arrendatária não permitir a visita e 

exame do locado pelos senhorios, após reporte de infiltrações em fracção vizinha e, assim, 

impedir a realização de obras urgentes no locado e a inspecção da instalação de gás. 

II – Para que se torne inexigível a manutenção do arrendamento, nos termos do n.º 3 do art.º 

1083.º do Cód. Civil, mostra-se suficiente a falta de pagamento pelo arrendatário de uma única 

renda, desde que o período de mora no cumprimento da obrigação de pagamento seja igual ou 

superior a dois meses. 

III – O art.º 1036.º do Cód. Civil apenas permite a realização de obras urgentes por parte do 

locatário (com direito ao respectivo reembolso) em caso de mora por parte do locador (n.º 1), 

ou caso a urgência seja tal que não consinta o mínimo de dilação, independentemente de mora 

do locador, contanto que o avise ao mesmo tempo (n.º 2). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1149/22.4T9GMR.G1 

I - A circunstância de declarantes/depoentes terem corroborado factos descritos no libelo 

acusatório, e, desse modo, a versão aduzida pela assistente, não significa, por si só, que tal 

factualidade deva ser dada como provada, porquanto, para tal era necessário que tais provas 

fossem credíveis e coerentes entre si e face a outros meios de prova, o que, no incensurável 

juízo valorativo do Tribunal a quo, não sucede. 

II – Não se deve ter por preenchida a tipicidade do crime de violência doméstica, p. e p. pelo art. 

152º do Código Penal, se os factos apurados se circunscrevem a uma situação única, 

temporalmente isolada e forem insuficientes para que se conclua que o respetivo 

comportamento do arguido reveste especial gravidade e traduz, mais do que insensibilidade, 

crueldade e um particular acinte na forma de tratamento que dispensou à ofendida, à data seu 

cônjuge. 

III - Não obstante a inequívoca censurabilidade (e preenchimento de distinta tipicidade penal) 

da conduta do arguido, que incluiu um soez impropério à ofendida e o agarrar momentâneo do 

pescoço desta enquanto lhe anunciava a vontade de atentar contra a sua vida por forma a 

compeli-la a desistir da providência cautelar de arrolamento que havia intentado contra ele, 
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urge ponderar o contexto em que tal comportamento foi realizado onde 

impera a decorrência de uma separação de facto prolongada, a pendência de uma ação de 

divórcio, até então litigioso, e a instauração pela ofendida do dito procedimento cautelar, no 

âmbito do qual, entre o mais, foi arrolado um motociclo que, entretanto, o arguido já havia 

vendido a terceiro, e perante o qual teria de prestar contas caso o negócio fosse anulado. 

IV - Este particular circunstancialismo não justifica, mas explica o estado de exaltação em que 

atuou o arguido, perante a verbalizada recusa da assistente em desistir da mencionada 

providência cautelar, o que, a par da ausência de lesão física ou psíquica significativa, permite 

concluir não estarmos perante a prática de maus tratos, por o quadro global em apreço não 

revelar uma conduta maltratante do arguido especialmente intensa que tivesse deixado a vítima 

em situação degradante ou em estado de constante exposição de ofensa à sua liberdade de 

decisão, honra, integridade física e/ou vida. Os ajuizados atos não denotam um padrão 

comportamental associado a uma perigosidade típica para o bem-estar físico e/ou psíquico da 

vítima. 

V - É elemento objetivo do crime de ameaça, o anúncio, por qualquer meio, de que o agente 

pretende infringir a outrem um mal futuro, dependente da vontade do autor. 

VI – A circunstância de o arguido ter agarrado com as mãos o pescoço da assistente enquanto 

proferia a expressão «Desiste da ação. Mato-te, filha da puta» não consubstancia já um ato de 

execução da proclamada morte da mesma, que face à imprevista intervenção de terceiros, se 

exauriu aí, culminando numa hipotética tentativa de crime de homicídio, outrossim não traduz 

uma ação que esgotou a intenção única de ofender a integridade física da ofendida sem intenção 

de causação de um outro mal ulteriormente. No caso, aquele comportamento agressivo do 

arguido que acompanhou a prolação da expressão intimidatória destinou-se, antes, a conferir 

reforçada seriedade à ameaça produzida e, desse modo, lograr atemorizar a ofendida, levando-

a a praticar o ato por ele almejado e exigido. Tanto que, como é evidente, o arguido necessitava 

que a visada vivesse para desistir do procedimento cautelar de arrolamento contra ele 

instaurado, como ele pretendia. VII - Ao proferir a dita expressão, no contexto em que o fez, o 

arguido não estava apenas a verbalizar que naquele momento iria imediatamente agredir a 

assistente, agarrando com as mãos o seu pescoço, como sucedeu, mas igualmente a exteriorizar 

uma ameaça que cumpriria futuramente caso ela não acedesse à sua determinação de desistir 

da providência cautelar que interpôs. E fê-lo de modo adequado a causar medo na ofendida de 

que a ameaça viesse a ser concretizada. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1536/19.2PIPRT.G1 

Comete o crime de falsidade informática (artigo 3.º, n.º 1, da Lei n.º 109/2009, de 15.09) o 

condutor EMP01... que manipula deliberadamente a plataforma informática daquela empresa, 

mediante a introdução de dados informáticos falsos, cujo tratamento pelo sistema produziu um 

resultado não genuíno, do qual resultou benefício ilegítimo para o arguido e correspondente 

prejuízo para a assistente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Novembro de 2025, Processo n.º 
919/20.2JABRG.G1 

I. O artigo 374.º, n.º 2 do Código de Processo Penal não exige que se autonomize e se escalpelize 

a razão de decidir sobre cada facto, nem exige que em relação a cada meio de prova se descreva 
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a dinâmica da sua produção em audiência, sob pena de se transformar o acto 

de decidir numa tarefa impossível. 

II. O exame crítico das provas exigido pela lei mais não é do que uma imposição ao tribunal de 

indicar os motivos que determinaram a que formasse a convicção probatória num determinado 

sentido e não noutro, porque razão certas provas se mostraram mais credíveis do que outras, 

explicando num processo lógico e racional a sua decisão. 

III. O crime de abuso sexual de crianças, que integra o padrão de 

criminalidade especialmente violenta [cfr. artigo 1º, alínea l), do Código de Processo Penal], 

demanda, não só, acentuadas exigências de prevenção geral, mas também de prevenção 

especial, quando estamos perante um arguido que, pese embora sem antecedentes criminais e 

inserido familiarmente, repete os seus atos e não demonstra qualquer ato concreto de 

arrependimento. 

IV. O facto de os primeiros atos que integram a atividade criminosa terem ocorrido há cerca de 

11 anos e o último há cerca de 5 anos, sem que haja notícia de, entretanto, o arguido ter adotado 

qualquer outro comportamento merecedor de censura, por si só, não pode ser considerado 

como indicador de o arguido ter arrepiado caminho da criminalidade e muito menos um fator 

capaz de desencadear uma atenuação especial da pena, ao abrigo do artigo 72.º, do Código 

Penal. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1156/23.0T8GMR.G1 

I – A lei manda fixar o montante da indemnização devida por danos não patrimoniais 

equitativamente, tendo em atenção a culpabilidade do agente, a situação económica deste e do 

lesado e as demais circunstâncias do caso, entre as quais se contam as lesões sofridas e os 

correspondentes sofrimentos – cfr. arts. 496º/4 e 494º, ambos do CC. 

II – Na determinação da indemnização há que ter em atenção que a equidade é a justiça do caso 

concreto, pelo que o julgador deverá ter presente as regras de boa prudência, do bom senso, da 

justa medida das coisas e da criteriosa ponderação das realidades da vida, razão pela qual se 

deve ter em conta os padrões de indemnização geralmente adoptados na jurisprudência em 

casos tanto quanto possíveis semelhantes. 

III – Dano futuro é o prejuízo do ofendido ainda não sofrido no momento considerado. 

IV – Consagra a lei (nº 2, do art. 564º do CC) a indemnização antecipada de danos futuros, 

exigindo tão só a sua previsibilidade. 

V – Apenas são indemnizáveis os danos futuros previsíveis certos e os danos futuros eventuais 

em que se possa formar o prognostico de o prejuízo vir a acontecer. 

VI – A usucapião é um modo de aquisição originária do direito de propriedade ou de outros 

direitos reais de gozo (arts. 1287º e 1316º do CC) que depende apenas da verificação de dois 

elementos: a posse e o decurso de certo lapso de tempo, que varia em função da natureza do 

bem (móvel ou imóvel) sobre que incide e de acordo com os caracteres da mesma posse. 

Quando invocada, os seus efeitos retrotraem-se à data do início da posse (art. 1288º do CC), 

adquirindo-se o direito de propriedade no momento do início da mesma posse [art. 1317º, c) do 

CC]. 

VII – A usucapião serve, além do mais, para “legalizar” situações de facto “ilegais”, mantidas 

durante longos períodos de tempo, inclusive até a apropriação ilegítima ou ilícita de uma coisa. 
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VIII – Os negócios celebrados contra disposição legal de carácter imperativo 

são, em regra, nulos (art. 294º do CC), podendo a nulidade ser, em princípio, invocada a todo o 

tempo por qualquer interessado e até ser declarada oficiosamente pelo tribunal (art. 286º do 

CC); porém, a não fixação de um prazo para a sua arguição não afecta os direitos que hajam sido 

adquiridos por usucapião. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Novembro de 2025, Processo n.º 
2948/19.OBEPRT.G3 

I – O Juiz não pode substituir-se às partes no sentido de suprir a alegação dos factos essenciais 

que constituem a causa de pedir. 

II - O princípio da igualdade das partes do art. 4.º do CPC não visa substituir a responsabilidade 

da iniciativa daqueles a quem a lei comete o dever de alegar e provar os factos essenciais e tão 

pouco o princípio da cooperação, em qualquer das leituras que dele se faça, permite igual 

substituição. 

III - Por outro lado, o princípio da gestão processual introduzido no art. 6.º do CPC, atribuindo 

ao juiz o poder de exercer influência sobre o processo, quer ao nível do procedimento 

propriamente dito quer ao nível do processo, ou seja, do pedido e da causa de pedir e das provas 

carece ser respeitado dentro dos limites que fixa. 

IV – Sendo irrefutável que a reforma processual operada pelos DL 329-A/95, de 12/12 e 180/96, 

de 25/09, veio consagrar um alargamento da possibilidade de salvar a acção inquinada por 

algum dos vícios impeditivos do conhecimento de mérito, o certo é que o alargamento de tal 

possibilidade de sanação ficou ainda reservada para aquelas situações resultantes de falhas 

menores que deixam intacta a estrutura fundamental da instância. 

V - A presunção de propriedade que resulta da inscrição no registo predial ou da respectiva 

matriz predial não abrange a área, confrontações e/ou limites dos imóveis registados pois que 

o registo predial, que não é constitutivo, não tem como finalidade garantir os elementos de 

identificação do prédio. 

VI - Os documentos não são factos, mas meios de prova de factos, pelo que deve o juiz enunciar 

os factos que com base nos documentos (e outros meios de prova) considera provados, 

explicitando suficientemente o seu conteúdo fundamental. 

VII - No âmbito de um processo cível, a alegação de factos e a sua prova constitui o cerne 

fundamental sobre o qual incidirá uma decisão de mérito, pelo que quem se arroga o direito de 

preferência na aquisição de prédio rústico deve alegar e demonstrar, além do mais, que o 

adquirente do prédio não é proprietário confinante. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
260/25.4T8VCT.G1 

I– Estando em causa nos autos saber se ocorreu a reversão da exploração de 

estabelecimento/unidade económica, é igualmente necessário, como em qualquer outra 

situação prevista no art. 285.º/1/2 do CT, apurar os concretos moldes em que passou e/ou 

passará a ser exercida a atividade pelo novo titular da estabelecimento/unidade económica. 

II- Um convite ao aperfeiçoamento, a convidar as partes ao suprimento das insuficiências ou 

imprecisões na exposição ou concretização da matéria de facto alegada -, só se justifica e impõe, 

naturalmente, se o julgador poder razoavelmente pressupor que existem factos aptos à 

supressão da deficiência apontada ao articulado. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
148/24.6T8CBT.G1 

I - Tendo ocorrido a alienação do prédio, o preferente fica com um prazo de seis meses, a contar 

da data em que teve conhecimento dos elementos essenciais da alienação, para a propositura 

da ação de preferência (artigo 1410.º, nº1, do Código Civil). 

II - Elementos essenciais são o conhecimento da venda, o preço e a identidade do terceiro 

adquirente. 

III - Contar o prazo de caducidade a partir do conhecimento destes elementos visa impedir que 

o preferente manipule o prazo, prolongando-o quase indefinidamente ao alegar 

desconhecimento de outros elementos que consideraria essenciais, o que causaria prejuízo 

grave para a segurança do tráfico jurídico. 

IV - Ao estabelecer este critério, a lei impõe ao preferente um dever de diligência para se 

informar das demais condições convencionadas no contrato, caso as considere importantes para 

a sua decisão. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
3171/21.9T8BCL.G2 

I - Não se leva a cabo a apreciação da matéria de facto, se a mesma – por conter conceitos 

jurídicos, enunciações legais, conclusões (de facto ou de direito), juízos de valor, e todos os 

elementos que encerrem em si próprios a solução de direito discutida na ação -, se mostrar 

insuscetível de fazer parte do acervo factual a considerar na apreciação da causa. 

II- Não há lugar à reapreciação da matéria de facto – ou de algum ponto impugnado dessa 

matéria -, quando o facto concreto objeto da impugnação não for suscetível de, face às 

circunstância próprias do caso em apreciação, ter relevância jurídica, sob pena de se levar a cabo 

uma atividade processual que se sabe, de antemão, ser inconsequente e que, por isso mesmo, 

colide com os princípios da celeridade, da limitação dos atos, e da economia processual 

consagrados nos artigos 2.º n.º 1, 130.º e 131.º do CPC. 

III - Cabe ao senhorio realizar todas as obras de conservação, ordinárias e extraordinárias, 

requeridas pelas leis vigentes ou pelo fim do contrato, salvo estipulação em contrário. 

IV- Tendo ficado estipulado no contrato que o inquilino ficava obrigado a manter o local 

arrendado em bom estado de conservação e limpeza, fazendo à sua custa as obras de reparação 

e limpeza que para o efeito se tornassem necessárias, tal cláusula carece de ser interpretada à 

luz das regras legais da interpretação dos contratos. 

V- Consagra a nossa lei, no art.º 236º nº1 do CC, na interpretação da declaração negocial, a 

doutrina da impressão do destinatário, relevando assim, para efeitos de interpretação da 

declaração, o sentido que seria considerado por uma pessoa normal – normalmente diligente, 

sagaz e experiente -, dos termos da declaração, e do comportamento do declarante. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
980/24.0T8GMR.G1 

I – A resolução do contrato de arrendamento por iniciativa do senhorio fundada na mora no 

pagamento da renda igual ou superior a três meses opera por mera comunicação à contraparte. 

II – Esta resolução pode, no entanto, ficar ainda sem efeito apesar dessa comunicação, caso o 

arrendatário ponha fim à mora, procedendo ao pagamento ao actual senhorio das quantias em 
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dívida no prazo de um mês. 

III – A denúncia do contrato anteriormente comunicada pelo senhorio ao arrendatário deixa de 

produzir efeitos por lhe ter sobrevindo uma outra causa de cessação contratual cujos efeitos se 

produziram anteriormente (no caso, a resolução). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Novembro de 2025, Processo n.º 
1795/24.1T8VCT.G1 

I. A questão da propriedade ou impropriedade do processo escolhido pelo autor é uma questão, 

pura e simples, de ajustamento do pedido da acção à finalidade para a qual a lei criou o 

respectivo processo (comum ou especial); e, por isso, é em face da pretensão de tutela 

jurisdicional deduzida pelo autor (definida pelo pedido e pela causa de pedir) que se deve 

apreciar a propriedade da forma do processo por ele escolhida, 

II. Após a extinção da sociedade, caso subsista passivo não satisfeito ou acautelado, os credores 

sociais têm ao seu alcance dois regimes de protecção distintos: a responsabilidade dos 

liquidatários, caso se verifiquem os requisitos do art.º 158.º do CSC; ou a responsabilidade dos 

antigos sócios, caso se verifiquem os requisitos do art.º 163.º do mesmo diploma. 

III. Pedindo o autor, em acção declarativa sob a forma de processo comum, a condenação do 

réus no pagamento de uma indemnização, devida por falsas declarações por eles dolosamente 

prestadas sobre a inexistência de passivo de sociedade de que eram únicos sócios, no momento 

de extinção da mesma (quando ele próprio permanecia seu credor), desse modo lhe causando 

um dano correspondente ao montante cuja cobrança viu frustrada, e invocando para o efeito o 

art.º 158.º do CSC, usou da forma de processo adequada a fazer valer em juízo essa sua 

pretensão. 

IV. A eventual insuficiência ou deficiência (da alegação) de factos para preencherem os 

requisitos legais da pretendida responsabilização pessoal dos réus (à luz do art.º 158.º do CSC) 

é matéria que diz respeito à viabilidade (em termos de ineptidão) ou ao mérito (vício de 

substância, que contende com a improcedência da acção) da pretensão do autor, e não com a 

adequação da forma de processo que elegeu para o efeito (vício de forma, que contende com a 

nulidade a que alude o art.º 193.º do CPC). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 
165/25.9GACMN-A.G1 

I. Demonstra baixeza de caráter a incapacidade do arguido para reconhecer e respeitar a 

dignidade enquanto pessoa humana da sua companheira e mãe do seu filho, não tendo qualquer 

pejo em agredi-la fisicamente, injuriá-la, ameaçá-la, humilhá-la e controlá-la, numa perigosa e 

obsessiva convicção de posse sobre ela e a sua vida. 

II. Tal situação é, por si, objetivamente perturbadora da ordem e tranquilidades públicas, 

nomeadamente pelos vários e recentes crimes graves que vitimaram mulheres no âmbito de 

relações conjugais, análogas ou de namoro, praticados pelos respetivos maridos ou 

companheiros, que não aceitam uma afirmação da vontade daquelas em viver a sua própria 

vida, independentemente deles. 

III. O consumo de bebidas alcoólicas em excesso e a dependência de estupefacientes são 

objetivamente potenciadores de comportamentos violentos 

IV. Estando o arguido já sujeito a vigilância eletrónica no âmbito de outro processo, os meios 
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técnicos atualmente disponíveis não permitem a que seja duplamente 

fiscalizado relativamente a duas vitimas distintas. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 25 de Novembro de 2025, Processo n.º 
172/20.8GAVRM.G1 

I – A prática de um crime, para além de responsabilidade penal, pode também dar origem a 

responsabilidade civil, isto é, dar origem a uma indemnização de perdas e danos de natureza 

exclusivamente civil. 

II – Num caso em que, em processo penal, ao lado da responsabilidade criminal existe a 

responsabilidade civil, o facto típico, ilícito e culposo em que se traduz o crime praticado, dá 

corpo aos três primeiros pressupostos da responsabilidade [o facto, ilicitude e culpa]. 

III – A interdependência das acções penal e civil tem o significado de que, na primeira, o que 

está em causa, o que constitui o seu objecto, é o conhecimento dos factos imputados, 

definidores do ilícito criminal, enquanto constitui atributo próprio da segunda o conhecimento 

dos factos que, fundados naqueles outros, definem os danos a reparar [os danos e o nexo de 

causalidade entre o facto – o crime – e estes]. 

IV – Embora os tribunais do trabalho tenham competência para apreciar e decidir a totalidade 

dos prejuízos sofridos pela vítima do acidente de trabalho, nos termos gerais de direito, quando 

há violação culposa das regras de segurança, sempre que o facto ilícito e culposo em causa 

também assuma natureza criminal, a causa de pedir e o pedido formulados na petição assumem 

esses contornos e a lei estende ao tribunais criminais a competência, nos termos do artigo 71.º 

do Código de Processo Penal, para conhecer dessa responsabilidade civil. 

V – O Decreto-Lei n.º 218/1999, de 15/06, veio estabelecer um regime processual específico 

para a cobrança de dívidas pelas instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde 

(SNS) decorrentes dos cuidados de saúde prestados. 

VI – Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do citado diploma, as instituições e serviços integrados no 

Serviço Nacional de Saúde podem constituir-se partes civis em processo penal relativo a facto 

que tenha dado origem à prestação de cuidados de saúde para dedução de pedido de 

pagamento das respectivas despesas. 

VII – Para os referidos efeitos, o despacho de acusação ou, não o havendo, o despacho de 

pronúncia é oficiosamente notificado às instituições e serviços integrados no Serviço Nacional 

de Saúde, para, querendo, deduzirem o pedido, em requerimento articulado, no prazo de 20 

dias – n.º 2 do citado artigo. 

VIII – Assim, por força do princípio da adesão, o prazo de prescrição só deve começar a contar-

se a partir da notificação do despacho de acusação ou, não o havendo, do despacho de 

pronúncia, conforme previsto no artigo 306º, n.º 1 do Código Civil, ocorrendo, até então, o que 

se designa como “interrupção contínua ou continuada” do prazo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 27 de Novembro de 2025, Processo n.º 
976/23.0T8PTL.G1 

I – Verifica-se parcialidade subjectiva do juiz (cuja isenção e rigor processual são de presumir) 

quando este dá mostras, no processo, de um interesse pessoal no destino a dar à causa ou 

evidencia preconceito. 

II - Tal parcialidade pode manifestar-se ainda em erro de julgamento susceptível de ser 

impugnado em recurso. 
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III - A eliminação das patologias existentes nas partes comuns do edifício em 

propriedade horizontal cabe indiscutivelmente ao condomínio como resulta do art.º 1424º, nº 1 

CC, tratando-se de uma responsabilidade ex lege. 

IV - O titular de uma das fracções do prédio em propriedade horizontal que vê a sua fracção 

afectada em resultado de algo ocorrido nas partes comuns do edifício pode exigir a respectiva 

responsabilidade do condomínio ou do próprio administrador, a título pessoal, desde que 

ocorram todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
5316/24.8T8VNF-A.G1 

1. O facto de perante a perda do benefício do prazo, se vencerem e se tornarem exigíveis todas 

as prestações de um mútuo, não altera o prazo de prescrição previsto na al. e) do artº 310º do 

Código Civil, iniciando-se tal prazo de prescrição de cinco anos, em relação a todas as prestações 

que em tal data se vençam, na data desse vencimento. 

2. No artº 311º do Código Civil estabelece-se uma espécie de exceção à exceção, uma vez que o 

novo prazo prescricional passará a ser o ordinário. 

3. Para a aplicação deste prazo prescricional alargado, ou seja, que afasta a aplicação do prazo 

previsto no artº 309º do Código Civil, o título executivo reportado no artº 311 do Código Civil só 

releva, para efeitos de substituição do prazo de prescrição, se sobrevir antes de completar o 

prazo prescricional curto (no caso de cinco anos). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
8325/12.6TBBRG-G.G1 

I – Não constitui uma decisão surpresa o despacho no qual se refere serem devidos os juros 

compensatórios constantes de conta corrente discriminada previamente junta por Agente de 

Execução e de qual os executados tiveram conhecimento e tiveram oportunidade de sobre eles 

se pronunciarem. 

II – A liquidação e exigência aos executados dos juros compulsórios não constitui excesso de 

pronúncia, pois sendo a mesma automática e sem necessidade de intervenção das partes ou do 

próprio juiz, não depende de pedido (das partes ou do Estado) nesse sentido, nem de decisão 

judicial condenatória. 

III – Os juros compulsórios não resultam da discussão do processo, nem integram a relação 

material controvertida, pois resultam directamente da lei e não têm natureza indemnizatória, 

pelo que o facto de não terem sido fixados em nenhuma decisão anterior não permite concluir 

que eles não sejam devidos e que se formou caso julgado, tal como não se verifica a 

impossibilidade da sua liquidação posterior por extinção do poder jurisdicional. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
411/25.9T8MNC.G1 

I - Dos contratos de concessão de terrenos nos cemitérios para jazigos, mausoléus ou sepulturas 

perpétuas não resulta para o concessionário um direito de propriedade nos termos em que o 

estabelece o regime de direito privado, embora possa haver transmissão por via sucessória ou 

entre vivos desse direito, mas desde que tal seja autorizado pela respetiva autarquia local. 

II - No âmbito dessa concessão não tem o concessionário por esse facto qualquer direito sobre 

o corpo que se mostre inumado em sepultura perpétua. 
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III - A legitimidade para decidir se os restos mortais devem permanecer 

inumados ou serem cremados cabe ao sucessivamente às pessoas indicadas no art. 3.º, n.º 1 do 

D.L. n.º 41IV1/98, de 30/12. 

IV - O abuso de direito na modalidade de desequilíbrio no exercício de posições jurídicas define-

se como sendo o exercício de um direito que devido a circunstâncias extraordinárias dá origem 

a resultados totalmente estranhos ao que é admissível pelo sistema, quer por contrariar a 

confiança ou aquilo que o outro podia razoavelmente esperar, quer por dar origem a uma 

desproporção manifesta e objetiva entre os benefícios recolhidos pelo titular ao exercer o 

direito e os sacrifícios impostos à outra parte resultantes desse exercício (aqui se incluem o 

exercício danoso inútil, a exigência injustificada de coisa que de imediato se tem de restituir e o 

puro desequilíbrio objetivo). 

V - O destino a dar ao próprio cadáver é algo que pode ser incluído em testamento e que só terá 

validade enquanto tal, enquanto cláusula reguladora desse destino, se constar de testamento, 

de ato revestido de forma testamentária. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2454/22.5T8GMR.G1 

I - A obrigatoriedade de tomar em consideração os elementos (então já) constantes do processo 

impõe-se tanto no caso do acordo previsto no art. 111.º do CPT, como no caso a que se reporta 

o art. 112.º do mesmo Código, em que, mais restritivamente, o acordo só incide sobre alguns 

dos factos relevantes. 

II - Se na tentativa de conciliação, realizada na fase conciliatória do processo, foi tida em 

consideração uma retribuição em valor inferior aquele que os elementos (documentais) 

constantes dos autos à data já evidenciavam, não pode o sinistrado/autor ficar impedido de, na 

fase contenciosa, reclamar as prestações tendo em conta a retribuição que (alegadamente) 

realmente auferia. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
128/25.4T8EPS.G1 

O convite ao aperfeiçoamento da petição inicial apenas deverá ter lugar quando existam e sejam 

apontadas insuficiências ou imprecisões que possam ser resolvidas com esclarecimentos, 

aditamentos ou correções, e não quando o tribunal entende que a petição inicial padece dos 

vícios mencionados no artigo 186.º, insupríveis com o convite ao aperfeiçoamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 9 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
461/23.0GBGMR.G1 

1. O dever de fundamentação não é exclusivo das decisões dos poderes públicos, sendo que a 

lei, neste caso, o Código de Processo Penal, impõe ao recorrente parâmetros mínimos de 

fundamentação da posição expendia perante o tribunal de recurso. 

2. A incompletude dos factos julgados como provados para preencher a tipicidade do crime 

imputado, a verificar-se, configura erro de direito e não o vício da contradição entre a 

fundamentação e a decisão. 

3. Na criminalidade relativa às armas, o que preocupa a lei é a detenção da arma proibida, seja 

a que título for, pois o pertinente perigo não deriva do modo ou título pelo qual a detenção se 

materializa, mas tão só desta mesma 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e728955c7faec6df80258d6400372d6d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/e728955c7faec6df80258d6400372d6d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/7634102c48d49bd780258d6200593229?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/7634102c48d49bd780258d6200593229?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/ec31c96aad754e1280258d7e00547577?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/ec31c96aad754e1280258d7e00547577?OpenDocument


 

4. Sendo o arguido o proprietário da arma, e estando esta em sua casa, é de 

cristalina evidência que sobre ela também exerce a detenção; além disso, sendo proprietário, 

exerce sobre ela ainda mais do que aludida detenção, sendo o seu possuidor. Ou seja, o 

proprietário, mais do que detém, possui, pois exerce o poder de facto com o animus que não 

assistia ao mero detentor. Mas, para o cometimento do crime de detenção de arma proibida 

basta a detenção. 

5. E essa situação jurídica não é alterada pelo facto de a vítima ter escondido a arma em causa 

numa panela num armário existente na garagem da casa de morada de família, pois isso não 

acarreta a perda da detenção da dita arma, nem do ponto de vista fáctico, nem do ponto de 

vista jurídico. 

6. A vítima que esconde a arma e a munição que esta continha não passa, por isso, a ser a 

sua detentora, para os efeitos da Lei n.º 5/2006, de 23/02, nem sequer para efeitos reais, pois 

esta nunca exerceu, nem quis exercer, sobre aquelas, quaisquer poderes de facto, com ou 

sem animus possidendi. Apenas pretendeu evitar a eventual decisão do arguido de usar a dita 

arma e munição, designadamente contra si própria – pode deter-se uma arma e não a usar, pelo 

que o arguido nunca deixou, juridicamente, de a deter, apenas ficou impossibilitado de 

a usar, em virtude do avisado procedimento da vítima. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
139/24.7PBBGC.G1 

I - O regime jurídico autónomo contido no art. 24º da Lei nº 130/2015, de 04.09, estabeleceu 

um regime mais favorável nas situações de violência doméstica, concedendo legitimidade à 

vítima para requerer a sua audição antecipada, reforçando assim a sua proteção e evitando as 

situações de revitimação ocorridas por via da sua nova audição em audiência de julgamento, 

quando a mesma não se mostrar necessária, mas antes suscetível de colocar em causa a saúde 

física ou psíquica da ofendida. 

II – A experiência comum demonstra que quanto mais tardiamente são prestadas as declarações 

pelas vítimas, mais se redobram as perturbações da memória resultantes do trauma posterior, 

acrescendo que nas situações de violência doméstica é ainda frequente a ocorrência de novas 

ofensas, físicas e/ou psíquicas, por parte do agressor à vítima, por vezes com resultados muito 

nefastos, quando não fatais, mesmo posteriormente à formalização de denúncia às autoridades 

competentes por esta, e, em muitos casos, precisamente por a ofendida se “atrever” a exercer 

esse direito. Ademais, a vítima de violência doméstica que denuncia os factos é frequentemente 

confrontada com chantagem psicológica por parte dos perpetradores, muitas vezes com vãs 

promessas de alterarem os seus comportamentos, ou então com ameaças à sua integridade 

física ou vida, com o fito de aquela, em audiência de julgamento, não prestar declarações ou 

negar os factos que antes haviam sido por si manifestados e que sustentaram a acusação 

pública. 

III – A factualidade convocada na contestação do arguido, até porque alegadamente ocorrida 

após os factos em discussão nos autos, não justifica minimamente a exposição da ofendida a 

redobrada reminiscência de eventos assaz traumatizantes. A circunstância de a ofendida ter 

acordado judicialmente com o ora recorrente sobre o decretamento do divórcio por mútuo 

consentimento e o exercício das responsabilidades parentais relativas à filha menor de ambos, 

com suposta civilidade, apenas permite concluir que concedeu primazia ao superior interesse 
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da criança, admitindo-se ainda a suposição de que tenha ultrapassado algum 

rancor inicial que pudesse reservar contra o ex-marido, alegado agressor. Tais factos nada 

permitem depreender sobre a (in)veracidade da versão acusatória. 

IV - Mesmo que, por mera hipótese se considerasse aquela factualidade essencial para a 

descoberta da verdade material e boa decisão da causa, a sua prova não implicava a inquirição 

da ofendida em audiência de julgamento, bastando para o efeito a junção autos dos documentos 

em questão. 

V - Por exigência do princípio do contraditório, constitucionalmente consagrado no art. 32º, nº5, 

da CRP, as provas devem, em princípio, ser produzidas perante o arguido, em audiência pública; 

contudo, tal princípio comporta exceções, sendo que uma delas se reporta a situações como a 

ajuizada, em que se verifica a especial vulnerabilidade da declarante, permitindo o legislador, 

na ponderação de interesses por si operada, que as declarações antecipadamente produzidas 

perante juiz possam ser valoradas na audiência de julgamento (mesmo na ausência da pessoa 

que os produziu). Desde logo, porquanto o princípio do contraditório não exige, em termos 

absolutos, o interrogatório directo ou em cross-examination, e o modo de o modo de prestar 

declarações para memória futura, tal como previsto nas normas legais, respeita no essencial o 

princípio do contraditório. 

VI - Conforme decorre do disposto no art. 271º, nº3, in fine, só a presença do Ministério Público 

e do defensor do arguido é obrigatória na tomada de declarações para memória futura, sendo 

que a decisão judicial tomada de determinar a não presença do arguido encontra arrimo legal 

no disposto no art. 352º, nº1, alíneas a) e b), do CPP – ex vi do art. 271º, nº6 –, constituindo essa 

ausência do arguido uma exceção à regra geral consagrada no art. 61º, nº1, al. a), do mesmo 

diploma legal, que é sufragada pelo disposto no art. 32º, nº6, da CRP. 

VII – O excecional inadimplemento do princípio da imediação na produção da prova justifica-se 

pelo especial interesse de proteção à vítima deste tipo de criminalidade, conjugado com a 

circunstância de tal ausência se encontrar cada vez mais mitigada por força da imperiosidade de 

gravação das declarações que forem prestadas para memória futura, em formato áudio ou 

audiovisual (cf. art. 364º, nº1, do CPP, ex vi do art. 33º, nº5, da Lei nº 112/2009, de 16.09). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
137/24.0GAPTB-A.G1 

I. A indiciada prática, pelo arguido, de um total de treze crimes de incêndio florestal, sempre 

com o mesmo modus operandi, sendo ele homem na casa dos 40 anos e com a profissão de 

operador de limpezas florestais, revela uma personalidade já com caraterísticas de alguma 

desestruturação pessoal, com reflexos na persistência de crimes de incêndio, demonstradora de 

uma preocupante indiferença pelo património, integridade física e vida dos outros, o que é, em 

si, objetivamente perturbador da ordem e tranquilidades públicas. 

II. Nas freguesias rurais, muito assoladas pelos incêndios, a população vivencia de forma 

dramática essa realidade, o que potencia reações emotivas e adversas para com os indiciados 

por tais crimes. 

II. A circunstância de agora estarmos no final do Outono/início do Inverno não deve ser 

considerada nesta instância, pois que a decisão do recurso tem de se reportar ao momento em 

que foi proferida a decisão recorrida (final de agosto) e não ao momento atual. 

III. No nosso país, mesmo no Inverno, há muitos períodos em que a meteorologia permite a 
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deflagração de incêndios com origem criminosa; os com causas naturais é 

que em regra não acontecem naquela época do ano. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2236/23.7T8BCL.G1 

- As operações efetuadas através do serviço de “homebanking”, quando consistem na 

movimentação de contas a prazo e transferências de fundos, regem-se pelo Regime Jurídico dos 

Sistemas de Pagamento e da Moeda Eletrónica (RJSPME) (DL 91/2028, de 12 de novembro, que 

transpôs para o ordenamento jurídico nacional a Diretiva (EU) 2015/2366 do Parlamento e do 

Conselho, de 25 de novembro de 2015. 

- É ao Banco, como prestador do serviço de pagamento, que, caso um utilizador de serviços de 

pagamento negue ter autorizado uma operação de pagamento executada, cabe o ónus de 

provar que a operação de pagamento foi autenticada, devidamente registada e contabilizada e 

não decorreu de qualquer avaria técnica ou de qualquer outra deficiência do serviço prestado 

pelo prestador de serviços de pagamento, cabendo-lhe ainda demonstrar que houve negligência 

grosseira do ordenante na utilização dos serviços disponibilizados (arts. 113º e 115º, nº 3, do 

RJSPME). 

  

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
3/24.0T8AMR.G1 

Não envolvendo o pedido reconvencional, no tocante aos seus fundamentos legais e pedido, 

quaisquer outros sujeitos que de acordo com os critérios gerais aplicáveis à pluralidade das 

partes possam associar-se à reconvinte ou à reconvinda, não pode proceder a requerida 

intervenção principal provocada, sendo inaplicável ao caso dos autos as normas do artº 316º e 

nº4 do artº 266º do Código de Processo Civil, e, ainda, não obstando a falta da intervenção activa 

nos autos da chamada ao conhecimento do mérito da causa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1694/23.4T8VCT.G1 

I – No contrato de empreitada, a obrigação do empreiteiro é uma obrigação de resultado, em 

que este assume a obrigação de realização de uma determinada obra, de acordo com o 

convencionado e sem vícios que excluam ou reduzam o seu valor, ou a sua aptidão para o uso 

ordinário ou previsto no contrato (art. 1208º do CC), não sendo responsável pela não obtenção 

deste resultado, quando esse fracasso é imputável a causas que não possa dominar. 

II – No âmbito do regime em causa, ao dono da obra basta provar a existência do defeito, 

presumindo-se a culpa do empreiteiro, o qual para afastar a sua responsabilidade, terá de 

demonstrar que o defeito não procede de culpa sua, tendo plena aplicação ao regime o ditame 

geral contido no art. 799º/1 do CC. 

III – Perante o cumprimento defeituoso do empreiteiro, impõe-se atentar no disposto no nº 1 

do art. 1220º do CC, que dispõe que o dono da obra deve, sob pena de caducidade dos direitos 

conferidos naqueles preceitos, denunciar ao empreiteiro os defeitos da obra dentro dos trinta 

dias seguintes ao seu descobrimento. Equivalendo à denúncia, o reconhecimento por parte do 

empreiteiro, da existência do defeito (cfr. nº 2 da mesma norma). 

IV – Em caso de não cumprimento integral da prestação a cargo do empreiteiro, como sucede 
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sempre que a obra é entregue, mas não se encontra nas condições 

convencionadas e/ou apresenta anomalias objectivas ou estados patológicos, 

independentemente das características convencionadas, a lei confere ao dono da obra vários 

direitos, tal como previstos nos arts. 1221º, 1222º e 1223º do CC. 

V – Para além do mencionado regime regra, existe entendimento doutrinário e jurisprudencial 

que vem admitindo a possibilidade de o dono da obra recorrer a terceiros nas situações de 

urgência na realização da obra, ao abrigo do art. 336º do CC, bem como a um outro que, para 

além das situações de urgência, tem vindo a flexibilizar ainda mais a solução, afirmando poder 

o dono da obra recorrer a um terceiro para o cumprimento dessas obrigações de eliminação dos 

defeitos ou de realização de obra nova, desde que se verifique o incumprimento definitivo do 

empreiteiro quanto a tais obrigações, sendo os custos do recurso a esse terceiro mais um dano 

indemnizável, nos termos gerais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
42/20.0T8BGC.G1 

1. Não se tendo provado nada sobre a utilização que teria sido dada ao veículo automóvel, para 

além da pura e simples paralisação do mesmo, não obstante ocorreu um dano, que consistiu na 

perda temporária do direito ao uso e fruição do veículo (dano de privação do uso). 

2. É quanto basta para sustentar o direito a uma indemnização. 

3. Na falta de elementos concretos e detalhados sobre o prejuízo causado, o valor da 

indemnização deve ser fixado com recurso à equidade. 

  

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
3360/24.4T8VCT.G1 

I – A desistência do pedido extingue o direito que se pretendia fazer valer – 

II - É o ato pelo qual uma parte (autor/requerente) renuncia ao direito que pretendia ver 

reconhecido ou satisfeito, extinguindo não só o processo (instância) mas também o direito em 

si. 

III – Como tal, tem de se entender que não se pode depois querer invocar um direito anterior 

extinto para o opor aos demandados, por forma a impedir a respectiva caducidade do direito à 

resolução do contrato de arrendamento celebrado entre as partes para efeitos do disposto no 

art. 1048.º, n.º 2, do Cód. Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2575/23.7T8GMR.G1 

I – São quatro os requisitos exigidos para a constituição de uma servidão de passagem por 

destinação do pai de família: 

i) Os dois prédios, ou as duas frações do mesmo prédio, tenham pertencido ao mesmo dono; 

ii) A existência de sinais, visíveis e permanentes, que revelem de forma inequívoca uma relação 

ou situação estável de serventia; 

iii) Os prédios, ou as frações do prédio, se separem quanto ao seu domínio; 

iv) A inexistência de declaração, no documento que origina a separação de domínio, oposta à 

constituição do encargo. 

II – Verificados os requisitos atrás mencionados, a servidão por destinação do pai de família 

constitui-se, ativa e passivamente, no próprio momento do ato da separação, momento em que 
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a situação de facto se transmuta em situação de direito. 

III – É uma servidão que assenta num facto voluntário quanto à colocação do sinal ou sinais 

aparentes e permanentes. Significa que o ato material da colocação, em prédios do mesmo dono, 

de sinais reveladores da serventia tem de ser pelo menos do conhecimento do dono deles e de 

este ter consentido na sua manutenção. 

IV – Não pode ser considerado como servidão de passagem constituída por destinação do pai de 

família, um corredor ou zona de circulação com cerca de 60 cm de largura, que existia ao longo 

das traseiras de quatro casas contíguas, praticamente encostado às respetivas portas das 

traseiras, em zona que integra o respetivo logradouro, quando se ignora quem criou tal corredor, 

designadamente se foram os moradores ou a empresa então dona dos quatro prédios, e não 

está demonstrado que esta tinha sequer conhecimento da existência do corredor de circulação. 

A “destinação” pressupõe o conhecimento do que se destina. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
3603/24.4T8VCT.G1 

1 – É um contrato de adesão aquele que não foi sujeito a negociações particulares e concretas 

com cada cliente, mas destinado a ser aceite por todos na sua forma pré-definida. 

2 - Pela análise do contrato, constata-se que o mesmo foi fornecido em modelo padronizado, 

logo sem possibilidade de discussão individual dos seus termos, apenas dele constando espaços 

livres para o preenchimento com os dados concretos de cada cliente. As cláusulas são pré-

elaboradas para se dirigirem a uma pluralidade de contratos ou a uma generalidade de pessoas 

no futuro (a proposta não pode ser projetada tão-só para a concreta conclusão de um contrato 

com um sujeito determinado; tem que ser projetada para funcionar como base de um uniforme 

regulamento jurídico, dirigido a diversificados parceiros negociais). São condições cujo conteúdo 

não pode ser alterado ou negociado, ficando a contraparte sem qualquer poder para interferir 

na conformação do conteúdo negocial que lhe é proposto. 

3 - São proibidas as cláusulas contratuais gerais que consagrem cláusulas penais 

desproporcionadas aos danos a ressarcir. 

4 - Visa-se obstar à imposição ao devedor de uma indemnização injustificada, bem como impedir 

uma forma de pressão sobre o cliente no sentido do cumprimento do contrato. 

5 - A desproporção sensível e flagrante entre o montante da pena e o montante dos danos a 

reparar, contraria igualmente o princípio da boa fé deixando patente uma flagrante 

desigualdade de consequências para uma e para a outra parte e, consequentemente, torna nula 

tal cláusula penal, por se revelar desproporcional aos danos a ressarcir. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2409/19.7T8VCT.G1 

I - A obrigação de restituir fundada no enriquecimento sem causa pressupõe a verificação 

cumulativa de três requisitos, quais sejam, a existência de um enriquecimento, a obtenção desse 

enriquecimento à custa de outrem e a falta de causa justificativa para o enriquecimento. 

II - O instituto do enriquecimento sem causa caracteriza-se pela sua natureza subsidiária, só 

sendo de aplicar quando a lei não faculte ao empobrecido qualquer meio legal de ser 

indemnizado ou restituído (artigo 474º do CC). 
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III - São pressupostos do direito de retenção: i) a posse e obrigação de entrega 

duma coisa; ii) a existência, a favor do devedor, dum crédito exigível sobre o credor; iii) e a 

existência de uma conexão causal entre o crédito do detentor e a coisa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
609/25.0T8VCT-C.G1 

I - Há litispendência quando, sendo as partes as mesmas, num apenso se alega que em virtude 

do incumprimento do direito de visitas o menor "não passou um único dia das férias de verão [de 

2025] com o Pai, aqui Requerente", com quem "não convive (…) desde o dia 1 de fevereiro de 

2025" e se pede a condenação da "requerida ao pagamento de uma quantia nunca inferior a € 

500,00 (…) a favor do AA devido aos incumprimentos sistemáticos da requerida com os termos 

do acordo" e quando, anteriormente, no processo principal, que ainda se encontra pendente, 

se alegou que "desde (…) [1-2-2025] não mais o Requerente conseguiu estar com o seu filho ou 

com ele falar" e se pediu a condenação da requerida "a permitir que o Requerente possa retomar 

as visitas ao seu filho AA" e no pagamento de uma "indemnização a favor do seu filho em 

montante não inferior a € 500,00 e indemnização a favor do Requerente em montante não 

inferior a € 100,00." 

II - A alegação feita no presente apenso de que o menor "não passou um único dia das férias de 

verão [de 2025] com o Pai", está abrangida pelo que já se encontra alegado no processo 

principal - "desde (…) [1-2-2025,] não mais o Requerente conseguiu estar com o seu filho ou com 

ele falar" -, uma vez que aí, com a utilização da preposição "desde", se imputa à requerida uma 

conduta continuada. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
7257/24.0T8BRG.G1 

I – Não é nula a sentença por falta de fundamentação, se o tribunal cumpriu, na sua elaboração, 

todos os preceitos legais atinentes a essa fundamentação. 

II- Enquanto no domínio do RAU a denúncia nos contratos de arrendamento de duração limitada 

era efetuada mediante notificação judicial avulsa do inquilino, com a entrada em vigor do NRAU, 

a comunicação a que se refere o artigo 1097.º do CC – de oposição á renovação do contrato -, 

está sujeita às regras constantes dos artigos 9.º a 12.º da Lei n.º 6/2006, de 

III- Tratando-se da casa de morada de família, a comunicação da oposição à renovação do 

contrato deve ser feita pelo senhorio a ambos os cônjuges arrendatários, separadamente (uma 

comunicação a cada um), sob pena de ineficácia da comunicação. 

IV- Para que o exercício do direito seja abusivo, é preciso que o titular, observando embora a 

estrutura formal do poder que a lei lhe confere, exceda manifestamente os limites que lhe 

cumpre observar, em função dos interesses que legitimam a concessão desse poder. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
6244/24.2T8GMR.G1 

I– Na interpretação da declaração negocial, é a vontade real do declarante que prevalece, desde 

que seja conhecida do declaratário, devendo para tanto resultar de modo directo da matéria de 

facto alegada, uma vez que a sua indagação depende de prova a produzir. Diversamente, 

quando a interpretação tenha de ser feita de acordo com o sentido correspondente ao 

declaratário normal, constituirá matéria de direito e obedecerá, estritamente, a critérios 
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normativos. 

II– O licenciamento municipal de uma obra visa assegurar o respeito pelo direito público da 

construção dos edifícios, nomeadamente o cumprimento das normas técnicas gerais e 

específicas da construção, de planeamento territorial e das servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública, bem como a correcta inserção da construção no ambiente 

urbano e na paisagem, que condicionam o direito privado de edificação e, em suma, o direito 

de propriedade privada. 

III– Não obstante uma obra não ter sido concluída no prazo estipulado no contrato de 

empreitada, a empreiteira não pode ser sancionada com multas contratuais decorrentes desse 

atraso se a dona da obra não obteve a respectiva licença de construção atempadamente, como 

lhe competia. É que, de acordo com o disposto no art.º 1.º n.º 2 do Dec.-Lei n.º 445/91, de 20/11, 

“O licenciamento engloba a totalidade da obra a executar, não podendo ter início qualquer tipo 

de trabalho sem a aprovação do projecto de arquitectura.”, pelo que a mora é imputável à dona 

da obra. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
2782/23.2T8VC.G1 

1. Nos critérios de aferição do designado “dano biológico”, considerando a necessidade de 

maior uniformidade na sua quantificação, apesar de poder ter como factor de ponderação as 

tabelas financeiras usualmente utilizadas, como elemento auxiliar, deve assentar 

essencialmente e considerando as circunstâncias do caso concreto que pondere para além do 

grau de incapacidade, a conexão entre as lesões físico-psíquicas sofridas e as exigências próprias 

da actividade profissional habitual do lesado e da sua vida diária, numa ponderação fundada na 

equidade e numa visão comparativa dos valores fixados na jurisprudência ( mais recente) para 

casos similares . 

2. Tendo a autora, à data do acidente, 53 anos de idade e tendo ficado afetada por um défice 

funcional permanente de integridade físico-psíquica de 3 pontos, compatível com a atividade 

profissional habitual, mas implicando esforços suplementares, exercendo atividades 

profissionais de Professora Associada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, da qual 

auferia o vencimento líquido de 1.765,00 €., tradutora freelance; - curadora de eventos artísticos 

e culturais; - autora de livros académicos e textos para revistas e para a imprensa; - 

conferencista, oradora e organizadora de conferências, e que face às sequelas apresentadas, ao 

nível da anca dolorosa, se mostram dificultadas (dores constantes na anca, a autora queixa-se 

da dificuldade em permanecer sentada e de fazer deslocação em viagens longas e de trabalho), 

implicando um esforço acrescido no seu desenvolvimento e expectável maior desmotivação, 

que naturalmente é apta a projectar-se negativamente na sua progressão profissional e ao nível 

da supressão ou restrição de outras oportunidades profissionais potencialmente geradoras de 

rendimento que ao longo da sua vida poderá vir a realizar, considerando a jurisprudência em 

casos análogos, entendemos ser de manter o valor arbitrado na sentença a título de 

indemnização por dano biológico quantificada em € 24 000,00. 

3. Atendendo a que as lesões sofridas pela autora lhe determinaram um período de défice 

funcional temporário parcial fixável em 168 dias, de Repercussão Temporária na Atividade 

Profissional Total fixável num período total de 21 dias, os tratamentos, exames médicos e 

consultas que teve de efectuar, o quantum doloris no grau 3/7, repercussão nas atividades de 

lazer de 1/7, queixas da autora em resultado das sequelas e demais circunstâncias, perante a 
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resenha jurisprudencial feita das decisões mais recentes, no juízo de 

equidade que se impõe, mostra-se adequado o valor de €16.000,00, para compensar os danos 

não patrimoniais sofridos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1456/25.4T8VNF-A.G1 

I - Como se decidiu no Acórdão de Uniformização de Jurisprudência nº 6/2006, de 30.6.2022, o 

vencimento antecipado de todas as prestações de um mútuo liquidável em prestações, com 

juros, em consequência da perda do benefício do prazo, não altera o prazo de prescrição 

aplicável, que é de cinco anos, nos termos do disposto na al. e) do artigo 310.º do Código Civil, 

contando-se o prazo a partir desse vencimento. 

II- Muito embora os AUJ não tenham a força obrigatória geral que era atribuída aos assentos, as 

orientações interpretativas neles fixadas devem ser em regra seguidas pelos tribunais, a menos 

que razões ponderosas justifiquem a adoção de outro entendimento. 

III- Embora a prescrição vise, desde logo, satisfazer a necessidade social de segurança jurídica e 

certeza dos direitos, e, assim, proteger o interesse do sujeito passivo, essa proteção é 

dispensada, atendendo também ao desinteresse ou à inércia negligente do titular do direito em 

exercitá-lo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
764/23.3T8CSC.G1 

1. Na impugnação da matéria de facto, para além da exigência da indicação das passagens 

precisas dos depoimentos de testemunhas e/ou referências concretas e precisas a outros meios 

de prova, mormente, dos documentos que considere decisivos para se proceder à alteração de 

cada um dos pontos impugnados, que não se compadece com a enunciação vaga e genérica dos 

elementos probatórios e da interpretação pessoal que deles faz, exige-se também que faça uma 

apreciação crítica e concretizada da prova, fundamentando de forma concludente as razões por 

que discorda da decisão recorrida, apontando com precisão as razões pelas quais a prova deve 

levar a diferente decisão daquela que foi proferida pelo tribunal a quo. 

2. Como decorre do artigo 342º n.1 do C.C. conjugado com a parte inicial do n.1 do artigo 13º 

DL n.º 84/2021 de 18 de Outubro, aplicável aos contratos de compra e venda celebrados entre 

consumidores e profissionais, cabe ao comprador/consumidor o ónus de alegar e provar o 

defeito de funcionamento da coisa, a sua desconformidade com o contrato, e, no caso, cabia ao 

autor a prova da alegada avaria no motor do veículo vendido cujo custo da reparação reclama, 

pois só feita a prova da falta de conformidade pode ser convocada a presunção ( ilidível pelo 

vendedor) prevista no segmento final do n.1 do referido artigo 13º, quanto à existência do 

defeito à data da entrega do bem. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
955/23.7T8VRL.G1 

I – A previsão, no regulamento de carreiras para a atribuição da categoria reclamada pelo 

Trabalhador/autor, de procedimentos prévios/requisitos despegados das funções propriamente 

ditas (correspondentes à categoria), terão de ceder, num caso em que o trabalhador exerce 

efectivamente as funções inerentes a essa categoria há cerca de nove anos, sob pena de um 

ostensivo atropelo ao princípio da efectividade da categoria. 
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II - Ainda que se defenda que, por via de se não verificarem os 

requisitos/procedimentos prévios previstos no regulamento de carreiras para a atribuição da 

categoria reclamada pelo Trabalhador/autor, é inviável a atribuição dessa categoria ao autor, 

impõe-se que este seja remunerado nos termos em que o sejam os trabalhadores que, 

exercendo as mesmas funções que o autor, sejam detentores de tal categoria, sob pena de 

violação de elementares princípios gerais como o da igualdade e da justiça. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
4240/22.3T8VCT.G1 

A prova produzida não impõe alteração da decisão de facto. 

A actividade de restauração colectiva (refeitórios e cantinas) não está essencialmente 

dependente da mão-de-obra, requerendo instalações e equipamentos importantes, mormente 

material de cozinha como fogões, máquinas de lavar e outros utensílios. 

No caso dos autos existe transmissão da unidade económica do refeitório escolar, passando o 

réu município, ele próprio, a assegurar directamente a actividade de fornecimento de 

alimentação, refeições, cafetaria e bebidas, o que fez sem interrupção temporal, no mesmo 

local, com os mesmos equipamentos e com o essencial da clientela anterior (alunos, professores 

e funcionários), sendo pouco relevante que só tenha readmitido um trabalhador. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
13737/23.7T8PRT.G1 

I. O ónus de impugnação da matéria de facto julgada exige que, cumulativamente, o recorrente 

indique os pontos de facto que considera incorrectamente julgados, os meios probatórios, as 

exactas passagens dos depoimentos que os integrem que determinariam decisão diversa da 

tomada em primeira instância (para cada um dos factos que pretende impugnar) e a decisão 

que deverá ser proferida sobre as questões de facto impugnadas (art.º 640.º, n.º 1 e n.º 2, do 

CPC); e incumprindo o recorrente esse ónus de impugnação, terá o seu recurso que ser rejeitado 

(uma vez que no recurso relativo à matéria de facto não se admite despacho de 

aperfeiçoamento). 

II. Não podem integrar a matéria de facto juízos conclusivos quando estejam directamente 

relacionados com o thema decidendum, por impedirem ou dificultarem de modo relevante a 

percepção da realidade concreta (seja ela externa ou interna) e ditarem simultaneamente a 

solução jurídica da lide (normalmente através da formulação de um juízo de valor). 

III. Tendo uma parte pedido a condenação da contrária como litigante de má-fé (em multa e 

indemnização cujos montantes desde logo indicou), tendo esta exercido o seu direito de 

contraditório e tendo sido proferida sentença final de mérito sem qualquer menção ou 

apreciação desta questão (em qualquer uma das suas partes, e não apenas no seu dispositivo 

final), é a dita sentença nula, por omissão de pronúncia; e dispondo o tribunal de recurso dos 

elementos necessários para o efeito, deverá ele próprio suprir aquela omissão. 

IV. A indemnização por mora na falta de restituição do locado, equivalente ao valor em dobro 

da anterior renda (prevista no n.º 2 do art.º 1045.º do CC) constitui uma sanção para o atraso 

na restituição; e pressupõe que o locatário tenha sido interpelado para o restituir e, 

culposamente, não o tenha feito. 

V. O contrato de transacção (previsto no art.º 1248.º do CC) tem como pressuposto um conflito 

de interesses entre as respectivas partes, e como objecto uma auto-regulação do mesmo, por 
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meio de recíprocas concessões e cedências, que precludem a discussão sobre 

a existência e o conteúdo das situações jurídicas controvertidas pré-existentes. 

VI. Na interpretação de um contrato há que aplicar as regras gerais da interpretação dos 

negócios jurídicos, correspondendo o declaratário normal à figura do contratante médio 

(medianamente inteligente, diligente e sagaz), sem especiais conhecimentos jurídicos ou 

técnicos, devendo o sentido por ele deduzido reflectir quer o concreto texto contratual em 

causa, quer a específica natureza e objecto do dito acordo, e ponderando-se na sua 

determinação todas as circunstâncias que rodearam a sua inicial celebração e posterior 

execução. 

VII. A interpretação de um contrato de transacção deve respeitar a composição lógica de 

interesses que o mesmo visou, presumidamente perceptível e aceitável pela comunidade em 

geral; e, por isso, não deve permitir que a parte incumpridora utilize esse seu comportamento 

(ilícito e censurável) para obter um benefício e causar um prejuízo à contraparte cumpridora, 

sabido que o Direito consagrou as soluções mais acertadas, de acordo com a boa fé, os bons 

costumes e o fim social ou económico dos vários direitos e correspondentes obrigações. 

VIII. Caracterizando-se a fiança pela acessoriedade, quando seja prestada no âmbito de um 

contrato de arrendamento urbano o fiador não responde por indemnizações decorrentes de 

incumprimento posterior à sua cessação, salvo se houver cláusula expressa nesse sentido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
1073/23.3T8GMR.G1 

1- As normas que estabelecem a forma legal para a celebração de determinado negócio jurídico 

têm natureza imperativa e prosseguem o valor da segurança e certeza jurídica e, por isso, 

quando sejam inobservadas, apenas é consentido neutralizar os efeitos jurídicos decorrentes da 

declaração da nulidade do negócio, por vício de forma, com fundamento no instituto do abuso 

de direito em casos excecionais e de limite, de clamorosa ofensa ao princípio da boa fé, 

nomeadamente, de venire contra factum proprium. 

2- Atua numa situação excecional e de manifesto abuso de direito na modalidade de venire 

factum proprium o réu que, em ação que lhe foi instaurada pelo mutuante, em 2023, pedindo a 

sua condenação a restituir-lhe o capital que lhe emprestara no âmbito de três contratos de 

mútuo celebrados, no ano de 2005, bem como os juros remuneratórios convencionados que se 

tinham vencido e que não lhe pagara, invoca, na contestação, a nulidade daqueles contratos, 

por inobservância da forma legalmente prescrita para a sua celebração, pretendendo que as 

quantias que entregou ao autor, a título de juros remuneratórios, sejam descontadas no capital 

que este lhe emprestara ou, subsidiariamente, que seja absolvido do pedido de condenação a 

pagar juros remuneratórios que se venceram e que não liquidara, quando se apurou que: 

- em março de 2011, réu e autor assinaram um documento, em que o primeiro (mutuário) se 

confessou devedor perante aquele (mutuante) das quantias que lhe emprestara no ano de 2005, 

e dos juros remuneratórios acordados que até então se tinham vencido e que não tinha pago, e 

liquidaram esses juros remuneratórios vencidos e não pagos até essa data em 17.600,00 euros, 

e que a quantia de 2.000,00 euros que até então tinha entregue ao autor fosse abatida nesse 

valor relativo aos juros remuneratórios vencidos; e finalmente, autor e réu acordaram que a 

taxa de juro remuneratório antes acordada fosse reduzida de 5% para 4% ao ano; 

- após a assinatura daquele documento e o ano 2022, o réu (mutuário) continuou a fazer 

entregas de dinheiro ao autor, de forma faseada no tempo, em regra, anualmente, as quais se 
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mostravam insuficientes para cobrir os juros remuneratórios acordados que 

se tinham vencido; e, 

- finalmente, o réu nunca se recusou a pagar ao autor a dívida, não o tendo conseguido fazer até 

hoje, por dificuldades financeiras. 

3- Com efeito, ao invocar na contestação, com o identificado intuito, a nulidade, por vício de 

forma, dos três contratos de mútuo que tinham sido celebrados no longínquo ano de 2005, o 

réu contrariou o comportamento que assumiu na declaração e confissão de dívida que 

outorgara em 2011(em que se confessou devedor perante o autor do capital que este lhe 

emprestou e dos juros remuneratórios que acordaram, que se venceram até essa data, 

liquidando esses juros em 17.600,00 euros, e que a esse valor era descontada a quantia de 

2.000,00 euros que tinha entregue ao autor até essa data, e onde autor e réu acordaram que os 

referidos juros remuneratórios eram reduzidos de 5% para 4% ao ano) e todo o comportamento 

que assumiu posteriormente a essa declaração e confissão de dívida, ao continuar a fazer 

entregas de dinheiro ao autor, em regra, anualmente, as quais eram insuficientes para liquidar 

os juros remuneratórios vencidos e, assim, ao manter para com ele a conduta que tinha adotado 

antes daquela declaração e confissão de dívida, e nunca negando a sua qualidade de devedor 

perante este, invocando dificuldades económicas para não cumprir, com o que criou, em termos 

objetivos, a legítima e fundada confiança no autor de que lhe restituiria o capital emprestado e 

os juros remuneratórios acordados que se vencessem até à data da restituição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
4383/23.6T8GMR-A.G2 

I – Verifica-se o elemento objectivo do tipo de litigância de má fé, previsto na alínea a) do n.º 2 

do art.º 542º, na situação em que a exequente instaura execução para pagamento de duas 

quantias, com base em sentença, vindo a julgar-se nos embargos de executado que tal 

pretensão não tinha fundamento porque o título executivo não certifica o direito imediato 

àquelas, não podendo a parte ignorar tal falta de fundamento por isso resultar da correcta 

interpretação da sentença e de decisões anteriores à instauração da execução, decisões essas 

proferidas num incidente de liquidação da referida sentença e numa outra acção executiva 

intentada com base na mesma sentença. 

II - E verifica-se o elemento subjectivo na modalidade de negligência grosseira porque a parte 

não fez uso dos mais elementares deveres de cuidado e indagação, que no caso concreto 

passavam pela correcta leitura e interpretação da sentença e pela interpretação da mesma já 

efectuada nas decisões anteriores. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Dezembro de 2025, Processo n.º 
3840/17.8T8VCT-Q.G1 

I – Decorre do art. 630º/1 do C.P.Civil de 2013 que o legislador exclui a recorribilidade dos 

despachos de mero expediente e dos proferidos no uso legal de poder discricionário, despachos 

cujo conceito se encontra estabelecido no art. 152º/4 do C.P.Civil de 2013. 

II - Os despachos de mero expediente configuram despachos que dizem respeito à tramitação 

do processo, sem tocarem nos direitos ou deveres das partes, ou seja, visam apenas a regular 

(com respeito pela lei) os termos do processo e, por isso, não são susceptíveis de ofender 

direitos processuais das partes ou de terceiros. 

III - O despacho recorrido, proferido pelo Tribunal a quo em 13/05/2025, não constitui uma 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/3f796cb4c36f350080258d690050cb17?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/3f796cb4c36f350080258d690050cb17?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5fabd824702d107880258d690034c4ec?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5fabd824702d107880258d690034c4ec?OpenDocument


 

verdadeira decisão sobre qualquer pretensão da Recorrente 

(nomeadamente, sobre a constante do requerimento de 23/04/2025), porque nada acrescentou 

ou modificou à situação jurídica da Recorrente já definida em antecedente despacho, sendo 

que, meramente para efeitos da ulterior tramitação dos autos e até orientação da secretaria 

perante expediente recebido de Tribunal Superior (e até já depois de ter sido elaborado termo 

de dispensa da conta em 24/04/2025), se limitou a declarar que nada mais havia a ordenar. 

 

 


